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“A capacidade que uma cultura tem de lidar com as hetero-
geneidades que a compõe tornou-se uma espécie de critério de 
avaliação de seu estágio evolutivo, especialmente em tempos de 
fundamentalismos e intolerâncias de todas as ordens como este 
em que vivemos.  [..]  a inclusão social deixa de ser uma preo-
cupação a ser dividida entre governantes, especialistas e um grupo 
delimitado de cidadãos com alguma diferença e passa a ser uma 
questão fundamental da sociedade.” (Paulon, Freitas e Pinho, 
2005, p.7, grifo nosso)

É nesta perspectiva  que o Grupo de Estudos Washington 
Gutierrez (GEWG), do Curso de Educação Física do Centro Uni-
versitário Metodista IPA, vem estudando a temática da  Educação 
Física Inclusiva desde 2014, pesquisando, participando de Seminários, 
Congressos e promovendo eventos de formação acadêmica que 
possam gerar bons frutos para nossa sociedade.

Estamos na  3º edição do livro e contamos com a participação 
de profissionais e acadêmicos  ligados ao grupo direta ou indire-
tamente, onde são abordados temas transversais à inclusão como: 
dança, esgrima, capoeira, hidroginástica, natação, oficinas terapêuticas 
e pedagógicas  na doença mental, perfil do educador físico em pro-
jetos sociais, síndrome de Burnout e integração desportiva e social.

Apresentação

 Paulon, Simone Mainieri Documento subsidiário à política de inclusão / Simone Mai-
nieri Paulon, Lia Beatriz de Lucca Freitas, Gerson Smiech Pinho. –Brasília : Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2005. 48 p. 1. Educação inclusiva. 2. 
Educação de alunos com defi ciência mental. I. Freitas, Lia Beatriz de Lucca. II. Pinho, 
Gerson Smiech. III. Brasil. Secretaria de Educação Especial. CDU: 376
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O GEWG acredita que através destes ensaios teóricos, relatos 
de experiências e pesquisas compilados no livro, possam os trazer 
importantes contribuições e reflexões acerca da temática da inclusão 
social à Educação Física.
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Prefácio

O Centro Universitário Metodista - IPA  é uma instituição que 
possui como princípios norteadores a compreensão da educação como 
instrumento da possibilidade de uma transformação social. Dessa 
forma, ela promove ações educacionais que estimulem a diminuição 
da desigualdade social e, portanto, o desenvolvimento de projetos de 
ensino, pesquisa e extensão baseados nos princípios da inclusão social 
que são fundamentais para a formação dos alunos e o reconhecimento 
de excelência em tais atividades. 

Dentro dessa perspectiva, o Centro Universitário Metodista 
- IPA desenvolve o Projeto de Extensão Paradesporto que é um 
espaço de consolidação das práticas sociais inclusivas, promovendoa 
qualidade de vida, por meio do esporte,e as práticas corporais para 
pessoas deficientes.

Além  do programa de extensão, a instituição possui dois Pro-
gramas de Pós-graduação sendo eles o Programa de Pós-graduação 
em Reabilitação e Inclusão (PPG-RI) e o Programa de Pós-graduação 
em Biociências e Reabilitação (PPG-BR). Neles, são desenvolvidas 
linhas de pesquisa que contribuem para a geração de novos co-
nhecimentos visando a melhoria da qualidade de vida e saúde das 
pessoas com deficiência. 

Dentro deste contexto, o Centro Universitário Metodista - IPA 
possui em sua graduação o curso de Educação Física (Licenciatura e 
Bacharelado) que foi e precursor para a criação desta instituição de 
ensino e se constitui no elo de ligação com a extensão e pesquisa. A 
compreensão dos movimentos, das estratégias de ensino e de treina-
mento de indivíduos com deficiência perpassa pelo currículo visando 
a formação de profissionais capacitados para o atendimento dessas 
pessoas. Dessa maneira, as ações de extensão, pesquisa e graduação 
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se complementam com o comprometimento do corpo docente e 
discente dentro de uma formação que estimule ações inclusivas. 

A ADIPA, Associação Desportiva do IPA, é o espaço integrador 
de todas estas atividades, onde as ações se concretizam. O livro 
Educação Física Inclusiva: Diferentes olhares sobre a inclusão social 
através da educação física e do esporte – Volume III, retrata muito 
bem este cenário de produção de conhecimento. Nele o leitor poderá 
encontrar o relato de ações como dança, esgrima, capoeira, natação 
e hidroginástica dentro de um processo de inclusão e formação de 
cidadãos. Além disso, a obra trata de processos como oficinas tera-
pêuticas, projetos sociais e escolas de educação infantil dentro da 
perspectiva de contribuição dessas ações educativas. 

Finalizando, esta obra é um retrato do trabalho de profissionais 
dedicados e muito competentes, cuja intenção é a melhoria da quali-
dade de vida de cidadãos que muitas vezes não possuem seus direitos 
respeitados. Esperamos que obras como essa possam contribuir para 
a sensibilização de uma sociedade que precisa lutar pelo direito de 
todos e por políticas públicas que atendam às suas necessidades.

Prof. Dr. Jerri Luiz Ribeiro
Professor do Curso de Educação Física

Pesquisador e orientador dos 
Programas de Pós-Graduação

Centro Universitário Metodista - IPA
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As contribuições da dança 
para a autonomia e inclusão 

social de deficientes visuais

Dione Pereira Wagner*

Raíssa Brinck Teixeira**

Introdução
A dança é uma arte, e como todas as artes, surgiu através da 

necessidade de expressão do ser humano.  A dança é uma das ex-
pressões significativas que integra o campo de possibilidades artísticas, 
contribuindo para a ampliação da aprendizagem e a formação humana; 
é uma proposta educativa a ser desenvolvida com criatividade, ex-
pressão e comunicação, em virtude de uma intensa possibilidade de 
linguagem corporal. (SANTOS e FIGUEIREDO, 2003).

A prática da dança auxilia e traz benefícios, tanto físicos como 
sociais, para quem a pratica. Estudos revelam que a dança interfere 
na postura, melhora a agilidade e flexibilidade, possibilita melhorias 
no equilíbrio corporal e na coordenação motora, além de proporcio-
nar autoconfiança, desenvolver a expressão e consciência corporal, 
e promover a melhora da orientação e da mobilidade, o que auxilia 
no cotidiano e na vida em sociedade.  (FIGUEIREDO et al., 1999; 
CINTRA, 2002; DIEHL, 2006).

* Graduada em Educação Física- Licenciatura Plena pelo IPA, especialista em Ginás-
tica e Mestre em Engenharia de Produção- Ergonomia pela UFRGS. Docente do 
Centro Universitário Metodista IPA.

** Graduada em Educação Física- Bacharelado pelo Centro Universitário Metodista IPA.
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A dança proporciona o despertar de uma consciência mais apu-
rada dos limites e das potencialidades do corpo humano. É uma das 
vias que permite a auto-expressão, a descoberta, então, de um corpo 
capaz, a liberação de tensões e também se manifesta como sentimento 
cognitivo. (MARQUES, 2007).  

Assim, essas possibilidades vão ao encontro das funções da dança 
como a auto-expressão, a revitalização da sociedade e a ruptura do 
sistema ou quebra de paradigmas, em que “pessoas diferentes” dan-
çam e na afirmativa da autora a dança é para todos e o corpo é a 
própria expressão de pluralidade. Neste contexto encontram-se os 
deficientes visuais.

Deficiência visual é a redução ou a perda total da capacidade de 
ver com o melhor olho, mesmo após a melhor correção ótica. Para 
uma pessoa ser considerada com alguma deficiência visual, deverá 
ter um comprometimento em relação à acuidade visual e seu campo 
de visão restrito. (DIEHL, 2006). Pode-se dividir a deficiência visual 
em cegueira e visão subnormal que serão determinadas através de 
um procedimento específico utilizado pelos médicos oftalmologistas, 
chamado de acuidade visual. (BICAS, 2002; CAZÉ e OLIVEIRA, 2008).

Alguns estudos mostram que a dança promove aos cegos a 
melhoria de suas capacidades físicas e habilidades motoras, propicia 
uma vida mais ativa e independente, possibilita uma melhor noção 
de espaço e consciência corporal, e assim promove novos padrões 
motores que possibilitam novas aprendizagens e aquisição da auto-
nomia. Além disso, auxilia na melhora da socialização e da realização 
pessoal. (BRAGA et al. 2002).  Portanto, ao estimular os componentes 
da capacidade funcional, a dança torna-se também um instrumento 
de inclusão social, e a autonomia e independência proporcionam uma 
participação mais ativa em sociedade (Sebastião et al, 2008).

Nessa perspectiva, o presente capítulo é parte da pesquisa 
realizada para o Trabalho de Conclusão do Curso de Educação Físi-
ca- bacharelado que teve como problemática saber: Como a dança 
contribui para a autonomia e inclusão social de deficientes visuais? 



13

AS CONTRIBUIÇÕES DA DANÇA PARA A AUTONOMIA 
E INCLUSÃO SOCIAL DE DEFICIENTES VISUAIS

Assim, apresenta um referencial teórico que aborda aspectos sobre a 
Deficiência Visual, Dança, Autonomia e Socialização e Inclusão Social. 
Após, as análises dos resultados e, por fim, as considerações finais.

Deficiência visual
Deficiência visual é a redução ou a perda total da capacidade de 

ver com o melhor olho, mesmo após a melhor correção ótica. Por-
tanto, para uma pessoa ser considerada com alguma deficiência visual, 
deverá ter um comprometimento em relação à acuidade visual e seu 
campo de visão restrito. Na visão clínica, pode-se dividir a deficiên-
cia visual em cegueira e visão subnormal (DIEHL, 2006). Usualmente 
definimos a cegueira em congênita ou adquirida; aquela se caracteriza 
pelo indivíduo já nascer sem a visão e esta se caracteriza pelo indi-
víduo perder a visão no decorrer da vida por várias causas possíveis, 
podendo ainda ser dividida em total ou parcial; na cegueira total o 
indivíduo não enxerga ou não possui visão e na cegueira parcial o 
indivíduo possui visão subnormal (CAZÉ e OLIVEIRA, 2008).  Para 
a cegueira parcial, também denominada visão subnormal ou baixa 
visão, Hoffmann (2002) define que o indivíduo tem a possibilidade de 
apresentar algum resíduo visual, podendo variar desde uma percepção 
luminosa até a detecção de vultos.

Para se obter o grau de deficiência visual ou a classificação 
que se encontra o funcionamento do olho humano, é utilizado um 
procedimento específico pelos médicos oftalmologistas, chamado 
de acuidade visual. A avaliação da acuidade visual é o procedimento 
mais comum entre todos os outros utilizados em oftalmologia, assim 
afirma Bicas (2002):

De fato, embora não seja o único dos parâmetros de desempenho funcional 
do sistema visual, o índice com que se quantifica a capacidade de discriminação 
de formas e contrastes é o que mais genericamente exprime sua adequação. 
Geralmente, refere-se acuidade visual como a função (visual) que exprime a 
capacidade discriminativa de formas; ou como o método com que se mede 
o reconhecimento da separação angular entre dois pontos no espaço (isto 
é, distância entre eles, relacionada ao primeiro ponto nodal do olho); ou da 



14

EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA

resolução (visual) de suas respectivas imagens sobre a retina, relacionadas ao 
segundo ponto nodal do olho. (BICAS, 2002, pág. 375).

Antes de caracterizar níveis desta deficiência, é preciso que se 
esclareça como ela é compreendida. Entende-se por acuidade visual, 
segundo Guyton e Hall (2006), sendo a proporção de duas distâncias, 
que para o exame clínico utiliza-se por uma fração matemática dessa 
distância. Usa-se como referência a medida de 20 pés (6 metros) 
do objeto a ser visualizado até a pessoa que observa, se o indivíduo 
enxerga nesta distância diz-se que este possui uma visão 20/20, ou 
seja, possui visão normal. Se a pessoa conseguir ver a uma distância 
de 200 pés (60 metros), conclui-se que ela possui uma acuidade visual 
equivalente a 20/200, e assim verifica-se a acuidade visual do olho 
humano. E para campo visual se tem como toda a área vista pelo olho 
em um dado momento.

De acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10, 
atualização e revisão de 2006), classificação esta definida pela Orga-
nização Mundial da Saúde-OMS (agosto de 2014), a função visual é 
classificada em quatro níveis: visão normal, deficiência visual moderada, 
deficiência visual grave e cegueira. Ainda em termos mundiais, tem-se 
a definição da OMS (Agosto de 2014), na sua classificação Internacio-
nal das deficiências, Incapacidades e desvantagens (CIDID, 1994) que 
considera, com relação à acuidade visual, visão normal sendo melhor 
ou igual a 20/25; visão próxima ao normal entre 20/30 e 20/60; visão 
subnormal moderada entre 20/70 e 20/160; severa entre 20/200 e 
20/400, com campo visual menor ou igual 20º; profunda entre 20/500 
e 20/1000, com campo visual menor ou igual a 10º; deficiência visual 
quase total, entre percepção luminosa e 20/1000, com campo visual 
menor ou igual a 5º; e amourose, sem percepção luminosa.

No entanto, em nível nacional, a legislação brasileira sobre 
pessoas portadoras de deficiência (2010) no decreto nº 3298, que 
regulamenta a Lei nº 7853/89, considera que a deficiência visual é 
dividida em quatro situações possíveis. Cegueira: na qual a acuidade 
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor cor-
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reção óptica; Baixa visão: que significa ter acuidade visual entre 0,3 
e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores.

Para Gaio (2006), são muitas as causas que podem afetar o fun-
cionamento do olho humano, as quais podem gerar uma deficiência 
visual parcial ou total, que fará com que o indivíduo cego se adapte 
de formas distintas ao mundo em que não é possível vivenciar ne-
nhuma das coisas que podem ser vistas. Quando fala em adaptação, a 
autora diz que a deficiência visual é muito mais que um olho, sendo 
possível modificar-se, apurar outros sentidos de percepção, adaptar-se 
conforme suas necessidades e limitações, e assim ajustar-se a qualquer 
sociedade apropriando-se da vida.

Mundialmente a distribuição das principais causas de deficiência 
visual são erros de refração não corrigidos (miopia, hipermetropia 
e astigmatismo) sendo 43%, cataratas não operadas sendo 33% e 
glaucoma sendo 2% (OMS - CID-10, atualização e revisão de 2006). 
O Glaucoma é caracterizado pela elevação da pressão intraocular 
junto com alterações papilares (fundoscópicas) e alterações do campo 
visual (perimétricas), podendo ser de três tipos: primário, secundário 
e congênito, sendo mais frequente o primário. No glaucoma primário 
ocorre uma pressão intraocular, esta é causada pelo armazenamento 
do líquido (aquoso) encontrado na câmara anterior do globo ocular, 
que normalmente ocorre uma drenagem, mas neste caso não funciona, 
causando a retenção deste líquido, o que dilata as paredes do globo 
ocular que aumentam de tamanho (DIEHL, 2006).

A catarata é definida como sendo a opacificação do cristalino 
no olho humano, apresenta-se como uma coloração acinzentada dos 
cristalinos, que causa uma significativa diminuição na acuidade visual. 
O cristalino está localizado atrás da íris, na câmara posterior do olho. 
Essa opacificações denominadas cataratas, podem ser classificadas por 
diferentes aspectos como a densidade e a localização das opacificações 
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ou pelo fator causal mais importante, que podem ser de acordo com 
a idade de aparecimento, com o grau de opacificação e também de 
acordo com a velocidade de evolução. (CASTRO,1994). Na sociedade 
atual na qual os canais visuais são muito valorizados, a ausência de 
estimulação e a restrição de experiências, podem ameaçar o desenvol-
vimento dos deficientes visuais, o que também provoca prejuízos nos 
aspectos ligados à aquisição de conceitos, orientação e mobilidade, e 
controle do ambiente (GAIO, 2006).

Os deficientes visuais (DVs) utilizam mecanismos de adequações 
à vida que, segundo Hoffmann (2002), possibilitam-lhes a realização 
de atividades básicas como também auxiliam no seu desenvolvimento 
ao lazer, à saúde, à educação e ao trabalho, o que sustenta sua auto-
nomia. Devem ser tomadas adaptações necessárias e específicas para 
que se desenvolvam suas atividades da vida diária com autonomia, 
independência e produtividade. A autora afirma que o aprendizado de 
deslocamentos com a orientação e mobilidade e informação escrita 
através do Sistema Braille são fatores que assumem posição relevan-
te dentro da reabilitação destes indivíduos. Para o deslocamento e 
mobilidade nos espaços, utiliza-se a orientação de bengala, cão-guia 
ou guia-humano, sendo o mais utilizado a bengala de Hoover (assim 
denominada com o nome do médico que a inventou) que é com-
preendida pelos indivíduos cegos como uma extensão de seu corpo, 
possibilitando o deslocamento e a melhora de sua autonomia.

No mundo todo, há cerca de 285 milhões de pessoas com defi-
ciência visual, dos quais 39 milhões são cegas e 246 milhões têm baixa 
visão. Em termos mundiais, os erros não corrigidos de refração são a 
causa mais importante de deficiência visual, sendo em países de baixa 
e média renda a catarata a principal causa de cegueira. (OMS, 2014)

Contudo, segundo a OMS (2014), 80% de toda a deficiência 
visual pode ser prevenida ou curada. Nos últimos 20 anos registram-
-se progressos nas seguintes áreas: implementação pelos governos de 
programas e normas para a prevenção e controle da deficiência visual; 
campanhas de educação e sensibilização sobre a importância da função 
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visual, incluindo a educação nas escolas; nesse sentido fortaleceu a 
liderança do governo em parcerias internacionais, com uma crescente 
participação do setor privado.

A dança
A dança é uma arte, e como todas as artes, surgiu da necessidade 

de expressão do ser humano. É difícil dizer e também não se tem da-
dos que mostrem quem inventou a arte de dançar, mas há explicações 
que tudo começou há muitos anos, desde a Idade da Pedra. Segundo 
Faro (1986), essa manifestação existe desde a Pré-História na qual os 
primitivos gravavam figuras dançantes nas paredes de suas cavernas, e 
só desenhavam tudo o que era importante para a vida deles. 

Percebe-se então que, a dança surgiu como forma de comunica-
ção e expressão entre pessoas, já que, provavelmente, a comunicação 
pela voz ainda não era utilizada, tão pouco descoberta.  Como afirma 
Portinari (1989), a dança é a arte mais antiga, desde os tempos imemo-
riais, pois não necessita de materiais, assim, utiliza-se somente o corpo. 
Trata-se de uma história que abrange todas as grandes civilizações, 
antes do homem polir a pedra, produzir utensílios ou instrumentos e 
armas, o homem já utilizava o ritmo para se aquecer e se comunicar. 
Assim corrobora Portinari (1989):

[...] antropólogos e arqueólogos assumem que o homem primitivo dançava 
com o sinal de exuberância física, rudimentar tentativa de comunicação e 
posteriormente, já como forma de ritual. Dançou-se assim desde os tempos 
imemoriais, em trono de fogueiras e cavernas: gestos rítmicos, repetitivos, às 
vezes levados ao paroxismo, serviam para aquecer os corpos antes da caça e 
do combate (PORTINARI, 1989, p.17).

Sendo assim Faro (1986) afirma que, através de estudos e trans-
crições destas figuras, essa manifestação fazia parte de rituais religio-
sos, o que nos faz pensar que a dança nasceu da religião ou junto com 
ela. Durante muito tempo, ainda para o autor, a dança era particular 
do sexo masculino, como nas danças primitivas religiosas ou étnicas, 
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e somente depois de vários anos as mulheres começaram a participar 
das danças. Assim evoluiu a dança, com o passar dos séculos e em 
cada cultura diferente. Na antiguidade tinha um caráter religioso e 
sagrado, era uma manifestação realizada em homenagem aos deuses. 
(LANGENDONCK; DINIZ, 2010). 

Na Idade Média, era considerada a idade das trevas pelos huma-
nistas do Renascimento, a dança passou por um período contraditório. 
A igreja tornou-se autoridade para a época, proibindo manifestações 
corporais e considerando a dança como pecado; os teatros também 
foram fechados para apresentações permitindo-se somente a utilização 
para manifestações e festas religiosas. Porém os camponeses continu-
aram a fazer suas festas no período de colheitas, e para que a igreja 
não proibisse as danças populares, faziam uso de personagens como 
anjos. Com o tempo essa tradição foi incorporada às festas cristãs, 
fazendo com que a dança continuasse.

No Renascimento, segundo Langendonck; Diniz (2010), as cortes 
reais realizavam grandes festas em datas comemorativas para ostentar 
toda a riqueza que possuíam, e nestas festas a dança era muito utili-
zada como espetáculo e símbolo de riqueza e poder. Através dessas 
apresentações das cortes reais, surgiu o ballet clássico utilizando-se de 
acrobacias e da leveza e graça da dança, apresentado pela primeira vez 
em uma comemoração de casamento e , desde então foi crescendo; 
nesse período a dança começou a fazer parte do mundo feminino 
também, trazendo as mulheres para a sua prática, pois até então eram 
apenas os homens que a executavam. 

O artigo sobre a história da dança escrito por Langendonck 
(2010), mostra que na dança moderna, separa-se o clássico do mo-
derno e recria-se a forma de pensar e dançar. Assim, aparecem novos 
modos de dançar diferentes dos que já existiam, nos quais a bailarina 
Isadora Duncan figura como uma das principais percussoras e rompe 
com o ballet clássico ao criar a dança moderna, trazendo movimentos 
expressionistas sem seguir nenhuma técnica, ou seja, usava uma forma 
mais livre que permitia maior liberdade de escolha dos movimentos. 
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Atualmente temos a dança contemporânea, pensada e criada pelos 
mesmos pioneiros da dança moderna. Basicamente, tal variação dife-
rencia-se pela independência entre as artes onde coreografia, música 
e cenografia são construídas independentes umas das outras. Houve 
uma mudança no ritmo e movimento dos bailarinos, cada qual com sua 
técnica, tem-se maior vigor e diferentes velocidades aos movimentos, 
não mais necessita de corpos fortes, esbeltos e magros para se dançar, 
hoje qualquer pessoa pode se expressar através de movimentos, ou 
seja, dançar (LANGENDONCK, 2010).

Benefícios e Funções da Dança
A dança é considerada a mais antiga das artes e Freire (2001) 

a reconhece como uma arte de execução que se caracteriza pela 
habilidade de utilizar o movimento para criar algum significado. Para 
tanto, utiliza-se do corpo como instrumento para análise e reflexão; 
também considera-se ser a matriz geradora da dança, das performan-
ces, dos gestos plenos de significação consciente e dos movimentos 
espontâneos ou inconscientes. (SIQUEIRA, 2006). Assim como outras 
modalidades de comunicação não verbal, a dança é uma forma de 
expressão primária. A autora afirma que como manifestação social, 
a dança é fenômeno estético, cultural e simbólico, que expressa e 
constrói sentidos através dos movimentos corporais. É também ma-
nifestação de cultura, estando ligada a uma rede de relações sociais 
e culturais; por último, a autora ainda define a dança como objeto 
de estudo, cuja questão é problematizar o significado da dança como 
sinal de transformações da sociedade.

A dança estimula as pessoas a mostrarem suas capacidades e 
potencialidades através de sua prática, ocasionando melhoras para o 
próprio corpo (SILVA, 2008). Através da dela os movimentos corporais 
tornam-se mais soltos e naturais, há uma interferência na postura, 
desenvolve-se a noção de espaço, melhora a agilidade, possibilita o 
desenvolvimento corporal, proporciona autoconfiança, desenvolve a 
expressão corporal. (FIGUEIREDO et al., 1999). Já para Cintra (2002), 
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a dança desenvolve movimentos rítmicos, a coordenação, a harmonia e 
o controle dos movimentos, melhora da postura, melhora do equilíbrio 
corporal, criando habilidades motrizes básicas e artísticas. A prática da 
dança é, segundo Diehl (2006), um componente fundamental para a 
melhoria de necessidades motoras básicas e também potencialidades 
que envolvem o movimento corporal, como a consciência corporal, 
mobilidade e orientação no espaço. A autora ainda afirma que ativi-
dades de expressão corporal proporcionam experiências corporais 
necessárias à saúde física e mental. Braga et al. (2002), afirma que 
estas habilidades motoras servem para ampliar o acervo motor de 
quem dança. 

Neste contexto, pode-se perceber também que a dança apresenta 
diferentes funções e atualmente pode-se classificá-las em: Função de 
autoexpressão na qual o indivíduo descobre e compreende aspectos 
de sua vida; Função de comunicação do ser humano individual, inter-
pessoal, com o ambiente em que vive, com a sociedade em que vive, e 
com a espiritualidade ou religião; Função de diversão e prazer estético 
que está vinculada ao divertimento e o prazer pessoal e de quem a 
assiste; Função de espiritualidade tendo comunicação com o divino e 
sendo ritualístico, refere-se também ao bem-estar pessoal; Função de 
identificação cultural através da qual se identificam e se manifestam 
aspectos de determinadas regiões, grupos sociais ou culturas; e por 
último a função de ruptura do sistema e revitalização da sociedade 
que compreende a arte como instrumento para a renovação da cultura 
e a busca de novas expressões, com a capacidade de criar um mundo 
ideal. (GARCIA E HAAS, 2003).

Dança para Deficientes Visuais
A dança contemporânea quebrou paradigmas, levantando-se 

questionamentos sobre o tipo de corpo que dança e como se dança. 
O corpo da dança, na contemporaneidade, permite a diferença, a pos-
sibilidade de se ter corpos diferentes em uma assimetria crescente 
(NUNES, 2005). Esta mesma autora complementa a ideia que há uma 
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crescente convivência de corpos diferentes em sociedade, reduzindo 
imposições culturais aos atributos corporais de perfeito e imperfeito, 
bonito e feio, deficiente ou não.  Há autores que, como Figueiredo et 
al. (1999), nos indicam que a dança exprime nossa existência, portanto 
não há como falar de dança sem ligá-la à vida, assim deve-se perceber 
e reconhecer os conflitos de existência, angústias do corpo e opres-
sões sociais. Sendo assim, a autora afirma que a dança não escolhe 
nem exclui um corpo, mas acolhe o corpo que somos e vivemos. 

E é nesse contexto que o corpo diferente se encaixa, apresen-
tando novas propostas de trabalho que vêm sendo elaboradas para 
explorar e respeitar cada corpo (FREIRE, 2001). A dança possibilita a 
integração entre indivíduos nos processos criativos e interpretativos 
ao trabalhar com a pluralidade cultural, além de propiciar a aceitação, a 
valorização e a experiência de que diferentes corpos criam diferentes 
danças, sem necessitar do corpo perfeito seguindo padrões sociais, 
para se expressar e se comunicar (MARQUES, 1999).

A linguagem do corpo não é apenas um sentido visual, pois o sentido 
do corpo está ligado ao sentido da corporeidade, sendo assim, um corpo 
que dança não é apenas um corpo que vê (FIGUEIREDO et al., 1999). A 
autora ressalta que o corpo é o lugar no qual a sociedade constrói sua 
simbolização e seus significados, podendo enfrentar barreiras, frustrações 
e alegrias. Ainda acrescenta que a pessoa deficiente visual experimenta a 
dança com poucas referências visuais, até mesmo sem nenhuma e para 
tanto utiliza-se do tato, da audição, do sentido cinestésico e do olfativo. 
Neste contexto, Cazé e Oliveira (2008) afirmam que as capacidades e 
habilidades do indivíduo cego não estão limitadas, sua limitação somente se 
relaciona à percepção visual, tendo assim outras fontes de percepção que 
possibilitam novas aprendizagens. Para o indivíduo cego, com a ausência 
da visão, o ato do toque é uma forma diferente de ver, pois utiliza-se da 
audição para perceber o ritmo, e o tato para perceber o movimento e 
a relação com o corpo.

São conhecidos os benefícios da prática da dança para deficien-
tes visuais, ela surge como melhoria de vida física e social, atuando 
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na soltura dos movimentos cotidianos como o caminhar, melhoria 
na autoestima, na imagem e esquema corporal e nas relações sociais 
(NUNES, 2005). Assim como esses praticantes apresentam melhora 
no domínio de suas capacidades físicas, cognitivas, intelectuais, pro-
movendo sua autonomia e domínio do corpo (SILVA et al., 2008). 

Neste sentido, Cazé e Oliveira (2008) afirmam que a prática da 
dança para os deficientes visuais lhes permite construir suas próprias 
ideias de tempo e espaço, manutenção do equilíbrio através da pos-
tura e a utilização dos outros sentidos também auxilia na melhora 
da propriocepção. 

Autonomia
Autonomia significa autodeterminação e autogoverno, é o poder 

da pessoa de tomar decisões que afetem sua vida, de acordo com seus 
valores, necessidades e prioridades. (FORTES, 1998). O autor refere-
-se a pessoa autônoma aquela que possui liberdade de pensamento, 
de decidir, e optar por alternativas que lhe são apresentadas. Ainda 
ressalta que não há exercício de autonomia sem que haja alternativas 
de ação, tendo estas alternativas é possível que se tome ações au-
tônomas. Deve-se reconhecer que cada pessoa possui seu ponto de 
vista e suas expectativas quanto ao seu destino, e é ela mesma quem 
deve tomar decisões seguindo seu próprio plano de vida. Para Fortes 
(1998), o ser humano não nasce autônomo, ele se torna autônomo e 
competente para decidir, isto depende de suas variáveis estruturais 
biológicas, psíquicas e sócio-culturais.

Sebastião et al. (2008) complementam a ideia de autonomia afir-
mando que esta pode ser prolongada com bons níveis de capacidade 
funcional, tendo em vista que os baixos níveis é que relacionam com 
a limitação dos indivíduos, tornando-os dependentes. 

Neste contexto, para Braga et al. (2002) a dança permite que 
os movimentos compreendidos em aula, possam ser utilizados em 
outras ocasiões principalmente no cotidiano dos deficientes visuais. 
Estabelecendo seu próprio ritmo através do contato corporal e da 
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utilização dos outros sentidos para perceber a dança, o indivíduo cego 
leva seu conhecimento para as atividades da vida diária. O autor afir-
ma que vivenciando a dança, os deficientes visuais têm a possibilidade 
de utilizar suas capacidades e habilidades motoras para explorar suas 
potencialidades, aumentando assim sua autonomia.

A habilidade motora adquirida através da dança leva a autonomia 
dos praticantes, diminuindo a ação do fator limitante, neste caso a 
visão. O autor ainda nos traz que a dança promove a melhoria do 
equilíbrio, da postura e da locomoção, propiciando ao cego uma vida 
mais ativa e independente, além disso, auxilia na melhora da socializa-
ção e da realização pessoal. Assim, eles têm uma noção melhorada de 
espaço e consciência corporal, promovendo novos padrões motores 
que possibilitam novas aprendizagens e aquisição da autonomia. 

A dança pode ser pensada a partir dos movimentos cotidianos, 
das atividades da vida diária, promovendo assim autonomia, fazendo 
com que o cego se torne ativo e capaz, possibilitando uma inserção 
social na comunidade onde se vive. Para Sebastião et al. (2008) a 
dança estimula os componentes da capacidade funcional tornando-se 
um instrumento de inclusão social. E, a autonomia e a independência 
proporcionam uma participação mais ativa em sociedade.

Inclusão Social
Sabe-se que atualmente em nossa sociedade existem vários 

estudos e questionamentos sobre inclusão social, e sabe-se também, 
que se existe a inclusão social é porque há pessoas excluídas social-
mente. Estes indivíduos têm sido discriminados pela sociedade, que 
julgam incapazes para desempenhar funções na sociedade, o que as 
exclui da vida social (SANTOS; FIGUEIREDO, 2003). Porém, as auto-
ras afirmam que no Brasil há uma série de iniciativas governamentais 
relacionadas à educação, e que a inclusão é um processo que cabe à 
escola, ao estado e à sociedade encarar a realidade e transformá-lo, 
pois a inclusão implica a vivência e atitudes de respeito ao outro 
cidadão. Para as autoras a inclusão não acontece de forma isolada, 
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necessita-se de parcerias para acontecer, favorecendo o significado de 
autonomia. Já para Moreira (2006) a inclusão social é entendida como 
a ação de proporcionar a população socialmente e economicamente 
excluídas oportunidades e condições de serem incorporadas a so-
ciedade e poder usufruir de bens educacionais, materiais e culturais. 
Também afirma que a inclusão social é ter condições para que todos 
os habitantes possam viver com qualidade de vida e como cidadãos 
plenos. Para o autor, um dos aspectos de inclusão é possibilitar ao 
cidadão a oportunidade de adquirir conhecimento básico que lhe dê 
entendimento de seu entorno. Ainda que, no Brasil há uma desigual-
dade muito grande de oportunidades educacionais e de conhecimento, 
tornando mais difícil o processo de inclusão social.

A ideia de inclusão social se fundamenta pela filosofia de reco-
nhecer e aceitar a diversidade na vida em sociedade, ou seja, é uma 
garantia de acesso às oportunidades, com o princípio de igualdade, 
dadas à todo indivíduo indiferente de grupo social (Aranha, s.d.). A 
inclusão social é enfrentada como um paradigma, um conjunto de 
conceitos, valores, percepções e práticas compartilhadas por grupos 
sociais ou pela sociedade como um todo.

A exclusão social, para Sawaia (2001), não está ligada apenas à 
países pobres e sinaliza a maioria da população mundial, ocorre por 
restrições e transformações no mundo do trabalho ou por situações 
decorrentes de modelos e estruturas econômicas gerando assim 
desigualdades de qualidade de vida. Para a autora, há valores e repre-
sentações no mundo que acabam por excluir seres humanos, que não 
são apenas rejeitados fisicamente, geograficamente ou por materiais, 
mas também são excluídas de riquezas espirituais, não reconhecendo 
seus valores o que ocasiona uma exclusão cultural.

Análises dos Resultados da Pesquisa e 
Considerações Finais 

O estudo foi realizado com dez pessoas deficientes visuais que 
participavam das aulas de dança de um programa social. Sendo assim, 
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por meio das análise e interpretação das respostas obtidas nas en-
trevistas destacou-se aspectos relevantes acerca do cotidiano destes 
antes de seu ingresso na dança.

A maioria era sedentário, não trabalhavam devido a deficiência e/
ou aposentadoria em função desta, ficavam em casa na maior parte de 
seu dia, não tinham uma vida socialmente ativa e as mulheres viviam 
para cuidar do lar e de seus filhos. Os vínculos de amizade também 
foram reduzidos e modificaram suas rotinas. Sobre estes aspectos de 
afastamento social que a deficiência pode causar, encontra-se em San-
tos e Figueiredo (2003) que estes indivíduos têm sido discriminados 
pela sociedade, pois julga-os incapazes para desempenhar funções, o 
que as exclui da vida social.

Alguns dos participantes ainda trabalham, e mantêm um cotidiano 
bastante ativo mesmo com a deficiência visual, no entanto, não reali-
zavam atividades físicas e nem   enfatizam sobre aspectos de uma vida 
social. Neste sentido, Lieberman (2005) e Noce, Simim & Mello (2009) 
corroboram dizendo que indivíduos com deficiência são percebidos pela 
sociedade como dependentes de cuidados e proteção e historicamente 
têm sido excluídos das oportunidades de acesso aos programas ofe-
recidos para pessoas sem deficiência. Como consequência, percebe-se 
grande tendência desta população ao isolamento social e a não parti-
cipação em atividades promovidas com o objetivo de aprimoramento 
da saúde e qualidade de vida, tais como programas de atividades físicas.  

Contudo, ao ingressarem no programa de aulas de dança, os 
depoimentos dos participantes permitiu -nos perceber os benefícios 
que esta atividade lhes  proporcionou. Destacam benefícios físicos, 
sociais e emocionais. Dentre os benefícios físicos destaca-se o equi-
líbrio, postura corporal e melhora na locomoção. Vale lembrar que a 
dança oferece contribuições para o desenvolvimento da consciência 
corporal e a prática da dança é, segundo Diehl (2006), um compo-
nente fundamental para a melhoria de necessidades motoras básicas 
e também potencialidades que envolvem o movimento corporal, a 
mobilidade e orientação no espaço.
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 Em relação aos aspectos emocionais e psicológicos, encontrou-
-se que as aulas de dança proporcionaram melhora na autoestima dos 
participantes e consecutivamente trouxe mais alegria e motivação 
para suas vidas, como também melhora na timidez. Os depoimentos 
abaixo permitem esse entendimento.

“como a dança pra mim me  abastece de muita alegria energia, eu posso dizer 
que foi o que colocou muita graça assim na minha vida sabe.[...] particularmente 
me ajudou muito na timidez.[...] mas te confesso que me fez muito bem, aquele 
medo mas que tu te vê num lugar num momento de superar aquilo sabe?[...] 
Ah essa desenvoltura assim, sabe? Não sei, ... mexe muito com tudo, acho que 
a pessoa fica mais segura, mais auto confiante, o fato de tu ta fazendo alguma 
coisa que goste.[...] ate por esta historia de ter que vir e gostar muito de vir, 
tu te anima quer sair pra rua, deixa aquele medo de sair ou o frio ou a chuva 
tu acaba deixando pra lá em prol disto.” P4

“Deixei de me sentir aquele patinho feio que eu achava que essa vida de viver 
em grupos, eu não teria condições de fazer isso, e aí eu vi que não, que eu 
sou tão normal quanto eles.[...]Tu te sente capaz né, de fazer coisas que tu 
jamais imaginava.” P5

Os depoimentos trazem um destaque para a melhora da auto-
estima, é como se estivessem voltando a viver, se (re)conhecendo e 
sentindo-se partícipe de uma sociedade. Parece que a dança propor-
cionou a essas pessoas um olhar para si, fazendo com que vissem suas 
potencialidades. Assim, entende-se a dança para além do movimento, 
e ao encontro disto, Figueiredo et al (1999) afirma que a linguagem 
do corpo está ligada ao sentido de corporeidade, sendo o corpo um 
lugar onde a sociedade constrói sua simbolização e seus significados, 
podendo enfrentar barreiras, frustrações e alegrias. 

Outro benefício proporcionado pela dança, a melhora dos as-
pectos sociais na vida desses indivíduos. Observou-se nos relatos que 
os participantes mencionam ter mais facilidade em fazer amizades e 
conhecer pessoas novas, criar vínculos de interação em grupo e au-
mentar a frequência com que eles saem para passear, conhecer locais 
diferentes, bailes, festas e eventos. 
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“como pra gente promove um crescimento muito grande de sair pra rua de 
estar em contato com pessoas, de trocar figurinhas, ajuda sabe, te faz ter mo-
tivação de pegar levantar sair da zona de conforto e vir [...]” P4
“Mudou que a gente conheceu colegas novos né, a gente dança a gente sai, 
marca encontros com os amigos e sai né[...] P7

Os depoimentos acima permitem o entendimento de inclusão 
social e de acordo com Aranha (sd), se fundamenta pela filosofia de 
reconhecer e aceitar a diversidade na vida em sociedade, ou seja, é 
uma garantia de acesso às oportunidades. Neste sentido, parece ha-
ver uma relação direta entre socialização e inclusão social.  Moreira 
(2006) encontrou que a inclusão social é entendida como a ação 
de proporcionar a população socialmente excluída oportunidades e 
condições de serem incorporadas a sociedade onde vive.

 “Antes quando eu não dançava, ficava sentada lá, pegando criança, segurando 
bolsa, agora não, eu já cheguei e já dancei. [...]. Antes eu tinha medo, agora 
eu danço [...] 

Aqui destaca-se o sentimento de pertencimento, de superação, 
remetendo-se a uma das funções da dança, de auto expressão onde 
o indivíduo que dança descobre e compreende aspectos de sua vida. 
A dança neste sentido, segundo Figueiredo, Tavares e Venâncio (1999), 
nos faz mergulhar em busca de sensações que desvelem o desconhe-
cido e nos leva a descobrir caminhos novos e experimentar e criar 
nossos próprios espaços.

Ao analisar as respostas dos entrevistados, um dado impor-
tante foi levantado, a percepção acerca da aquisição de autonomia. 
Verificou-se então essas contribuições. Porém, destaca-se que al-
guns deles já se sentiam autônomos bem antes de frequentarem as 
aulas de dança, sendo assim, relatam que a dança veio à aprimorar 
seus sentidos em relação a aquisição de autonomia.  Relatam que 
houve melhora nos aspectos referentes a orientação e mobilidade 
e afirmam que sua locomoção melhorou bem como, sua orientação 
no espaço. 
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Neste contexto, pode-se pensar que a contribuição da dança 
para esses indivíduos em relação a sua autonomia, encontra-se em 
seus conteúdos que envolvem a relação de espaço-tempo, ritmo e 
deslocamentos melhorando portanto,  diferentes aspectos de suas ati-
vidades de vida diária. Vale também destacar a melhora em diferentes 
aspectos da capacidade funcional que para Sebastião et al. (2008) essa 
pode prolongar a ideia de autonomia e torna-se um instrumento de 
inclusão social. Portanto, a autonomia proporciona uma participação 
mais ativa em sociedade.

Sendo assim, a partir da análise do estudo, percebe-se uma 
tendência a vislumbrar a dança como contribuinte na autonomia e 
inclusão social dos deficientes visuais que a praticam e participaram 
desse estudo.  Destaca-se aqui um cotidiano que se modifica a partir 
da inserção na prática regular da dança e a percepção dos participan-
tes acerca de melhorias em diferentes aspectos tanto físicos como 
pessoais. Dentre estes, parece que junto a socialização encontra-se 
a autoestima e autonomia. Fica aqui um possível entendimento que a 
dança permite novas descobertas de si mesmo, de suas possibilidades 
e uma nova forma de ver e sentir a vida. 
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Introdução 
Sobre o desenvolvimento da criança, Papalia, (1981), enfatiza que 

as crianças em idade escolar desenvolvem melhorias nos campos do 
equilíbrio, coordenação motora e na postura, além de adquirirem um 
aumento de força e uma melhor precisão dos movimentos em geral, 
que as auxiliam na realização das atividades básicas do dia a dia, sejam 
elas propostas pelos pais ou professores, ou mesmo livres, dentro ou 
fora de casa ou da escola.

Já nas crianças com deficiência, muitas destas habilidades podem 
ser retardadas, ou seja, acontecerem em idade posterior quando 
comparadas a outras crianças da mesma idade, ou até mesmo esses 
movimentos se desenvolverem de forma limitada ou nem se de-
senvolverem. (CAMARGO JR, 2005). Sendo assim, a prática de uma 
atividade física contribui, e muito, para o bom desempenho dessas 
habilidades na criança, sobretudo, se esta possui limitações físicas. 
E foi justamente este o objetivo do projeto Escolinha de esgrima 
olímpica e paraolímpica. 

* Graduanda em Educação Física pelo Centro Universitário Metodista IPA. Ex-atleta 
de esgrima Paralímpica.

** Docente do curso de Educação Física do Centro Universitário Metodista IPA.
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Esta escolinha fez uso da modalidade esportiva de esgrima para 
oportunizar o aprendizado deste esporte a crianças com ou sem 
deficiência física, focando suas atividades nas capacidades de cada uma 
delas, mais do que em suas limitações.As aulas desta escolinha foram 
realizadas por acadêmicos de Educação Física e atletas da modalidade 
paraolímpica, e coordenada por mestres de Esgrima. 

Toda a proposta metodológica desenvolvida nos dois anos em 
que a escolinha se manteve ativa foi baseada na ludicidade para que 
as crianças pudessem aprender brincando, bem como, que cada uma 
tivesse seu tempo de aprendizagem respeitando e considerando suas 
possibilidades e limitações no decorrer das aulas buscando-se as 
adaptações necessárias.

As habilidades e benefícios proporcionados pela esgrima são 
inúmeros, e quando estas habilidades são agregadas às pessoas com 
deficiências, estes conseguem transformar a vida do indivíduo nos 
seus diferentes aspectos físicos, cognitivos, psicossociais e emocionais.

Esporte Adaptado
O esporte adaptado nasceu, segundo dados do Comitê Paralím-

pico Brasileiro, a partir da Segunda Guerra Mundial, onde o médico 
neurologista Ludwig Guttmann, percebendo o grande número de 
soldados que retornavam da guerra com lesões permanentes, como 
amputações de membros ou lesões medulares, precisou encontrar 
uma maneira de reinseri-los novamente à sociedade, de dar-lhes um 
novo recomeço, assim, os esportes adaptados surgiram como forma 
de reabilitação e inserção destas pessoas ao ciclo social, e foi, ao lon-
go do tempo, ganhando espaço, à medida que proporcionava a estes 
guerreiros uma notória melhora em seus diagnósticos médicos, bem 
como uma recuperação psicossocial, levando, portanto, a uma melhora 
na qualidade de vida. (CPB, 2016). 

Hoje, com o avanço no campo das pesquisas científicas em diver-
sas áreas da saúde como na Fisioterapia, Medicina, Educação Física, Psi-
cologia entre outras, e também pelo crescimento sociocultural, que 
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proporciona um entendimento maior sobre o real conceito de de-
ficiência, no que tange a suas limitações e possibilidades, o esporte 
adaptado vem ganhando uma nova definição; ele não mais é pratica-
do somente com o objetivo de reabilitação, da melhora puramente 
física e do combate a um quadro de depressão, mas passa assumir um 
caráter profissional, no campo do alto rendimento. 

A procura de pessoas com deficiência pelo esporte se 
dá hoje, em maior parte, pelo caminho profissional que querem e 
podem através dele conseguir, do que propriamente só pela preocupa-
ção com a saúde em seus aspectos físicos ou cognitivos. (GORGATTI, 
2008). A esgrima por sua vez, faz parte deste universo esportivo, e 
que junto dele está em ascensão.

Esgrima
Do antigo provençal Escrima, ou do vocábulo germânico, Skir-

mjan, que significa proteger, a esgrima é um jogo estratégico, que faz 
uso de três armas brancas: florete, sabre e espada, com o objetivo de 
atacar, defender e contra-atacar. A confederação Brasileira de Esgrima, 
(CBE, 2015), relata que a história desta modalidade acontece desde 
que o homem nasceu, lá na Pré-História, quando ele se deu conta da 
necessidade de caçar para alimentar-se e defender-se. Usava o ho-
mem, então, certas “armas” artesanais a fim de manter-se vivo. Estas 
armas eram uma espécie de lança, fabricadas de pau, possivelmente 
arrancados de raízes grossas de plantas ou da madeira retirada das 
árvores, e estas possuíam pontas e feriam.

Tempo depois, figuras egípcias, datadas do século XVI retratavam 
a veracidade da existência das lutas, mas foi com a descoberta do 
metal, que as armas, próximas do que conhecemos hoje, foram fabri-
cadas, de forma mais minuciosa e elaborada. Com a evolução natural 
da humanidade, a finalidade das lutas também foi progredindo, já não 
era somente uma questão de sobrevivência, afinal os guerreiros, agora, 
duelavam a fim de conquistar um território, vencer uma guerra, obter 
a posse ou mesmo limpar a honra das mulheres de suas tribos. Nesta 
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época também, os duelos costumavam ser sangrentos, e só findavam 
após a morte de um dos adversários. 

Para os combates os guerreiros também eram usados cavalos, e 
conta a história, que foi por conta de as lutas acontecerem em cima 
destes animais, que toda a base de ações e posições de ataque e de-
fesa da esgrima, usados até hoje, porém de forma aprimorada, foram 
baseadas na parte superior do corpo do guerreiro, mais precisamente, 
acima da cintura, porque naquela época, isto evitava ou prorrogava a 
morte do cavalo.  

Depois da descoberta da pólvora, a finalidade do uso de ar-
mas brancas se modificou, não era mais tão útil e inteligente fazer 
combates corpo a corpo, visto que se tinha em poder armas de 
fogo. Estes duelos passaram a ser extintos e hoje a esgrima caracte-
riza-se apenas como um jogo esportivo, onde alguns dos principais 
objetivos, já citados neste capítulo, é entretenimento, saúde e alto 
rendimento. (CBE, 2015).

Esgrima Adaptada
Muitos esportes adaptados derivam de suas respectivas mo-

dalidades convencionais e a esgrima adaptada também se enquadra 
neste grupo. Foi introduzida já na primeira edição das paralimpíadas, 
em Roma, no ano de 1960 e apesar de ser um dos esportes mais 
antigos, só chegou ao Brasil em meados de 2000. (CPB, 2016).

Mais conhecida como esgrima em cadeira de rodas, este espor-
te nada se difere da esgrima convencional, (nome dado às modalidades 
esportivas para pessoas ditas “normais”, ou seja, sem deficiências) 
exceto pelo deslocamento e categorias. No que concerne ao deslo-
camento, o esgrimista pode deslocar-se com movimentos de pés em 
ações como: marchar, romper, usar o passo duplo à frente e atrás, 
saltos, dentre outros; já o esgrimista paraolímpico somente tem para 
uso de seu deslocamento o tronco, sentado sobre a cadeira de ro-
das, que é fixada a um aparelho, próprio para esta finalidade, chamado 
de fixador, o qual é colocado sobre a pista. Ou seja, nem a cadeira se 
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move, nem o esgrimista sai dela, apenas faz movimentos com o tronco 
indo à frente, (movimento chamado de afundo), e reclinando-se para 
trás, (movimento denominado recuo).

Quanto às categorias, na esgrima convencional, elas são deter-
minadas por idade. Já na esgrima adaptada são definidas por ordem 
funcional, ou seja, quanto maior for o comprometimento físico, 
menor é a posição da categoria, por exemplo: Amputados de mem-
bros inferiores, geralmente se enquadram na categoria A, e nesta 
existem as variações, conforme o grau das dificuldades apresenta-
das por esta amputação, sendo as categorias A1, A2, A3 e A4. (CPB, 
2016). Outro exemplo são atletas com lesões medulares; cada nível 
recebe uma categoria, podendo ir das variações da A até a categoria 
B ou C. Para serem definidas estas categorias são realizados testes 
de mobilidade por médicos do esporte cadastrados juntamente à 
unidade das confederações do esporte paraolímpico, como o CPB 
(Comitê Paralímpico Brasileiro) e em casos específicos são soli-
citados ao atleta exames laboratoriais. Todos estes testes visam a 
verificar o grau de mobilidade física dos atletas, o nível de gravidade 
da lesão e suas implicações. Os médicos que realizam estes testes e 
determinam as categorias dos atletas são chamados Classificadores, e 
cada atleta pode ser classificado de forma nacional e internacional; 
sendo assim, para poder participar de competições nacionais se faz 
a classificação nacional, e para provas internacionais, a classificação 
internacional. Uma vez classificado, esta nomeação servirá para todas 
as competições que se seguirem, apenas será reclassificado o atleta 
que posa vir a sofrer lesões com sequelas permanentes posterio-
res ao teste, ou então quando alguém do meio esportivo solicite a 
comprovação da sua categoria por acreditar que o mesmo não está 
no grupo correto a que corresponde sua lesão.

Além destas, nenhuma outra regra foi alterada, ambas as catego-
rias desta modalidade, seja esgrima convencional ou adaptada, seguem 
um mesmo regulamento e tem as mesmas normativas; todos os equi-
pamentos de armamento e vestuário são iguais, bem como as infra-
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ções, a arbitragem, o tempo de jogo, o número máximo de pontuação 
e toda estrutura para a execução de um campeonato.

Somente categoriza-se para estar incluso na esgrima em cadeira 
de rodas pessoas com deficiência física ineqivocamente com impli-
cações de locomoção, abrangendo limitações e/ou amputações dos 
membros inferiores, não sendo abrangente, até o momento, qualquer 
outro tipo de deficiência, como as de ordem visual, auditiva, intelectual, 
ou mesmo para indivíduos com deficiências somente de membros 
superiores, acima da cintura.

Também na esgrima adaptada, qualquer indivíduo que utilize 
próteses para seu deslocamento, que são removíveis, no momento 
que entram em pistas, estes passam para a cadeira de jogo, já fixada 
na pista (A modalidade possui uma cadeira de rodas específica para 
o jogo, não é a mesma que a cadeira de rodas de passeio) e retiram 
estas próteses para jogar, colocando-a novamente, somente ao final 
do jogo. Estas regras são delimitações criadas pela IWAS (Federação 
Internacional de Esgrima Adaptada) a fim de evitar qualquer ga-
nho pessoal em favorecimento ao adversário, que propicie vantagens 
indevidas, dos atletas durante o jogo. (CPB, 2016).

Ainda hoje, apesar de todo o empenho por parte de atletas, as-
sociações e federações, que estão engajadas para o desenvolvimento 
da modalidade, a esgrima adaptada não é uma realidade em todos os 
estados e cidades do Brasil. Os estados com equipes cadastradas e 
regulamentadas para a inserção de atletas nos jogos oficiais dentro 
ou fora do país, não chegam a um número de dez, alguns dentre os 
que possuem o esporte ativo hoje estão: São Paulo, Paraná, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul.

A experiência na escolinha de Esgrima
Em qualquer esporte, inclusive na esgrima adaptada, para que 

possa haver a renovação de atletas e para que estes possam chegar ao 
alto rendimento, ao profissionalismo, se vê a necessidade de fomento a 
escolinhas de base, escolinhas que realizem o trabalho da iniciação 
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esportiva desta modalidade. E mesmo para aqueles indivíduos que 
não desejam ser atletas, é importante que se possa proporcionar 
a eles, principalmente nas idades de fase escolar, todos os tipos de 
atividades, sejam esportivas e/ou recreativas, de lazer, para que estas 
possam contribuir em seu desenvolvimento motor, nas habilidades 
psicomotoras, cognitivas e também sociais.

O projeto denominado “Escolinha de esgrima olímpica e parao-
límpica” que se iniciou no começo de 2013 e estendeu-se até o fim 
de 2014, nas dependências do CETE (Centro Estadual de Treinamento 
Esportivo), foi estruturado para receber desde crianças em fase es-
colar, com ou sem deficiências, até adultos deficientes. Foi idealizado 
por dois mestres d’armas (título que se dá a profissionais formados 
em Educação Física, especializados em esgrima) técnicos de equipes 
renomadas, e amparado por uma associação paradesportiva. 

O programa buscou ofertar a estes indivíduos vivências lúdi-
cas com a modalidade de esgrima, visando a contribuir para o seu 
desenvolvimento motor, sua interação social e a possibilidade da 
prática desportiva por meios da ludicidade. Este relato, porém, se 
atenta apenas para os alunos em idade infantil e com deficiência física; 
as crianças participantes deste projeto estavam na faixa etária entre 
06 e 10 anos e vinham dos bairros e escolas próximas, ou trazidas 
pelos próprios pais, através de indicações. Geralmente, neste meio 
adaptado, as pessoas se conhecem por conta de que frequentam os 
mesmos locais ou porque têm rotinas de consultas, de fisioterapia 
entre outras, que possibilitam este encontro e, por conseguinte, co-
nhecimento entre si, e assim, trocam informações adversas de lugares 
que possam se inserir para as mais variadas atividades, o que faz com 
que o esporte apareça neste contexto e também seja apreciado como 
um meio de inclusão.

O objetivo das aulas tinha como propósito ensinar o desporto 
de esgrima, de uma forma leve e recreativa, mas englobando todos 
os conteúdos necessários para se formar um esgrimista, inclusive a 
parte técnica, portanto as regras, as saudações, os deslocamentos 
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de tronco, as ações básicas de defesa e ataque, a posição de guarda, 
entre outros eram abordados. E todas estas informações eram trans-
mitidas de forma a unir a teoria e a prática para que as crianças pu-
dessem aprender esta nova modalidade esportiva brincando, mas 
almejando encontrar um sentido a cada aprendizado, para que elas 
entendessem a real importância de cada exercício e como ele seria 
importante quando aplicado em cada jogo e o melhor momento de 
executá-los, e com este programa se desejava mantê-los motivados 
durante todo o processo.

As aulas eram ministradas por dois acadêmicos de Educação 
Física e atletas da modalidade de esgrima paralímpica, sob a supervi-
são dos professores/mestres aqui já citados, idealizadores do projeto. 
Para o ensino de uma modalidade esportiva, as metodologias funda-
mentadas e dispostas por autores são inúmeras, porém no esporte 
adaptado pouco se tem de literatura como base científica à disposição 
e, nesse sentido, grande parte do aprendizado vem de profissionais que 
já estão neste meio há anos, ministrando aulas, e dos quais, por sua 
vez, também, adquiriram este saber através da prática, das inúmeras 
tentativas, aulas que podem ser consideradas quase como um “ensaio 
ao vivo”. Eles aprendem à medida que desenvolvem o trabalho e re-
passam este conhecimento mediante suas vivências. É, portanto, um 
ensino basicamente calcado na “tentativa” e no “erro”.

Na escolinha de esgrima não foi diferente, aliás, esta era a única 
escolinha existente no Brasil, que se pode ter  notícias até o presente 
momento. Ali, todas as informações, planos de base para a construção 
de uma aula e as orientações necessárias sob qualquer conteúdo 
relacionado à modalidade já estavam disponíveis através destes mes-
tres e a possibilidade de consultá-los era diária, os monitores tinham 
total apoio e orientação no desenvolvimento do projeto, mas também 
ganhavam liberdade o suficiente para colocar um pouco de si, do seu 
estilo de trabalho e assim agregar valor às aulas.  

A escolinha, assim como as equipes profissionais regidas por 
estes mestres, também seguia o modelo de sistema de Brasões, que 
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foi uma adaptação de um método Francês, feito especificamente para 
as aulas de esgrima, usado inclusive tanto para a esgrima convencional 
quanto adaptada, mesmo não havendo uma adaptação específica do 
mesmo para a esgrima em cadeira de rodas. Os professores, em sua 
rotina, é que fazem os ajustes necessários, mediante o conhecimento 
que trazem da sua carreira acadêmica e profissional, e muito também 
advém das pesquisas realizadas no campo das deficiências, do desen-
volvimento motor, dos esportes de base e afins. 

Mas vale ressaltar que como pouco se mudam as regras desta 
modalidade, da convencional para a adaptada, este emaranhado de 
informações coletadas e aprendidas de todos os meios disponíveis já 
possibilitava a boa execução da proposta inicial deste projeto. As aulas 
eram desenvolvidas em três etapas: Aquecimento, parte principal e 
relaxamento, qualquer um destes momentos, embora fossem lúdicos, 
já envolviam atividades que trabalhavam aspectos técnicos específicos 
da esgrima, e este procedimento era adotado no objetivo da atividade 
lúdica não se tornar apenas uma brincadeira aleatória, mas sim, de 
preparar o aluno para avançar no aprendizado mais minucioso, sem 
que ele se sentisse fadigado por um número alto de repetições ou de 
teoria, e também para que este momento não se tornasse monótono e 
exaustivo, assim, o aluno incorporava gestos técnicos e conhecimentos 
teóricos sem sentir que o fazia.

O ato lúdico auxilia em seu desenvolvimento saudável (da 
criança), e através dele, deixa-se de lado a deficiência, e lembra-se 
de que ela é uma criança. (PEDROSO, 2013 pag. 82). Neste sentido 
de ludicidade, Negrine (2002), se posiciona sobre a forma de ensinar, 
de deixar a criança livre para brincar, porém com a proposta de um 
objetivo, e isto fica claro quando ele declara que observar uma 
criança brincar, sem dar-lhe bases teóricas, é como deixar esvair-se 
a essência do ato. Em concordância com o autor, seguiu-se nesta 
perspectiva, e nos dois anos por quanto este projeto se manteve em 
atividade, pode-se  perceber retornos positivos e expressivos, tanto 
no desenvolvimento físico e cognitivo destas crianças, como também 
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no técnico, o qual seria facilmente proveitoso caso estas crianças 
seguissem no meio esportivo com objetivos profissionais ou compe-
titivos, evoluindo da iniciação esportiva para categorias de base, que 
no caso da esgrima, se intitulam apenas como equipes.  

Durante os 50 minutos em que a aula acontecia, as propostas 
para ludicidade eram cada dia mais elaboradas e criativas. Muitas 
das brincadeiras antigas, que costumavam se utilizar nas escolas de 
ensino regular, durante o horário de intervalo, período de recreio 
ou mesmo nos períodos de Educação Física, como as corridas com 
saco, corrida equilibrando ovo, boliche, pula-cordas e caçador, todas 
elas eram adaptadas para que nenhuma das crianças ficasse fora da 
prática, sendo assim, havia um desafio ainda maior aos professores 
com relação a estas atividades, visto que pela escolinha ser um projeto 
novo e em desenvolvimento, não havia turmas grandes e, portanto, as 
crianças não foram divididas em convencional e adaptada, nem tão 
pouco por idades ou categorias. Ou seja, as crianças com ou sem 
deficiência realizavam as aulas juntas, o que por si só já atribuía uma 
grande responsabilidade aos educadores de estar o tempo todo 
em campo, pesquisando, aprendendo e inovando, para que pudessem 
aprender sempre, a fim de não apenas inserir aqueles sujeitos às 
aulas, naquele modelo catalogado de integração, mas sim de incluí-
los de fato às atividades. Para que as mesmas tivessem os mesmos 
desafios, os mesmos ganhos físicos, as mesmas percepções quando 
comparadas às crianças sem limitações físicas que faziam estas aulas 
em conjunto delas. 

Acerca desta proposta, encontra-se no documento do Ministério 
de Educação e Cultura (1994) que, apesar de se destinar à educação 
escolar, pode ser considerado no contexto esportivo também, uma nota 
que declara que a integração de um indivíduo refere-se ao processo de 
ensinar, em um mesmo grupo, crianças com e sem deficiências.

 O que nos faz pensar que deste modo o ensino não pode ser 
somente colocar crianças diferentes em um mesmo ambiente, pois 
assim as que são diferentes devido as suas limitações estariam ape-
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nas integradas à turma e não necessariamente participativas. Diferente 
no método de inclusão no qual o conceito de incluir diz respeito ao 
respeito e às limitações de cada indivíduo, mas ao trabalho de po-
tencialidades, e dentro das que são comuns junto aos outros colegas, 
fazê-los trabalhar em conjunto,  e, de fato, incluí-los.

Glat (2005) quando fala a respeito da educação dirigida a pessoas 
com deficiência, relata que, até há pouco tempo, este ensino era rea-
lizado baseado em um modelo de educação segregado, ou seja, onde 
as crianças recebiam a educação em conjunto com os demais alunos 
sem deficiência, mas não necessariamente conseguiam acompanhar a 
mesma evolução, devido as suas limitações. Basicamente  as mesmas 
apenas eram inseridas no espaço, mas não incluídas de fato. Porém, 
nos últimos vinte anos, este modelo segregado tem sido substituído 
pelo modelo de educação inclusiva, que permite esta interação, mas 
não se exclui as necessidades específicas da pessoa com deficiência.

Sendo assim, o objetivo proposto na escolinha de esgrima que 
se tentou produzir, nestes dois anos de atividade paradesportiva, foi 
o de ensinar incluindo, de dar para estas crianças a oportunidade de 
realizar de fato todas as atividades propostas durante a aula, mesmo 
que da maneira que lhe fosse possível devido as suas limitações, sem 
focar em suas deficiências, mas nem tão pouco desconsiderá-las, para 
que de fato a esgrima pudesse realmente ser o esporte para todos. 

Considerações Finais
As habilidades desenvolvidas com a prática da esgrima, segundo a 

CBE (2016), geram inúmeros benefícios, dentre eles se pode destacar 
a melhora no equilíbrio, a acuidade visual, o desenvolvimento motor, 
a percepção corporal, melhora a capacidade de agilidade, aumento 
da força de explosão, maior resistência, capacidade de concentração 
e um expressivo aumento na autoconfiança e na autoestima. Na 
esgrima adaptada ainda, estes benefícios são de suma importância 
para o indivíduo, visto que quando bem desenvolvidos, fornecem ao 
praticante um ganho que modifica toda sua estrutura de vida, já que 
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mediante algumas de suas limitações, implicadas pela deficiência físi-
ca, pode haver uma perda significativa de massa muscular, perda de 
equilíbrio, uma certa instabilidade corpórea, o aparecimento de lesões 
como as escaras e uma série de agravantes, além de todas implicações 
emocionais e psicológicas, presentes desde a descoberta ou obtenção 
de sua deficiência até a fase de aceitação e que pode, em alguns casos, 
estar presente pelo resto da vida. (Ministério da Saúde, 2010). 

Percebeu-se também  que havia sempre  receptividade dos alu-
nos a todas as atividades propostas nas aulas e que o fato de visua-
lizarem a possibilidade concreta de realizarem as práticas esportivas, 
mesmo com suas limitações, parecia motivá-los a dedicarem-se ainda 
mais ao esporte que estavam desenvolvendo. Sendo assim, pode-se 
então declarar que, a esgrima, mesmo sendo uma modalidade espor-
tiva que requer uma fundamentação teórica grande, pode também 
ser praticada com intuito puramente recreativo, e que pessoas com 
deficiência, independente do grau de limitação, de uma forma ou ou-
tra conseguem realizá-la e de se divertir com ela. Contudo ainda, a 
esgrima, por ter toda sua história baseada em guerras, nos soldados 
e ter todo um ritual simbólico, proporciona às crianças a possibili-
dade de trabalhar com a imaginação, além de desenvolverem alguns 
valores e princípios, como o companheirismo, o espírito de equipe, o 
entendimento sobre ganhar e perder dentre muitos outros. 

Fica claro então, que a prática lúdica de esgrima proporcionou 
para as crianças desta escolinha um aprendizado motor, melhorou a 
condição física delas e potencializou suas capacidades de equilíbrio, 
força, resistência, agilidade e disposição. Destaca-se também o ganho 
psicossocial, onde a criança se relaciona com outros indivíduos de 
mesma idade, com características de vidas cotidianas parecidas, de 
realidades aproximadas devido às deficiências e nisso há a possibilidade 
de trocar informações e evoluir no conhecimento sobre a própria 
deficiência e suas habilidades e restrições. O avanço cognitivo no 
aprimoramento do raciocínio rápido e do reflexo aguçado. E acerca 
dos benefícios emocionais e sociais, a atividade ali desenvolvida de es-
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grima adaptada, aponta-se para o fato de que estes alunos podem 
se sentir aceitos, por fazer parte de um grupo, de uma sociedade, e 
de sentirem-se capazes de almejarem desafios ainda maiores.

Para tal, destaco apenas, que não se realizou nenhum teste neste 
meio, para que se pudesse considerar ganhos ou perdas com base 
científica. Apenas se entende, por meio da percepção do trabalho 
realizado, da intervenção nas aulas e da preparação das atividades e 
conteúdos, bem como pela elaboração de todo contexto em si, para 
que a escolinha ganhasse vida, de que tais benefícios aqui citados são 
totalmente visíveis, e que o comportamento e aderência das crianças 
às aulas de esgrima adaptada direcionou todo entendimento a respeito 
das ações aqui relatadas.
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Introdução 
Para introduzir o estudo realizado por mim e pelos alunos, 

acredito ser pertinente relatar que as escolas municipais em Porto 
Alegre carecem constantemente de novas formas de desenvol-
ver os conteúdos pertinentes às aulas de Educação Física. Nos 
meios de informação da mantenedora e em algumas formações 
proporcionadas por ela, constatou-se que os alunos das escolas 
municipais de Porto alegre apresentam ano a ano índices crescentes 
de vulnerabilidade social, violência domiciliar além dos problemas 
constantes relacionados à criminalidade. 

Nesses últimos quatorze anos de experiência que tive em am-
bientes escolares, pude perceber que o professor de Educação física 
pode auxiliar os alunos a desenvolver muitas potencialidades não só 
físicas como também intelectuais (FREIRE, 1997). Digo isso por acre-
ditar que nós professores da área temos uma relação diferente com 
os alunos e eles possuem um interesse especial por nossa disciplina 
que está presente em quase todos os ambientes escolares. Partindo 
disso, que acredito ser uma empatia diferenciada, saliento que devemos 
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aproveitar essa oportunidade para experimentar conteúdos novos 
com os alunos.  Da mesma forma, considero ser também pertinente 
promover o estudo sobre nossos conhecimentos próprios, educando 
os alunos como um todo, indo além dos experimentos científicos, 
cálculos matemáticos, escrita e leitura desenvolvidos em outras dis-
ciplinas escolares (FREIRE, 1997, p. 220). 

Na Educação Física escolar há conteúdos que devem ser 
trabalhados de maneira sistemática com os alunos. Um desses 
conteúdos, que cabe salientar não é muito desenvolvido nas escolas, 
é o das Lutas (PCNS, 1997). Inicialmente o planejamento das aulas de 
Educação Física sofreram algumas alterações para contemplar a inclusão 
das aulas de Capoeira em uma escola municipal de Porto Alegre, local 
em que sou professor dessa disciplina. É necessário salientar que o 
trabalho na escola com a Capoeira é também uma exigência das leis 
10.639/03 e 11.645/08, que estabelecem a obrigatoriedade do ensino 
de história e culturas afro-brasileiras e africanas (BRASIL, 2013, p. 499). 
Nessa proposta procurei explorar a Capoeira como conteúdo de estu-
do e como prática. Ao experimentar uma organização do planejamento 
dessa forma pude perceber que os alunos não estão acostumados a 
ter que ler, escrever e estudar a Educação Física.  

Além dos conhecimentos teóricos trabalhados com alguns alunos 
de 3º ciclo da escola, realizamos as práticas da movimentação dessa 
modalidade assim como as vivências fazendo uso da musicalidade. Nos 
momentos de aula em que realizei essa proposta de estudo procurei 
considerar que a aprendizagem dessa modalidade era algo novo para 
os alunos e que os conhecimentos adquiridos nas aulas poderiam 
servir também para estudos posteriores. A prática por si só, os mo-
vimentos de ataque e defesa além das acrobacias estão diretamente 
ligados a um contexto histórico do Brasil e da própria cultura de 
matriz africana. Para a realização da pesquisa fiz uso da metodologia 
da observação descrita por Negrine (2010). Esse recurso metodo-
lógico indica que se façam relatórios documentando no computador 
ou em um caderno passagens significativas em uma organização que 
pode ser semanal ou até mesmo diária.
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É pertinente destacar que alguns movimentos da Capoeira são 
também semelhantes a outros movimentos específicos de outras 
modalidades esportivas. Entre elas os saltos acrobáticos da ginástica 
olímpica, algumas posturas do yoga (ásanas), os movimentos coreogra-
fados do tai chi chuan, além de alguns chutes variados de outras artes 
marciais mais antigas como o kung fu, caratê e muay thai. Dessa mis-
tura pode ser considerada a forma como um dos estilos de Capoeira 
surgiu. Como destaca Silva (2008) mestre Bimba misturou elementos 
de várias lutas para criar a Capoeira regional, sendo o batuque, uma 
luta antiga desenvolvida no nordeste brasileiro um exemplo disso. Além 
das influências citadas, é importante destacar a Capoeira angola de 
mestre Pastinha, que possui movimentos próprios, elementos indígenas 
e fortemente atrelados às origens dos rituais africanos.

Capoeira, professor? Capoeira não1!
Ao dar prosseguimento na proposta de introduzir a Capoeira 

nas aulas de Educação física em uma escola municipal de Porto Alegre 
contei com uma boa aceitação por parte dos alunos. Independente de 
os alunos gostarem ou não da Capoeira, da própria prática dos movi-
mentos e da história dessa luta, acredito que essa arte/luta/expressão 
cultural deve ser desenvolvida nos ambientes escolares por também 
estar amparada nas leis 10.639/03 e 11.645/08. Essas leis dizem res-
peito à inserção da temática da História e cultura afro-brasileira e 
indígena no currículo oficial das redes de ensino fundamental e médio 
no Brasil.  Como destaquei em um estudo realizado anteriormente, 
as lutas também devem estar presentes em um planejamento para 
as aulas de Educação Física, e para isso devem ser criadas diversas 
possibilidades para seu aprendizado (PCN´S 1998). 

A Capoeira, que já teve sua prática proibida no passado por meio 
do decreto-lei n. 487/1890, hoje é reconhecida como uma manifes-
tação cultural brasileira, sendo essa arte tombada pelo ministério da 
cultura em 2008 como patrimônio cultural imaterial brasileiro. Pode-
-se acrescentar a isso o fato de que atualmente o Brasil é bastante 
1 Fala de uma aluna da escola ao receber a notícia de que teria aulas de Capoeira 

nas aulas de Educação física.
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reconhecido internacionalmente pela própria cultura, sendo a Capoeira 
uma manifestação cultural tipicamente brasileira (SILVA, 2008). 

Ao estruturar um planejamento para essa modalidade procurei 
trabalhar a Capoeira de uma maneira mais atrativa para os alunos, 
destacando fatos históricos e atuais e relacionando-a também com as 
outras disciplinas escolares. As turmas que foram contempladas com 
essa proposta de estudo com a Capoeira eram de terceiro ciclo (C10, 
C20, C30) equivalentes à sétima, oitava e nova nas escolas organizadas 
por séries de estudo. Para organizar o nosso estudo fizemos uso de 
alguns recursos. Entre eles buscamos alguns conhecimentos teóricos 
em livros importantes da área, assistimos documentários que abor-
dam os diferentes estilos e a história da modalidade, além de termos 
realizado vivências práticas de Capoeira. 

Nas aulas que envolviam os movimentos da Capoeira alguns alu-
nos, por já terem praticado a modalidade em outra ocasião, ajudaram 
na demonstração e na execução prática, assim como nas aulas com os 
instrumentos já possuíam alguma vivência facilitando um aprendizado 
inicial.  Em muitas ocasiões na escola pode-se observar os alunos 
realizando uma adaptação da ginga, movimentos de aú (a roda da 
ginástica olímpica ou simplesmente a estrelinha) de maneira natural, 
simplesmente porque se mencionou a palavra Capoeira.   

Na pesquisa elaboramos um questionário para ser respondido 
pelos alunos e outro para que eles aplicassem em casa, nas próprias 
famílias. É pertinente destacar que essa proposta de estudo foi uma 
maneira que pensei ser viável de pôr em prática com os meus alunos 
de ensino fundamental. Esses alunos que ainda estão pouco habituados 
com a realização de pesquisa introdutórias e menos ainda na disciplina 
de Educação física, que ainda é predominantemente reconhecida como 
uma área de ações exclusivamente práticas.  

O questionário dos alunos se relacionava com as experiências 
que tiveram com a Capoeira e as impressões negativas ou positivas 
que tinham com esse estudo. As quatro perguntas que foram dire-
cionadas aos alunos foram: Qual o conhecimento prévio que o aluno 
já tinha sobre a Capoeira? Se gostava ou não da Capoeira e por que 
gostava ou por que não gostava da Capoeira? O que aprendeu sobre 
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a Capoeira que achou interessante e que levará esse conhecimento 
para a vida? O outro questionário foi enviado para que um dos fa-
miliares dos alunos respondesse, com a finalidade de verificar se já 
havia tido um contato com a Capoeira, em ambientes escolares que 
estudaram, e se tinham conhecimento das leis 10.639/03 e 11.645/08. 
As perguntas endereçadas aos familiares dos alunos foram: Você sabe 
o que é a Capoeira? Alguma vez já praticou a Capoeira nas escolas 
que estudou? Você sabe que a Capoeira já foi proibida por lei? Você 
conhece as leis 10.639/03 e 11.645/08?

O resultado produzido na investigação realizada com os alunos 
foi bastante significativo diante da proposta que foi dirigida e que 
pretendeu envolver informações sobre a escola, a Educação física e o 
conteúdo de lutas.  Do total de oitenta e um alunos das três turmas, 
cinquenta e dois alunos quiseram responder o questionário. O resul-
tado foi que cinquenta e dois alunos já reconheciam a Capoeira como 
uma luta e uma dança, quarenta e um alunos não gostavam por não 
ter praticado de uma maneira sistematizada e quarenta e sete anos 
acreditavam que os aprendizados sobre a Capoeira foram úteis e tem 
relação com a própria história dos alunos e a história dos brasileiros.   

 Como resultado da pesquisa realizada com as famílias não ob-
tivemos um número tão expressivo como o realizado com os alunos. 
Do total de trinta e cinco pessoas que responderam o questionário, 
pode-se afirmar que a Capoeira não foi trabalhada no currículo das 
escolas de ensino fundamental que os familiares dos alunos estudaram. 

Dos indivíduos entrevistados quinze pessoas relataram que par-
ticiparam de oficinas extraclasses de Capoeira em escolas da região 
leste em Porto alegre, sendo o único contato que tiveram com a 
modalidade. Pode-se salientar que o fato da pouca participação das 
famílias na pesquisa é também reflexo da falta de interesse sobre a 
vida escolar dos filhos e da importância que o estudo representa na 
vida de alguns familiares.

Capoeira é coisa de macumbeiro, sor!
Sabe-se que as escolas brasileiras são um dos ambientes mais 

favoráveis para promover estudos que se relacionem com a temática 
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do preconceito racial estimulando o debate dos alunos sobre essa 
questão que é bastante presente na atualidade (BRASIL, 2013). Nós 
professores, principalmente nas escolas públicas, sabemos que ainda 
existe muitos preconceitos velados e que necessitamos do estudo 
sobre essas questões que envolvem os alunos afrodescendentes ou 
não. Acredito que cabe sim as mantenedoras, aos sistemas de ensino 
e a cada escola proporcionar momentos de debates, materiais espe-
cíficos e livros didáticos para o acesso tanto dos professores quantos 
dos alunos. Ainda que aos professores se torna necessário a formação 
continuada para que tenham o preparo adequado para o desenvolvi-
mento das propostas que giram em torno dos estudos étnico-raciais, 
é preciso também um posicionamento neutro e até mesmo crítico 
quanto a questão do preconceito racial. É bastante comum constatar 
falta de conhecimento e desinformação aos outros colegas das outras 
áreas, assim como o desconhecimento das leis 10.639/03 e 11.645/08 
trabalhadas no nosso estudo. 

Nas escolas também se pode observar uma boa oportunidade 
para que se criem estratégias educacionais que possam levar aos alu-
nos um entendimento do que eles são, de onde vieram seus antepas-
sados, assim como uma compreensão de que ser brasileiro é ser fruto 
da mistura do indígena, do negro e do europeu. No desenvolvimento 
das aulas, apesar de os alunos estarem um pouco mais receptivos 
com a proposta, ainda havia bastante preconceito com a prática da 
Capoeira. Como se fosse algo que alguns alunos procurassem negar 
ou ter vergonha de realizar, os gestos corporais, inevitavelmente, se 
remetem a danças e rituais tribais de origem afro-brasileira, assim 
como a linguagem, os corridos e ladainhas se assemelham a cânti-
cos realizados em terreiras de religião de matriz africana. Nas aulas 
também tive a oportunidade de perceber que tanto o conhecimento 
como o respeito entre as diferentes religiões e devotos se tornam 
necessários. Muitos dos nossos alunos são praticantes das religiões 
afro-brasileiras como o batuque do Rio grande do sul, além de ter 
uma boa quantidade de evangélicos, umbandistas, espíritas e católicos. 
Nas rodas de conversa, quando o assunto religião se fez presente se 
pode observar a falta de conhecimento que se tem sobre as religiões 
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de uma maneira geral. A própria origem da Capoeira, assim como a 
história do samba e outros folguedos brasileiros foi gerada em um 
caldo de cultura afro-brasileiro e indígena, que fez parte da formação 
do Brasil e dos brasileiros. 

A história da Capoeira diverge um pouco no que se relaciona com 
a sua origem. Alguns autores dizem que ela veio para o Brasil com os 
escravos, outros dizem que ela foi criada aqui por esses indivíduos es-
cravizados, também com forte influência das culturas indígenas e ainda 
uma terceira hipótese diz que ela é originária da África. Pode-se dizer 
que essa falta de precisão na História é também consequência da ação 
equivocada de Ruy Barbosa, que enquanto ministro no governo de De-
odoro da Fonseca incinerou grande parte da documentação referente 
a história da escravidão no Brasil (CAMPOS, 1998, p.17). 

A justificativa para o processo de escravização dos negros no 
Brasil estava relacionada com os processos de desenvolvimento do 
país, que na época necessitava de mão de obra barata para a realiza-
ção de variados tipos de trabalho. O colonizador português não se 
satisfazia com o trabalho dos indígenas que residiam primeiramente no 
Brasil. O próprio índio fez parte do processo de escravização imposto 
pelo colonizador, com suas participações no processo de trabalho, 
com os conhecimentos que detinham de antemão no cuidado com a 
terra e na agricultura de modo geral. Na cultura indígena pode ser 
observado a cultura de algumas danças tribais, de iniciação dentro de 
processos temporais passados de geração em geração, além da cultura 
de se reunir em roda para a realização de festividades e rituais. 

Como ressalta Soares (2004) a Capoeira tem origem na época 
da colonização do Brasil e sua criação se atribui aos escravizados 
africanos que foram retirados à força de diversas regiões da África 
como Congo, Moçambique e Angola, entre outras. Com esses escra-
vizados vieram sua cultura própria, o culto às religiões africanas e as 
manifestações tribais que também envolviam rituais de luta como o 
n´golo, a dança da zebra. Em um período após 1888, com a abolição 
da escravidão no Brasil, os indivíduos que detinham conhecimentos 
sobre a Capoeira eramconsiderados desordeiros, marginais e faziam 
parte da escória social (SOARES, 2004). No que se relaciona com 
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essas pessoas, pode-se dizer que estando à margem da sociedade, 
os “capoeiras”, eram bastante excluídos e que levaram algum tempo 
para conquistar um espaço mais digno na sociedade. 

O entendimento sobre as ações realizadas pelos exploradores 
sobre alguns povos da África é necessário também para que se com-
preenda a realidade do continente africano e as disparidades sociais 
entre alguns continentes. Os estudos que realizamos possibilitaram 
aos alunos entenderem de outra forma alguns conteúdos que são 
mais comumente trabalhados nas disciplinas de Geografia e História. 
Essa percepção de estudo realizado “por outro ângulo” possibilitou 
o reforço nos conhecimentos adquiridos e trabalhados ao longo de 
um ano letivo. Cabe ressaltar que as leis 10.639/03 e 11.645/08 dizem 
respeito ao ensino obrigatório sobre História, cultura Afro-Brasileira 
e indígena no âmbito de todo o currículo escolar e devem constar 
também no planejamento da disciplina da Educação física.  

Como destaca Silva (2008) deve haver, se possível, uma tentativa 
de unir a Capoeira ao contexto cultural da escola, ao local e aos 
indivíduos que compõem uma determinada comunidade. Essa ação 
também deve procurar reconhecer a “bagagem” que os alunos trazem 
consigo, potencialidades e ainda considerar o ambiente que cerca os 
indivíduos que serão envolvidos no estudo. Principalmente as escolas 
públicas abrigam um bom número de alunos que já tiveram algumas 
experiências com a Capoeira, praticando por bastante tempo ou não, 
com diferentes capacidades e conhecimentos sobre essa modalidade 
em questão (SILVA, 2008). 

Segundo Freire (2009) a disciplina, os conteúdos trabalhados 
nas aulas de Educação física devem dar espaço para as manifestações 
individuais, considerando características próprias de cada um assim 
como o próprio ritmo de desenvolvimento. Nas aulas que realizamos 
algumas vivências práticas de movimentos e de rodas, onde pude 
perceber que os alunos já possuíam conhecimentos prévios que se 
relacionavam com as religiões afro-brasileiras e tinham familiaridade 
com os instrumentos, tais como: pandeiro, atabaque, agogô e reco-
-reco. É importante destacar que a roda da Capoeira é uma manifes-
tação cultural brasileira reconhecida mundialmente, tendo recebido, 
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em 2014, o título de patrimônio cultural da humanidade pela Unesco 
(organização das nações unidas para a educação).     

Nas aulas práticas e também nas exposições teóricas pedi que os 
alunos fizessem anotações sobre o que tinham achado interessante, 
assim como as dificuldades que tiveram ao fazer novas descobertas 
com o novo conteúdo que estava sendo estudado na Educação física. 

Na interação das disciplinas da Educação física com a História, 
apesar dos professores não estarem trabalhando naquele momento 
com a História do Brasil, disponibilizaram livros e materiais, além de 
verbalizarem sobre a época do descobrimento e o momento histórico 
do Brasil enquanto colônia de Portugal. 

Considerações 
Gostaria de destacar que as aulas também possibilitaram momen-

tos de transposição de barreiras que se relacionam com a aceitação 
da própria cor assim como possibilitou uma mudança de pensamentos 
preconceituosos sobre as culturas e tradições afro-brasileiras.  Nas 
aulas considerei a participação, o interesse e principalmente a fala 
dos próprios alunos ao final de cada atividade. Na pesquisa foi pos-
sível constatar que, de maneira geral, a Capoeira não faz parte dos 
conteúdos da disciplina de Educação física das escolas da região da 
zona leste/morro da cruz em Porto Alegre e é trabalhada em algumas 
escolas de maneira muito insipiente na disciplina de História. Por essa 
razão acredita-se que a Capoeira, sendo desenvolvida como conteúdo 
de estudo da disciplina de Educação física ou de outras áreas, necessita 
ser mais trabalhada nas escolas de educação básica, para que ocorra 
também uma aprendizagem em Educação física (FREIRE, 2009). 

Para avaliar o estudo fizemos algumas ações conjuntas, conside-
rando também as aulas de maneira geral, avaliando o processo como 
um todo (FREIRE, 1997) e não só considerando fatos isolados em 
ocasiões especiais no trabalho realizado.  Além de relatos individuais 
por escrito realizamos uma grande roda de conversa após uma ati-
vidade final realizada na escola. Nesse momento os alunos puderam 
fazer reflexões verbalizando com mais desenvoltura algum comentário 
que havia faltado colocar no papel diretamente, dúvidas, erros, acertos 
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e até mesmo a superação de algum conhecimento prévio que tinham 
com a Capoeira.   

 Nesta proposta de desenvolvimento de estudo com as lutas e 
de pesquisa com os alunos sobre a Capoeira procuramos aprender 
não somente a prática, mas o contexto do surgimento dessa arte 
e sobre a obrigatoriedade dos estudos que possuem relação com 
a nossa temática. A Capoeira que para muitos é apenas uma dança 
acrobática com músicas de batuque possui seu caráter esportivo, sen-
do considerada o esporte nacional como salienta Marinho (1945) e 
também é uma modalidade esportiva institucionalizada pelo Conselho 
Nacional de Desportos desde 1972. 
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Os benefícios da prática 
da capoeira angola para 

a transformação social 
de seus praticantes
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Introdução
Este capítulo é um recorte de um estudo realizado com prati-

cantes de capoeira angola, onde se procurou problematizar a prática 
da mesma a partir dos possíveis benefícios gerados por essa atividade, 
a esses mesmos praticantes, identificando as transformações biopsi-
cossociais geradas. Neste contexto buscou-se entender a prática e 
a cultura da Capoeira Angola e as motivações dos praticantes pela 
prática dessa modalidade de capoeira. Esse recorte é constituído de 
uma breve revisão teórica acerca da Capoeira Angola, sobre qualida-
de de vida e transformações biopiscosociais e, por fim, sobre essas 
transformações através da prática da capoeira. Posteriormente São 
apresentados os procedimentos que foram utilizados na coleta e 
análise dos dados e, finalmente, as considerações finais.  
 
A Capoeira: Conceito, Origem e Histórico

A Capoeira é uma cultura de matriz africana de difícil definição, 
pois, sua prática, mistura dança e jogo, luta e folclore, tradição e ritual, 
entre outros elementos. Independente de classificações, tipificações 
ou estereótipos, é antes de tudo, uma prática identificada com o povo 

* Graduando em Educação Física pelo Centro Universitário Metodista IPA.
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negro trazido de diferentes regiões de África para o Brasil Colônia 
no século XVI, num processo escravizatório, passando então a viver 
neste novo ambiente social, contribuindo fundamentalmente para o 
contexto sociocultural na qual hoje se caracteriza o Brasil, e, princi-
palmente, dando origem ao que conhecemos como Capoeira.

A seguir, observa-se sua definição no Inventário para registro e 
salvaguarda da capoeira como patrimônio cultural do Brasil, conceito 
este, abrangente e esclarecedor:

A capoeira é uma manifestação cultural que se caracteriza por sua multidi-
mensionalidade – é ao mesmo tempo dança, luta e jogo. Dessa forma, mantém 
ligações com práticas de sociedades tradicionais, nas quais não havia a separa-
ção das habilidades nas suas celebrações, características inerentes a sociedade 
moderna. Ainda que alguns praticantes priorizem ora sua face cultural, seus 
aspectos musicais e rituais, ora sua face esportiva, a luta e a ginástica corpo-
ral, a dimensão múltipla não é deixada de lado. Em todas as práticas atuais de 
capoeira, permanecem coexistindo a orquestração musical, a dança, os golpes, 
o jogo, embora o enfoque dado se diferencie de acordo com a singularidade 
de cada vertente, mestre ou grupo (INVENTÁRIO... 2007, p. 11).

Quanto ao termo Capoeira, existem várias interpretações 
etimológicas geradoras de acirradas discussões sobre qual teria de 
fato influenciado para o batismo da mesma. Algumas parecem mais 
simplistas e diretas, outras mais subjetivas, aliás, como parece-nos a 
capoeira, porém, não temos a pretensão de defender ou aprofundar 
sobre qualquer destas, ao menos neste momento.

Etimológica, se evidencia a capoeira como luta ligada ao conceito 
de prática física benéfica à saúde, e ou, princípio ideológico de luta 
frente a um sistema desigual e opressor na busca pela transformação 
de sua realidade.

Quanto a sua origem, Silva (2003) afirma o seguinte sobre a 
capoeira:

[...] ha um nível de contradição muito grande a cerca de sua origem, [...] a 
meu ver, é uma criação brasileira oriunda da miscigenação dos povos que aqui 
se encontraram e da fusão de cultura desses povos, tendo sua característica 
moderna, a uma essência mestiça (SILVA, 2003, p. 49).
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Neste sentido, o autor defende a capoeira como genuinamente 
brasileira, muito embora, tenha influência de todo contexto sociocul-
tural à que o povo negro esteve exposto durante o processo de ex-
ploração, transformando de tal maneira sua cultura de matriz africana 
com as tradições de outros povos, que, ao longo do tempo, teria se 
caracterizado não mais em cultura negra, mas mestiça.

Neste mesmo sentido, Adorno (1999, p. 11) afirma que, “As 
origens do jogo da Capoeira se encontram no princípio da nação 
brasileira, e seu desenvolvimento acompanhou o relacionamento de 
negros, brancos e índios no continente americano”.

Em contraponto as afirmativas anteriores, Soares (2004) refere-se 
às raízes do que conhecemos por Capoeira, estarem inegavelmente 
ligadas ao povo negro e suas tradições oriundas de África, porém, 
inegavelmente surgidas aqui no Brasil, portanto, não seria a Capoeira 
africana ou brasileira, mas sim, afro-brasileira. No Inventário para re-
gistro e salvaguarda da capoeira como patrimônio cultural do Brasil 
(2007), há importante referência sobre a abordagem anterior, na qual, 
apresentam-se três possibilidades, sendo estas: a capoeira nasceu na 
África Central e foi trazida intacta no processo escravizatório; a ca-
poeira é criação de escravizados quilombolas no Brasil; e, a capoeira 
teria forte influência dos Índios.

Silva (2003) enfatiza que na região nordeste do Brasil, a origem 
da Capoeira como luta está ligada ao meio rural, entretanto, na 
região sudeste, mais especificamente no Estado do Rio de Janeiro, 
teria uma origem urbana, podendo ter migrado de Estados como 
Bahia e Pernambuco.

Possivelmente, uma das manifestações ancestrais de origem 
africana com influência na estética do jogo da capoeira, seria o 
“N’golo1”. É comum encontrar citações referentes a tal prática, como 
relacionada à luta entre duas zebras, porém, Silva (2003, p. 40), traz 
outra perspectiva dizendo: “N’golo, é todo e qualquer tipo de luta 
desenvolvida por qualquer animal, que não especificamente a zebra e 
nem o homem (o N’golo significa: embate, junção de dois corpos de 
forma não amigável, briga, bolo, raça de gado)”.

1  Dança guerreira de nativos do sul de Angola (SILVA, 2003).
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A prática do N’golo também é referida por Cascudo (1979 apud 
ADORNO, 2003), de forma bastante interessante:

Entre os Mucope do Sul de Angola, há uma dança da zebra, N’golo, que ocorre 
durante a Efundula, festa da puberdade das raparigas, quando essas deixam 
de ser, meninas, e passam à condição de mulheres, aptas ao casamento a à 
procriação. O rapaz vencedor do N’golo, tem o direito de escolher a esposa 
entre as novas iniciadas […] O N’golo, é a Capoeira (CASCUDO, 1979 apud 
SILVA, 2003, p. 40).

Entrando no campo das possibilidades, conforme Velho (1995), 
podemos ressaltar as significativas evidências históricas quanto às 
transformações sociais objetivadas pelo oprimido, quando este tentava 
modificar sua condição sub-humana de sobrevivência na sociedade, 
buscando alterar sua realidade social.

A Capoeira é uma prática pluricultural, evoluída através da an-
cestralidade de um povo, que por sua vez, possibilita transformações 
onde o sujeito tem seus valores ressignificados em função da vivência 
coletiva diversa, estando assim definida do ponto de vista biopsicos-
social, por Adorno (1999) em sua obra:

A dança - enquanto forma de expressão corporal - possui uma linguagem onde 
cada gesto significa e representa ideias e sentimentos. Emoções. Sensações. [...] 
O jogo da Capoeira é a síntese da dança. [...] É na dança que se manifesta a 
tradição milenar da cultura negra de reverenciar as origens. Isto ocorre cada 
vez que se repetem gestos ancestrais (ADORNO, 1999, p. 5).

Silva (2003) aponta o período dos Quilombos e da escravização 
do povo negro no Brasil, como fator de influência direta na formação 
da Capoeira como luta, pois a única arma que o negro possuía, era 
seu corpo, normalmente cansado, mas igualmente muito bem treinado 
pelos trabalhos forçados.

No sentido da abordagem anterior, Adorno (1999) escreve:

Parece evidente que os movimentos de corpo dos africanos, [...] serviram 
com base para a elaboração de uma luta coletiva. Meneios de corpo, o jeito 
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solto e ágil, servem perfeitamente tanto ao fascínio da dança quanto à magia 
da luta. [...] os negros eram insuperáveis na luta corpo a corpo. [...] uma con-
sequência direta do vigor físico, resultante do trabalho muscular que exigia 
alta carga de força e que - se constituía atividade necessária, na África - era 
obrigatório, no Brasil. Nada melhor para disfarçar o adestramento destinado 
ao combate, simultaneamente ao fortalecimento dos vínculos entre os cativos 
[...] (ADORNO, 1999, p. 23)

Conforme se observa na citação anterior, o corpo do africano 
escravizado era treinado física e psicologicamente a serviço de uma 
causa social, visando benefícios e transformações em suas vidas.

A partir das primeiras décadas do século XX, a Capoeira começa 
a organizar-se através de alguns Mestres mais antigos, permanecendo 
ainda por alguns anos com algum caráter marginalizado de prática 
violenta destinada a arruaceiros e valentões.

A partir do Século XX, mais especificamente no contexto da 
década de 1930, um famoso capoeirista criou um novo estilo de 
Capoeira, dando início a uma série de ressignificações que reestrutu-
raram a prática, tendo como forte agente motivador, o fato de que, a 
Capoeira tradicionalmente conhecida, ainda constava no Código Penal 
Brasileiro, do qual só seria retirada em 1940 (TORRES, SANTOS E 
BUENO, 2011).

Os autores citados no parágrafo anterior, também afirmam que 
algumas publicações do início do século XX davam indícios de que, 
já havia pessoas interessadas em organizar a Capoeira e desvincular 
sua prática da imagem marginalizada existente à época, como o livro 
publicado em 1907, intitulado ‘Guia da Capoeira’. Observa-se que a 
Capoeira já provocava reflexões profundas em seus praticantes, bem 
como se organizava e era defendida como prática esportiva, e não 
mais praticada basicamente por indivíduos pertencentes às camadas 
mais desfavorecidas da sociedade.

Atualmente, classificam-se os tipos de Capoeira existentes, como, 
Capoeira Regional (ou Luta Regional Baiana, ou ainda, apenas Regional), 
Capoeira Angola (ou de Angola) e Capoeira Contemporânea.
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Em 1937, Manoel dos Reis Machado (1900 – 1974), mais conhe-
cido como Mestre Bimba estabelece oficialmente uma nova forma de 
se praticar a Capoeira, denominando-a como Luta Regional Baiana, que 
ficaria mais conhecida como Capoeira Regional. A Capoeira Contem-
porânea, normalmente é citada como uma tentativa de unificação dos 
estilos Regional e Angola, datando inicialmente a partir da década de 
1970, onde se percebe uma prevalência do caráter físico, competitivo 
e esportivo, apresentando significativo abandono dos fundamentos 
tradicionais e culturais, conforme Inventário... (2007):

[...] o início do processo de esportização da capoeira, homologado em 1972 
pelo CND – Conselho Nacional de Desportos, que submeteu a prática da 
capoeira às regras do pugilismo. Datam daí a realização dos campeonatos 
nacionais, as tentativas de unificação da capoeira, no sentido de eliminar as 
distinções entre as capoeiras angola e regional, os treinamentos voltados para 
fazer do capoeirista um atleta e a simplificação dos ritos que não se adequavam 
às práticas esportivas. Esta tendência esportiva fomenta a vigência de sistema 
de graduação e tentativas de criação de uma nomenclatura também unificada 
(INVENTÁRIO... 2007, p. 43).

A Capoeira Angola surge de um movimento político, tendo como 
seu intermediário Vicente Joaquim Ferreira Pastinha ou simplesmente 
Mestre Pastinha (1889 – 1981), que num dado momento histórico foi 
convidado para tal feito por outros reconhecidos capoeiristas pre-
ocupados com as inovações aplicadas por Mestre Bimba e sua nova 
Capoeira Regional.

Na perspectiva de sua organização, passam então a denominar 
sua Capoeira como Capoeira Angola (ou de Angola) reforçando sua 
identidade cultural e tradicional relacionada ao grande contingente de 
africanos oriundos desta região da África, ligados à origem da prática, 
objetivando assim, a valorização e preservação desta, mas também, 
como forma de resistência ao processo de elitização social promovido 
pela Capoeira Regional.

Neste sentido, Vassalo (2011) defende a seguinte ideia:
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A construção da história negra valoriza um passado coletivo negro-africano 
que dá sentido às trajetórias de vida no presente. Enfatizam-se as ideias de 
luta, resistência, insubmissão e busca da liberdade [...] a Capoeira de Angola, 
considerada genuinamente africana [...], adquire ao mesmo tempo uma dimensão 
simbólica e política que é fundamental. Ela se torna uma ‘luta de resistência’ 
capaz de transformar as condições históricas em que vivem as populações 
oprimidas (VASSALO, 2011, p. 339).

A autora enfatiza na citação acima, o caráter combativo, de refle-
xão, resistência e articulação política no universo da Capoeira Angola, 
como agente de transformação de condições desfavoráveis, que nos 
interessa aprofundar neste estudo.

A coletividade é um dos valores deficitários na sociedade atual 
que tem fundamental importância no universo da capoeira e encontra-
-se presente na maioria dos grupos, conforme se observa em Poglia, 
2010, quando refere-se ao grupo que faz parte: 

A “missão”, bem como os “valores” da escola, foi definida pelo grupo [...]. A 
coletividade é um desses valores, e essa forma coletiva orienta quase todas as 
decisões do grupo. Isso não significa, no entanto, ausência de hierarquia. Na 
Capoeira Angola, algumas relações hierárquicas ficam muito evidentes a partir 
das titulações (mestre, contramestre e treinel). Outras, nem tanto. Apesar da 
ausência de cordéis na Capoeira Angola, a hierarquia se consolida no nível das 
relações sociais a partir do grau de experiência adquirido nesta arte. (POGLIA, 
2010, p. 35).

Podem-se citar como algumas das principais características da 
Capoeira Angola enquanto jogo: a ética, a estética teatralizada, a fle-
xibilidade desenvolvida, o aprimoramento do equilíbrio físico e psi-
cológico, o controle corporal, a musicalidade, a malícia, a sagacidade 
dos movimentos e a liberdade de movimentos sem padronização, ela 
é luta, é jogo e é dança (ABIB, 2005).

Quanto à liberdade de movimentos, pode-se compreender a não 
padronização, como o autor mesmo cita, neste sentido, dialoga-se aqui 
o contexto da diversidade presente nesta prática, diversidade esta, 
tanto dos sujeitos protagonistas, quanto das expressões e manifesta-
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ções destes, respeitada à ética inerente a prática, conforme observado 
por Gravina (2010):

É somente na prática que poderei me familiarizar com a diversidade de in-
terpretações localizadas de uma mesma tradição. [...] enquanto a diversidade 
opera a partir do modelo da harmonia, a diferença pressupõe o conflito como 
motor da transformação. Como vimos, na prática da capoeira, esse é o caso: o 
conflito não é negado mas só a partir dele que se dá o encontro. A forma de se 
relacionar com este conflito não é direta mas sinuosa, ambivalente, propiciando 
a emergência de um espaço através do qual se inscrevem outros tempos, outros 
corpos, outros mundos possíveis (GRAVINA, 2010, p. 445).

De acordo com Moraes e Neto (2011) a capoeira angola apre-
senta-se de maneira ritualizada e teatralizada, na qual, movimentos 
graciosos e maliciosos, disfarçam o potencial combativo e libertário 
na forma de dança:

A dissimulação dos movimentos de luta numa dança ou num ritual festivo 
trouxe a capoeira um elemento fundamental ao seu processo de resistência 
[...] essa dissimulação é chamada de ‘mandinga, se refere às estratégias de lutas 
constituídas por um conjunto de elementos ritualísticos que buscam disfarçar 
e enganar o outro para depois atacá-lo. Esta ‘mandinga’, ainda hoje é cantada e 
valorizada nas rodas de capoeira (MORAES e NETO, 2011, p. 81).

Qualidade de vida, Benefícios e Transformações 
Biopsicossociais

Qualidade de Vida é um estado de Bem-estar, composto por 
variáveis que dependem muito do nível de entendimento, atitudes, 
princípios e práticas possíveis para se consolidar tal objetivo, tendo 
como fator indispensável, atividades físicas que promovam a saúde, 
sendo assim, ter uma vida com mais qualidade está diretamente 
conectado com as profissões da área da saúde, entre as quais, en-
contramos a Educação Física, com as mais variadas possibilidades de 
práticas de exercícios físicos que estimulam aspectos biopsicossociais 
na promoção de uma melhor qualidade de vida (NAHAS, 2001; REIS, 
2010 e SABA, 2008).
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Segundo Nahas (2001), a qualidade de vida é diferente na concep-
ção de cada um, dependendo de valores individuais e ainda alterando-
-se ao longo da vida.

A combinação destes fatores que moldam e diferenciam o cotidiano do ser 
humano, resulta numa rede de fenômenos e situações que, abstratamente, pode 
ser chamada de qualidade de vida.  [...] associam-se fatores como: estado de 
saúde, longevidade, satisfação no trabalho, salário, lazer, relações familiares, dis-
posição, prazer e até espiritualidade. [...] Numa visão mais holística, considero 
qualidade de vida como sendo: a condição humana resultante de um conjunto de 
parâmetros individuais e sócio-ambientais, modificáveis ou não, que caracterizam 
as condições em que vive o ser humano. (NAHAS, 2001, p. 5).

Na tentativa de verificar o quanto a prática da capoeira angola 
contribui para uma melhor qualidade de vida, é relevante compre-
endermos outros fatores relacionados ao termo, para que possamos 
construir evidencias mais sólidas neste sentido, portanto, precisamos 
aprofundar alguns temas como, bem-estar, aspectos biopsicossociais, 
relacionando-os com a prática da capoeira angola.

Ainda segundo Nahas (2001, p. 30), “a atividade física é uma 
característica inerente ao ser humano, com dimensões biológicas e 
culturais, representando um tema interdisciplinar e complexo”, e ainda, 
de maneira mais holística, define a “atividade física como qualquer 
movimento corporal produzido pela musculatura esquelética que 
resulte num gasto energético acima dos níveis de repouso”.

Portanto, atividade física e exercício físico, não são as mesmas 
coisas, muito embora se relacionem, pois, o exercício físico é “uma 
das formas de atividade física planejada, estruturada [...] objetiva a 
aptidão física de habilidades motoras, [...] incluem, geralmente, exer-
cícios moderados ou intensos” (NAHAS, 2001, 30).

Nesta perspectiva, Saba (2008, p. 25) diz: “Bem-estar é fruto de 
uma percepção pessoal e depende das condições de saúde, dos re-
lacionamentos interpessoais e dos riscos inerentes ao modo de vida 
de cada pessoa”.

Qualidade de vida e bem-estar, conforme afirmam os autores 
citados anteriormente, se inter-relacionam e, ainda, são dependentes 
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de escolhas pessoais e atitudes individuais em meio ao coletivo, o 
que nos remete a pensar sobre o convívio na prática da Capoeira.

Neste mesmo sentido, a Educação Física aqui representada pela 
prática da Capoeira como atividade atlética coletiva, sendo esta (Edu-
cação Física) da área da saúde, se mostra voltada para valorização do 
estudo da qualidade de vida e do bem-estar. 

Saba (2008, p. 26) defende a ideia que a “Educação Física levanta 
a bandeira do bem-estar a partir do movimento, com propostas que 
repercutem positivamente em vários aspectos físicos e não físicos 
de uma pessoa, entre os quais a administração do tempo livre, o 
lazer e a interatividade social”. O autor citado, ainda ressalta que, 
para qualquer exercício ou atividade física contribuir para o bem-
-estar, deve ser agradável e prazerosa, totalmente em acordo com 
as preferências de quem pratica.

Concomitante a proposta deste estudo, quanto à percepção de 
qualidade de vida, pelos participantes da pesquisa, o autor afirma: 
“indicadores fisiológicos e as estatísticas populacionais são mais 
objetivos, porém, não podemos desconsiderar a percepção subjetiva 
das condições de saúde/doença, de satisfação com a vida e bem-estar 
psicológico” (NAHAS, 2001, p.9).

A Capoeira é atividade física, e neste sentido, atividades físicas 
tem sido cada vez mais fator de qualidade de vida, estando associada 
a maior capacidade de trabalho físico e mental, mais entusiasmo para 
vida positiva e sensação de bem-estar, também ainda, à importância 
dos termos atuais saúde e qualidade de vida, já que são estes, objetivos 
presentes na área da Educação Física (REIS, 2010).

Conforme Reis (2010, p. 32), “as atividades físicas estão sendo re-
estudadas a fim de promover sua reestruturação com vistas ao seu ob-
jetivo maior que é o ser humano e suas necessidades biopsicossociais”.

Na mesma perspectiva acima, Guedes (1995 apud REIS, 2010), 
afirma:

[...] primeiro promover modificações no paradigma da atividade física e da saúde 
– de uma conotação de treinamento esportivo com objetivo de desempenho 
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atlético para uma ênfase nos exercícios físicos voltados para a promoção de 
saúde. [...] é importante conscientizar as pessoas de que o objetivo de exer-
cícios físicos não é provar quem é o melhor, mais competente ou quem pode 
estar sempre se superado fisicamente, mas, sim, antes de mais nada, uma clara 
questão de preservação da saúde, e, portanto, de sobrevivência na sociedade 
atual (GUEDES, 1995 apud REIS, 2010, p. 33).

Benefícios e Transformações Biopsicossociais da 
Prática da Capoeira

A capoeira angola é um jogo repleto de rituais ancestrais, de 
caráter não competitivo em si, é uma prática de resistência a qualquer 
forma de opressão, mesmo dentro da própria capoeira, sendo assim, 
o desafio é perceber de que forma ela pode contribuir na construção 
de um ser autônomo.

Para Da Silva e Ferreira (2012) a dialogia corporal dos seres 
humanos é um processo social de interação do próprio corpo com 
o dos outros, que na capoeira, configura-se na interação do indivíduo 
com a forma específica de lidar com este mecanismo, tencionando 
os vários corpos ao mesmo tempo de forma diferente, o que numa 
dinâmica radical possibilita várias leituras.Segundo os autores, este 
processo forma a corporeidade do indivíduo capoeiristas, no qual, as 
experiências corporais vividas em conjunto nas relações da roda de 
capoeira, proporcionam tensões, criando problemas a serem superados.

Como um instrumento de ação e luta (no sentido de resistência 
e perseverança) a capoeira é uma prática que transita entre a arte 
e a luta (no sentido marcial), numa perspectiva de atividade física e 
defesa pessoal, porém, quando exclusivamente ou fortemente contex-
tualizada como prática esportiva, tem seu potencial libertário afetado 
negativamente (MORAES e NETO, 2011).

Segundo Abib (2006), no aspecto de luta, enquanto ação de re-
sistência, na Capoeira Angola manifesta-se o culto ao passado, nota-se 
ainda, a constante lembrança dos ancestrais cantada nas Rodas, estes, 
reverenciados a todo o momento com muita ênfase, tanto quanto nos en-
sinamentos dos Mestres atuais ou mesmo nas conversas entre os alunos:



66

EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA

Através dos cantos e ladainha os ancestrais da capoeira são lembrados [...] seja 
nos discursos dos mestres e alunos, seja na presença de fotografias, imagens e 
pinturas desses antepassados presentes de forma solene nas paredes dos locais 
onde acontecem as aulas e rodas de capoeira angola; seja ainda na forma pela 
qual a maioria dos angoleiros faz questão de se referir à sua “linhagem” – a 
árvore genealógica da capoeira –, como prova de pertencimento à tradição 
herdada de determinado mestre considerado importante nesse universo (ABIB, 
2006, p.96).

Em outra abordagem, segundo Menezes (2008), a capoeira possui 
um particular potencial de treinamento físico, e assim define a autora:

A capoeira é uma atividade física que se utiliza de exercícios dinâmicos, pois há 
deslocamentos do corpo, envolvendo vários grupos de músculos de maneira con-
tínua e rítmica. No que diz respeito ao tipo de contração muscular, os exercícios 
são isotônicos e isométricos, além disso, necessitam de esforço intenso. Como 
qualquer atividade física, a capoeira apresenta efeitos fisiológicos – Cardiovas-
culares, pulmonares e musculares. Há que se levar em conta que, além da idade 
e do sexo, muitos outros fatores influenciam as respostas aos exercícios, tais 
como a postura, a massa total de músculos envolvidos no esforço, o ambiente, 
o estado de hidratação e o treino físico do indivíduo (MENEZES, 2008, p. 111).

Segundo Moraes e Neto (2011, p. 79), “As ações motoras dos 
movimentos da capoeira angola agem em diferentes músculos, pro-
duzindo uma eficiente massagem corporal, que atua simultaneamente 
em todo o corpo, ativando inclusive vários músculos antes inativos”.

O equilíbrio também é um dos fundamentos essenciais à prática 
da capoeira, há muitos movimentos específicos e de transição em que 
o capoeirista necessita equilibra-se em um dos pés, uma das mãos, ou 
até equilibrar-se com as pernas para cima, tais movimentos exigem 
treinamento específico que também desenvolvem de forma subjetiva a 
“auto-estima, ajuda a aliviar a ansiedade e a tensão, reduzindo também 
os riscos de aparecimento de depressões e do estresse” (MENEZES, 
2008, p. 112).

João da Mata R. Cesse Neto e Márcia Moraes, membros do 
Departamento de Psicologia Social e Institucional da Universidade 
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Federal Fluminense, afirmam sobre a importância de se preservar 
o potencial libertário da Capoeira Angola, pois, “quando tomamos a 
capoeira angola como campo problemático para a psicologia, o que 
nos interessa não é forjar uma psicologia da capoeira angola, mas 
antes, fazer proliferar algumas linhas que atravessam este campo, 
notadamente as linhas da fuga, as forças de resistência” (MORAES e 
NETO, 2011, p. 76).

Os autores ainda fazem a seguinte afirmação quanto aos benefí-
cios e transformações possíveis pela prática da capoeira:

Existem sete regiões do corpo onde normalmente se criam as tensões mus-
culares, [...] são regiões onde se encontram grande quantidade de energia vital 
[...] São elas: a couraça ocular, a oral, a cervical, a toráxica, a diafragmática, a 
abdominal e a pélvica. Os movimentos da capoeira atuam sobre todos esses 
anéis simultaneamente. [...] tudo está em constante atividade neuromuscular, 
distendendo-se e contraindo-se [...] os exercícios corporais presentes na prática 
da capoeira angola nos permitem trabalhar sobre a couraça muscular, auxiliando 
em seu processo de dissolução da tensão crônica, liberando a energia vital 
antes bloqueada e seu consequente efeito sobre comportamentos e posturas 
(MORAES e NETO, 2011, p. 84). 

Menezes (2008) defende a “psicofisiologia da capoeira” como fe-
nômeno emocional e comportamental específico desta modalidade, que 
necessariamente é estimulante física e emocionalmente, justificando 
que, sendo a psicologia a ciência das emoções e do comportamento 
humano, e a fisiologia a ciência que estuda entre outros aspectos, 
como os músculos executam os movimentos, podemos encontrar 
estes conceitos no universo da capoeira.

A autora faz a seguinte abordagem quanto ao aspecto biopsi-
cossocial da capoeira:

Esses conceitos podem ser levados para o universo da capoeira, usando como 
exemplo a ginga. Nesse movimento em que se alternam as pernas cadencia-
damente, o praticante sente-se mais solto e flexível, sensações positivas que 
o levarão a aperfeiçoar seu comportamento em situações do seu dia-a-dia: no 
relacionamento com os amigos, em tomadas de decisões no trabalho, no estu-
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do, etc. A atividade faz com que a pessoa lide com as limitações de seu corpo, 
passando a conhecer melhor não só essa “vestimenta” física, mas também a si 
mesmo (MENEZES, 2008, p. 112).

No aspecto de transformação social, segundo Abib (2006):

A capoeira angola, ao buscar constantemente os vínculos com essa ances-
tralidade africana, e também com a ancestralidade que tem como referência 
os tempos de escravidão no Brasil e, posteriormente, os tempos remotos da 
capoeira de rua, das desordens e vadiagens, procura estabelecer o elo entre 
o seu passado ancestral, o seu presente constituído e o seu futuro enquanto 
possibilidade concreta de afirmação social, cultural e política. Manifesta-se, 
assim, principalmente a partir do ritual da roda, a noção de circularidade do 
tempo na capoeira angola, e os processos de aprendizagem presentes em seu 
universo acabam por serem também, em certa medida, influenciados por essa 
concepção de tempo (ABIB, 2006, p.96).

Nesta perspectiva de instrumento de transformação psicossocial, 
Moraes e Neto (2011, p.78), afirmam:

[...] dentro da sociedade de controle, é justamente a possibilidade de fugir 
das capturas da autonomia, criando para isto, espaços e arranjos novos de 
sociabilidades libertárias. [...] ou nós construímos novos espaços e pactos 
de liberdade e autonomia no aqui e agora ou não haverá sentido na questão 
luta / resistência. [...] O rico universo ‘da capoeiragem’ nos permite articular 
importantes aspectos [...]. a capoeira angola pode ser situada entre o plano 
artístico e político [...] estamos interessados em investigar o potencial de luta 
e resistência que a capoeira pode despertar, e que nos possibilite perceber do 
ponto de vista emocional, os enfrentamentos que seus praticantes demons-
tram ter e as consequentes relações em sua vida cotidiana. Acreditamos que 
a prática da capoeira angola, com seus golpes de ataque e defesa, mesclados 
na ‘mandinga’ e na dissimulação de seus movimentos, pode despertar em seu 
praticante a capacidade de resistências às modalidades de poder, na medida 
em que torna as pessoas mais alertas, dispostas para a luta e enfrentamentos 
no cotidiano (MORAES e NETO, 2011, p.78).

Neste mesmo sentido segundo Silva e Ferreira (2012), observa-se 
haver uma dialogia corporal que se estabelece na roda de capoeira, 
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na qual, as tensões do jogo estimulam novas possibilidades para que 
o mesmo continue acontecendo, proporcionando novas tomadas de 
decisões pelos jogadores, levando o jogo a novos rumos, como se 
houvesse vários jogos dentro de um mesmo jogo, que estão relacio-
nados aos sentimentos e emoções de quem pratica.

É importante trazer a discussão do corpo ligado à prática 
psicológica, tendo tal aspecto subjetivo sido negligenciado por muitos, 
durante muito tempo, não problematizado na esfera do conhecimento. 
Na capoeira angola, a valorização do corpo no campo do psi, contribui 
para a discussão quanto ao assunto.

A capoeira angola, segundo Moraes e Neto (2011), de forma 
subjetiva está historicamente ligada ao processo de libertação social 
e política.

Esta mistura de expressão artística, potência de luta e ação política nos faz 
pensar em sua atualização e sentido no presente, onde não existe a cultura 
escravocrata como regime de produção, mas sutis mecanismos de disciplina, 
captura e controle disseminados por diferentes e difusos espaços sociais (MO-
RAES e NETO, 2011, p. 81).

Não podemos rotular a capoeira com métodos de ensino como 
em outras práticas, seus métodos sempre irão depender da filosofia 
presente pelo agente desta transmissão de conhecimento, neste caso, 
os Mestres, que o farão de maneira autônoma conforme receberam e 
absorveram este conhecimento daqueles que foram seus Mestres, sendo 
ainda, todo este processo, dependente de fatores cognitivos e afetivos 
entre os participantes desta relação para o fim da aprendizagem.

Neste mesmo sentido, Abib (2006) disserta sobre a transgera-
cionalidade, o respeito e o saber pedagógico presentes na capoeira 
angola, como transmissores do saber, influenciando e transformando 
diretamente o aprendiz:

A capoeira angola nos traz exemplos belíssimos de como os saberes são trans-
mitidos pacientemente pelo mestre, a exemplo do mestre João Pequeno de 
Pastinha, que na sua forma de ensinar revela um profundo sentimento de amor 
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para com seus alunos – ou discípulos –, traduzido pelo respeito ao “tempo de 
aprender” de cada um, pela forma como toca corporalmente seus alunos para 
ensinar os movimentos, herança de uma pedagogia africana, baseada na proxi-
midade entre o mestre e o aprendiz, onde até o hálito de quem ensina deve 
ser transmitido para aquele que aprende, como um meio por onde a tradição 
é repassada (ABIB, 2006, p. 93).

Em estudo que discute a capoeira como possível “práxis” revo-
lucionária, BUENO; SANTANA DA SILVA e CAPELA (2011) abordam 
a problemática sobre a contribuição da capoeira como instrumento 
de formação humana.

No sentido da filosofia marxista, na qual “práxis“ significa o 
conjunto de atividades que visam transformar o mundo e, particular-
mente, os meios e as realizações de produção, sobre a qual repousam 
as estruturas sociais, os autores justificam que a capoeira vem sendo 
afastada de seus valores, afetando negativamente suas características 
como agente de transformação social, sendo necessário que educado-
res que se utilizam da capoeira estejam preparados para a transmissão 
de seus valores por métodos que não sejam quantitativos ou formais.

No universo da capoeira, existe uma linguagem corporal própria 
e característica ao jogo, esta forma de comunicação é muito valori-
zada e normalmente citada como um diálogo de corpos num jogo de 
perguntas e respostas, neste sentido, Da Silva e Ferreira (2012) em 
seu estudo, traz esta temática do corpo social através do que chamam 
de “CapoeiraDialogia”, que, no sentido literal, seria a arte de dialogar 
ou conversar com o corpo através da capoeira. 

Nesta perspectiva, Da Silva e Ferreira (2012) relatam o tradicio-
nal aprendizado da capoeira num processo de transgeracionalidade, 
normalmente pela observação e reprodução de movimentos passados 
por alguém detentor deste saber, desta forma, tais técnicas corporais 
ganham novo significado em cada corpo diferente, carregado de uma 
experiência de vida própria refletida no corpo, tais movimentos são 
carregados de significados diferentes em cada corpo, assim, na capo-
eira, a “Dialogia” dá-se no próprio jogo, onde os capoeiristas fazem 
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a interpretação do jogo, isto, um do outro, formando uma atividade 
cíclica e constante, que pode determinar ações no jogo, dentro da 
“roda da capoeira”, que está dentro da “roda da vida” no que se 
refere às relações sociais.

Procedimentos Metodológicos
Esta pesquisa contou com um público total de dez participantes, 

sendo este, um estudo qualitativo que utilizou como instrumento de 
pesquisa um questionário semi-estruturado que fora entregue aos 
participantes selecionados conforme os critérios de inclusão e exclu-
são. Para análise dos resultados utilizou-se o método de categorização 
de Bardin (2004), onde foram construídas cinco categorias de dados.

A primeira categoria refere-se a percepção dos praticantes sobre 
o significado da capoeira angola, suas motivações para a prática e o 
tempo de envolvimento com a capoeira.A segunda categoria de dados 
trata dos benefícios e as melhorias físicas geradas pela capoeira e as 
percepções do praticante sobre sua saúde e qualidade de vida, na 
qual, identificam-se diversos benefícios físicos gerados pela prática da 
capoeira angola, percebidos pelos praticantes, estando estes, ligados 
as suas percepções sobre saúde e qualidade de vida.

Neste sentido, conforme alguns autores apresentados no refe-
rencial teórico para esta pesquisa são necessárias atitudes, princípios 
e práticas para que se consolide tal objetivo, tendo como fator in-
dispensável, atividades físicas promotoras, sendo assim, este processo 
está diretamente conectado com as mais variadas possibilidades de 
práticas de exercícios físicos que estimulam aspectos biopsicossociais 
na promoção de uma melhor qualidade de vida (NAHAS, 2001; REIS, 
2010 e SABA, 2008).

A terceira categoria de dados referiu-se as mudanças positivas 
de comportamento, o desenvolvimento da autonomia e as emoções 
emanadas da prática da capoeira, onde se verificou informações sobre 
a percepção dos sujeitos referente às mudanças positivas de compor-
tamento, bem como, para o desenvolvimento da autonomia e, ainda, 
as emoções emanadas da prática da capoeira.
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Oura categoria constituída refere-se à capoeira como agente de 
transformação social, sua representatividade, importância e influência 
para a vida de seus praticantes, na qual, observam-se diversas informa-
ções referentes a tais aspectos relacionados aos sujeitos participantes 
da pesquisa, tais evidências encontram-se apresentadas relacionando-
-se as mesmas com a representatividade, importância e influência da 
prática para a vida de seus praticantes.

Como última categoria, observou-se sobre a capoeira e as trans-
formações biopsicossociais na percepção dos praticantes sujeitos 
desta pesquisa, onde, anteriormente, aspectos semelhantes observados 
foram, porém, nesta abordagem, buscou-se identificar a percepção 
de transformação em um contexto mais generalizado, e para isto, 
convenientemente se fez e se faz necessário um breve resgate da 
significação do termo ‘biopsicossocial’, especificando sua referência 
às qualidades físicas, psicológicas e sociais, relacionadas à qualidade 
de vida. Nesta perspectiva, para corresponder aos objetivos desta 
pesquisa, pediu-se aos participantes que relatassem sua percepção 
generalizada de transformações ocorridas neste aspecto.

No mesmo sentido dos dados obtidos na categorização apre-
sentada, observa-se, de acordo com Bonfim (2010), que a capoeira 
é uma prática educativa e transformadora para qualquer indivíduo, 
estando seus benefícios relacionados à formação integral do ser, 
integrando-se plenamente com as dimensões biológicas, psíquicas 
e sociais. Segundo o autor, tais transformações são naturalmente 
possíveis por esta ser uma prática de exercício físico, bem como, 
pelo fato de promover a relação dos sujeitos com aspectos íntimos 
de superação de pequenos e grandes desafios individuais, e ainda, 
por promover o desenvolvimento intelectual e social através da 
história. O autor ainda cita que, o homem é constituído e influen-
ciado culturalmente na sociedade, podendo interferir na cultura em 
que está inserido, mas igualmente, por ela pode ser condicionado, 
deste modo, concebe-se o ser humano como ser criativo, produtor, 
reprodutor e transformador cultural.
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Conclusões e Sugestões
Ao iniciar a apresentação das conclusões para este estudo, o 

autor entende que é importante lembrar, o fato desta pesquisa ser 
sua primeira experiência acadêmica, neste contexto, o mesmo acredita 
que poderão ter ocorrido algumas falhas muito comuns aos indivíduos 
inexperientes para estudos científicos tão criteriosos e complexos, 
e, que, muito embora tenha empregado toda dedicação, esforço e 
atenção, ainda assim, é provável que tenha cometido alguns erros.

Noutra perspectiva, o autor ressalta que se dedicou de forma 
rigorosa e criteriosa a este projeto, ao qual, debruçou-se no apro-
fundamento das problemáticas aqui investigadas, respeitando todos 
os critérios científicos determinados, bem como, sempre atento e 
responsável aos prazos pré-estabelecidos junto aos orientadores, 
objetivando alcançar o máximo de seus esforços, comprometendo-se 
integralmente com a pesquisa que se propôs a fazer, tanto quanto, 
respeitando e zelando pelos preceitos éticos estabelecidos. 

A partir da análise criteriosa dos dados coletados para realização 
desta pesquisa, identificou-se na fala dos sujeitos entrevistados, que os 
benefícios biopsicossociais da prática da capoeira, ocorrem a partir 
da transformação positiva de cada um dos aspectos formadores do 
termo principal (biopsicossocial), e, que, tais benefícios são possíveis 
através dos treinamentos aliados à prática dos valores culturais de 
matriz africana nela preservados.

Segundo os participantes deste estudo, os principais benefícios 
físicos (biológicos2) da prática da capoeira, são: Aumento da dispo-
sição física; Aumento da resistência física; Aumento da capacidade 
respiratória; Aumento da capacidade aeróbia; Melhora da agilidade; 
Aumento da velocidade de reação; Aumento da força muscular; Hi-
pertrofia muscular; Desenvolvimento/aumento e melhora do equilí-
brio corporal; Desenvolvimento de ritmo e da habilidade corporal; 
Aumento da propriocepção corporal; Aumento da coordenação 

2 Sabe-se que o termo “biológico”, é muito mais amplo e significativo do que o contex-
to restrito aos aspectos físicos aqui citados, entretanto, neste momento se objetivou 
empregá-lo desta maneira para maior clareza das informações prestadas (N.A.).
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motora; Aumento dos níveis de flexibilidade; Manutenção e controle 
do peso (massa) corporal.

No aspecto psíquico, os benefícios da prática apareceram rela-
cionados a mudanças positivas de comportamento, isto, com extrema 
relevância, diversidade e quantidade, sendo estas, a seguir, as transfor-
mações decorrentes da prática: maior tranquilidade ao lidar com as 
situações da vida; diminuição/redução dos níveis de estresse; aumento 
da capacidade de tolerância e compreensão nas relações cotidianas; 
maior paciência e capacidade de lidar com sentimentos de raiva e 
medo; senso crítico/reflexivo maior e mais qualificado; aumento da 
autoconfiança e autoestima; desenvolvimento da autonomia; influência 
positiva na mudança de comportamentos de risco psicossocial (uso 
de drogas); diminuição da timidez; superação de problemas ligados à 
sexualidade e às ralações de gênero; aumento do entusiasmo e satis-
fação com a vida; influências positivas no humor; mudanças positivas 
de posturas e comportamentos reprimidos.

Ainda neste sentido, os participantes revelaram que a prática da 
capoeira promove sentimentos e emoções como: satisfação; motivação; 
prazer; entusiasmo; euforia; felicidade; alegria; adrenalina; amor; grati-
dão; força interior; coragem; superação; ousadia; liberdade e renovação, 
que por sua vez, promoveram benefícios para o autoconhecimento, 
sensação de bem-estar, entre outros já relatados. A pesquisa também 
revelou que os sujeitos revelaram sensação do aumento ou melhora 
da qualidade de vida relacionada à prática da capoeira angola.

No aspecto social, também se identificou diversos benefícios 
e transformações importantíssimas, tais quais: a prática da capoeira 
promoveu o desenvolvimento intelectual e cultural referente à histó-
ria do Brasil nos praticantes, que resultou numa conscientização da 
importância dos valores e desta cultura afrodescendente preservados 
no universo da capoeira angola; desenvolveu a consciência e a não 
aceitação frente a questões de intolerância religiosa e de gênero, bem 
como, de preconceito racial, exclusão social, exploração e de opres-
são; estimulou a convivência positiva e tolerante com a diversidade; 
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potencializou nos sujeitos o desenvolvimento da autonomia; beneficiou 
o desenvolvimento e aumento da noção de coletividade, tal qual, dos 
benefícios ligados a esta; motivou atitudes de resistência frente a 
contextos sociais desfavoráveis, através de iniciativas que envolvem o 
ensino e a aprendizagem da capoeira angola, reproduzindo para outros 
indivíduos esta prática promotora de tantos benefícios; proporcionou 
trabalho, transformou e influenciou positivamente projetos pessoais 
de vida, formando profissionais e educadores entre os participantes.

Neste mesmo sentido, concluiu-se que aumentou benéfica e 
significativamente, o contexto social relativo ao círculo de amizades 
e grupos de convívio para todos os sujeitos participantes da pesquisa, 
bem como, os mesmos passaram também a se relacionar com muitos 
estrangeiros praticantes da capoeira (o que é muito comum hoje em 
dia), tanto quanto, passaram a interagir com distintos grupos da prá-
tica, e, ainda, com capoeiristas de outras regiões do Brasil.

Também foi possível concluir que, a prática da capoeira contribui 
positivamente para a sociedade, através preservação de valores éticos 
de respeito a tudo e com todos, respeito ao saber dos mais velhos 
(senioridade), valorização do conhecimento pela transgeracionalidade, 
coletividade, honestidade, comunitarismo, valorização e respeito da 
diversidade, equidade, valorização da família e lealdade.

Secundariamente, esta pesquisa possibilitou ampliarmos os conhe-
cimentos a cerca desta cultura, concluindo-se que a Capoeira é uma 
manifestação cultural afrodescendente (de matriz cultural africana), 
ou seja, surgida a partir dos africanos em território brasileiro, sendo 
hoje, praticada e conhecida mundialmente, tendo como sua principal 
característica a multidimensionalidade, na qual se encontram presentes 
elementos da dança, luta e jogo, brincadeira e folclore, historicidade, 
religiosidade e tradição, sendo que, ao longo da história ocorreram 
diversas influências e transformações que ressignificaram a prática, 
criando diferentes segmentos da mesma.

Em relação à capoeira angola, se pretendeu ampliar os conheci-
mentos respectivos à prática, neste sentido, concluiu-se que a mes-
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ma é uma manifestação cultural que se assemelha muito com a sua 
forma primitiva, tendo seu nome de batismo como Capoeira Angola, 
surgido de um movimento político para preservação e autoafirmação 
da mesma, isto, frente a um processo de descaracterização da práti-
ca que estava ocorrendo num dado momento histórico, causando a 
fragmentação de seus elementos, entendido como um processo de 
desvalorização cultural.

Concluiu-se também, que normalmente a capoeira angola apre-
senta algumas particularidades estéticas, isto é, além dos elementos 
desta cultura já citados, como a orquestração musical, os cânticos, a 
formação da roda e a figura do Mestre, entre outros mais comuns a 
outros segmentos da prática, o angoleiro apresenta um jeito ‘dançado 
de lutar jogando’, no qual, a liberdade e a autonomia dos movimentos 
são tradicionalmente valorizados e esteticamente diferenciados.

Outro aspecto importantíssimo é o fato da modalidade não ter 
quaisquer regras escritas como mecanismos reguladores da prática, 
mas sim, condutas éticas e sociopolíticas a serem seguidas por todos, 
que dificilmente são desrespeitadas. Quanto aos principais motivos 
que levaram os sujeitos participantes desta pesquisa a praticar capo-
eira angola, encontram-se a sua forma de expressão e apresentação 
estética; sua conexão histórica a cultura afrodescendente; sua imagem 
relacionada à rebeldia e a resistência contra toda forma de opressão; 
o fato de ser uma cultura de tradição preservada; sua simbologia, 
elementos e valores afrodescendentes preservados; a coletividade e 
o convívio social convidativo como forma aparente de uma vida mais 
saudável; o papel político de luta e as ações promovidas por esta 
escola contra as desigualdades sociais, raciais e de gênero existentes; 
a simpatia por atividades físicas; seu contexto de exercício físico em 
busca de uma melhor qualidade de vida e a musicalidade característica 
da prática (principalmente pelo som do berimbau).

Referente aos benefícios biopsicossociais ligados a qualidade de 
vida na percepção dos participantes, concluiu-se que estão relaciona-
dos pelos mesmos aos aspectos condicionantes do desenvolvimento 
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de melhorias das capacidades físicas, ao aumento da disposição física, 
a elevação na autoestima, ao autoconhecimento, ao desenvolvimento 
da capacidade de autocontrole relacionado à diminuição dos níveis 
de estresse, a influência referente à espiritualidade, a promoção de 
equilíbrio psicológico, ao estímulo permanente em se ter um modo 
de vida mais saudável, por vezes, repensando e debatendo sobre 
a forma que nos alimentamos, ao enriquecimento dos vínculos de 
amizade, bem como, ao aumento dos círculos sociais, a sensação de 
ficar doente com menos frequência relacionada à prática por alguns 
participantes, e, por fim, a satisfação, realização pessoal e profissional 
de trabalhar com o que mais se gosta de fazer.

Noutra abordagem, as transformações sociais possíveis na per-
cepção dos sujeitos pesquisados foram: o estímulo da adoção de 
valores éticos próprios desta cultura, a realização pessoal, bem como, 
de projetos de iniciativas sociais pela força da coletividade, desenvol-
vimento de uma visão autônoma, crítica, política e sociocultural, uma 
conscientização maior sobre questões de opressão e exploração, o 
desenvolvimento do cooperativismo, a utilização da prática como ins-
trumento educativo, a conscientização da existência do racismo institu-
cionalizado consciente e inconsciente, bem como, o desenvolvimento da 
capacidade de identificação destas práticas, tanto quanto a formulação 
de estratégias pacíficas de enfrentamento, discussão e solução de tais 
questões, a mudança de comportamento frente às situações de conflito 
social do dia a dia, entre outros já citados anteriormente.

Em aspecto geral, concluiu-se que, para os sujeitos pesquisados. 
a prática da capoeira angola, a partir de suas características multidi-
mensionais, enquanto cultura de matriz africana historicamente pre-
servada em seus elementos, apresenta-se com um singular potencial 
na promoção de benefícios e transformações biopsicossociais que 
contribuíram, para os mesmos,  tanto nestes aspectos citados, quanto 
para o desenvolvimento de uma melhor qualidade de vida.

Além das conclusões referentes ao problema de pesquisa, bem 
como, quanto aos objetivos propostos para este estudo, concluímos 
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que algumas temáticas importantes foram identificadas nas falas dos 
sujeitos no decorrer do processo de análise das informações coleta-
das, sendo que estas, não foram previamente pensadas como possíveis 
temas de aprofundamento, entretanto, a partir da relevância destas, 
vinculadas à temática desta pesquisa, as mesmas se evidenciam como 
portas aberta a serem investigadas.

Neste sentido, observou-se ainda, diversas possibilidades de in-
vestigações em estudos posteriores, seja com referência a esta mesma 
temática, como, por exemplo, podendo-se isolar cada um dos aspetos 
formadores do termo biopsicossocial, e assim aprofundar a pesquisa, 
podendo-se ainda, ampliar o número de participantes, modificar os 
critérios de inclusão e exclusão, direcionar para contextos ou grupos 
sociais específicos ou ainda, comparar sujeitos de diferentes grupos 
ou tipos de capoeira numa perspectiva de um estudo qualitativo, tanto 
quanto outras possibilidades ainda.

Ainda neste contexto, também se podem aprofundar questões 
relacionadas a aspectos de benefícios físicos específicos, ligados a 
determinados grupos musculares evidenciados em alguns relatos, bem 
como, a investigação real do aumento dos níveis de flexibilidade, ou 
ainda, sobre o aumento dos níveis de capacidade cardiorrespiratória 
relatados, podendo-se ainda pensar na possibilidade de investigações 
comparativas através de grupos distintos ou grupos controle, entre 
outras metodologias científicas.

Noutra perspectiva, identificou-se questões relacionadas as 
influência no comportamento relacionado aos valores éticos desta 
cultura identificados nesta pesquisa, tal quais os benefícios do ensino 
e da prática da capoeira e seus valores para crianças e adolescentes 
em espaços escolares, socioeducativos, bem como em contextos de 
vulnerabilidade social, podendo-se talvez, investigar as influências 
positivas no comportamento relacionado aos aspectos psicossociais, 
estimulando assim, cada vez mais a presença do ensino e da prática 
da capoeira nestes espaços de educação.

Na perspectiva de bem-estar, concluiu-se pelos sujeitos pesqui-
sados, uma visão conceitual refinada referente à qualidade de vida, 
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que, apresenta-se vinculada aos aspectos de saúde física e psicológica, 
condição social e humana, moral e intelectual, entre outras conforme 
as referências apresentadas nesta pesquisa, permitindo, objetivar-se, 
bem como, sugerir, futuras pesquisas referentes a esta temática de 
forma mais aprofundada.

Enfim, a partir desta pesquisa concluiu-se que a prática da capoei-
ra angola contribui fisicamente, psicologicamente e socialmente na vida 
dos sujeitos participantes do estudo, promovendo uma plena satisfa-
ção pessoal, revelando ainda, uma significativa harmonia entre corpo, 
pensamentos e ações, que têm influência positiva para uma melhor 
qualidade de vida dos sujeitos, relacionada ao bem-estar dos mesmos, 
portanto, a prática da capoeira promove saúde, física e mental.

Enfim, esta pesquisa não objetivou finalizar definitivamente a 
problemática aqui investigada, sendo assim, sugere-se novos estudos 
relacionados ao tema, contribuindo desta maneira, para a identificação 
de dados mais específicos e significativos, bem como, de outros mais 
relevantes ou importantes, tanto quanto, para a divulgação da prática 
da capoeira angola na promoção de saúde individual e coletiva.
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Introdução
Hoje, no contexto das possibilidades de melhora da qualidade 

de vida das pessoas com deficiência (PCD), o exercício físico aparece 
como elemento essencial para manutenção, promoção e recuperação 
da saúde. Através da sua prática nos mantemos plenos, além disto, 
esta prática proporciona aos indivíduos o alivio de dores, melhora 
nos tônus musculares, na força, flexibilidade, coordenação, equilíbrio, 
capacidade funcional. Aliado a isto podemos citar as modalidades 
aquáticas de natação e hidroginástica que possibilitam a prática do 
exercício realizado na água agregando todos os benefícios em um 
ambiente prazeroso. 

A modalidade de hidroginástica procura através dos movimentos 
aquáticos e suas infinitas vantagens melhorar o desenvolvimento geral 
do indivíduo. Além de todos os benefícios fisiológicos e psicológicos 
conhecidos, também pode contribuir nas interações sociais, visto que 
as aulas acontecem em grupos, trabalhando a cooperação e integração.

Os deficientes visuais, que possuem um acesso limitado à prática 
de exercícios físicos e ao esporte, sejam pelo fato de existirem poucos 
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locais com a acessibilidade necessária ou mesmo por não haverem 
profissionais qualificados, necessitam de locais que promovam estas 
práticas oferecendo o mínimo de condições necessárias para a ma-
nutenção e melhora da sua qualidade de vida.

O relato que se segue tem seu início a partir de um Programa 
de Extensão desenvolvido em uma IES, de Porto Alegre, com PCD. O 
objetivo do programa é promover e oferecer atividades físicas para 
o público em questão, promovendo seu acesso às mesmas, possibili-
tando principalmente a independência e segurança em seu dia a dia. 
Este conteúdo é baseado nas experiências vivenciadas neste progra-
ma com as modalidades de natação e hidroginástica para pessoas 
com deficiência visual (DV’S), onde as atividades são desenvolvidas a 
partir das possibilidades e objetivos de cada um com as adaptações 
necessárias à sua prática. 

Para o desenvolvimento das atividades de hidroginástica e natação 
com DV’S tem-se uma metodologia centrada num olhar individual, 
o qual se fixa indispensável nas atividades com grupos especiais. As 
atividades são adaptadas, a fim de oportunizar a participação de todos 
no que lhes é proposto. Desta maneira, há uma proposta base de aula, 
seguida das devidas adaptações.

A hidroginástica tem se mostrado eficiente na promoção da 
autoestima, em seu desenvolvimento psicomotor, socialização com o 
grupo de DV do programa de extensão em questão, e principalmente 
incentivado a autonomia e orientação para a mobilidade. Também 
pode-se observar uma melhora no desenvolvimento dos nados rela-
cionadas a aspectos técnicos e de rendimento.

A Hidroginástica 
Estima-se que a hidroginástica teve seu início na Grécia, por volta 

de 460 a 375 a.C. com sua finalidade de banhos quentes relaxantes. 
Esta prática era muito comum culturalmente entre os romanos, uti-
lizada de forma terapêutica. Estes banhos eram comuns para que as 
pessoas pudessem relaxar, e até mesmo socializar, de forma com que 
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mais tarde, durante as guerras ocorridas nesta época, os soldados que 
lutavam iam até as termas, algumas públicas e outras privadas, para 
reanimar-se e curar a melancolia. (FIGUEIREDO, 1999)

Aos poucos, estas atividades de hidrorrelaxamentos começaram 
a ser estudadas em seus fins patológicos. Americanos observaram as 
atividades na água e aplicaram em doenças principalmente que são 
de cunho ortopédico. Visto que estes estudos tiveram benefícios às 
pessoas com patologias, aos poucos os movimentos foram sendo 
incorporados em atividades na água morna, moldando a prática de 
hidroginástica. Utilizando-se desta forma de movimentos corporais 
dentro d’água como prática física não somente para fins de reabilitação 
e tratamento como inicialmente vista, mas sim como atividade física, 
ligada também ao bem-estar mental e corporal. (FIGUEIREDO, 1999)

No entanto, a hidroginástica tem seu surgimento legitimamen-
te como modalidade em 1994 na Alemanha, passando por muitas 
transformações desde seu início com fins terapêuticos. Segundo 
Delgado (2001) no Brasil, nos anos 1970 apenas, como reabilitação 
de lesionados, nos anos 1980, como atividade física e hoje é muito 
difundida e procurada. 

A prática de hidroginástica é muito atrativa pelo fato de atender 
as necessidades de quem a procura, visto que se pode também pro-
porcionar interação social, no relaxamento do indivíduo e na melhora 
fisiológica do praticante. De fato, é uma atividade eficiente e segura 
que minimiza o impacto nas articulações, onde em seus exercícios 
estamos sempre em contato com o chão, fazendo com que não seja 
necessário ter a técnica da natação para a prática. 

Descreve-se a hidroginástica como uma modalidade em que os 
indivíduos realizam movimentos corporais dentro da água em posição 
vertical, onde a profundidade geralmente delimita-se entre o processo 
xifoide e axilas do praticante porque o nível da água interfere na flutua-
ção. Pode-se utilizar ou não música como também materiais aquáticos. 

Água e exercício físico são uma combinação saudável que sempre 
deu certo, aqueles que não se sentem bem numa sala de ginástica, 
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ficam bem à vontade dentro da piscina fazendo hidroginástica. (BO-
NACHELA, 1999). A hidroginástica é uma modalidade bastante de-
mocrática, onde os adeptos podem ser homens e mulheres, também 
procurada por pessoas que buscam emagrecimento e fortalecimento 
muscular, não somente por motivos clínicos/terapêuticos. 

A relação com a água proporciona aos seus praticantes muito 
além do que somente benefícios corporais, ela nos enche de energia, 
nos cura, embeleza, refresca, limpa, relaxa, alivia e revitaliza. Talvez 
também por estes motivos a atividade realizada em ambiente aquático 
seja tão prazerosa. (DELGADO, 2001)

Segundo Delgado, 2001, na água, o corpo humano sofre o efeito 
de alguns fatores como: 

• A densidade que nada mais é do que o peso do nosso pró-
prio corpo, ou melhor, é a relação entre a massa de uma 
substância e seu volume; a flutuação, que é a força expe-
rimentada como empuxo para cima que atua em sentido 
oposto a da gravidade;

• A pressão hidrostática (Lei de Pascal) - “Afirma que a pressão 
do líquido é exercida igualmente sobre todas as áreas da su-
perfície de um corpo imerso em repouso, a uma determinada 
profundidade”, esta pressão é exercida igualmente, varia de 
acordo com a densidade do líquido (água do mar ou doce, 
rios e lagos) e de acordo com a profundidade do corpo em 
imersão, quanto mais fundo, mais sofre ação desta pressão; 

• E a viscosidade, segundo BONACHELA (1999) é o tipo de 
atrito (fricção) que ocorre entre as moléculas de um líqui-
do oferecendo resistência ao movimento debaixo da água 
em qualquer direção, provocando uma turbulência maior 
ou menor de acordo com a velocidade que executamos o 
movimento, quanto mais rápido o movimento, maior será o 
arrasto. 

Os movimentos na água podem ser classificados de quatro ma-
neiras, segundo ROCHA (2001): 
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• Fluxo turbulento: é quando a velocidade do fluxo é aumen-
tada além de um certo nível;

• Fluxo alinhado com a correnteza: é um movimento firme e 
contínuo do líquido com a velocidade constante em qualquer 
ponto fixo;

• Formação da esteira: ocorre quando um corpo em movimen-
to na água resulta diferença na pressão da água entre a parte 
anterior e posterior do corpo; 

• Inércia: acontece quando um corpo está em uma velocidade e 
de repente muda para uma trajetória oposta ao movimento, 
sofrendo oposição da inércia da água, ocorrendo turbulência. 

Estes movimentos que realizamos na água, nos ajudam a entender 
melhor o efeito dos exercícios e a sensação que sentimos no corpo. 
A hidroginástica proporciona diversas vantagens, dentre elas, pode-
-se citar: desenvolvimento da força e da resistência, proporcionando 
maior fortalecimento muscular; estimula a independência funcional, 
alivia dores, melhora a autoestima, beneficia os aspectos fisiológicos 
do corpo como um todo; promove o emagrecimento e melhora no 
condicionamento físico, aumento na disposição em geral, principal-
mente nas Atividades da Vida Diária (AVD), é uma ferramenta nas 
relações sociais, visto que é uma atividade realizada em grupo, previne 
diversas patologias, não somente aquelas ligadas às articulações, mas 
também as doenças cardiovasculares e respiratórias, e além de tudo 
isto, a hidroginástica trabalha importantes valências no corpo para o 
nosso constante desenvolvimento, como a flexibilidade e força. (RO-
CHA, 2001). Sua prática para DV se caracteriza principalmente pela 
forma como o profissional irá desenvolver sua aula, onde quase tudo 
torna-se adaptável. A atividade pode ser explorada e transformada 
de acordo com as necessidades do grupo, podendo atender a todas 
as propostas. Fato curioso é que muitas pessoas acreditam não ser 
possível à prática desta modalidade para PCD.
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O deficiente visual 
Em um cotidiano onde os estímulos visuais como símbolos, 

ícones e referências em imagens, ganham cada vez mais penetração 
na comunicação, tornando-o cada vez mais orientado visualmente, 
a perda da visão traz consequências de limitações de independên-
cia e locomoção para o indivíduo, principalmente nas atividades do 
dia a dia. Entretanto, a privação da visão, pode desenvolver o apri-
moramento de outras vias sensoriais, como o tato, olfato, audição 
e paladar, auxiliando na comunicação e tarefas de quem a possui. 
(RIBEIRO, 2013). Historicamente a deficiência visual traz consigo 
limitações além da própria incapacidade de enxergar. Acompanha 
ao deficiente a ideia de que a partir de então as AVD seriam cheias 
de empecilhos e dependências, impedindo ao DV levar uma vida 
completa com seus deveres como cidadãos e atividades sociais. Aos 
poucos vemos que a própria percepção dos DV’S acerca das suas 
possibilidades vem mudando, quando ele percebe que há diversas 
ferramentas para se levar uma vida  ativa. A independência neste 
desenvolvimento deve ser explorada, mostrando sua importância 
não somente nas capacidades físicas, mas também nas psicológicas. 
(GÂNDARA, 1993)

Além disso, Gândara (1993) afirma que ainda hoje, a maioria dos 
profissionais especializados e os próprios familiares dos DV’S estão 
mais preocupados com a alfabetização e locomoção dos mesmos 
do que com a oferta de atividades físicas regulares onde eles, como 
cidadãos, possam além de gozar de seus direitos, desenvolver suas 
capacidades psicomotoras.

Para fins de diagnóstico e classificação da deficiência visual, são 
realizadas avaliações de acuidade e do campo visual funcional do 
indivíduo. A acuidade visual é o grau de aptidão do olho e se define 
como sua capacidade de discriminar detalhes de uma imagem a uma 
dada distância. Já o campo visual se refere à área total que se conse-
gue enxergar. Em geral é medido em graus e compreende os campos 
frontal, lateral e nasal. (GREGUOL, 2010)
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A DV pode ser classificada em clínica/global e esportiva. A classi-
ficação clínica/global é subdividida em cegueira e em visão subnormal 
ou baixa visão. A cegueira pode ser representada pela perda total ou 
o resíduo mínimo da visão em ambos os olhos, ela leva o indivíduo 
a necessitar do método Braile como meio de leitura e escrita, além 
de várias outras adaptações para a educação. A visão subnormal ou 
baixa visão, ocorre quando o indivíduo possui acuidade visual baixa, 
proporcionando ao DV a leitura de materiais impressos a tinta por 
exemplo, perdendo parcialmente a visão central, mantendo a visão 
periférica, onde permite-se enxergar, sombras, brilhos, e imagens 
desfocadas. (GREGUOL, 2010; DIEHL, 2008) 

Segundo DIEHL(2008), a classificação esportiva, utilizada no es-
porte adaptado para cegos onde existem três subdivisões: B1, B2 e B3; 
onde B significa cego em inglês blind e os números definem o grau do 
comprometimento visual do indivíduo. Este código foi instituído pela 
Internacional Blind Sport Association (IBSA), e a classificação diz res-
peito ao grau de visão no melhor olho após a devida correção. Segue:

• B1 – da falta de percepção visual até a percepção luminosa, 
com incapacidade de reconhecer a forma da mão em qual-
quer distância ou direção.

• B2 – falta de capacidade de reconhecer com acuidade a forma 
da mão para uma acuidade visual de 2/60 (acuidade visual 
normal para moderada).

• B3 – acuidade visual acima de 2/60 até a acuidade visual 6/60 
e/ou um campo visual maior que 5 graus e menor que 20 
graus (capacidade visual vai melhorando)

Estas classificações devem considerar o olho com a melhor cor-
reção possível, isto é, todos os atletas que usarem lentes de contato 
ou lentes corretivas deverão usá-las para a classificação, mesmo que 
não pretendam usá-las para a competição. (DIEHL, 2008)

Pode-se dizer que para os DV’S a prática de atividade física é 
uma possibilidade que trará o redescobrimento de sua consciência 
corporal, visto que as ações, sentimentos e toda a comunicação se 
dão, a parir de então pelo gestual corpóreo (GÂNDARA, 1992). 
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Em específico na prática de hidroginástica, por estarmos falando 
de um meio que dentro das ações corporais há um facilitador, o DV 
pode alcançar grande desenvolvimento, observando o equilíbrio, à for-
ça, resistência, agilidade e uma série de outras capacidades. Na perda 
da capacidade visual, o indivíduo geralmente adquire comportamentos 
estereotipados, chamados segundo Greguol (2010) de “maneirismos”. 
Estes comportamentos influem na constante fricção do globo ocular 
(pisca pisca), no balanço do tronco, braços e mãos, eles são provoca-
dos pela intenção de aumentar a estimulação sensorial, especialmente 
a da função vestibular (equilíbrio), já que a visão é fonte de informa-
ções para a manutenção da boa postura corporal. Privando-se deste 
sentido, o DV apresenta desequilíbrio corporal estático e dinâmico 
(parado e em movimento), por sua postura permanecer em geral, 
com a cabeça direcionada para baixo, pernas rígidas, e braços rígidos 
em frente ao corpo. Este padrão corporal é responsável também por 
dificuldades em seu deslocamento, seja com auxílio de uma pessoa 
que enxergue, ou de um cão-guia, ou até mesmo e mais comum de 
sua bengala. (GREGUOL, 2010)

O equilíbrio é uma valência importante a ser ressaltada, nele 
estão baseados três sistemas: a visão, a propriocepção e o sistema 
vestibular. O DV tem descartado o primeiro sistema, onde neste 
processo deve haver adaptações, no entanto, esta condição alavanca 
as outras duas a suprirem a ausência da visão, para isso deve haver 
referências táteis, principalmente, tanto numa atividade desportiva 
proposta, quanto no dia a dia do indivíduo. Na prática de hidroginás-
tica o equilíbrio pode ser trabalhado através de diversas maneiras 
como o deslocamento (caminhadas) dentro d’água. (DUARTE, 2003)

É importante ressaltar a atuação profissional nesta atividade, é 
essencial que este esteja prontamente atento aos praticantes, atento nas 
correções dos movimentos realizados, especialmente aos com cegueira 
(total), onde seus movimentos são muito mais limitados que os de baixa 
visão ou visão subnormal, também à postura evitando anormalidades 
posturais, e atentos com relação à segurança referente ao meio. 



91

A hidroginásticA pArA deficientes visuAis

O profissional deve se fazer entender, a prática na água tem um 
nível de complexidade, e sendo fora do meio em que vivemos o meio 
terrestre, ela pode ser desfavorável e desconfortável para alguns, a 
atividade deve ser clara e objetiva, e a descrição dos movimentos é 
essencial para seu entendimento e realização, além também do auxílio 
do toque do professor para esclarecer o movimento ao DV. Pode-
mos realizar uma ampla possibilidade de exploração no ambiente em 
questão, realizar a estimulação apropriada, através da comunicação 
adequada e isto é possível acontecer numa atividade coletiva como 
a hidroginástica, pois mesmo neste formato, devemos nos ater a um 
olhar individual. 

Com isso podemos dizer que o deficiente visual não aprende 
somente com a convivência com outros DV’S, mas também com 
pessoas sem a deficiência em questão, potencializando seu desenvol-
vimento cognitivo facilitando a formação de conceitos e socialização, 
neste caso, ligados através da atividade física, como exemplo a própria 
hidroginástica se fazendo importante em todos estes aspectos.

A hidroginástica para deficientes visuais
A inclusão de deficientes visuais por meio da atividade física 

vem crescendo nos últimos anos. O crescimento dos esportes para-
olímpicos no cenário mundial e sua crescente divulgação nas mídias 
possibilitam um espaço fértil para as diferentes práticas de exercícios, 
como a hidroginástica. 

Em especial aos DV’S, ligamos a prática de exercícios na água 
como uma forma de reestabelecer e desenvolver suas capacidades 
motoras e autonomia em função da perda do sentido da visão. A prá-
tica de hidroginástica para este público é um desafio aos profissionais, 
e um dos fatores que mais causa curiosidade é, como os indivíduos 
realizarão a atividade sendo que eles não visualizam a execução para 
poderem realizar a cópia dos movimentos? Pois esta é basicamente 
a base da aula de hidroginástica.  O aprendizado gradativo dos movi-
mentos depende do domínio da coordenação neuromuscular, agilidade, 
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percepção do espaço temporal, equilíbrio e força do DV. Ressaltando 
que todas as percepções sensitivas são exploradas na ausência da 
visão, principalmente o tato e a audição, que são os sentidos mais 
apurados e mais utilizados nesta perda. 

Através da atividade de hidroginástica salienta-se a importância 
da retomada da consciência corporal. Na água pode se utilizar todas 
as suas propriedades e suas influências corporais, com a posição 
do corpo na vertical, com os pés em contato com o chão a pessoa 
têm sua referência de segurança. Este contato com a água auxilia no 
desenvolvimento motor do indivíduo, o atrito com a água permite 
que aos poucos os movimentos e as amplitudes sejam mais livres, 
e mais fáceis de realizar, fazendo-se deste um ambiente explorável 
facilitando a independência motora do indivíduo. Neste momento em 
contato com a água o profissional pode ousar, e auxiliar o indivíduo 
a se perceber no meio, onde a criatividade de movimento pode ser 
alcançada após a vivência com todas as possibilidades articulares e 
musculares. (GÂNDARA, 1992).

Muitos DV se afastam da vida em grupos e do contato com ou-
tras pessoas em seu dia a dia, onde geralmente se veem diferentes 
no contexto social, assim a hidroginástica proporciona a socialização 
a interação interpessoal e cooperação. A possibilidade de interagir 
com um meio não terrestre viabiliza independência de movimentos, 
segurança e, principalmente, melhoria da autoestima. (RIBEIRO, 2013). 
Pelo fato de não termos a possibilidade de visualização do movimen-
to, nesta aula adaptada, tentamos fazê-los compreender através de 
significados propostos por outros meios de percepção a captação da 
ideia que lhes é transmitida na execução da aula. (GÂNDARA, 1992).

Para que sua realização seja adequada deve haver um reajuste de 
regras, visto que na prática, o praticante deve visualizar a ação para após 
realizá-la, este ajuste de regras é necessário para que seja desenvolvido 
um sistema de informações, entre profissionais e praticantes. É possível 
através de determinada dinâmica de aula estabelecer como estímulo 
instrumentos sonoros com músicas, apitos e palmas onde acontece a 
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variação de intensidade e percepção do ruído, cujo auxílio permite a 
construção referencial espacial do indivíduo. (DUARTE, 2003)

Segundo Cidade (2002), para o desenvolvimento da hidroginás-
tica com deficientes visuais, o profissional deve estar atento a alguns 
cuidados básicos como:

• A verbalização das atividades deve ser clara e direcionada, 
facilitando a percepção do aluno;

• A demonstração do exercício deve acontecer com auxílio 
físico, possibilitando ao praticante tocar e ser tocado;

• Saber o nome dos praticantes. Onde o profissional assume 
papel importante na individualidade, segurança, localização e 
referência dos mesmos;

• Uso de dicas específicas ambientais, acessos, odores, textura 
das superfícies dos locais, e etc;

• Em casos de indivíduos iniciantes, procurar sempre orientar 
e apresentar ao local de atividades;

• Evitar ambientes com muitos estímulos sonoros para as 
atividades em grupo;

• Comunicar o afastamento, deslocamento ou retirada do 
profissional do local da atividade;

• Não demonstrar excesso de cuidado com o praticante DV, 
ele é um ser humano, deve ser tratado como igual e com 
liberdade;

• O profissional de Educação Física deve buscar uma integração 
de seus conteúdos, com as adaptações necessárias à sua aula;

• Todo o ser humano tem medo do desconhecido, por esta 
razão, novas atividades devem ser incorporadas por etapas, 
priorizando sempre a segurança.

Além de todos os cuidados a serem tomados na execução de 
uma aula de hidroginástica para deficientes visuais, deve-se inicial-
mente adaptar a atividade, execução do movimento, localização, e 
aos poucos, de acordo com uma progressão pedagógica pode utilizar 
dos aprendizados dos participantes na modalidade para ampliarmos 



94

EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA

as atividades. Estas adaptações devem acontecer para que haja um 
melhor conforto do DV dentro d’água. 

Para que o indivíduo possa manter a localização no meio, é ne-
cessário ter algum local da piscina como referência, por exemplo, o 
toque numa barra auxiliar ou mesmo na própria raia, onde pode ser 
feito um controle do espaço individual ocupado, onde mesmo em 
deslocamento, consigam voltar a sua posição inicial. 

No desenvolver da atividade, o profissional tem diversas opções 
de trabalho; atividades lúdicas (brincadeiras, gincanas, competições 
internas), atividades localizadas, atividades aeróbias, entre outras, 
assim como a utilização de materiais, música e todos os elementos 
que envolvem o meio aquático que é a piscina. Sempre se adequando 
às características do grupo e mantendo um olhar individual dentro 
da atividade. 

A Experiência
A experiência relatada a seguir foi realizada com um grupo de DV 

integrantes do Programa de Extensão Paradesporto, de uma IES em 
Porto Alegre que já realizavam aulas de natação, há pelo menos um ano 
onde a atividade de hidroginástica foi sendo introduzida aos poucos.

Inicialmente, a proposta das aulas de hidroginástica surgiu pela 
ideia e anseio de alguns alunos, em poder praticá-la, o que foi bem 
aceita pelo professor e coordenador, e aos poucos foi sendo incor-
porada na programação do programa. Um horário fixo foi destinado 
a pratica da hidroginástica independente da pratica de natação, como 
opção complementar. Ela foi bem aceita e com o passar do tempo 
ganhando mais adeptos. 

As aulas foram realizadas a partir da proposta de uma aula tra-
dicional, porem, diferente da maioria das vezes, o professor manteve-
-se dentro da água para auxiliar e demonstrar os movimentos aos 
participantes através da descrição dos exercícios, e do toque. Aos 
poucos algumas adaptações foram sendo feitas para melhorar a rotina 
das aulas. Muitas destas adequações foram observadas pelos próprios 
alunos a fim de transmitir seus medos, receios e necessidades. Muitas 
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vezes as adequações aconteciam no momento da aula, em outras 
situações na aula seguinte.

Adequou-se a disposição dos alunos, usando como referência as 
raias da piscina, onde ela deveria tocar ou ficar próxima às costas dos 
alunos, facilitando assim, seu retorno ou permanência na posição ini-
cial, seja em exercícios de deslocamentos ou no lugar. Inicialmente os 
movimentos eram realizados usando somente um seguimento (pernas 
ou braços), para que em seguida fosse incluído outro seguimento e 
assim os movimentos passavam a ser alternados. Nas primeiras aulas, 
não foram utilizados materiais, aos poucos foram sendo introduzidos 
halteres e acqua tubos. 

A música foi utilizada somente como fundo musical suave, visto 
que, se houver muitos ruídos no ambiente dificulta a comunicação 
entre o DV e o professor.  A vivência descrita neste relato ressalta a 
importância da percepção do profissional aos detalhes na condução 
da aula, para que haja melhor envolvimento do DV nas práticas de 
hidroginástica.   

Considerações finais
A prática da hidroginástica complementar a da natação, contribuiu 

para a melhora da consciência corporal dos praticantes DV, o que au-
xiliou consideravelmente a melhora da técnica da natação. Observou-
-se que os participantes que iniciaram no Programa recentemente 
sem nenhum contato inicial com o ambiente aquático, apresentaram 
melhora na coordenação motora e interação social com a prática da 
hidroginástica.

Os alunos puderam desenvolver maiores capacidades coorde-
nativas com o auxílio dos padrões de movimento da hidroginástica, 
fazendo com que sua consciência corporal, boa postura na realização 
dos exercícios e maior dimensão do espaço das raias colaborassem 
no desenvolvimento dos nados trabalhados em aula.

Com relação percepção espaço temporal na prática da natação 
observou-se uma melhora em sua localização na piscina, tendo em 
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vista o fato de que se perde o contato dos pés com o fundo da 
piscina passando de uma posição vertical com pés no fundo para 
uma horizontalizada com perda total deste contato. A partir disso, 
os alunos praticantes de natação aprimoraram sua localização nas 
dimensões da raia, possibilitando um nado mais retilíneo ao invés de 
realizarem o deslocamento de seu corpo modo curvilíneo (ziguezague). 
Esta observação parte do princípio da melhora da técnica dos nados, 
onde são realizados com mais segurança e tranquilidade. 

Acredita-se também que a prática da hidroginástica melhora as 
capacidades físicas e desenvolve a consciência corporal, contribuindo 
para a mobilidade do DV e sua consequente autonomia.  No que 
diz respeito aos aspectos sociais, o desenvolvimento das atividades, 
formou um grupo homogêneo, onde todos cooperam e contribuem 
para o bom andamento das atividades propostas. Aos poucos as ex-
periências aquáticas puderam ser exploradas de diferentes maneiras, 
realizando-se aulas em grupos com movimentos simultâneos, desen-
volvendo a interação entre os alunos.
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Introdução
Um dos problemas principais abordados na pesquisa “ESPORTE, 

TECNOLOGIA E INCLUSÃO: o caso da modalidade de Esgrima em 
Cadeira de Rodas” é demonstrar a necessidade de uma convergência 
de saberes para uma aumentar a performance do atleta paralímpico, 
envolvendo as fronteiras do conhecimento disciplinar do social e do 
individual, do humano e do natural, da técnica e da fisiologia.

A Esgrima em Cadeira de Rodas (ECR) começou a ser praticada 
no Departamento de Lesados Medulares de Rockwood (Cardiff), na 
Inglaterra. A ECR surge, como uma adaptação da Esgrima Convencional 
(EC) e se desenvolve no mundo oficialmente como uma modalidade 
esportiva paralímpica a ser praticada em cadeira de rodas, por pessoas 
com deficiência física (NAZARETH, 2009).

As adaptações e os avanços tecnológicos fazem parte da evolução 
do ser humano e não poderiam ser dissociados dos esportes. No 
caso específico da Esgrima, existem avanços tecnológicos em relação 
à liberdade do atleta, um sistema elétrico sem fio foi desenvolvido, 
visando a sinalização do contato entre os adversários.
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No que diz respeito à Esgrima Adaptada (EA), esta tecnologia 
também tornará o atleta mais independente, mas as principais dificul-
dades observadas na modalidade referem-se ao acesso ao Fixador de 
Esgrima em Cadeira de Rodas. As dificuldades identificadas na compe-
tição vão desde as mais simples e universais como a acessibilidade e 
serviços básicos (atendimento às necessidades fisiológicas, transporte 
etc.) até às necessidades de diversos auxiliares necessários para que 
os jogos sejam possíveis, bem como o longo tempo demandado para 
a preparação em cada um dos confrontos (PAVANI, 2011).

Observando as dificuldades e a dependência dos atletas ao pra-
ticarem a modalidade esportiva, assim como o elevado número de 
auxiliares envolvidos no decorrer de uma competição de Esgrima em 
Cadeira de Rodas, onerando o evento e tornando-o menos atraen-
te ao público em geral devido ao longo tempo de espera entre os 
combates, buscou-se, através das boas técnicas de engenharia, uma 
inovação visando a independência do atleta.

O objetivo principal desta pesquisa é demonstrar a adequação 
de novos processos e produtos tecnológicos adaptados para a qualifi-
cação e inclusão social do atleta paralímpico, envolvendo o esporte e 
no caso específico a Esgrima adaptada para cadeirantes, contribuindo 
para a melhoria de sua qualidade de vida e desenvolvimento de sua 
saúde física e mental.

Esporte versus Independência
A questão do esporte paralímpico necessita de uma abordagem 

mais ampla em que a ressignificação da simbiogênese enquanto filo-
sofia de projeto constitui um recurso teórico importantíssimo para 
abordar o dilema e a complexidade provenientes da emergência e das 
interações orgânicas e inorgânicas entre seres humanos e máquinas, 
redes e a vida em sociedade em simbiose com a nossa natureza.

A teoria da simbiogênese implica uma mudança de percepção no 
pensamento evolutivo. Enquanto a teoria convencional concebe o des-
dobramento da vida como um processo no qual as espécies divergem 
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umas das outras, Lynn Margulis (MARGULIS, 2001) afirma que a forma-
ção de novas entidades compostas através da simbiose de organismos, 
antes independentes, tem sido a mais poderosa força da evolução.

Geralmente, utilizam-se diferentes termos como utensílios, ferra-
mentas e artefatos, máquinas, aparelhos e dispositivos para dar conta 
das criações e invenções humanas que servem de suporte para a vida 
ou para a morte. Nesta visão, a abordagem prioriza três grandes fa-
mílias de relações simbióticas entre a vida humana e as máquinas, ou 
seja, symbios de amplificação humana envolvendo a interface corpo, 
máquinas e softwares.

As máquinas “musculares” são aquelas que produzem symbios com 
o objetivo de amplificação muscular ou motora visando à substituição 
amplificada da força física humana e a mecanização da locomoção. As 
máquinas “sensórias” são aquelas que produzem symbios com objetivo 
de amplificação dos sentidos humanos e operam como extensões 
dos sentidos especializados como a visão e a audição. As máquinas 
“cognitivas” são aquelas que produzem symbios com objetivo de am-
plificação das habilidades cognitivas.

Propõe-se uma primeira escala envolver apenas o acoplamento 
simples entre osymbios e o corpo, desconsiderando de intervenção 
cirúrgica e uso de componentes com programação microeletrônica 
ou informacional, apenas envolve um acoplamento com interface 
para melhoramento clínico e reeducacional. Trata-se de máquinas ou 
artefatos mecânicos e elétricos que visam à amplificação ou reparo 
de déficits motores, sensórios ou cognitivos, sem acoplamentos ci-
bernéticos ou intervenção cirúrgica que visem à independência de 
atletas paraolímpicos.

Assim, os equipamentos para a prática do esporte paralím-
pico não devem ser simplesmente adaptados ao cadeirante, mas 
incorporados à sua estrutura fisiológica, ou seja, a concepção dos 
equipamentos e o próprio regramento do esporte não devem ser 
concebidos a partir de um olhar externo, mas partir da ótica e da 
realidade do atleta.
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Esgrima em Cadeira de Rodas
Segundo Araújo (1998), o advento do esporte adaptado iniciou-

-se após a I Guerra Mundial devido à necessidade de reinserção na 
sociedade de pessoas deficientes, em sua grande maioria, vítimas 
da guerra. Considerando a extensão dos processos adaptativos na 
formação dos esportes para pessoa com deficiência, Castro (2005) 
coloca que Esporte Adaptado (EA) é aquele que foi modificado, ajus-
tado nas suas estruturas físicas (equipamentos, locais e materiais) e 
de procedimentos (regras e organização) no sentido de possibilitar a 
sua prática por pessoas com deficiência física.

As atividades desportivas adaptadas foram introduzidas pelo 
médico neurologista Ludwig Guttmann no Centro de Reabilitação de 
Stoke Mandeville, Inglaterra, no ano de 1944, como parte essencial no 
tratamento médico de lesados medulares, auxiliando na restauração 
e manutenção da atividade mental e na autoconfiança (GUTTMANN, 
1981). Ele acreditava que o esporte possuía a fórmula para motivar 
e diminuir o tédio da vida desocupada de um deficiente físico, mas 
mostrou que todas as pessoas com algum tipo de deficiência poderiam 
praticar atividades físicas e esportivas reintegrando-se à sociedade 
(ROSADAS, 1989).

A Esgrima em Cadeira de Rodas (ECR) surgiu como uma adap-
tação da Esgrima Convencional (EC) e se desenvolveu oficialmente 
como uma modalidade esportiva paralímpica a ser praticada por 
pessoas com deficiência física (NAZARETH, 2009).

A Esgrima Adaptada (EA) mais conhecida e praticada é a esgrima 
com cadeira de rodas (ECR), por ser a única modalidade oficialmente 
reconhecida nas paralimpíadas (NAZARETH, 2001) requer dos atletas 
com deficiência locomotora criatividade, velocidade, reflexos apurados, 
astúcia e determinação.

A ECR que é administrada pelo Comitê Executivo de Esgrima do 
Comitê Paraolímpico Internacional e segue as regras da Federação 
Internacional de Esgrima, começou a ser praticada no Departamento 
de Lesados Medulares de Rockwood em Cardiff, na Inglaterra, mas 
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foi apresentada ao público por ocasião dos Jogos de Stoke Mande-
ville, realizados em 1953, demonstrando ser um esporte de grande 
potencial, para ser desenvolvido com os pacientes com deficiência 
(MARTÍNEZ, 1994; ADAMS, 1985).

Características da Esgrima em Cadeira de Rodas
A atividade do esgrimista é composta por diversos movimentos 

especializados (gestos ou movimentos técnicos específicos de Esgrima) 
e não especializados (movimentos diversos) com ou sem ação da lâmina.

Todos os movimentos técnicos especializados ou não, utiliza-
dos nas diversas variantes do jogo combativo, com a intenção fim 
de tocar, são denominados de ações de Esgrima. A troca de ações 
entre o adversário, de forma contínua ou descontínua, durante um 
determinado período de tempo, no combate com intenções táticas, é 
definida como frases d`armas. Tais conjuntos de trocas de ações entre 
ambos os esgrimistas do assalto (duelo) formam o desenho de jogo 
combativo na Esgrima (ARKAYEV, 1991).

Uma das peculiaridades da esgrima em cadeira de rodas é a 
forma na qual são computados os pontos. As vestimentas dos atletas 
têm sensores que indicam quando o atleta foi tocado. Tanto o público 
quanto os esgrimistas e juízes podem acompanhar o placar do duelo. 
Quando o toque da arma resulta em ponto, uma das luzes – vermelha 
ou verde – que representa cada atleta se acende. Quando ocorre um 
toque não válido, é acesa uma luz branca (COMITÊ PARAOLÍMPICO 
BRASILEIRO, 2016).

Na primeira rodada dos torneios individuais, os confrontos duram 
no máximo quatro minutos e o vencedor é quem marca cinco pontos 
até o fim do combate. As etapas seguintes têm três tempos de três 
minutos cada, com intervalos de um minuto. Ganha o esgrimista que 
fizer 15 pontos ou o que tiver a maior pontuação ao final do com-
bate. Caso haja empate, há prorrogações de um minuto até que um 
dos atletas atinja o outro, numa espécie de “morte súbita” (COMITÊ 
PARAOLÍMPICO BRASILEIRO, 2016).
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Terreno de Jogo
No duelo da ECR, as cadeiras de rodas não se deslocam, ocor-

rendo apenas o ajuste da distância entre os esgrimistas para início do 
combate. As cadeiras são fixas no solo através de um equipamento 
específico denominado fixador de cadeiras de rodas. Os esgrimistas 
devem sentar-se em cadeiras de rodas que atendam às regras vigentes 
da IWF e FIE (IWF, 2011).

O primeiro fixador de ECR foi produzindo pela Itália, equipa-
mento muito pesado e de difícil manejo, mas os atuais fixadores são 
mais leves e resistentes e foram apresentados nas Paraolimpíadas de 
Atenas, em 2004 (NAZARETH, 2009).

O terreno de jogo deve ter uma superfície uniforme, sem ofere-
cer vantagem ou desvantagem para qualquer um dos dois esgrimistas. 
A parte do campo de jogo usada para esgrima é chamada de pista 
(IWF, 2011).

A pista metálica, superfície onde o fixador da Esgrima em Ca-
deira de Rodas é montado, é considerada o terreno de jogo dos 
esgrimistas, pelo Regulamento Oficial da Federação Internacional de 
Esgrima (FIE, 2016).

A pista da EC deve ter 14 metros de comprimento por 1,50 a 
2,00 metros de largura, devendo ser constituída de material capaz 
de conduzir corrente para que a mesma possa ser aterrada, evitando 
que o aparelho de sinalização seja acionado toda vez que o esgri-
mista tocar no chão. Na ECR, a pista é menor e tem 4,5 metros de 
comprimento por 2,5 metros de largura (COMITE PARAOLÍMPICO 
BRASILEIRO, 2016).

Na ECR, os esgrimistas não se deslocam durante o assalto, 
pois as cadeiras de rodas são bloqueadas pelo fixador de cadeira 
de rodas, permitindo aos esgrimistas jogarem com segurança e sem 
o receio de virar a cadeira e causar acidentes. Nesta modalidade 
esportiva, é usado um fixador de cadeira de rodas para cada es-
grimista, sendo colocado sobre a pista para fixação de cadeiras de 
rodas (IWF, 2011).
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Os fixadores de cadeira são constituídos por duas plataformas, 
medindo cada uma 78 cm de diâmetro, que estão unidas uma à outra 
por uma barra central formando uma disposição em ângulo de 110º. 
As plataformas têm um par de sistemas de agarre, para fixação das 
rodas da cadeira, impedindo que elas se desloquem durante o com-
bate. Não podem existir oscilações e movimento das cadeiras em 
relação à plataforma (NAZARETH, 2009).

O fixador deve ser organizado de forma a permitir que os esgri-
mistas utilizem o braço dominante (braço de esgrima preferido) para 
o jogo (IWF, 2011). No jogo entre atletas com braços dominantes, 
destro e canhoto, é o gasto um tempo significativo para trocar a po-
sição das plataformas do fixador, sendo realizada manualmente pelo 
auxiliar de pista, abrangendo o destravamento do pino de travamento 
da plataforma junto a haste central que une as plataformas do fixador, 
a inversão da plataforma para a posição desejada e travamento da 
plataforma, para posterior fixação da cadeira de rodas de Esgrima.

Figura 1 - Vista Superior da posição dos esgrimistas no fixador de ECR

          (Fonte ASASEPODE, 2016)

Todos os fixadores usados em competições devem ter sido 
previamente aprovados pela International Wheelchair Fencing Executive 
Committee, seguindo as diretrizes da entidade (IWF, 2011). Em com-
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petições oficiais, o fixador de cadeira de rodas deve estar disposto 
sobre a pista metálica de Esgrima que deve ser aterrada ao aparelho 
de sinalização de toques.

Metodologia
O presente estudo caracteriza-se por ser uma pesquisa de campo 

e experimental com construção do processo de desenvolvimento de 
produto onde os dados são relatados de forma qualitativa e quantita-
tiva, resultando em patente internacional. Primeiramente, foi realizada 
a busca de anterioridade na base nacional do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI, 2016) e nas bases internacionais Esp@
cenet – European Patent Office (EPO, 2016) e no United States Patent 
and Trademark Office (USPTO, 2016).

A seleção das Patentes de Invenção (PI) e Patentes de Modifi-
cação de Utilidade (MU) foi realizada por descritores presentes nos 
títulos e resumos destas patentes, cujo filtro abrangeu todas as pala-
vras (a expressão exata, qualquer uma das palavras e a palavra aproxi-
mada). Os descritores foram “esgrima”, “fixador de cadeira de rodas” 
e “cadeira de rodas”.Não haviam ocorrências na busca de patentes 
para o descritores com o título ou presentes no resumo, “esgrima” 
e “fixador de cadeira de rodas”. Na utlização do descritor “cadeira 
de rodas” no título ocorreram 128 (cento e vinte e oito) processos 
enquanto para o uso do mesmo descritor no resumo ocorreram 230 
(duzentos e trinta) processos.

Foram encontrados 17 (dezessete) processos que satisfizeram 
à pesquisa das patentes concedidas com o descritor “cadeira AND 
rodas” no título e 18 (dezoito) processos que satisfizeram à pesquisa 
das patentes concedidas com o mesmo descritor no resumo.

Entre as ocorrências foram encontradas as seguintes seções da 
Classificação Internacional de Patentes (CIP):

• “A” que representa as patentes enquadradas na seção Ne-
cessidades Humanas;

• “B” que representa as patentes enquadradas na seção Ope-
rações de Processos e Transporte;



107

EsportE, tEcnologia E inclusão: 
o caso da modalidadE dE Esgrima Em cadEira dE rodas

• “E” que representa as patentes enquadradas em Construções 
Fixas;

• “H” que representa Eletricidade.
A CIP, adotado pelo INPI desde 2014, é o sistema de classificação 

internacional criado a partir do Acordo de Estrasburgo (1971), cujas 
áreas tecnológicas são divididas nas classes A até H, havendo em cada 
classe, subclasses, grupos principais e grupos, em um sistema hierárquico.

Delimitação da Pesquisa
A busca foi realizada através da seção “A” - Necessidades huma-

na, subclasse a 61- Ciências médicas ou veterinária; higiene e seção 
“B” - Operações de processamento; transporte, subclasse Selins ou 
assentos de bicicletas; acessórios próprios para bicicletas e não inclu-
ídos em outro local. Com os descritores “cadeira de rodas”, “fixador 
de cadeira de rodas”, “sistema de fixação” e “esgrima”.

As Seções, Classes, Subclasses, Grupos principais e Subgrupos 
descritos abaixo estão relacionados com a busca preliminar de ante-
rioridade relacionada à temáticadesta pesquisa:

• Seção “A”, Classe 61, Subclasse “F” (A61 F), classificado como 
filtros implantáveis nos vasos sanguíneos, próteses, disposi-
tivos que promovem desobstrução ou previnem colapso de 
estruturas tubulares do corpo; dispositivos ortopédicos, de 
enfermagem ou anticoncepcionais, fomentação; tratamento 
ou proteção dos olhos ou ouvidos; atadura, curativos ou 
almofadas absorventes; estojos para primeiros socorros;

• Seção “A”, Classe 61, Subclasse “G” (A61 G), classificado 
como transporte, pessoal ou acomodação especialmente 
adaptada para pacientes ou pessoas deficientes físicas; mesas 
ou cadeiras cirúrgicas; cadeira de dentistas; dispositivos para 
sepultamento, classificadono Grupo Principal e no Subgru-
po5/02, classificado como impulsionados pelo paciente ou 
deficiente físico;

• Seção “A” Classe 63, classificado como aparelhos para exer-
cícios físicos, ginástica, natação, escalada ou esgrima; jogos de 
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bola; equipamento para exercícios. Classe B, caracterizado 
com Aparelhos para exercícios físicos, ginástica, natação, esca-
lada ou esgrima; Jogos de bola; Equipamento para exercícios. 
Grupo principal e Subgrupo 69/00: Objetos ou aparelhos 
de treinamento para esportes especiais (treinamento de 
paraquedistas B 64 D 23/00). Subgrupo 69/02, caracterizado 
para esgrima. Também se enquadra no Grupo especial 71/00, 
caracterizado como Acessórios de jogos ou esportes não 
abrangidos pelos grupos 1/00 a 69/00 (acessórios para dar 
partida A 63 K 3/02);

• Seção B, Classe 62, classificado como veículos terrestres 
para trafegar e outra maneira que não sobre trilhos. Classe 
M, classificado como Propulsão pelo condutor de veículos 
com rodas ou de trenós; Propulsão mecânica de trenós ou 
bicicletas; Transmissões especialmente adaptadas para tais 
veículos. Grupo principal e Subgrupo 1/14 caracterizado 
como, de uso exclusivamente manual (manivelas per se 3/00).

O pedido de patente de invenção do fixador servo-assistido 
(FSA) é classificado segundo a International Patent Classification (IPC) 
nas seguintes seções, classes, subclasses, grupos principais e subgru-
pos: A61G5/02; A63B69/02; A63B71/00; B62M1/14, sendo publicado na 
revista do INPI número 2227, com o número do pedido de patente 
de invenção BR 10 2013 008795-5 A2.

Resultados e Discussão
A presente pesquisa resultou no desenvolvimento de um projeto 

de modelos de pistas auxiliares, ou seja, plataformas de fixação de 
cadeiras de rodas para competição de esgrima para a universalização 
do esporte de esgrima. Além das características ergonômicas aplicáveis 
diretamente aos atletas, foi levada em consideração a participação dos 
auxiliares da esgrima adaptada, pois os dispositivos disponíveis são de 
difícil utilização, além de retardar o jogo da esgrima (PAVANI, 2011).
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Outro fator a ser considerado é a maior de independência do 
atleta cadeirante que pode praticar seu esporte com a mínima parti-
cipação dos auxiliares, sendo que este estudo apresenta a concepção 
de uma pista auxiliar com dispositivos que permitem a rápida fixação 
de uma cadeira de rodas através de atuadores hidráulicos ou pneu-
máticos.  O acionamento da fixação pode ser realizado pelo próprio 
atleta (cadeirante ou não) ou pelo árbitro/mesário da esgrima.

A atividade será desenvolvida em quatro etapas:
1-  Levantamento das necessidades e possibilidades dos atletas e 

do esporte; Sistematização de dados como base para a pro-
totipagem das pistas auxiliares; Obtenção de dados através 
de questionários, entrevistas e pesquisa bibliográfica;

2-  Formação da equipe técnica especializada e estagiários es-
pecialistas em clínica esportista e engenharia; Elaboração de 
protótipos; Predefinição do sistema que será implantado de 
acordo com os projetos elaborados; Seleção de voluntários; 
Desenvolvimento do treinamento dos voluntários para a 
operação do sistema; Ajustes e regulagem do sistema; Iní-
cio da adequação de ambientes; Elaboração dos desenhos 
e levantamento de custos para a execução de protótipos 
finais; Concepção e construção do protótipo funcional de 
pista auxiliar manual, ou seja, com ajustes da pista realizados 
por auxiliares;

3-  Concepção e construção final do protótipo funcional de pista 
auxiliar mecanizada, ou seja, com ajustes da pista realizada 
por atletas (cadeirantes) ou auxiliares através de dispositivos 
hidráulicos e/ou pneumáticos e acionadores elétricos; Testes 
do protótipo final; Apresentação do projeto à comunidade; 
Implantação do sistema; Avaliação de resultados;

4-  Proposta de alteração da legislação relativa ao esporte para 
a utilização destes novos dispositivos.

As etapas 1 e 2 já estão completas e a etapa 3 está em realização.
O equipamento proposto para substituir a pista de esgrima atual 
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foi projetado para propiciar independência ao atleta de esgrima parao-
límpica, eliminando ou minimizando os auxílios atualmente necessários 
para que ocorra o jogo entre dois cadeirantes.Serão implementadas 
as seguintes alterações, quando relacionadas com as plataformas de 
ECR existentes (PAVANI, 2011):

• Acesso sem rampas para facilitar o acesso à plataforma de 
praticamente todos os atletas com alguma motricidade su-
perior;

• Fixação das cadeiras através de três ou quatro cilindros 
pneumáticos, com comandos independentes para cada uma 
das plataformas, com comando local realizado pelos atletas 
ou juízes, com comando eletropneumático tipo umbilical 
através de botoeira específica;

• Plataformas com entrada dupla, permitindo a ação de destros 
ou canhotos, sem alterações da plataforma;

• Correção da distância das plataformas através de um sistema 
de motoredutor com acionamento de um fuso;

• O sistema contará com um compressor com acionamento 
elétrico e todos os acionamentos serão em 24 VDC por 
razões de segurança, exceto o compressor principal que não 
estará ligado a plataforma.

O fixador servo-assistido (FSA) para esgrima adaptada foi de-
senvolvido para a fixação de cadeiras de rodas adaptadas para com-
petições de esgrima adaptada para pessoas com lesões medulares, 
amputados e deficientes mentais, em suas três modalidades: espada, 
florete e sabre.

Os estudos atuais indicam a possibilidade de uso em outros 
esportes adaptados para o mesmo público como as competições de 
arremesso (dardo, disco, martelo e peso) para cadeirantes.O FSA para 
esgrima adaptada objetiva a independência do atleta com deficiência, 
permitindo que este possa treinar e competir sem a necessidade de 
terceiros para fixar a cadeira, pois este é um requisito fundamental 
para esta modalidade de competição.
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Considerações
Este estudo constatou obstáculos frente ao avanço tecnológico 

envolvendo os esportes paraolímpicos. A temática abordada por in-
termédio desta metodologia e as estratégias empregadas evidenciaram 
a motivação e o interesse pelo aperfeiçoamento do conhecimento, 
mostrando a efetiva contribuição para os atletas da modalidade ECR, 
colaborando para sua inclusão social através da independência para a 
prática esportiva, por meio do processo de desenvolvimento de um 
novo produto capaz demonstrar a adequação de processos e produ-
tos tecnológicos adaptados para a qualificação do esporte e no caso 
específico um esporte adaptado para cadeirantes.

Assim, a apresentação do processo de criação de um produto fa-
cilitador da inclusão social no esporte da ECR para atletas cadeirantes, 
contribuindo para a efetiva inclusão e independência dos esgrimistas 
paraolímpicos, torna-se útil e necessária.

O FSA materializa o potencial da abordagem simbiogênica aplica-
da à cooperação da interface entre a realidade orgânica e inorgânica 
mediada pelas tecnologias assistivas que visam suprir, reduzir ou am-
pliar funcionalidades deficitárias congênitas ou transtornos adquiridos 
principalmente motores através da modalidade de Esgrima em Cadeira 
de Rodas, auxiliando na maior independência e qualidade de vida do 
atleta paralímpico.
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Importância das oficinas 
terapêuticas e pedagógicas 
para socialização e inclusão 

na doença mental
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Introdução
A OMS considera saúde como “um estado de completo bem-

-estar físico, mental e social”, enfatizando que o comportamento 
saudável de cada indivíduo depende muito de sua saúde mental. Para 
Sampaio (2003) a relação saúde/doença mental expressa às condi-
ções e estilo de vida de uma sociedade, representado nas diversas 
qualidades do processo vital e competências para enfrentar desafios, 
agressões, conflitos e mudanças, de natureza biológica e psicológica.

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS/2001), os 
transtornos mentais representam quatro das dez principais causas 
de incapacitação em todo o mundo e esse crescente ônus represen-
ta um alto custo em termos de: sofrimento humano, incapacidade e 
prejuízos econômicos. 

Os transtornos mentais e de comportamento (TMC) são uma sé-
rie de distúrbios definidos pela OMS (1993) na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas de Saúde Correlatos (CID-10). 

* Educadora Física/UFRGS, Fisioterapeuta/IPA, Administradora e Mestre em Enge-
nharia de Produção Ergonomia/UFRGS

** Pedagogia, Licenciatura Plena, Centro Universitário Metodista IPA; Especialização 
em: Psicopedagogia Clínica e Institucional, Avantis; Supervisão e Orientação Edu-
cacional, Uniritter; Docente nos Anos Iniciais, Rede Estadual /RS
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São exemplos: a esquizofrenia, a depressão, o retardo mental, como 
também os transtornos devidos ao uso de substâncias psicoativas. 
Estes transtornos geralmente são caracterizados pela combinação de 
emoções, ideias, comportamentos e relacionamentos anormais com 
outras pessoas.

Com o processo da Reforma Psiquiátrica e as novas possibi-
lidades de tratamento para as pessoas com transtornos mentais, a 
sociedade se depara com a questão de como se relacionar com essa 
população. De acordo com Salles e Barros (2013), ainda persiste ve-
lhos modelos de tratamentos, mas há a reinvenção de novas formas 
de lidar no cotidiano das pessoas com transtornos mentais, em um 
processo dialético de exclusão e inclusão social. 

Na busca de melhorias na assistência à saúde mental, surgem em 
vários municípios os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), como 
dispositivos eficazes na diminuição de internações e na mudança do 
modelo assistencial, sendo um serviço de saúde aberto e comunitário 
do Sistema Único de Saúde (SUS), lugar de referência e tratamento 
para pessoas que sofrem de TMC. 

O objetivo do CAPS é oferecer atendimento à população de sua 
área de abrangência, realizando acompanhamento clínico e a reinser-
ção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos 
direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários 
(BRASIL, 2004). 

A integração social é resultado das relações sociais estabelecidas 
no nosso cotidiano que para Salles e Barros (2013) é onde as pessoas 
se aproximam e se afastam, podendo construir redes de relações de 
suporte ou situações de isolamento como também manter relação 
uns com os outros de forma igualitária ou a partir da dominação e 
subordinação. 

Sluzki (1997) citado por Salles e Barros (2013) afirma que esta 
rede de relações oferece suporte a uma pessoa na sociedade e que 
não é restrita somente ao núcleo familiar, mas incluem “todos os 
vínculos interpessoais significativos do sujeito: amigos, relações de 
trabalho, de estudo e na comunidade”. 
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Com isto, Salles e Barros (2013) conceituam a rede social como 
um sistema aberto em um processo de construção e intercâmbio 
dinâmico permanente tanto individual, quanto coletivo. Consideram 
que as redes sociais são de extrema importância para todos e assim 
a comunidade como um todo precisa ter uma atitude de inclusão 
ativa indistintamente. 

No caso da saúde mental a sociedade precisa acolher e incluir 
as pessoas com transtornos mentais, sendo preciso transformar o 
modo de olhar estas pessoas como os “outros” e inseri-los em uma 
rede social efetiva. 

Atualmente a Reforma Psiquiátrica no Brasil, busca a desinsti-
tucionalização e inclusão, integrando as pessoas com sofrimento psí-
quico nos diferentes espaços da sociedade. Este aspecto do resgate 
da cidadania de pessoas com transtornos psíquicos, fez com que a 
saúde mental assumisse uma dimensão de ações multidisciplinares 
onde diferentes áreas de conhecimento têm percebido a necessidade 
de inter-relacionar seus conteúdos na busca por melhores formas de 
intervir no campo da saúde mental. 

As oficinas terapêuticas se caracterizam como “atividades grupais 
de socialização, expressão e inserção social” (BRASIL, 1991). A asso-
ciação das oficinas terapêuticas, do trabalho e a reabilitação possuem 
inúmeras variações na prática ou no contexto onde é operacionaliza-
da. E sua utilização, como ferramenta pedagógica, visa à integração e 
inserção social de pessoas com déficit cognitivo e doentes mentais, 
através da prática de atividades artísticas, artesanais e lúdicas. Nestas 
ações busca-se valorizar a autoestima, respeito às especificidades de 
cada pessoa, facilitar as relações interpessoais, à interação, a integração 
e a reinserção no contexto escolar. 

Para Carnevalli (2004) a oficina é um espaço onde os integrantes 
podem se comunicar um com os outros, viver e ver suas limitações 
e habilidades. Tem por finalidade fazer com que o sujeito tenha au-
tonomia e capacitá-lo para o exercício profissional e sua reinserção 
social. Os usuários precisaram viver com regras e limites e, para que 
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isso seja possível, é necessário que haja postura profissional adequada 
para mediar esta relação estabelecida entre o sujeito e a realidade 
ali encontrada. 

Silva, Orichio e Mayworm (2010) referem que Minzoni (1974), 
utilizava o termo terapia psicossocial e em sua definição considerava 
como atividades terapêuticas ao usuário, envolvendo atendimento a 
nível individual como em grupo, e atividades de trabalho e recreação. 
Cita como exemplos: 

• Atividades de trabalho e recreação e as subdivide em moto-
ras (ginástica, voleibol, trabalho em couro e madeira, entre 
outros); 

• Autoexpressivas (atividades espontâneas e não orientadas, 
como exemplo, cerâmica, pintura e dança) e,

• Sociais (festas e datas civis, cinema, teatro e outras).
 
 Valladares et.all (2003) citam Kyes & Hofling (1985) por classi-

ficarem o termo “terapia” em três formas: 
• terapia ocupacional: técnica utilizada basicamente com 

um indivíduo que usa a arte e o artesanato como meios de 
tratamento, com o objetivo de ocupar, para que o paciente 
não ficasse sem fazer nada ou seja, desocupado. 

• terapia recreativa: técnica que estimula a expressão 
através de atividades sociais e em grupo, buscando estimular 
a expressão dos impulsos e entreter o paciente. 

• terapia educacional: possuía como objetivo principal 
educar/reeducar socialmente o paciente, para que este se 
ajustasse as regras sociais. 

Conforme a Organização Mundial da Saúde, para efetivar a Re-
forma Psiquiátrica Com acesso, qualidade, humanização e controle 
social, a proposta feita para o tema da IIIª Conferência Nacional da 
Saúde Mental (2001), dizia: “Cuidar sim, excluir não.”.

Então a finalidade das oficinas terapêuticas é o de propiciar ati-
vidades de encontrode vidas entre pessoas em sofrimento psíquico, 
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promovendo a possibilidade de convivência das múltiplas singularida-
des, com o exercício de cidadania, expressão de liberdade e prefe-
rencialmente na convivência dos diferentes, através da inclusão em 
diversas formas de expressão – seja corporal, auditiva ou verbal – em 
espaços comunitários. 

Ainda a IIIª Conferência da OMS (2001) referia a necessidade de 
adotar uma política de recursos humanos visando implantar, em todos 
os níveis, o trabalho interdisciplinar e multiprofissional no campo da 
Saúde Mental.

Em concordância Guerra (2004) afirma que: 

“Nos novos dispositivos da rede de atenção, a ênfase na particularidade de cada 
caso, o trabalho multiprofissional, a escuta e o respeito ao louco e a invenção de 
novas estratégias de intervenção sobre o campo social e clínico deram ensejo 
à recuperação do uso da atividade como um valioso recurso no tratamento 
clínico e na reabilitação psicossocial” (GUERRA, 2004, p.24). 

De acordo com Mendonça (2005) as atividades oferecidas nas 
oficinas de saúde mental, passam a ser vistas como um instrumento 
de enriquecimento dos sujeitos, de descoberta e ampliação de pos-
sibilidades individuais de valorização da expressão e de acesso aos 
bens culturais. 

A experiência do trabalho das oficinas é otimizado quando uma 
de suas funções é a de intervir no campo da cidadania e atuar no 
âmbito social, contribuir com a possibilidade de transformação da 
realidade atual no que diz respeito ao tratamento psiquiátrico. 

 Então as oficinas terapêuticas e pedagógicas objetivam diferen-
ciar das práticas antecessoras, decorrentes da idéia de estabelecer 
a inclusão sem o preparo à integração das pessoas com sofrimento 
psíquico. Essas oficinas como um recurso terapêutico, conhecido por 
‘tratamento moral’ são importantes, bem como as de cunho pedagó-
gico como “tratamento intelectual”, neste contexto, entendendo-se 
que essas ações não se apresentam por si só uma forma inaugural 
de lidar com a loucura. 
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Com relação ao aspecto integrador/inclusivo dessas oficinas 
terapêuticas e pedagógicas, discorre-se o relato de um Projeto de 
Extensão, para exemplificar sobre a importância das oficinas de so-
cialização na integração de pessoas com sofrimento psíquico para sua 
inclusão em programa de Educação de Jovens e Adultos, realizado no 
Centro Universitário Metodista do IPA, em 2005. 

RELATO SOBRE PROJETO DE INTEGRAÇÃO 
E INCLUSÃO DE PESSOAS COM SOFRIMENTO 
PSÍQUICO NO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS (EJA)1.

Introdução 
Na doença mental o sofrimento e transtornos psíquicos tais 

como a depressão e esquizofrenia, se caracterizam por uma desorgani-
zação de diversos processos mentais, levando o portador a apresentar 
vários sintomas, como: delírios, alucinações, alterações do pensamento, 
afetividade, diminuição da motivação, auto-referência, alterações da 
cognição e ambivalência. Tais situações problematizam a vida dessas 
pessoas sob vários aspectos, em grande parte mantendo-os em uma 
inércia por falta de oportunidades no que se referem à escolaridade, 
práticas de lazer, profissionalização e direito efetivo a cidadania. 

Na proposição de oferecer um espaço de inclusão, o IPA criou, 
em 2005, um Projeto de Extensão para proporcionar a efetiva inserção 
de sujeitos com sofrimentos psiquícos em programas de EJA, a fim de 
darem continuidade ao seu processo de escolarização. A intervenção 
da Terapia Ocupacional e Pedagogia no processo de escolarização 
com estes sujeitos buscou alcançar aspectos através de observações 
sistematizadas das suas ações, e não ações da proposição em buscar 
mecanismos a partir da condição “de” apropriando-se das vivências 
como algo de fato pertencentes a si, mas que dialoga com o outro e 
se coloca como autor, assimilando o resultado e reconhecendo o feito. 
1 O projeto de extensão foi realizado no Centro Universitário Metodista IPA no 

período de 2005 a..
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Criar condições para que estes aspectos possam ser trabalhados 
e vivenciados, é a importância principal que nos fez acreditar dar 
oportunidades a estas pessoas de não “enlouquecerem” com o seu 
feito, possibilitando o englobamento da vivência, dando respostas 
satisfatórias no campo pessoal, social e cidadã. 

Este relato apresenta um conjunto de vivências que teve como 
foco promover a integração de um grupo de oito pessoas com 
transtornos mentais. O principal objetivo foi de incluir essas pessoas 
trabalhando o lúdico, pois se percebeu que também, é através destas 
práticas surgem as descobertas, que incluem a aprendizagem, como 
também o resgate de sonhos, fantasias e trabalhar as frustrações. 

Desenvolvimento
O Projeto foi fundamentado a partir da teoria Freiriana, uma 

vez que se insere em uma proposta de educação popular. O projeto 
estruturado 2006, com a participação de duas bolsistas dos cursos de 
Pedagogia e Terapia Ocupacional, orientação e supervisão de Eliana 
Anjos Furtado e Gilda Glauce Alves, professoras do curso de Terapia 
Ocupacional e Pedagogia da Instituição, respectivamente. O projeto 
iniciou oferecendo duas oficinas de sensibilização semanais aos alunos 
inscritos, totalizando dezoito alunos, mas que somente oito destes 
ingressaram e permaneceram no EJA.

As oficinas foram desenvolvidas através de dinâmicas, conversas, 
atividades terapêuticas ocupacionais e exercícios de estimulação cog-
nitiva. Foi, ainda, resgatada a capacidade de compreensão que estava 
“adormecida”, devido ao fato dessas pessoas estarem muito tempo 
afastadas do ambiente escolar e devido também as suas patologias.  

Nas oficinas foram trabalhados aspectos importantes, tais como:
Afetividade - para trabalhar melhor a integração do grupo 

com o grupo e do grupo com as monitoras; Criatividade - com 
o objetivo de explorar o imaginário de cada indivíduo, Motivação 
e Psicomotricidade - utilizando jogos e brincadeiras que reque-
rem raciocínio rápido e agilidade física. socialização – realização 
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de passeio de ônibus na Linha de Turismo de Porto Alegre com os 
alunos participantes do Projeto. A finalidade desta atividade foi o de 
que eles se sentissem parte da sociedade, considerando que muitos 
vivem em abrigos e pensões que não possibilitam esse contato com 
o meio social.  

Estas oficinas foram criadas a partir da necessidade das pessoas 
estabelecerem um referencial com a instituição de ensino, consideran-
do que no primeiro ano do Projeto não houve essa prática. Devido a 
isto, somente um educando deu continuidade ao programa, em 2005, 
pois não houve oficinas de sensibilização e de socialização, somente 
a inclusão ao Programa EJA sem nenhum suporte que pudesse dar 
condição de vínculo com a escola. Constatou-se que essas práticas 
de sensibilização criaram um vínculo maior que favoreceu o número 
de alunos incluídos no EJA.  

Após o término das oficinas no primeiro semestre que totali-
zaram vinte e oito encontros (2006), iniciou-se a segunda etapa do 
processo de inclusão. Nesta fase, as monitoras bolsistas fizeram visitas 
sistematizadas nas salas de aula conforme a demanda de necessidade, 
pois a finalidade dessas visitas erai propiciar segurança ao aluno para 
que ele conseguisse criar um vínculo com o professor e o grupo, le-
vando em consideração que ambos eram pessoas estranhas para eles. 

Ainda nesta segunda etapa, foi realizado um encontro semanal 
que serviu como suporte pedagógico, aos alunos incluídos no EJA, 
após ser constatado a condição cognitiva e psicossocial deste grupo 
em uma sala de aula. Esses encontros tiveram a finalidade de dar 
suporte pedagógico e dar continuidade nas atividades terapêuticas 
ocupacionais, a fim de concretizar e abstrair o conhecimento adqui-
rido pelos educandos. 

Metodologia das Oficinas Pedagógicas – Terapêuticas: 
• Apresentação e Sondagem dos alunos – expectativas do 

grupo em relação aos encontros
• Efetivar novos conhecimentos, descobertas, utilização de 

componentes do cotidiano: em Matemática (idades, número 
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de calçados, medidas corporais, distancias etc); nas Linguagens, 
significados de palavras, expressões populares, interpreta-
ções de diversos portadores de texto e a diferença de cada 
um deles (histórias em quadrinhos, manchetes de jornais, 
Hino Nacional, poesias, bulas de remédios, contos infantis); 
História e Geografia, noção de localização, fatos históricos; 
clima, vegetação, passeio em Linha Turismo, passeio dentro 
da Instituição de Ensino (rico em espaço físico e História / 
Cultura); Corpo Humano, funções, cuidados com higiene e 
alimentação, doenças; atividades físicas esportivas e lúdicas

• Espaços utilizados: vários espaços da Instituição, laboratório 
de Terapia Ocupacional para as atividades manuais; Quadras 
esportivas para as aulas com os alunos-estagiários do curso 
de Educação Física, também para os jogos e brincadeiras de 
cooperação; Biblioteca, inclusive para retiradas de livros para 
leituras em casa; Passeios turísticos.

Avaliação
Como avaliação do projeto, relaciona-se os pontos positivos e 

negativos considerados mais relevantes: 

Pontos Positivos: 
• A inserção de todos os alunos cadastrados no projeto, em 

turmas efetivas do programa EJA; 
• Assiduidade dos alunos às atividades propostas, rompendo 

com o estigma de que portadores de sofrimento psíquico 
não conseguem interagir e construir rotinas;  

• Criação de uma cultura de grupo entre alunos/as do projeto 
e as bolsistas;

• Processo de acompanhamento aos/as alunos/as do projeto 
através das oficinas semanais de sensibilização atividades 
pedagógicas; 

• Fortalecimento do caráter inovador da proposta de inclusão 
social proporcionada pelo projeto; 
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• Parceria com outros órgãos da comunidade que estiveram 
apoiando o projeto através de canais de divulgação e cedência 
de material para as oficinas. 

• Conclusão e formatura no Ciclo I, Ensino Fundamental, de 
5 alunos inseridos na EJA, dos 8 inicialmente matriculados.

Pontos negativos: 
• Pelas suas características inovadoras do projeto, este ainda 

não ocupou espaço de reconhecimento na instituição, per-
manecendo isolado dos demais cursos; 

• Dificuldade de articulação entre o Programa da EJA e o 
presente projeto, no que se refere às reais necessidades e 
particularidades dos/as alunos/as e o desenvolvimento de 
questões específicas tais como: processo de matrícula, ho-
rários e turnos de funcionamento, inadequação do espaço 
físico onde funciona o Programa EJA o que dificulta o aces-
so de determinados alunos que além da patologia psíquica 
apresentam dificuldades motoras; 

• Difícil divulgação na comunidade portoalegrense que não este 
a envolvida com o tratamento destes sujeitos; 

• Necessária a participação, articulação de profissional de Edu-
cação Física para integrar equipe, desenvolver e supervisionar 
atividades no Projeto

• Evasão por falta de acompanhamento familiar e sistemáticas 
mudanças dos Lares onde muitos estavam abrigados.

Considerações acerca do projeto
A relação da saúde mental com atividade física, onde a Educação 

Física apresenta conhecimentos cientificamente elaborados, que iden-
tificam a sua contribuição em uma equipe de profissionais da saúde, 
como elemento complementar significativo na prevenção de proble-
mas decorrentes da saúde mental. Também pode atuar em situações 
relativas à reabilitação de pessoas com transtorno psíquico em sua 
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melhora na condição física, deteriorada por falta de oportunidade ou 
de acesso as mesmas e também por questões de ordem neurológicas. 

A partir deste projeto foi possível constatar a importância das 
duas áreas – Pedagogia e Terapia Ocupacional - para a (re)constru-
ção da vida social de cada aluno, bem como, a estimulação cognitiva, 
psicomotora e, de certa forma, amenizar as crises e os transtornos 
mentais, pois os alunos sentem-se iguais diante dos colegas, o que, 
por hora, faz com que eles esqueçam seus transtornos psíquicos. 

Conclusão 
Esta experiência foi significativa na trajetória acadêmica e também 

pessoal, pois este projeto apresentou-se com características inovado-
ras bem como resultados altamente positivos. Os alunos verbalizaram 
melhorias no relacionamento doméstico, como também na redução 
de manifestações agressivas e melhor socialização. Do ponto de vista 
pedagógico, os benefícios apresentados foram também muito significa-
tivos: sistematização dos conhecimentos já anteriormente adquiridos, 
novas aprendizagens caracterizadas pelo entusiasmo com a descoberta 
e construção de conhecimentos. 

Destaca-se uma oficina foi ministrada pelas bolsistas, cuja te-
mática era Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e AIDS, e foi 
aprofundando juntamente com a sexualidade e cuidados com o corpo, 
onde os alunos interagiram relatando suas próprias experiências e 
tirando dúvidas. Nesta aula foi oportunizado material ilustrativo e 
informativo sobre o tema proposto, com a colaboração da Secretaria 
Estadual da Saúde.

Tais atividades foram responsáveis pela aquisição de novos 
conhecimentos relativos não só às relações pessoais e grupais em 
espaços escolares formais, como também à conhecimentos científicos 
referentes ao processo de aprendizagem que tais sujeitos são capazes 
de desenvolver.  

Quanto ao espaço acadêmico, a construção de conhecimentos 
nestas oficinas terapêuticas e pedagógicas, foram sistematizados a fim 
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de gerar uma produção informativa /reflexiva para outras situações 
semelhantes que venham ser criadas em novas escolas ou outros 
espaços formais de aprendizagem, promovendo o acesso à escola-
ridade em uma parcela de sujeitos que a sociedade considera não 
terem preocupação e, acima de tudo, não tiveram oportunidade de 
aprimoramento cognitivo. Sendo assim, são tratados como loucos, e 
discriminados por isso, não levando em consideração seu potencial, e 
muito menos seu direito ao estudo e cidadania consciente. 

 
“Doença mental não é fraqueza moral” 

Juliano Moreira 
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O perfil do educador físico em 
projetos sociais com crianças e 

adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social

Jonas Aroldi Oliveira*

Lia Teresinha Hoffmann**

Introdução
O campo de intervenção do Educador Físico tem vindo a alargar-

-se e, concomitantemente, a tornar-se mais complexo (BATISTA, 2011). 
Desta forma, percebe-se que Educador Físico atua em diversos cam-
pos, entretanto, acontecem questionamentos sobre como o curso de 
bacharelado prepara o porvindouro do Educador Físico a um mercado 
de projetos sociais e de como ocorre o estabelecer de relações e 
ações propositivas na área de atuação dos projetos sociais. No con-
texto, ocorrem atividades relacionadas à práticas esportivas com o 
propósito de prevenir possíveis riscos enfrentados pelas crianças e 
adolescentes oriundas de territórios vulneráveis.

Neste sentido, definiu-se para o Trabalho de Conclusão de 
Curso uma pesquisa sobre o perfil do Educador Físico na sua atua-
ção em projetos sociais, com crianças e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade social, e, quais os procedimentos de qualificação 
que o Educador Físico faz para manter-se atualizado. Como temática 

* Educador Físico – Bacharelado IPA, Educador Social em Serviço de Convivência 
eFortalecimento de Vinculo (SCFV), Educador Social em Abordagem Social a 
Criança eAdolescente em Situação de Rua (Ação Rua).

** Educadora Física/UFRGS, Fisioterapeuta/IPA, Administradora e Mestre em 
Engenharia de Produção-Ergonomia/UFRGS
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de pesquisa: a percepção do Educador Físico que atua ministrando 
atividades e/ou práticas esportivas em crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social; contribuição no conhecimento 
de como acontece o processo de formação acadêmico/pedagógico/
profissional que os Educadores Físicos obtêm durante o período de 
engajamento aos projetos sociais. 

O estudo procura identificar de que forma o Educador Físico 
está preparado para trabalhar em projetos sociais com criança e 
adolescente em vulnerabilidade social, a identificação do perfil deste 
e os processos de sua interação multidisciplinar, como também a 
atuação mediante as crianças e adolescentes em vulnerabilidade so-
cial. Para estes questionamentos, buscou-se nos contextos históricos 
o entendimento de projeto social, a fim de estabelecer a razão do 
enquadramento do Educador Físico com a dinâmica do espaço, bem 
como o funcionamento destes, suas metodologias aplicadas e, posicio-
namento em meio aos quadros multidisciplinares, como também na 
relação das crianças e adolescentes com Educador Físico. Sendo assim 
o referencial teórico está fundamentado na preparação do Educador 
Físico e a sua intervenção na área de atuação; o contexto histórico do 
terceiro setor, o espaço do projeto social e o educador social; criança 
e adolescente, em seu desenvolvimento e, em vulnerabilidade social. 

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, tendo 
participado 06 Educadores Físicos em Entidades selecionadas, com 
Educadores Sociais formados em Educação Física1¹, no seu quadro de 
funcionário, trabalhando em projetos sociais com crianças e adoles-
centes em vulnerabilidades sociais.

O instrumento da pesquisa foi uma entrevista, com roteiro de 
perguntas abertas, sendo os dados obtidos tratados de forma qua-
litativa, utilizando-se o método de categorização de Bardin (2011), 
estabelecendo concordância aos objetivos do estudo sobre: perfil e 
a preparação deste Educador Físico em Projetos Sociais: sua atuação 
e permanência nestes espaços e finalizando com a atuação interdis-

1 ¹O termo educadores sociais formados em Educação Física foi solicitada pelas 
instituições participantes da pesquisa de acordo com a legislação PL 5346/2009
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ciplinar dentro dos projetos sociais pesquisados, através dos relatos 
dos Educadores Físicos. 

A preparação do educador físico: a intervenção na 
área de atuação

O processo de formação do educador físico pode ocorrer por 
diversos caminhos e/ou destinos por circunstâncias de vivencias. Con-
forme a legislação da categoria e criação dos Conselhos de Educação 
Física (CONFEF) conforme lei 9696/98 (BRASIL, 2015):

Art. 3 Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, pro-
gramar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, 
programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consul-
toria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e 
pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto. (BRASIL, 2015):

Baseamos o início da fundamentação teórica para nortear o cami-
nho da preparação do Educador físico, visto que, todas as delegações 
em estância remetem a uma preparação anteriormente executada em 
seu processo acadêmico. Que para Cazelato (2006), é o processo a 
que submetem certos grupos de pessoas, na procura de identificar, 
analisar, estudar, entender, e desenvolver conhecimentos específicos, 
que beneficiem as resoluções de problemas. 

Considerando que o Educador Físico deva ter uma preparação 
continua para suas intervenções, portanto o ato de formar, com o 
sentido de completar algum momento especifico, atualmente em que 
tanto o conhecimento quanto a informação e a comunicação acontecem 
com grande velocidade. Assim torna-se importante objetivar qualidade 
e competências necessárias ao Educador Físico, desde o inicio de sua 
preparação junto ao mercado de trabalho, possibilitando o entendimento 
e assumindo sua responsabilidade Ética e Civil (TOJAL 2006)

A preparação esta alicerçada em três pilares simétricos: a técnica, 
o aprimoramento e a ética. A técnica é o resultado da formação cien-
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tífica e cultural originada de um conhecimento, específico ou particular 
da ciência. O aprimoramento conecta-se à modernização constante 
da técnica, que é demandada de maneira continua pelos progressos 
do conhecimento científico, ou seja, da própria técnica. Já a ética do 
Educador Físico configura-se como um conjunto de valores morais 
adotados por uma sociedade e aplicados especificamente à prática de 
um determinado ofício. (DRUMOND 2006).

Ao concluir o período de preparação no âmbito acadêmico, deve 
demonstrar a capacidade mínima exigida para desempenhar atuação 
sem disponibilidade de tempo ou mesmo chances para cometer erros, 
percebida como falta de oportunidade de experimentar, fazer expe-
riências, sendo que não existem limites mínimos para a sua atuação, 
a não ser sua Ética como exclusiva de seu conhecimento. Em sua 
graduação deverá obter toda preparação que aceite o perfil mínimo 
enquanto Educador Físico. (TOJAL 2006)

Assim, baseados nestes fundamentos teóricos de preparação 
para o Educador Físico em projetos sociais, teorizaremos a questão 
de intervenção que:

Visto que, na Resolução n° 0046/2002 na questão da intervenção 
do Educador Físico em Responsabilidade Social no Exercício Profis-
sional, dispõe (CONFEF, 2015):

A Intervenção Profissional é a aplicação dos conhecimentos científi-
cos, pedagógicos e técnicos, sobre a atividade física, com responsabilida-
de ética. A intervenção dos Profissionais de Educação Física é dirigida a 
indivíduos e/ou grupos-alvo, de diferentes faixas etárias, portadores de 
diferentes condições corporais e/ou com necessidades de atendimentos 
especiais e desenvolve-se de forma individualizada e/ou em equipe mul-
tiprofissional, podendo, para isso, considerar e/ou solicitar avaliação de 
outros profissionais, prestar assessoria e consultoria. (CONFEF, 2015) 

Conforme Cazelato (2006), toda intervenção deve seguir uma 
sequência de procedimentos, geralmente no campo da gestão, que 
estabelece sempre a necessidade de avaliação do contexto; desen-
volvimento do diagnostico, identificação das qualidades do problema, 
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analise das competências que possui, visando à resolução, verificação 
das possibilidades de atendimento com benefícios, decisão dos pro-
cedimentos mais adequados a serem adotados, desenvolvimento da 
intervenção propriamente dita e avaliação dos resultados alcançados.

Desta forma, Dias (2006), coloca que nossas intervenções estão 
permeadas na condição de se encontrar a solução e a realidade do 
que está a ser analisado, sendo articulado pelo dever, saber, poder e 
pelo querer, compondo um encadeamento político social de compe-
tência interdisciplinar. Articulações estas que possibilitam o engaja-
mento do Educador Físico em Projetos Sociais, fazendo assumir os 
riscos e ter entendimento do local de trabalho com sua importância 
profissional mediante todos envolvidos.

O processo de Intervenção que está utilizando o esporte, con-
forme Tubino (1999) apresenta-se em três formas de práticas do 
exercício, sendo elas: esporte educação, esporte lazer, esporte de 
desempenho.

Esporte educação com intenção de formação das crianças e 
adolescentes no exercício da cidadania. Desenvolvido tanto dentro 
da escola ou fora dela, com participação de todos. Fundamentado em 
princípios educacionais, como participação, cooperação, co-educação, 
integração e responsabilidade

Esporte lazer que apresenta conotação do prazer lúdico, no 
lazer e no emprego do tempo livre, onde não há compromisso com 
regras institucionais ou de qualquer tipo. Tem na participação o seu 
sentido maior, promovendo o bem-estar aos praticantes por sua 
pratica, promovendo, então, espírito comunitário, de integração social, 
fortalecendo parcerias e o convívio social. 

Esporte desempenho que, por muito tempo representou e 
conceito de esporte, é disputado conforme rígidas regras e seus có-
digos existentes. É um tipo de esporte institucionalizado, onde fazem 
parte federações que preparam suas competições em âmbito mundial.

De acordo com Vianna (2009) considera o esporte como um 
importante socializador “por conseguir atingir valores como cole-
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tivismo, amizade e solidariedade, que são relevantes para vencer as 
agruras da pobreza” (p.294). 

Criando como base estas intervenções e preparação do Educador 
físico, aprofundaremos em que contexto histórico surgiu este mercado 
de trabalho relacionado ao Educador Físico a projetos sociais com 
crianças e adolescentes em vulnerabilidade sociais.

Contexto Histórico do Terceiro Setor
Nossa sociedade é dividida em três setores. O primeiro o Estado, 

com função da política formal, além de certa atividade social, sendo 
então uma esfera pública. O mercado como segundo setor, tendo 
execução própria e autônoma, e é exclusivamente privada. Já o ter-
ceiro setor surgiu pela necessidade de articulação entre o publico e o 
privado. Corresponderia à questão social, de forma não-governamental 
e não-lucrativa. Entretanto, tem origem privada e finalidade pública. 
(FERNANDES, 1994 apud MONTAÑO, 2005, p. 135)

Quanto à organização, segundo Calegare (2009), o primeiro setor 
tem se caracterizado pela ação de órgãos governamentais na esfera 
pública, neste caso público é sinônimo de estatal. O Estado movi-
mentaria recursos financeiros para proporcionar serviços públicos às 
pessoas, que contribuem com o pagamento de impostos.

Seguindo essa ótica, o segundo setor seria do mundo dos negó-
cios (Mercado) que adequaria produtos e serviços aos clientes que, ao 
pagarem por eles, dão subsídio à produção dos mesmos. Desta relação 
que se caracteriza as organizações deste setor (CALEGARE 2009).

As organizações do Terceiro Setor seriam constituídas pela esfera 
privada, com a alteração de que esta procuraria interesses públicos. 
Setor esse, que caracterizaria por movimentar a sociedade civil (com 
seus próprios interesses) para interesses públicos, ou seja, serviços 
idênticos aos oferecidos pelo Estado (CALEGARE 2009).

Ainda neste terceiro setor, conforme Pedroso (2010) indica 
que seria a evolução do papel dos projetos sociais, oriundos dos 
movimentos sociais que surgiram entre os séculos XVI e XVII, com 
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caráter religioso e político, com influência do sistema governamental 
e das políticas vigentes.

A autora relata que no ano de 1800, apareceram os sindicatos 
patronais e os sindicatos de trabalhadores, alterando a relação da 
sociedade civil com o setor privado. Estas mudanças acontecidas no 
século XIX e XX, na composição e na função do Estado, os movi-
mentos sociais também se modificaram. Posteriormente a Primeira 
Guerra Mundial, o Estado começou a ter o pensamento de Bem-estar 
Social (welfarestate), obrigando a ser mais ativo nas questões relativas 
à economia, à cultura e ao social, com intuito de aproximação da 
sociedade. (PEDROSO 2010)

Houve mudanças nesta relação, no período da Segunda Guerra 
Mundial, através de modificações acontecidas na política, economia 
e na sociedade, gerando o aumento da pobreza, violência, doenças, 
poluição ambiental, assim como os conflitos étnicos, religiosos, sociais 
e políticos. (PEDROSO 2010).

Nos pós Segunda Guerra Mundial, a questão social recebeu maior 
visibilidade com a proclamação, pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948. 

Ainda Pedroso (2010), refere que a Organizações das Nações 
Unidas (ONU) incorporou entidades que não faziam parte de go-
vernos, mas que deveriam ter representações, a saber: Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), o Conselho Mundial das Igrejas, a 
Cruz Vermelha Internacional, entre outras. Vale ressaltar que a própria 
ONU criou algumas ONGs, como a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (UNICEF). 

Com a estruturação deste Terceiro Setor, nas décadas de 70/80 
no Brasil os movimentos sociais mobilizaram sua legitimação enquanto 
associações perante o Estado, onde em 1988, na Assembléia Consti-
tuinte foram reconhecidas. 

Na promulgação da Constituição Federal do Brasil, de 1988, 
as ONGs foram reconhecidas, pelo Artigo 5 do Titulo II – Dos 
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Direitos e Garantias Fundamentais e no Capitulo I – dos Direitos 
e Deveres Individuais.  

Nos Anos 90, o Terceiro Setor caracteriza-se, conforme Melo 
Neto e Fróes (2001), surgem outras instituições sociais: entidades 
filantrópicas, entidades de direitos civis, movimentos sociais, ONGs, 
organizações sociais, agências de desenvolvimento social, órgãos au-
tônomos da administração pública descentralizada, fundações e insti-
tuições sociais das empresas. Estas junto com o Estado e a sociedade 
civil, constituindo o Terceiro Setor. 

Em 1999, houve uma reestruturação com a Lei 9.790/99, que 
regulamenta o Termo de parceria, seria um convenio entre as partes, 
permitindo o repasse de verbas e fundos públicos às instâncias priva-
das para realizarem parte da função do Estado ou determinado por 
ele. Atualmente a Lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) apresenta diversas alterações em alguns artigos, nos 
processos regulamentadores dos projetos sociais de acordo com a 
Lei 13019/14 (BRASIL, 2015)

Espaço do projeto social e o educador social
Com surgimento e desenvolvimento das ONGs que remetem a 

projetos sociais, aborda-se o espaço aonde o Educador Físico minis-
tra suas atividades as crianças e os adolescentes e faz relações com 
profissionais de outras áreas. Em todo projeto social o profissional 
que atua diretamente com as crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social é o Educador Social, profissional este regula-
mentado conforme ao projeto de lei 5346/2009 que diz:

Art. 2º - Ficam estabelecidos como campo de atuação dos educadores e edu-
cadoras sociais, os contextos educativos situados fora dos âmbitos escolares 
e que envolvem:
I – as pessoas e comunidades em situação de risco e/ou vulnerabilidade 
social,violência e exploração física e psicológica.
X – a promoção da cidadania;
XIV – as entidades recreativas, de esporte e lazer. (BRASIL, 2015)
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Educador social, para Freire (1996) é a concepção do sujeito 
presente na proposta libertadora, que o compreende como um ser 
social criador, que modifica o mundo, modificando-se. Ele é conside-
rado um sujeito da história, que embora seja condicionado, mas não 
é determinado por ela.

Segundo Thomassim et all. (2009) os projetos sociais, onde o 
Educador Social atua, geralmente quando analisados de forma apo-
logista, tem a finalidade de oportunizar benefícios sociais tais como 
integração social, educação, prevenção de uso de drogas, promoção à 
saúde e construção de um futuro melhor. Percebendo também como 
meio eficaz para enfrentar vários problemas sociais, através da união 
de diferentes setores.

Enquanto Vianna (2009) estabelece que projetos sociais tenham 
como papel de inclusão social e de estabelecer pontes necessárias 
ao desenvolvimento pessoal e social dos participantes. Elevando o 
impacto social dos projetos de intervenção sócio educacional, quero 
dizer, criar acordos com as propostas institucionais e as expectativas 
de seus praticantes.

Porém, segundo Melo (2007), aquele projeto social que realiza 
a relação esporte/educação, singularmente na visão de propagação 
da coerência de consumo fugaz de praticas de lazer, não deixa de 
ser educativo, mesmo que na visão de continuação e naturalização 
das relações sociais capitalistas. Essa suposição tende enfrentar certa 
idealização do termo educativo. Percebe-se que a simples alusão de 
determina da pratica cultural seja educativa, compete-lhe uma dimen-
são de pratica social naturalmente relacionada à ampliação da visão 
de mundo das pessoas envolvidas. 

Criança e adolescente, em seu desenvolvimento, 
em vulnerabilidade social

 Reforçando a situação que o Educador Físico fará sua in-
tervenção conforme conhecimento sobre seu meio de aplicação, 
aborda-se a criança e o adolescente e seus processos de desenvol-
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vimento, convivência social e características quanto à situação da 
vulnerabilidade social.

Conforme Bee (1997) sobre as relações com os companheiros 
na fase de 06 a 12 anos, a criança prioriza cada vez mais ter con-
tato com grupo de companheiros da mesma idade. De certa forma, 
as relações com pais ou educadores tornam-se menor, porém não 
termina, embora sua preferência reincida sobre o brinquedo com os 
companheiros da mesma faixa etária.

Papalia (2013) comenta que as crianças se beneficiam com esta 
relação, chamando de grupo de pares, pois ampliam capacidades in-
dispensáveis à socialização e a intimidade, e adquirem um senso de 
afiliação. Neste grupo começam a adquirir habilidades de liderança, 
comunicação, cooperação, papéis e regras.

Já os adolescentes, segundo Bee (1997) costumam ter suas amizades 
instáveis, mesmo assim, tornam-se mais complexas e, psicologicamente 
mais ricas. Sendo muito mais intimas, no quesito de que os amigos cada 
vez mais compartilham de seus sentimentos e segredos internos e sabem 
cada vez mais sobre os sentimentos dos outros. Utilizam este grupo de 
amizade, de certa forma, para batalhar a concluir uma transição lenta da 
sua vida familiar protegida para uma vida independente do adulto, onde 
o grupo serve como veículo para esta transição.

O modelo que o adolescente busca junto ao seu vínculo de 
amizade com amigos da mesma faixa etária nas questões de comporta-
mento, de companhia e intimidade, faz com que, anteriormente tendo 
uma base segura e vinculo próximo com seus pais, possam partir mais 
confiantes a experimentar sua liberdade. Com isso, os adolescentes 
mais seguros têm relações fortes e sustentáveis com seus pais que 
permanecem em sintonia com a maneira pela qual os jovens se vêem 
a si mesmos. (PAPALIA 2013)

Baseado em Papalia (2013), nossos ciclos de vida são divididos 
por períodos de uma construção social. Conceito esse determinado 
por nossa cultura e sociedade, embora em nenhum momento seja 
definitivo quando uma criança se torna adolescente. Estes ciclos de 
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vida são sequências de oito períodos, comumente aceitos em nosso 
corpo social, sendo: período pré-natal, primeira infância, segunda 
infância, terceira infância, adolescência, início da vida adulta, adulta 
intermediária, adulta tardia. 

Quando falamos de vulnerabilidade social a crianças e adolescente 
remetemos a um conjunto de fatores que devem viabilizar a efeti-
vação de seus direitos. Assim, entendemos como o bem-estar social 
se amplia a incluir também o desempenho dos relacionamentos em 
geral. O conceito de vulnerabilidade social parece mais adequado, já 
que não se restringe a uma questão de situação social, mas envolvem 
o universo das interações sociais que ocorrem tanto nos ambientes 
públicos quanto privados. (GARAPON 1996).

Com isto, fica perceptível que as crianças e os adolescentes 
necessitam ter as relações com os adultos a fim de crescer, desta 
forma, os torna vulneráveis. Retomando que seus direitos, para serem 
assegurados, dependem na maioria das vezes, dos deveres dos adultos. 
(SIERRA 2006).

Para Sierra (2006), a questão da vulnerabilidade social com os 
direitos das crianças e adolescentes tem a intenção de bloquear as 
ações que evitem conhecer o bem-estar em suas etapas de vida. Assim, 
existem fatores de vulnerabilidades que podemos destacar:

• Os perigos intrínsecos ao contexto familiar sendo, relacio-
nados ao alcoolismo, aos conflitos familiares entre compa-
nheiros que fazem da criança e ou adolescente conviver com 
ofensas e agressões;

• Condicionalidades dos locais de moradia; precariedade à 
oferta de serviços públicos, espaços protetivos com dispo-
nibilidade ao lazer, convivência com pontos de vendas con-
trolados pelo trafico de drogas;

• Referente à saúde; falta de mobilização há um trabalho de 
prevenção, o acesso ao atendimento médico e hospitalar;

• Relação da criança e ou adolescente começar no trabalho 
infantil, sendo muita das vezes exploradas pelos próprios 
familiares de forma informal em condições precárias.
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Assim, pensando novamente em vulnerabilidade de criança e 
adolescente de acordo com Sierra (2006), tomamos como tendência 
a percepção de serem vitimas; portanto, como seres de necessidades 
que precisam ser urgentemente atendidas.

Metodologia
Este estudo foi realizado em dois Projetos Sociais com crianças 

e adolescente em vulnerabilidade social, da cidade de Porto Alegre. 
As entidades foram escolhidas para realizarem o estudo, por terem 
em seu quadro de funcionário, Educadores Sociais formados em 
Educação Física2¹ trabalhando nos projetos sociais, tendo participado 
06 professores de Educação Física, que atuam nesta área em ambas 
as entidades. 

Esperou-se analisar a preparação do Educador Físico para o 
trabalho em projetos sociais com crianças e adolescente em vulne-
rabilidade social.Na pesquisa buscou-se alcançar a compreensão da 
motivação do Educador Físico para a área de projetos sociais, assim 
como identificar o perfil e atuação deste educador social formado 
em Educação Física com crianças e adolescentes em vulnerabilidade 
social, bem como avaliar a importância da sua na equipe/com a equipe.

A partir dos questionamentos realizados na pesquisa, aplicação 
das entrevistas e na priorização dos dados coletados, buscou-se 
alcançar a compreensão da motivação/permanência do Educador 
Físico na a área de projetos sociais, assim como identificar o perfil 
e atuação deste Educador Social formado em Educação Física com 
crianças e adolescentes em vulnerabilidade social, bem como avaliar 
a importância da sua atuação na equipe/com a equipe. Foi possível 
identificar as seguintes três categorias relacionadas e denominadas 
de: preparação e perfil do Educador Físico; atuação e permanência 
profissional e atuação interdisciplinar.

2 ¹O termo educadores sociais formados em Educação  Física foi solicitada pelas 
instituições participantes da pesquisa de acordo com a legislação PL 5346/2009
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Preparação e perfil do educador físico
Inicialmente, identificou-se que os educadores físicos que atuam 

em projetos sociais com crianças e adolescentes em vulnerabilidade 
social apresentam perfil de formação recente, em sua grande maioria 
(cinco dentre os seis Educadores Fiscos entrevistados) o ano de for-
mação fica de 2008 a 2014. Em sua maioria também, os Educadores 
Físicos apresentam graduação em bacharel/plena (quatro dentre os 
seis entrevistados). Cinco dos seis Educadores Físicos relataram traba-
lhar com o esporte dentro do projeto social, e apenas a Entrevistada 
“A” trabalha no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo 
(SCFV), aonde a atuação também se estabelece em sala de aula.

Ao mesmo tempo, as experiências apresentadas durante período 
de formação (estágios extracurriculares) indicaram que dois entre-
vistados relatam terem estagiado no próprio local que hoje estão 
atuando (entrevistado “A” e entrevistado “C”), acercando aos dizeres 
de Vargas (1996) de quem adquire o método de conhecimento capaz 
de provocar, a curto ou longo prazo, uma mudança na forma de pen-
sar do Educador Físico, através da incorporação de novos conceitos, 
valores ou normas e da aprendizagem de novas habilidades.

Também o entrevistado “A” relatou experiências em escolas du-
rante o período de formação em Bacharelado, enquanto o Entrevistado 
“D”, formado em Licenciatura, verbalizou estagiar na Secretária Mu-
nicipal de Esporte (SME) em centro comunitários. Já os Entrevistados 
“B” e “E”, realizaram estágios em outros projetos sociais, diferente 
do que atualmente trabalham. 

Quando questionados sobre cursos e especializações, apenas o 
Entrevistado “F” diz ter concretizado uma especialização em Educação 
Psicomotora, na Faculdade FAPA. 

Na inserção de trabalho em projeto social com crianças e ado-
lescentes em vulnerabilidades sociais, relataram diferentes escolhas, 
onde a Entrevistada “C” fala que: “Não, na verdade ela me escolheu 
eu acho, (...)e eu vi a vaga dai eu fiquei interessada dai vim buscar, tudo 
muito novo no que já tinha trabalhado...”.
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Assim remetendo a um desconhecimento de como seria sua 
intervenção na área com crianças e adolescentes em vulnerabilidade 
social. Porém cinco dos entrevistados verbalizaram gostarem de tra-
balhar com crianças e adolescentes. 

Importante relatar a fala do Entrevistado “F” - “...mas outro fator 
de diferença de trabalho é a aproximação. Diferença de trabalhar em 
projeto social e escola, vindo para um desafio novo.” 

Conforme sua fala, esclarece que existe uma diferença de traba-
lhar em escola e projeto social, informando que no projeto social a 
aproximação com as crianças e adolescentes é desafiador.

Na questão do tema Projeto Social ter sido abordado durante o 
período de formação dos Educadores Físicos entrevistados, todos re-
latam não perceberem o tema aprofundado em sua graduação, porem, 
o Entrevistado “C” relata sua vivência - “não, o único momento que a 
gente fez foi um evento para crianças com vulnerabilidade social, sendo de 
futebol, aonde convidamos crianças de uma comunidade para participar.” 

Neste caso, constata-se que houve apenas uma oportunidade 
de vivencia/contato com publico em questão, o qual foi abordado 
durante toda sua formação acadêmica. Os entrevistados também in-
dicam os requisitos que poderiam melhorar o preparo do Educador 
Físico na atuação de projetos sociais, em sua graduação. Aonde os 
Entrevistados “B”, “C”, “D”, “E” indicam uma disciplina especifica, que 
tratasse a questão da realidade social das crianças e adolescentes em 
vulnerabilidade social, porém o Entrevistado “B” fortalece a questão 
do entendimento em que o projeto social esta inserido, abordar 
questões de legislações e Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). 

Enquanto o Entrevistado “E” reforça que nessa disciplina também 
possa abordar questões psicológicas das crianças e adolescente em 
situação de vulnerabilidade social. Os Entrevistados “A” e “F” aborda-
ram a questão de vivenciar, através de estágios curriculares, projetos 
sociais, facilitando o acesso ao estudante à área de projetos sociais 
que esta crescendo no mercado do Educador Físico.

Ao serem questionados sobre o que é Vulnerabilidade Social, os 
Entrevistados “A” e “B” referem a uma zona de risco que estes con-
vivem por meio da família, situação econômica e ambiente violento. 
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Já os Entrevistados “C” e “F” entendem como falta de alguma 
coisa, negligência, ausência de situações que consideram naturais. Si-
tuações naturais entendidas pelos entrevistados como a família que 
tem um responsável pela criança e/ou adolescente, um déficit, algo 
que elas não teriam. Já os Entrevistados “D” e “E” dizem que são 
crianças vulneráveis por estar em situação de risco que interferem 
no seu bem estar. 

De uma forma geral, os relatos entrelaçam com a definição 
de vulnerabilidade, aonde Ayres et all. (2003) entende a questão de 
fragilidade e de dependência, interligando-se na ocasião de crianças 
e adolescentes, justamente aos que apresentam menor nível socioe-
conômico. Devido à fragilidade e dependência dos mais velhos, esse 
publico torna-se muito submisso ao espaço e as relações sociais em 
que encontra. Em determinadas situações, o estado de vulnerabilidade 
pode afetar o estado psicológico das crianças e dos adolescentes.

Atuação e permanência profissional
Segundo Eiras (2011) deve ser percebido o projeto social como 

aquele espaço que propicia uma socialização positiva, necessitando no 
caso, considerar a complexidade envolvida no processo de incorpora-
ção de comportamentos e valores. Salientar também, que o projeto 
social é mais um espaço em meio a diversos espaços socializadores 
onde crianças e adolescentes se inserem. 

Neste caso, os comentários feitos das percepções sobre projeto 
social: Entrevistados “B” e “C” remetem sobre questões em auxiliar 
as crianças e adolescentes que tem privações e estruturas familiares 
frágeis, aonde o espaço vem para oportunizar e colaborar na trans-
formação destes. 

Já os Entrevistados “A” e “E” entendem como um espaço que 
possibilite a retirada da convivência (riscos) na rua, auxiliando na for-
mação pessoal e escolar. O Entrevistado “D” verbaliza o entendimento 
do espaço que oportuniza atividades esportivas sem custo nenhum, 
para crianças e adolescentes que no caso não teriam possibilidade de 
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pagar. O Entrevistado “F” remete um direcionamento do entendimento 
do projeto social para o Educador Físico: “no caso da Educação Física, 
apresentar o esporte, oferecer aquilo que tu tem para dar é bem simples 
e requer muita coisa”. 

Ficando como entendido, um espaço para oferecer o esporte para 
todos, de forma simples e com demandas complexas. Analisando os 
relatos dos Entrevistados, quando direcionamos a atuação do Educa-
dor Físico em Projeto Social, todos os entrevistados verbalizaram a 
questão do esporte na sua atuação. Conforme Silva (2007), o esporte 
serve de vivencia para a vida em grupos sociais, a participação como 
principio básico, e o acesso à pratica esportiva garantidor de direito 
fundamental a todos.

Contudo, o Entrevistado A fala sobre a importância do esporte 
para contribuir no crescimento e na formação das crianças e ado-
lescentes em vulnerabilidade social através de jogos e brincadeiras. 
Aproximando ao que Vargas (2007) afirma sobre o esporte ser uma 
ferramenta de desenvolvimento integral da criança e do adolescente, 
podendo auxiliar na “construção das relações sociais, dos valores e 
afirmações positiva de sua identidade”. (VARGAS,2007,pg 111)

O entrevistado “B” cita: “bom, depende do projeto que você vai 
trabalhar, tu sabe que vai atender determinado publico...”.

Explanando que sua atuação depende do conhecimento do local 
e para quem você ira trabalhar. Relata também que através de experi-
ências anteriores, realizou atuações voltadas ao relacionamento social 
e aprendizagens pedagógicas e assim, atualmente, através do esporte 
trabalha questões sociais (regras e comportamento). 

Já Entrevistados “C” e “D”, remetem que o esporte é um faci-
litador para a construção do vinculo entre as crianças/adolescentes 
e o Educador Físico. Ainda relatam de terem que atuar em algumas 
situações, como pai ou mãe das crianças/adolescentes por consequ-
ência das estruturas familiares fragilizadas. 

E os Entrevistados “E” e “F”, buscam a formação do individuo, 
através de um contato mais pessoal, observando comportamentos e/
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ou intervindo com as crianças e adolescentes através de regras e na 
formação da técnica dentro de um esporte, usando isso para alcançar 
um crescimento relacional social e esportivo.

Na relação do Educador Físico com as crianças e os adolescentes 
é importante ressaltar, de acordo com Lopes (2004), que ao lidar com 
esse publico deve-se ter a consciência do que possa contribuir em 
suas vidas. Precisando também ver sua interferência, ou as ausências 
possam refletir em seus futuros de vida. 

Desta forma, os Entrevistados afirmam terem uma boa relação, 
porem os Entrevistados “B” e “C”, verbalizam que o processo para 
chegar a esta boa relação não foi muito simples, conforme as falas: 

Entrevistado “B” -“ no inicio, quando comecei a trabalhar foi bem 
difícil assim, mas agora eu já tenho domínio, na verdade, tem de saber mais 
ou menos conhecer cada criança. Uma é diferente da outra... questão da 
confiança também e ter um olhar diferente para ela se sentir confiante e 
falar contigo e ter afeto. 

Entrevistado “C” - “hoje é bem tranqüila né, pois no inicio quando 
não trabalha, vem assim, para começar a trabalhar com eles, a gente 
não entende, não entende o lado deles... que eles são muito agressivos... 
depois tu passa a entender os problemas da criança e vivenciar um 
mundo que ele ta vivendo.” 

Enquanto o Entrevistado F: “olha, não quero me convencer, mas 
eu tenho uma relação muito boa com os adolescentes... Reconhecem bem 
a autoridade, não confundem autoridade com autoritarismo.... tem que 
ter esta autoridade, somos um exemplo, acreditar no que tu faz, eles vão 
espelhando em ti, então tu tem que acreditar no que tu faz”.

A intervenção do Educador Físico é aplicada, conforme os en-
trevistados dentro do esporte, aonde os Entrevistados “B”, “C” e “D” 
enfatizam nas mediações de conflitos dentro do esporte, na valoriza-
ção do uso das regras dentro do esporte e no auxilio e orientação 
para assimilação dessas ênfases. 

Já os Entrevistados “E” e “F” promovem o protagonismo, a in-
tegração e o entendimento da criança e/ou adolescente a fazer o 
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esporte, conforme, relato do Entrevistado “F”: “o que tu ensina no 
esporte...enaltecer e mostrar o valor disso, não é mandar fazer por fazer. 
Tu explicar de uma forma, de um linguajar atualizado, não sendo técnico, 
para que eles entendam”. 

Enquanto o Entrevistado “A” enaltece sua intervenção através 
da valorização da conversa, na questão de resolver um conflito, não 
resolvendo, encaminha para a coordenação do projeto social. 

Todas as intervenções aproximam ao que Vargas (2007) relata 
do Educador Físico, quando afirma que este determina valorização 
essencial no processo de socialização, logo que atua diretamente como 
mediador entre a criança e a sociedade, promovendo adaptações nos 
aspectos sociais, afetivos, motores e cognitivos. E o mesmo autor, diz 
que esta intervenção é a base de simplificação para a regulação das 
relações entre indivíduos, consentindo o aprendizado de habilidades 
sociais e as práticas esportivas a assumir grande relevância. 

Atuação Interdisciplinar
Na questão do trabalho em projeto social com profissionais 

de outras áreas, todos os profissionais mencionaram trabalharem 
com Pedagogos, porem os Entrevistados “A” “B” “C” e “D” também 
informaram profissionais do Serviço Social e Psicologia. Enquanto os 
Entrevistados “E” “F”, indicam ter a participação de um profissional 
da Nutrição.

Enquanto a intervenção interdisciplinar e a importância do Edu-
cador Físico neste processo, as respostas dos Entrevistados remetem 
a diversas ocasiões e situações. O Entrevistado “B” relata: 

“bom é super  importante, mas ao mesmo tempo bem difícil trabalhar com 
outras áreas... pelo fato deles terem uma outra visão, que as vezes não apren-
demos na faculdade, até por que não estuda questões de direto sociais da 
criança... as vezes gera conflito mas com certeza só faz o trabalho crescer e 
ser cada vez mais forte... extremamente fundamental”. 

Enfatizando a necessidade de que existam dentro de um trabalho 
interdisciplinar, posicionamento e visões diferentes, porem de extrema 
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importância para um resultado e fortalecimento de um projeto. Da 
mesma forma, porem em outras palavras o Entrevistado “F” cita: “por 
que tu tem um conhecimento especifico, que o outro não tem e vice e versa”. 

Já o Entrevistado “C” entende o papel do Educador físico como 
essencial nesse processo “nos temos um relacionamento muito afetivo... pelo 
fato de gostarem, de repente, pelo esporte... isso eles demonstram bastante”.

Fortalecendo bem a questão do esporte como ferramenta trans-
formadora, de importância a uma intervenção a criança/adolescente 
em situação de vulnerabilidade social. Enquanto o Entrevistado “E” 
indica que ocorrem importantes intervenções interdisciplinares, 
relatando comportamento e buscando soluções em equipe para 
minimizar o problema. 

Da mesma forma que o Entrevistado “F”, aonde exemplifica assim: 
“primeiro tu apresenta um problema...não diretamente a área da Educação 
Física.... então tu faz esta paridade, mostra que uma coisa tem haver com 
a outra, inserir trabalho em cima disso.”

Os relatos dos entrevistados evidenciam Thiensen (2008), que 
remete às práticas interdisciplinares, de um modo geral, não colocar 
em um possível risco a dimensão disciplinar do conhecimento em 
suas fases de investigação, produção e socialização. O que se sugere 
é um mergulho na reavaliação de pensamento, que possa caminhar 
na direção da intensificação do diálogo, das trocas, da integração 
conceitual nos diferentes campos dos saberes. 

Considerações 
Quando falamos em conhecimento de projetos sociais, os Educado-

res Físicos entrevistados remetem às questões internas dos processos 
destes, tais como, a quem o projeto social aplica suas intervenções 
diretas, sua relação com as crianças e adolescentes, suas ferramentas de 
intervenções para mudança/oportunidades nas crianças e adolescentes 
em vulnerabilidade social. Porém, quando remetemos a um projeto 
social na visão estrutural externa, faltou embasamento sobre conhe-
cimento de qual instância na sociedade o projeto social está inserido. 
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Sendo então o terceiro setor, que conforme Calegare (2009) 
apresenta-se como uma estruturação privada que, então, estaria a 
corresponder sobre interesses públicos, movimentado pela socieda-
de civil a quem determina qual seria este interesse público deve ser 
oferecido, caso o Estado não mostre fôlego para gerir/ofertar. 

Entretanto, este setor apresenta conselhos, legislação específi-
ca para o público de crianças e adolescentes a qual, os Educadores 
Físicos deveriam ter conhecimento, tais como o Conselho Municipal 
dos direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) é um órgão 
deliberativo, normativo, formulador e controlar da política de aten-
dimento dos direitos, sendo preconizada pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) e dos Conselhos Tutelares (CT). 

Destaca-se no ECA em todos os seus artigos a grande relevância 
para intervenção do Educador Físico, porem citamos como aprofunda-
mento o quarto artigo da LEI 8069/90 que prioriza o dever da família, 
da sociedade e poder público na efetivação dos direitos referentes à 
vida nos mais diversos aspectos.

Já o Conselho Tutelar atende as situações de crianças e/ou ado-
lescentes ameaçados ou violados em seus direitos, com responsabili-
dade de tomar providências apropriadas na concepção de garantia de 
seus direitos. Essa questão é de grande importância, para o Educador 
Físico que atua com crianças e adolescentes em vulnerabilidade social, 
em sua intervenção, pois deverá se aprofundar no conhecimento das 
Legislações (ECA) e Conselhos (CT e CMDCA) para enriquecer sua 
intervenção como Educador Físico. Neste sentido, Cazelato (2006) 
afirma que o Educador Físico deve utiliza-se do processo de desen-
volver conhecimentos específicos, a um determinado grupo, para 
beneficiar as resoluções de problemas. 

Ao mergulhamos na questão da relação dos Educadores Físicos 
com crianças e adolescentes, sinalizamos neste estudo o quanto a 
ferramenta do esporte é introdutória para, em um primeiro momento, 
promover a iniciação de uma construção de vinculo. Continuamente 
o esporte é fundamental para mudanças de hábitos, introdução a 
regras e rotinas, prevalecendo à importância do Educador Físico em 
Projetos Sociais na formação do indivíduo, em alguns casos relatados, 
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a referência apresentada é muito direcionada/entendida pelas Crianças 
e Adolescentes em Vulnerabilidade Social como responsáveis (pais). 

Entretanto, não ficou esclarecido ou aprofundado se há uma di-
ferença na intervenção do Educador Físico quando estamos falando 
de criança ou adolescente, podendo ser o fato da estruturação das 
perguntas, ou então, pela falta de esclarecimento da diferenciação, dos 
Educadores Físicos entrevistados. 

Para tanto, as relações de intervenções interdisciplinares, aonde 
Educadores Físicos, atuam na área de Projeto Social referente ao 
estudo, favorece a importância dessa vivência, pois cada graduação 
enfatiza suas nuances que consequentemente promoverá olhares para 
uma nova construção vivencia/direitos/fortalecimento das crianças e 
adolescentes em vulnerabilidade social.

Evidencia-se também nesta pesquisa que os Educadores Físicos 
que atuam em Projetos Sociais, apresentaram em sua maioria, forma-
ção recente que no caso aproxima as questões regulamentadores às 
profissões de Educador Social (projeto de lei 5346/2009), do Bacha-
relado com a (resolução n° 7, de 31/03/2004). Sinaliza-se assim um 
aprofundamento para outros estudos do perfil do Educador Físico/ 
Educador Social em Projetos Sociais, pois são marcos recentes e 
apresentam pouco aprofundamento teórico em suas atuações.
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Introdução
Pensar no humano é considerar que ele é movimento, que tem 

ritmo próprio, que apresenta um comportamento que pode ser ex-
presso e que vive em sociedade. Nesse entendimento, cada ser huma-
no é diferente, pois se movimenta diferente e se expressa diferente. 
A sociedade é representada por diferentes pessoas com diferentes 
corpos, movimentos e expressões. Deveríamos saber trabalhar nas 
escolas com esses diferentes indivíduos. Entretanto, queremos uni-
formizar as metodologias de trabalho como se todas as crianças e 
adolescentes fossem iguais. Que contradição! 
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Logo pensar em inclusão, no nosso entendimento seria trabalhar 
com todas as nossas crianças e adolescentes diferentes! Não só os 
deficientes físicos, visuais, e outros mais. Todos são diferentes e cada 
um aprende diferente!

Pensar em inclusão, portanto, é estar na contramão do que pensa 
a sociedade. Pretendemos chamar a atenção para o fato de que vive-
mos em uma sociedade competitiva, elitista, individualista, repressora, 
domesticadora apesar de haver alguns movimentos sociais contrários. 
É uma sociedade que o consumo impõe uma cultura do corpo para 
vender, sejam “marcas”, seja o próprio corpo (visto nas próprias 
Olimpíadas); que não é permitido ao homem, e muito menos para a 
criança, o direito de errar, de ser derrotado; que as mensagens rece-
bidas são as de sucesso e de vitórias a qualquer preço, sem respeitar 
o desenvolvimento natural do ser humano. Se esse contexto é vivido 
por humanos “normais” o que sobra para as crianças, adolescentes e 
adultos que apresentam alguma deficiência. São excluídos apesar de 
haver legislação e diretrizes para a inclusão social.

Frente a isso pretendemos, portanto, alertar para que os edu-
cadores possam refletir sobre essas situações do contexto, onde 
a minoria se destaca no nosso país, e possa contribuir baseado 
nas teorias e experiências, para o desenvolvimento harmônico da 
totalidade dos indivíduos, respeitando a evolução natural do cres-
cimento biológico, neurológico e, principalmente, refletir sobre sua 
prática docente que, na maioria das vezes, desrespeita os limites das 
crianças e dos jovens.

Fazemos parte do coletivo de professores que partem do prin-
cípio que todos somos diferentes, únicos, e que TODOS, devem ser 
incluídos, a sua maneira e ritmo de desenvolvimento à prática de 
qualquer atividade física sejam jogos, ginástica, dança, lutas e esportes.

Nesse artigo, busca-se colaborar trazendo outros olhares sobre 
a inclusão que tratam da Educação Física com suas especificidades na 
licenciatura e para as escolas, voltados ao Ensino Fundamental.
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Formação de Professores: novos olhares
Muito se fala sobre formação de professores. Esta é uma questão 

que permeia a nossa sociedade há muito tempo e que é motivo de 
muitas pesquisas nas universidades – principalmente nos programas 
de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado. Pergunta-se 
por que as mudanças necessárias não conseguem ser implementadas 
na educação. Frequentemente, as respostas a essas perguntas fazem 
referência às complexas relações sociais que estão embutidas na 
escola, à descontinuidade nas políticas educacionais devido aos se-
cretários da educação apresentarem apenas o viés político-partidário 
e, às vezes, não pertencerem ao setor da educação; à diretores sem 
visão de gestão.

Por outro lado, com base em pesquisas relevantes sobre o tema, 
Gatti (2014) discute os aspectos que mais recorrentemente emergem 
sobre as políticas educacionais, a saber: improvisação de professores; 
ausência de uma política nacional específica para as licenciaturas; 
pouca atenção às pesquisas sobre o tema; diretrizes curriculares 
isoladas por curso; currículos fragmentados; estágios sem projeto e 
acompanhamento; aumento da oferta de cursos à distância; despreparo 
de docentes das instituições de ensino superior para formar profes-
sores; características sócio educacionais e culturais dos estudantes; 
permanência e evasão nos cursos.

Não entraremos, nesse artigo, na legislação específica da Política 
Nacional de Educação Especial sobre a Educação Inclusiva implemen-
tada pelo MEC. Reforçaremos a metodologia onde o professor deve 
focar seu trabalho para as diferenças de CADA aluno na sala de aula, 
pois esses alunos apresentam suas diversidades nos gestos, nas ex-
pressões, nos ritmos de aprendizagem e nos movimentos com suas 
características e preferências. 

Assim, queremos provocar a reflexão dizendo que há várias 
políticas públicas direcionadas à Educação Física. Há as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (1996, 1998, 2002), há os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (1998), também o Plano Nacional de Educação 
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(2014-2024) e as Diretrizes de Educação Inclusiva (1998, 2005). A 
pergunta é? Os professores conhecem? Os professores trabalham 
os conteúdos mínimos apresentados nas políticas? As Diretrizes Na-
cionais são desenvolvidas? Como estão sendo realizados os estágios 
curriculares nos Cursos de Educação Física?

Cauduro (2007; 2012) já apontava que nas escolas do Rio Grande 
do Sul, havia a dominância do conteúdo esporte (mais especifico, o 
futebol) sendo desenvolvido nas práticas docentes. A Educação Física, 
tradicionalmente, reproduz o saber técnico, de reprodução de jogos 
“oficiais” na escola. Transmite conteúdo específicos de jogos, em 
qualquer nível, em qualquer idade, muitas vezes inapropriado. 

Acrescentamos mais, a Educação Física serve muito mais para esse 
cenário visto o número de jogos de campeonatos municipais, nacionais 
e internacionais e as copas do mundo. Praticamente nas escolas é re-
produzido, sem sequer haver uma reflexão por parte dos professores 
com os alunos sobre toda a questão política, social e de mercado que 
esses fenômenos representam.Alertamos, pincipalmente, que os jogos 
realizados nas escolas excluem a maioria dos alunos no horário de aula.

A sociedade respalda tudo isso porque a televisão incentiva essa 
reprodução (vende-se artigos esportivos, vende-se canal especifico, 
dá audiência na TV), etc...

Há muito tempo, vêm se ouvindo reclamações sobre a má qua-
lidade das aulas de Educação Física na rede escolar, acarretando o 
desinteresse dos alunos. (Cauduro, 2007). 

Mudar esses paradigmas sociais (que reforçam a exclusão) de 
elitismo, exclusividade, recordes, medalhas prêmios, melhores roupas 
e artefatos (Adidas, Nike, Kappa,... entre outros), Oscar, melhores 
empresas, cidadãos etc. Quando a sociedade clama por espetáculos 
(Debord, 1997), é muito difícil.

Segundo o Coletivo de Autores (2012) os conteúdos das aulas 
de Educação Física restringem-se às modalidades esportivas, ainda 
assim, tratados parcialmente, negligenciando-se outros conhecimentos 
da cultura corporal.
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O futuro educador, pensamos nós, deve ser comprometido com 
um novo pensar sobre a Educação Física, compreendendo as dimen-
sões previstas nas novas Diretrizes (1996, 2001, 2002, 2014) avançando 
num contexto amplo, político e ético social. Uma participação de 
TODOS nas aulas de forma inclusiva. Isso requer um novo paradigma, 
uma nova postura de trabalhar com o movimento humano.

Na pesquisa de Cauduro (2012) encontramos que a primeira e 
forte mudança na realização das práticas nas escolas, nos dois níveis 
(Infantil e Anos Iniciais) apontados pelos diretores e supervisores foi 
a dinâmica inclusiva das atividades e a forma recreativa predominante 
(não competitiva de seleção ou exclusão). 

A segunda mudança apontada foram o trabalho em equipe como 
proposta geradora de mudanças na reflexão-ação-reflexão que foi 
desenvolvido na dinâmica da disciplina para o planejamento das aulas 
vinculadas aos princípios norteadores das diretrizes nacionais e PCNs.  

O profissional da educação precisa estar atento às fragilidades 
dos alunos para que possam avançar e se apropriar dos conteúdos 
curriculares em tempos e ritmos diferentes, e NÃO compará-los aos 
“melhores alunos”. Que melhores? Aos que a sociedade impõe? Cada 
aluno deve apresentar melhoras em si mesmo e não comparados.

Também alertamos para alguns vícios observados nos estágios e 
verificamos que a metodologia dos professores nas escolas é, na grande 
maioria o esporte. Eles usam “trabalhar” com alguns alunos na hora do 
jogo (depende da modalidade: vôlei (12), futsal (10) e os demais alunos 
ou ficam olhando ou estão realizando outras atividades que não são as 
pedagógicas referentes ao ensino da educação física. Há ainda, alguns 
colegas que oportunizam aos alunos “escolherem o que querem fazer”. 

Há certa urgência em mudar a mentalidade de professores, aca-
dêmicos, diretores e supervisores no que diz respeito a essa Educação 
Física. O rompimento definitivo com visões abstratas, irreais, que 
“homogeneízam” e “igualam” os alunos, condicionando entendimentos 
equivocados de Educação, Ensino e Aprendizagem também é alertado 
pelo Coletivo de Autores (2012).
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Se pensarmos que temos vários alunos todos com desenvolvimen-
tos psicológicos, neurológicos e fisiológicos diferentes numa mesma sala 
de aula é pensar em diferentes diversidades para serem trabalhados 
em um mesmo momento. Isso é incluir. É ministrar aula para todos.

Para chegar aos esportes é preciso...
Promover aprendizagem não é uma tarefa fácil para a atual fun-

ção docente, o que demanda compromisso e responsabilidade bem 
como, estar disposto a buscar novas metodologias. Segundo Heerdt 
(2003, p. 70), “Evidenciam-se, uma série de desafios, alguns inéditos, 
que precisam ser assumidos e incorporados na prática docente. A 
mudança, o novo, o questionamento, o diferente, quase sempre são 
causa de insegurança e medo. Mas é necessário ousar e enfrentar”.

A educação inclusiva, dentro dessa mentalidade, a de incluir to-
dos os alunos, dentro de um processo responsável, precisa garantir a 
aprendizagem à todas as pessoas, dando condições para que desenvol-
vam sentimentos de respeito à suas diferenças, que sejam solidários e 
cooperativos entre todos os alunos. Pelo menos na sala de aula onde 
o propósito é aprender e não excluir as possibilidades de fazê-lo. 

Temos de combater a descrença e o pessimismo dos acomodados e mostrar 
que a inclusão é uma grande oportunidade para que alunos, pais e educadores 
demonstrem as suas competências, poderes e responsabilidades educacionais. 
As ferramentas estão aí, para que as mudanças aconteçam, urgentemente, e para 
que reinventemos a escola, desconstruindo a máquina obsoleta que a dinamiza, 
os conceitos sobre os quais ela se fundamenta os pilares teórico-metodológicos 
em que ela se sustenta. (MANTOAN, 2008, p.2): 

O esporte como está proposto nas escolas atualmente, é ex-
cludente, pois usa regras oficiais que limita os participantes e exige 
“performance”. Precisamos pensar que a escola recebe diferentes 
“corpos” com diferentes estágios de aprendizagem motora.

Para tanto devemos pensar na “inclusão” de todos os alunos 
nas aulas de Educação Física, como elemento primordial, o qual irá 
favorecer e proporcionar de maneira significativamente para o de-
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senvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social na vida do educando 
favorecendo sua autonomia, liberdade de expressão, de pensar e se 
reconhecer como parte integrante de sua existência corporal e parti-
cipativa. A inclusão e a cooperação são conceitos que compactuamos 
nessa nova forma de olhar a Educação Física.

Carnicelli Filho e Schwartz (2006) relatam que os jogos coo-
perativos apresentam a necessidade de ações onde os participantes 
colaboram entre si, para que um objetivo comum seja alcançado. Existe 
a necessidade de jogar uns com os outros, superar desafios conjun-
tos, compartilhar sucessos, vencer juntos e quebrar as barreiras do 
individualismo. O confronto é minimizado e dá lugar ao encontro, à 
união das pessoas em prol da mesma finalidade, visando à eliminação 
do medo e do fracasso individual. 

Brotto (2001) apud Carnicelli Filho e Schwartz (2006) indicam 
que um dos principais objetivos dos jogos cooperativos é o de levar 
as pessoas a vencerem os desafios, limites e medos pessoais, ultra-
passando a ideia de que o importante é superar os outros.

De acordo com Fonseca (2008) o desenvolvimento psicomotor 
da criança e as dificuldades de aprendizagem estão intimamente li-
gados sendo um instrumento indispensável para aguçar a percepção 
e socialização e o pensamento favorecendo ao caminho e processo 
do aprendizado escolar através das atividades da psicomotricidade.

Todos os alunos necessitam de atividades significativas, concre-
tas, que interfiram de forma considerável em seu rendimento motor. 
Para isso a psicomotricidade é uma grande possibilidade para que 
este aprenda, realize novas e diferentes vivências; experimente e ar-
risque. Crie-se neste aluno a possibilidade de avançar, construir sua 
personalidade. 

Negrine (1995) aponta que:

Dentro do marco relacional, o mais importante para eles é trabalhar com o 
que a criança tem de positivo, o que ela sabe fazer, e não preocupar-se com 
o que ela não sabe. Dizem que o melhor método para ajudar uma criança a 
superar suas dificuldades é conseguir que ela esqueça suas inabilidades (p 58). 
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Nesse sentido, trazendo as diretrizes que balizam a Educação Fí-
sica, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) – 1997 a primeira 
meta é o conhecimento do corpo. Os (PCNs) ao inserir a Educação 
Física agora obrigatória, reconhece que ela tem um objeto de estudo 
e conhecimento próprio presente nos jogos, esportes, ginástica, lu-
tas, dança, capoeira, e conhecimento sobre o corpo. Apesar do legal, 
ainda é preciso integrar a Educação Física à proposta pedagógica, às 
mudanças de filosofia.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs - (BRASIL, 1998) 
apontavam:

[...] a Educação Física como uma disciplina que elege como objeto de estudo 
a cultura corporal de movimento, conferindo relevo à pluralidade das práti-
cas corporais. Além disso, outro avanço importante desse documento foi a 
explicitação das dimensões atitudinal, procedimental e conceitual dos seus 
conteúdos. (p.100). 

Cabe lembrar, que a Educação Física não pode ser vista isola-
damente por isso, reforçamos os Objetivos Gerais do Ensino Fun-
damental explicitados nos PCNs e evidenciados na página seguinte.

A concepção teórica norteadora sobre a Educação Física para as 
séries finais do ensino fundamental contida nos PCNs (1997), apontam 
que é muito importante na medida em que possibilita aos alunos uma 
ampliação da visão sobre a cultura corporal de movimento, e, assim, 
viabiliza a autonomia para o desenvolvimento de uma prática pessoal 
e a capacidade para interferir na comunidade, seja na manutenção 
ou na construção de espaços de participação em atividades culturais, 
como jogos, esportes, lutas, ginásticas e danças, com finalidades de 
lazer, expressão de sentimentos, afetos e emoções. 

Concordamos com o Princípio da inclusão da proposta do PCN, 
que diz que “ a sistematização de objetivos, conteúdos, processos 
de ensino e aprendizagem e avaliação tem como meta a inclusão do 
aluno na cultura corporal de movimento, por meio da participação e 
reflexão concretas e efetivas”. (p.19) 
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Fonte: PCN (1997, p. 9). Esse quadro oferece uma ampla dimensão de como devemos 
relacionar nossa ação docente na Educação Física com visão multidisciplinar.
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Segue ainda propondo que é necessário reverter o quadro his-
tórico “da área de seleção entre indivíduos aptos e inaptos para as 
práticas corporais, resultante da valorização exacerbada do desem-
penho e da eficiência”. (p.19)

As diretrizes dos PCNs (1997) da Educação Física apresentam 
conteúdos a serem trabalhados que são: Conhecimento sobre o 
Corpo, Atividades Rítmicas e Expressivas e Esportes, jogos, lutas e 
ginásticas. Notadamente o conhecimento sobre o corpo deverá ante-
ceder aos demais conteúdos, ou seja, deverá ser trabalhados no ensino 
infantil e fundamental com a finalidade de dar suporte aos demais 
conhecimentos. (p.68) A base da educação física é o conhecimento 
sobre o corpo como exposto no quadro abaixo.

Esportes, jogos, lutas e ginásticas Atividades rítmicas e expressivas
Conhecimentos sobre o corpo

(Fonte: PCN,1997, p.68)

Em junho de 2014 foi sancionada a lei nº. 13.005, implementando 
o Plano Nacional de Educação (PNE) para o período 2014-2024, que 
assim diz:

O texto contextualiza cada uma das 20 metas nacionais com uma análise 
específica, mostrando suas inter-relações com a política pública mais ampla, e 
um quadro com sugestões para aprofundamento da temática. Além disso, traz 
as concepções e proposições da Conferência Nacional de Educação (CONAE 
2010) para a construção de planos de educação como políticas de Estado, 
recuperando deliberações desse evento que se articulam especialmente ao 
esforço de implementação de um novo PNE e à instituição do Sistema Nacional 
de Educação – SNE, como processos fundamentais à melhoria e organicidade 
da educação nacional. (BRASIL, 2015c, s/p.). 

De todas essas metas apresentadas, somente três delas contem-
plam a Educação Física na especificidade de esporte e atividades recre-
ativas. Nota-se que toda a filosofia colocada nos PCNs para a educação 
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básica, com relação ao corpo e à cultura corporal, foi desconsiderada 
e não incluída. Houve um retrocesso. Estas metas assim dispostas na 
lei nº. 13.005, de 25 de junho de 2014 estão assim descritas:

Meta 2. Estratégia 2.13 – Ensino Fundamental.
Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 
nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional 
e de desenvolvimento esportivo nacional. (BRASIL, 2014, s/p.)

Ressaltamos a expressão “desenvolvimento esportivo nacional” 
para o Ensino Fundamental que é questionável.

Meta 3. Estratégia 3.4 – de 15 a 17 anos.
Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a am-
pliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar. (BRASIL, 2015, s/p.).

Note-se que, para essa idade, está a expressão “integrada ao 
currículo escolar” e não ao esporte nacional.

Meta 6. Estratégia 6.9 – Ensino Integral
Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 
direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado 
com atividades recreativas, esportivas e culturais. (BRASIL, 2014, s/p.).

Finalmente, na Base Nacional Comum Curricular (2016) temos 
explícitos na Educação Física a seguinte proposta:

[...] é responsabilidade da Educação Física tratar das práticas corporais em suas 
diversas formas de codificação e significação social, entendidas como manifes-
tações das possibilidades expressivas dos sujeitos, por meio da gestualidade e 
do patrimônio cultural da humanidade, produzidas por diversos grupos sociais 
no decorrer da história. Nas aulas, tais práticas devem ser abordadas como 
um fenômeno cultural dinâmico pluridimensional, singular e contraditório, 
assegurando a construção e a reconstrução de um conjunto de conhecimen-
tos necessários à formação do cidadão, que permitam a participação dos/as 
estudantes de forma confiante e autoral na sociedade, bem como a ampliação 
dos recursos para o cuidado de si e dos outros. (p.99).
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Salientamos a volta do conceito práticas corporais sem a ênfase 
no esporte. Os objetivos da área da Educação Física, disponibilizados 
para consulta à comunidade foram:

“LIEF1COA001 (Experimentar diferentes brincadeiras e jogos pertencentes à 
cultura popular e presentes no contexto comunitário e regional). 
LIEF1COA002 (Fruir/desfrutar brincadeiras e jogos da cultura popular presentes 
contextos comunitário e regional). 
LIEF1COA003 (Formular estratégias para ampliar as possibilidades de aprendi-
zagens de brincadeiras e jogos do contexto comunitário e regional).
LIEF1COA004 (Realizar brincadeiras e jogos presentes no contexto comunitário 
e regional, reconhecendo as diferenças de gênero, étnico-raciais, religiosas, de 
classe social e de aparência e/ou desempenho corporal).  

Quanto a esportes a fundamentação teórica que a BNCC (2016) 
presenta é:

O esporte reúne tanto as manifestações mais “formais” dessa prática quanto 
as que lhe são “derivadas”. O esporte, como uma das práticas mais conhecidas 
da contemporaneidade, por sua grande presença nos meios de comunicação, 
caracteriza-se por ser orientado pela comparação de um determinado de-
sempenho entre indivíduos ou grupo adversários), regido por um conjunto de 
regras (“formais”), institucionalizadas por organizações (associações, federações 
e confederações esportivas), as quais definem as normas de disputa e promovem 
o desenvolvimento das modalidades em todos os níveis de competição. No 
entanto, essas características não possuem um único sentido ou somente um 
significado entre aqueles que o praticam, especialmente quando o esporte é 
realizado no contexto do lazer, da educação e da saúde. O envolvimento com 
esse universo pode se sustentar nos mais diversos interesses, aspecto central 
a ser considerado nas aulas de Educação Física. Como toda prática social, o 
esporte é passível de recriação por quem se envolve com ele. (p.104).

Os objetivos da área da Educação Física, disponibilizados para 
consulta referente ao o esporte foram:

LIEF1COA010 (Fruir/desfrutar de diversos tipos de jogos esportivos, prezando 
o trabalho coletivo e o protagonismo).
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LIEF1COA011 (Identificar, debater e utilizar estratégias individuais elementares 
nos diversos tipos de jogos esportivos.) 
LIEF1COA012(Compreender a importância da observação das normas e re-
gras dos jogos esportivos que asseguram a integridade própria e a dos demais 
participantes). 
LIEF1COA013 (Identificar as características dos jogos esportivos experimen-
tados e recriar suas possibilidades de prática).
LIEF1COA014 (Reconhecer a diversidade esportiva presente na comunidade).
LIEF1COA015 (Participar na proposição e na produção de alternativas para 
praticar os jogos esportivos aprendidos nas aulas, em outros momentos escolar.1

Os objetivos, não fixam na concepção de seleção, de competição, 
de exclusão. Vejam a expressão “prezando o trabalho coletivo” e “re-
criar suas possibilidades de prática” onde apresenta outra concepção. 

As diretrizes balizadoras estão expostas brevemente no texto. 
Ressaltamos que essas diretrizes devem ser repensadas pelos professo-
res. Busquem a leitura das diretrizes na íntegra. Tirem suas conclusões.

Tanto o PNE quanto BNCC recentemente incorporados estão 
apresentando propostas ideológicas, no geral. Há uma proposta que 
abre possibilidades, mas, quando vêm descrito às estratégias elas 
voltam para o tradicional. O exemplo é para o esporte que incentiva 
a competição novamente contrariando os PCNs que ainda estão em 
vigor. Volta à sociedade competitiva, elitista, a dos melhores. Muito 
contraditória nossas legislações.

Retomamos nossa proposta onde a diversidade de todos os 
(as) alunos (as) devem ser desenvolvidas na sala de aula antes de 
introduzirem as regras dos esportes.  Compactuamos que o papel 
da Educação Física ultrapassa o ensinar esporte, ginástica, dança, jo-
gos, atividades rítmicas, expressivas e conhecimento sobre o próprio 
corpo para todos, em seus fundamentos e técnicas (dimensão pro-
cedimental), mas inclui também os seus valores subjacentes, ou seja, 
quais atitudes os alunos devem ter nas e para as atividades corporais 
(dimensão atitudinal).
1 Disponível em: https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-

-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF-8#q=%E2%80%9CLIEF1COA001+(Experimenta
r+diferentes+brincadeiras+e+jogos+pertencentes+. Acesso em abril 2016.
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E, finalmente, buscamos garantir o direito do aluno de saber 
por que ele está realizando este ou aquele movimento, isto é, quais 
conceitos estão ligados àqueles procedimentos (dimensão conceitual). 
Na Educação Física, muitos vêm defendendo a proposta da inclusão de 
todos os alunos no conhecimento da cultura corporal. (COLETIVO 
DE AUTORES, 2012).

Considerações Finais 
O que pretendemos nesse artigo foi provocar a reflexão pois, 

pensamos que de nada adianta ter leis, diretrizes e pareceres se a 
mentalidade dos educadores, dos professores não acompanharem 
as mudanças. Há também que repensar a visão dos diretores e ges-
tores que muitas vezes desvirtuam “as aulas” para que se use como 
espaço de treinamento para que a escola participe de campeonatos. 
Com essa visão, sempre serão escolhidos os de melhores aptidão, 
excluindo-se os demais.

O foco do educador deve estar nas condições das crianças e 
adolescentes nos seus aspectos, biológicos, fisiológicos, motores e 
psicológicos. Todos são diferentes! A aprendizagem deve partir de cada 
criança/jovem e de seus limites. A vivência dos gestos motores deve 
ser gradativo e observando-se sempre as possibilidades individuais. 
A comparação é de criança/jovem com ele mesmo, ajudados pela 
coletividade na sala de aula.

Urge uma mudança de paradigma, na didática dos educadores nas 
aulas de educação física. Todos os alunos devem ser contemplados 
e as aulas devem servir como espaço de aprendizagem para a vida, 
prazerosamente. Freire já falava educar é assumir um compromisso 
com o outro, para que este possa ser sujeito da sua história e do 
seu processo de aprendizagem. O autor aponta que educar requer 
respeito aos saberes dos educandos e, de forma crítica, exige risco 
e aceitação do novo, rejeitando qualquer forma de discriminação. 
Para ele: “O clima de respeito que nasce de relações justas, sérias, 
humildes, generosas, em que a autoridade docente e as liberdades 
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dos alunos se assumem eticamente, autentica o caráter formador do 
espaço pedagógico” (FREIRE, 1996, p.103).

Alertamos que devemos perguntar o que é Educação Física? 
Para que serve? Pois, no nosso entendimento só faz sentido, quando 
a preocupação é compreender essa prática para transformá-la em 
possibilidade para todos. O esporte como prática social, deve ser 
analisado nos seus mais variados aspectos, para determinar a forma 
em que deve ser abordado pedagogicamente no sentido de esporte 
“da” escola e não como esporte “na” escola. (Coletivo de Autores, 
2012). Entretanto esse esporte como prática social, conteúdo da 
Educação Física, deve ser praticado e aprendido por todos os alunos 
em diferentes graus de aprendizagem. O importante é a criança ou 
jovem dominar os gestos motores do esporte e conhecer suas regras, 
no seu nível de compreensão e só assim, ele será incluído das aulas 
de educação física.Dar condições de saída para todos de acordo com 
suas possibilidades. Esse é o desafio para nós educadores.
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Introdução
Na sociedade contemporânea, a discussão sobre os processos 

de inclusão social tem ocupado espaços importantes. Ao mesmo 
tempo os projetos que envolvam esportes ou atividades culturais 
têm representado uma importante ferramenta para a implementação 
de políticas que promovam essa inclusão. Nesse contexto, a dança, 
como movimento, e, em especial, como expressão de manifestações 
culturais e de identidades de determinados grupos e comunidades, 
pode representar uma importante estratégia para a maior inclusão 
social. É com esse olhar que o estudo que apresentamos, objetivou 
conhecer e discutir, qual a influência da dança no processo de for-
mação da cidadania, da emancipação e da inclusão social de jovens 
de classes populares.

Com esse objetivo, realizamos uma investigação, através de es-
tudo de caso, tendo como objeto o Projeto Dança Criança, realizado 
na Escola Municipal José Loureiro da Silva, na Vila Cruzeiro, em Porto 
Alegre - RS. Em desenvolvimento desde 1984, inicialmente com recur-



168

EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA

sos do Orçamento Participativo (OP), esse projeto foi introduzido na 
comunidade através do ensino da dança clássica para estudantes, entre 
seis e vinte anos de idade. Através de atividades realizadas em dois en-
contros semanais, os jovens participaram de aulas em uma sala adequada 
à dança e com excelentes condições para a realização dessa atividade.

Realizado sob a supervisão de professoras de Educação Física, 
a sistematização das atividades com dança acontece de maneira sim-
ples, a partir da inscrição dos alunos junto à secretaria da escola e, 
conforme as vagas disponíveis, os jovens iniciam imediatamente, sem 
nenhuma restrição, as atividades. No projeto, os jovens praticam, 
entre outras modalidades, o balé clássico, modalidade considerada 
por muitos segmentos como a expressão mais elitizada da dança, e 
a dança criativa, considerada uma excelente ferramenta educacional.

As atividades não se restringem somente as aulas, pois o grupo 
participa de eventos e apresentações, tais como: apresentações em 
festas e eventos da própria escola ou da comunidade local e em fes-
tivais de dança. Além disso, convite, também se apresentam em insti-
tuições e organizações interessadas e portanto, o trabalho realizado 
pelo projeto já conquistou reconhecimento da comunidade cultural 
de Porto Alegre e de outras localidades, sendo incluído em espaços 
nobres de diferentes cidades. Essa inclusão, nesses espaços, tem um 
significado especial para a nossa investigação, assim como para os 
praticantes, pois vivem as dificuldades sociais que caracterizam as 
classes menos favorecidas.

Dificuldades que estão presentes no cotidiano da Vila Cruzeiro, 
pois, conforme demonstraremos ao longo de nosso estudo, Porto 
Alegre possui microrregiões com índices alarmantes de pobreza e 
de indigência. Verificamos isso quando examinamos os dados que são 
encontrados nos Mapas da Inclusão e Exclusão Social de Porto Ale-
gre (2005), e identificamos que a microrregião Cruzeiro, onde está 
localizado o projeto apresenta, por exemplo, juntamente com algumas 
outras micro-regiões os piores índices relativos à vulnerabilidade 
infanto-juvenil.
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Nos Mapas da Inclusão e Exclusão Social de Porto Alegre (2005), 
encontramos também outras informações acerca das condições de 
vida, diferenças e dificuldades sociais de todas as regiões da cidade, 
demonstrando que a Região Cruzeiro é uma das regiões de Porto 
Alegre mais suscetível às desigualdades e aos processos de exclusão 
social, tal qual uma comunidade típica de classe popular.

Esses indicadores sociais incidem sobre toda a estrutura social da 
Vila Cruzeiro criando obstáculos para o desenvolvimento humano na 
região. Nesse sentido, instituições e fundações, assim como as diferen-
tes formas de organizações, privadas ou públicas, municipais, estaduais 
ou federais, são desafiadas permanentemente em seus projetos pelo 
desenvolvimento e pela construção de uma sociedade mais inclusiva 
e igualitária. Por isso, a Escola Municipal José Loureiro da Silva, uma 
das maiores escolas da região, é uma importante referência para a 
comunidade, atendendo não apenas os três ciclos do Ensino Funda-
mental, mas também desenvolvendo a Educação de Jovens e Adultos, 
a EJA, e projetos sociais como o projeto Dança Criança.

Os projetos sociais, de natureza inclusiva, têm demonstrado 
que podem ser um incentivo aos desejos, à formação da autonomia 
e à construção da cidadania dos sujeitos envolvidos. Esses projetos 
sociais ganham relevância e disseminam-se em nossas comunidades. 
Destacamos, nesse sentido, mesmo que a sociedade contemporânea 
tenha produzido um conceito político, cujo Estado tenha cada vez 
mais se desresponsabilizado pela promoção e garantia dos direitos 
sociais, que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre tem se destacado 
na implantação de projetos sociais voltados à inclusão, como o Dança 
Criança, principalmente no período de 1990 a 2004.

Dessa forma, justifica-se a realização de estudos que permitam 
conhecer o alcance e os benefícios desses projetos, além da impor-
tância para o entendimento das questões sociais. Por isso, desenvol-
vemos um estudo a partir de um grupo de componentes do projeto, 
procurando verificar a influência gerada por esta atividade cultural, a 
dança, no desenvolvimento cidadão das crianças e adolescentes par-
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ticipantes, levando em conta a sua dimensão educativa e formativa, 
no âmbito do espaço da educação escolar.

A Dança Como Manifestação Artístico-Cultural
A dança pode ser vista como uma manifestação do saber que se 

revela através de suas diversas possibilidades de expressão. Entre essas 
possibilidades de expressão, podemos destacar que quaisquer movimen-
tos podem ser transformados em gestos de dança. Conforme Dantas:

[...], movimentos transformados em gestos de dança adquirem características 
extraordinárias, pois os atores espaciais, temporais, rítmicos, dinâmicos e o 
próprio modo de movimentação do corpo tornam-se diferentes: exigem-se 
novas posturas, novas atitudes corporais para que os movimentos usuais se 
tornem dança. (DANTAS, 1999, p.16,).

Essas diversas possibilidades de expressão do homem associadas 
à ideia do incremento de diferentes características extraordinárias, aos 
movimentos usuais, vão ao encontro à ideia de Barreto (2004, p. 87) 
sobre o conceito de arte, quando a autora diz, baseada em Nietzsche, 
que a arte, assim como o pensamento, não possui um “sentido original 
ou uma verdade absoluta”, mas sim diferentes formas de interpretações.

Procurando clarear essa afirmação, Barreto (2004, p. 87) diz ainda 
que essa possibilidade de interpretar qualquer experiência de vida está 
correlata ao conceito da arte, pois a autora vê a arte como “criação, 
possibilidade”, isto é, “como movimento constante”.

Além disso, o que é arte para mim? A arte é a expressão do que 
só pode ser sentido, imaginado e elaborado. A ação que imobiliza a 
linguagem conceitual. O sentimento essencial, a forma, a poética da 
existência humana. Arte é meu viver, minha lida, minha sina... (BAR-
RETO, 2004, p.87).

Nesse sentido, afirmamos que ao se vincularem à dança, os ges-
tos simples do cotidiano, do viver, da lida ou da sina de um indivíduo, 
parafraseando a autora, ganham valor expressivo, tornando-se uma 
espécie de manifestação artística.
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Nesse contexto:

Tomando como exemplo uma simples caminhada: ao ser incorporada a uma 
dança assume as particularidades desta, transforma-se a serviço da coreografia 
e a maneira como os passos são executados torna-se por si só importante. A 
caminhada já não é só uma maneira de fazer com que o sujeito se desloque 
de uma posição a outra, os movimentos do caminhar adquirem valor em si 
mesmos [...] transformando-se em figuras de dança. (DANTAS, 1999, p.16).

Por isso, como movimento, como forma e como conteúdo, a 
dança pode estar vinculada às linguagens utilizadas pela arte na cons-
trução cultural de diferentes contextos sociais. Assim, devemos pensar 
na dança não somente como uma prática pedagógica no contexto 
escolar, mas, perpassando essa questão, compreendê-la como um 
processo artístico e educacional que tem como princípio a percepção 
dos movimentos numa dimensão estética, culturalmente produzida.

Dantas (1999, p.24 e 25) diz ainda que a dança é uma espécie 
de possibilidade de arte inscrita no corpo, pois “A dança é indício da 
arte no corpo porque mostra que ele é capaz de ser arte, de se fazer 
enquanto corpo em movimento, encarnação artística”.

Além disso, conforme Dantas (1999, p.17) “movimentos e gestos 
em dança permitem formular impressões, conceber e representar ex-
periências, projetar valores, sentidos e significados, revelar sentimentos, 
sensações e emoções” que, em boa medida, podem representar um 
determinado contexto sócio-cultural, de maior ou menor abrangência.

Essa questão pode ser reforçada quando lembramos que a dança, 
ao longo da história da humanidade, como um processo artístico-
-cultural, enfatizando-se, nesse contexto, a questão dos valores, dos 
sentidos e dos significados, esteve muito ligada às representações de 
determinadas culturas, especialmente no que diz respeito às questões 
religiosas, aos rituais, aos desejos, entre outras manifestações culturais.

Sobre isso, Garcia e Haas dizem que:

A dança, conjugada como produto e fator da cultura humana, estampa, portanto, 
desde seu surgimento nos tempos primitivos até a atualidade, uma linguagem 
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corporal moldurada e inserida sob a influência dos contextos econômicos, 
sociais, políticos e religiosos presentes no desenrolar de regimes histórico-
-sociais, evocando suas necessidades, crenças, tradições, convenções, rebeldias 
na sua natureza artístico-cultural (2006. p. 66).

De fato, a dança está presente no dia a dia do homem, e o dia a 
dia do homem transforma-se em dança desde sempre. Nesse sentido, 
Garcia e Haas (2006, p.65) destacam que “mesmo antes de usar a 
palavra, o homem já se servia do movimento corporal para expres-
sar seus sentimentos”. As autoras apontam, por exemplo, o sentido 
mágico da dança utilizada pelo homem primitivo presente em quase 
todo o seu cotidiano.

Sobre esse contexto, Bregolato (2000, p. 67) salienta também 
que nesse período da história do homem, do homem primitivo, a 
dança podia estar associada a todos os acontecimentos relevantes 
de uma sociedade como “nos nascimentos e funerais, nas colheitas e 
nas homenagens de caráter místico”.

Já na antiguidade, apesar de cultivar um caráter sacrorreligioso 
e recreativofestivo, a dança começa a incorporar outros importan-
tes aspectos da manifestação cultural da sociedade humana, como a 
distinção de classes e gênero no antigo Egito. No Egito, por vezes, 
a dança podia estar associada à fertilidade, por exemplo, e, por isso, 
era uma atividade feminina. Além disso, Garcia e Haas (2006) dizem 
também que no Egito havia uma distinção na forma da dança confor-
me as classes sociais e, desse modo, as danças individuais e austeras 
eram reservadas aos nobres.

Na Grécia antiga, por outro lado, a dança tinha lugar de destaque 
possuindo um caráter cívico e religioso. Nessa antiga civilização, muitas 
vezes o que se propunha através da dança era enaltecer instituições 
sociais como o Estado, além do indivíduo. Outras vezes, o que se 
propunha através dessa expressão artístico-cultural era a exaltação 
de um tempo de triunfos e vitórias da sociedade grega.

Na antiga Roma, além de possuírem as mesmas bases religiosas 
e os mesmos apelos, os excessos etílicos e sexuais, as duas mais 
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importantes festas dançantes, as saturnais e as lupercais eram, dife-
rentemente do antigo Egito, abertas a todas as classes sociais, sem 
restrições, aos patrícios e aos plebeus dando, conforme Portinari 
(1989), origem a uma importante manifestação cultural que atraves-
sou diferentes períodos da história da humanidade e que é conhecida 
hoje como carnaval.

Porém, segundo Garcia e Haas (2006), foi através do Romantismo 
no século XIX que a dança, pelo Balé Romântico, manifestou-se, de fato, 
pela primeira vez como um processo artístico-cultural. Esse período é 
considerado por diversos autores, como Faro (1986, p. 51), por exem-
plo, como “uma das mais importantes épocas da história da dança”.

Tal importância é, segundo o autor, fruto do “movimento revolu-
cionário que injetou vida nova em todas as formas de arte no início 
do século XIX”. (1986, p. 52). Nesse sentido, para o autor, o romantis-
mo na dança representava uma oposição a todas as formas de criação 
artística baseadas em modelos rígidos. Por isso, para Faro (1986, p. 
52), “a palavra de ordem entre os românticos era a liberdade”.

Portinari (1989, p. 83) também destaca esse período da história 
da dança dizendo que “o turbilhão revolucionário” manifestava-se em 
todas as esferas sociais da sociedade romântica e na dança não era 
diferente. Para o autor, a derrubada da monarquia, no início do século 
XIX, na França, evidenciou o conceito de liberdade e o romantismo 
foi a expressão cultural dessa condição.

A partir de então, a dança, cada vez mais, foi se consolidando 
como uma importante manifestação artístico-cultural. Atualmente, 
possui diferentes vertentes e evoluiu de tal forma que existem dife-
rentes companhias, bailarinos e opções de carreira.

Contudo, indiscutivelmente, o conhecimento adquirido através 
de uma reflexão sobre o movimento da dança, e sobre sua história, 
nos revela determinados contextos sociais, do meio em que vivemos 
e de nossa cultura, que são capazes de produzir significância social 
para os movimentos. É a partir da compreensão da existência desses 
outros contextos, com significância social, que podemos compre-
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ender então a dança, processo artístico-cultural, também como um 
elemento educacional.

Falar em dança significa falar do movimento, mas também de 
educar o movimento. Pois educar, do latim educere, significa, princi-
palmente, conduzir para fora. Produzir a partir do que possui em si 
dentro de si. Educar significa extrair de si algo que se mostre signi-
ficante, algo que ecoe em si mesmo e produza sentido, produza vida. 
(MANSUR, 2003, p.212).

Apesar disso, até meados da década de 80, as atividades artís-
tico-culturais não faziam parte das disciplinas escolares e não eram 
consideradas relevantes para a construção humana. Somente no final 
da década de 90, após diversas discussões e debates, instâncias go-
vernamentais brasileiras resolveram incluir diferentes manifestações 
artísticas no currículo escolar. Dessa forma, documentos oficiais, tais 
como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicados nos 
anos de 1997 e 1998, pelo Ministério da Educação e do Desporto 
(MEC), reconheceram oficialmente a dança e a incluíram, pela primeira 
vez, como conteúdo da Educação Física.

Essa visão da dança como um meio para educar crianças é, para 
Ferreira (2003, p. 104), “um lugar onde o aluno faz conexão entre o 
pessoal e o social”, permitindo que esses alunos “desenvolvam sua 
percepção, suas habilidades imaginativas e sensuais”. Para esse autor, 
a dança é, de fato, o locus onde se encontra “sua própria voz; valida 
seus sentimentos e compaixão; e se torna poderoso, enquanto co-
-criador do seu mundo”.

Essa potencialidade da dança em desenvolver a capacidade de 
transformação do mundo possui relevância especial para esse estudo 
e, nesse contexto, aprofundaremos, a seguir, nossos estudos sobre a 
dança, não apenas como uma manifestação artístico-cultural ou como 
processo educacional, mas, sobretudo, como um instrumento capaz 
de influenciar na mudança do rumo da vida de um indivíduo ou de 
um grupo social.
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A Dança Como Construção Cultural Humana
Dessa forma, afirmamos que, no momento em que a dança se 

concretiza corporalmente temos também a manifestação cultural de 
uma determinada comunidade, tornando possível observar as diversas 
relações sociais presentes em nosso cotidiano. O ser humano, em suas 
manifestações artísticas, é a expressão de uma determinada cultura, 
porém, em cada comunidade, existem diferentes formas e mecanismos 
para esta manifestação.

Essas diferenças são representadas na dança pelos gestos, movi-
mentos rítmicos, formação do grupo, rigidez ou liberdade dos movi-
mentos. O conjunto de posturas e movimentos corporais representa 
assim, valores e princípios culturais.

Essa variabilidade dos fenômenos humanos ligados ao corpo e ao 
movimento é fundamental quando se pensa na diversidade cultural. É 
o contexto em que dá sentido ao movimento humano. A dança pode 
ter sentidos diferentes, de acordo com o significado dado por quem 
dança e pode ter diferente sentido percebido por quem aprecia essa 
manifestação. (SBORQUIA e GALLARDO, 2006, p.48).

Permitindo-nos um pequeno comentário sobre essa última ques-
tão, da percepção de quem pratica ou aprecia a dança, podemos dizer 
que as diferentes percepções e sentidos que se pode construir acerca 
da dança, e, dessa forma, influenciar a construção humana, podem ser 
analisadas também através da perspectiva da estética.

Segundo Silva (2007), que desenvolveu dissertação de mestrado 
acerca da influência da dança sobre a educação, a partir dos significa-
dos construídos pelos praticantes de um projeto de dança, a questão 
da estética está presente e diretamente ligada aos projetos educa-
cionais porque, conforme a autora um projeto de como a educação 
deveria depender não de processos revolucionários e de concepções 
abstratas, mas da força que a estética instaura nesse projeto a partir 
do entrelaçamento entre liberdade e sentimento.

Entretanto, Silva centrou sua pesquisa especificamente na questão 
da influência da educação estética, enquanto que nosso objetivo vai 
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além dessa temática uma vez que entendemos que a possibilidade de 
construção humana está centrada em um projeto de educação cidadã, 
cuja educação estética é apenas mais um elemento a ser considerado. 
Interessa-nos de fato, as possibilidades demandadas de um projeto de 
educação cidadã, através da prática da dança.

Por isso, retomamos nossa discussão sobre os apontamentos 
de Sborquia (2006), anteriormente citados, acerca das diferenças, 
que nos leva a pensar que, por meio da dança é possível resgatar as 
diferentes manifestações que, de certa maneira, podem representar 
a forma como as comunidades são reconhecidas.

O reconhecimento de diferentes manifestações, de uma comuni-
dade ou de um indivíduo está atrelado à aceitação e a legitimidade de 
suas manifestações culturais. Para Pierucci (1999), por exemplo, uma 
dinâmica que represente esse tipo de enfoque na sociedade está ligada 
à idéia de se ter direito a ser diferente. Para esse autor, as diferenças 
fazem parte da humanidade desde sempre e estão relacionadas à idéia 
de pertencimento a uma identidade coletiva específica.

Ou seja, isso significa que um comportamento de reconhecimento 
está relacionado à idéia de que podemos nos manifestar pertencen-
tes a comunidades diferentes. A dança, nesse contexto, possui um 
importante papel, pois:

Dança e cultura são conceitos relacionados. Entender uma dança 
implica dominar o código cultural no qual ela se insere: movimentos 
dançados contam histórias, apresentam problemas ancestrais, místicos 
ou mesmo de origem urbana contemporânea. (SIQUEIRA, 2006, p. 72 ).

Os seres humanos são capazes de interpretar seus sentimentos 
de uma maneira intuitiva, e, dessa forma, dar sentido e significado as 
coisas, como nos diz Shimizu em sua afirmação coloca que: 

Ação social é significativa tanto para aqueles que a praticam quanto para os que 
a observam: não em si mesma, mas em razão dos muitos e variados sistemas 
de significado que os seres humanos utilizam para definir o que significam as 
coisas e para codificar, organizar e regular sua conduta uns em relação aos 
outros. (2004, p. 03).
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Nesse sentido, os códigos de significado vão dar razão às nossas 
ações individuais, permitindo interpretá-las e inseri-las em nossa cul-
tura. Essa questão pode ser relacionada a uma consolidação humana 
que a Psicologia social chama de Eu pessoal, que faz parte do processo 
de reconhecimento de si próprio e, posteriormente, dos outros.

Contudo, além desse contexto, para perceber a dança como 
uma ação social e não como uma simples movimentação organizada 
e criativa, devemos analisar a atual situação em que ela encontra as 
suas possibilidades educacionais. Segundo Marques (1999), a dança 
é uma forma de conhecimento, elemento essencial para a educação 
do ser social.

Pensamos na dança como um processo acessível a qualquer gru-
po ou classe, como cultura popular de um povo e que possa estar 
oportunizando a livre expressão, contribuindo para o crescimento e 
a transformação destes indivíduos.

Nesse sentido, não podemos perder de vista também a capaci-
dade educativa da dança. Não apenas a capacidade educativa de ca-
ráter formal, que estamos habituados a conviver através dos sistemas 
formais de ensino, mas também a capacidade educativa da dança que 
extrapola essa condição, assumindo a forma do educere .

A dança é também caracterizada, na sua forma mais elementar, 
como uma atividade capaz de externar o estado emocional [...] em 
que se projetam as aspirações e os anseios e se evidenciam o trabalho 
com as sensações. [...] dando oportunidade de o indivíduo trabalhar 
e encarar situações suscetíveis de acontecerem na vida diária. [...] é 
vivenciar através de movimentos, diferentes estados [...] contemplados 
no cotidiano, ou mesmo serem criados em situações adversas e pouco 
comuns. (RANGEL, 2002. p.24).

Nessa perspectiva, podemos afirmar que essa manifestação 
artístico-cultural, a dança, contribui para a socialização, possibilitando 
o autoconhecimento, a reflexão de valores e a convivência com outros 
corpos e contextos. Pereira Neto (2007) destaca que a cidadania é 
um dos elementos que criam uma condição favorável para uma maior 
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socialização dos indivíduos, assim como para o estabelecimento de 
uma sociedade mais justa, mais igualitária e mais humana.

A Dança e a Inclusão
Através das discussões anteriores, é possível afirmar que a dança 

possui um poderoso conteúdo educacional, ocupando, assim, um lugar 
privilegiado em relação aos outros campos de arte. Achcar (1998) 
demonstra isso dizendo que:

Com passos simples, movimentos místicos, dançaram de alegria, de tristeza, de 
gratidão, dançou até para anunciar a guerra e descobriu, sem sua longa e difícil 
trajetória, que poderia dançar por prazer, para ostentar sua riqueza e afirmar 
seu poder. (ACHCAR, 1998, p. 11).

Ao longo da vida, o ser humano desenvolve a cultura como 
atividade inerente à produção da sua própria existência. As artes 
representam uma manifestação específica da produção cultural das 
sociedades humanas. Nesse entendimento, a dança é uma forma de 
manifestação cultural, educacional e de construção do conhecimento.

Conforme Marques (1999), a dança constitui-se como um ele-
mento para a educação. Ela pode representar uma forma alternativa 
de educação, livre da opressão presente em outras pedagogias. En-
tretanto, muitas vezes, na educação, a atividade da dança vem acom-
panhada de preconceitos e discriminações subjacentes a questões 
como: “quem pode dançar?” e “quem pode dançar o quê?” Esses 
julgamentos acabam excluindo pessoas pelo estilo ou maneira de 
dançar, emocionar-se ou sentir a dança.

Isso significa a elitização desta manifestação cultural que, por 
vezes, por exemplo, não é disponibilizada a pessoas de baixa renda, 
sendo estas privadas do acesso e das oportunidades para aprender 
técnicas específicas e aprimorar sua capacidade crítica de apreciar 
diferentes trabalhos coreográficos. Além de não permitir o acesso de 
todos a algumas modalidades de dança, como as clássicas, no mundo 
contemporâneo, outras modalidades podem ser estigmatizadas ou 



179

A dAnçA como instrumento de inclusão e pArticipAção sociAl

mesmo marginalizadas, por serem praticadas por comunidade que en-
frentam dificuldades sociais. Esse contexto nos permite perceber que, 
muitas vezes, a prática dessas modalidades representa uma resposta 
a essas dificuldades enfrentadas por essas populações.

A juventude, especialmente a relacionada às camadas populares 
da população, coloca-se em constante processo de estranhamento 
com os espaços da grande cidade. As dificuldades e os preconceitos 
associados a esses públicos específicos afetam as possibilidades de 
apropriação e de inserção da juventude no espaço urbano, restrin-
gindo as oportunidades de lazer e de vivência participativa na cultura 
local. Os processos indenitários estabelecidos no cotidiano, como os 
relacionados aos grupos de hip-hop, podem ser entendidos como um 
canal de resistência aos processos de fragmentação e de exclusão do 
tecido social. (STOPPA, 2005).

Recksiegel e Stigger (2005) reforçam esse pensamento ao de-
monstrarem, em estudo sobre a construção de uma dignidade social 
pela dança, que a opinião pública possui uma tendência a relacionar 
jovens de camadas populares à violência urbana, sobretudo, criando 
uma representação da juventude que possui ligação com determina-
dos estilos de música e dança de rua como, por exemplo, o hip-hop.

Entretanto, em seu estudo, os autores demonstram que essa 
modalidade de dança, a dança de rua, assim como todas as outras 
manifestações demandadas da cultura do hip-hop, são, de fato, um 
estilo de vida marcado pela atitude que se espera dos praticantes, 
no sentido de um engajamento político e social. Para os autores a 
idéia central desse tipo de cultura é a denúncia da “dura realidade 
das favelas e o tratamento recebido por essas populações, por parte 
do governo” (RECKSIEGEL e STIGGER, 2005. p. 61), cujo objetivo 
das mesmas é a busca de uma maior inclusão social.

Esse contexto pode ser visto pela mesma ótica de Wautier 
(2003) que, ao analisar os estudos de François Dubet sobre a luta 
de camadas marginalizadas por uma maior inclusão social, observa 
que o ponto de partida para essa luta está, via de regra, associado 
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a diferentes manifestações sociais, que, por vezes, tornam-se proble-
máticas, mas que servem para que os indivíduos excluídos construam 
sua autonomia e identidade.

A dança, na escola, pode contemplar indivíduos de todos os ní-
veis e origens sociais, através de projetos que tragam a arte para as 
diferentes classes sociais, ou utilizem as suas próprias manifestações 
artístico-culturais, podendo promover a inclusão social e formar cida-
dãos mais críticos e participativos na convivência social. Para Pacheco 
(2007. p. 14), um projeto inclusivo na escola “cobre variadas tentativas 
de atender à diversidade total das necessidades educacionais dos 
alunos [...]” desenvolvendo uma dinâmica integradora.

Já para Carvalho (2004), a questão da inclusão está ligada a 
uma espécie de remoção de barreiras para aprendizagem e para a 
participação dos aprendizes, de maneira indistinta e, nesse contexto, 
Gil (1997) ao considerar o corpo humano como uma espécie de 
caminho das diferentes possibilidades que rodeiam os indivíduos, 
destaca que as utilizações de ritmos, como na dança, não se cons-
tituem em barreiras para uma maior consciência, pelo contrário, 
formam os movimentos da consciência.

Além disso, não podemos perder de vista que a dança, como um 
instrumento pedagógico, de maneira geral, ainda é pouco explorada 
nas escolas e, nesse sentido, crescem em importância projetos sociais 
que façam uso desse instrumento, demandados de uma política de 
maior inclusão social.

Metodologia
Este estudo é um recorte de uma pesquisa desenvolvida no Progra-

ma de Pós-Graduação em Reabilitação e Inclusão e está caracterizada 
como Pesquisa social de cunho qualitativo. A pesquisa social normal-
mente aborda assuntos polêmicos. Muitas questões ainda não estão 
resolvidas e onde as discussões mostram-se perenes e não conclusivas.

Para Minayo (1999, p.27) “a Pesquisa Social não pode ser de-
finida de forma estática ou estanque. Ela só pode ser conceituada 
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historicamente e entendendo-se todas as contradições e conflitos 
que permeiam seu caminho”. Entretanto, temáticas que possuam 
esse viés são, em nossa compreensão, uma excelente alternativa para 
a compreensão da realidade, face à riqueza de informações e dados 
que podem ser utilizados.

Como estratégia, utilizamos o estudo de caso, por entendermos 
que essa forma de estudo, em muitas situações, contribui para o 
crescimento do conhecimento dos fenômenos de grupo. Segundo Yin 
o estudo de caso é:

A estratégia escolhida, ao se examinarem acontecimentos contemporâneos, 
mas quando não se podem manipular comportamentos relevantes. [...] o poder 
diferenciador do estudo de caso é sua capacidade de lidar com uma ampla 
variedade de evidências – documentos, artefatos, entrevistas e observação. 
(2005, p. 26).

Para a realização do projeto foram realizadas entrevistas semies-
truturadas com seis participantes do projeto de dança da Escola José 
Loureiro da Silva, destes, três eram alunos praticantes de dança, que 
participam há mais de cinco anos do grupo de dança e três eram 
ex-praticantes do projeto. A análise de dados se deus pela técnica 
de análise de conteúdo de Bardin. Para Bardin (1995), a análise de 
conteúdo é constituída de cinco etapas, compreendidas como a préa-
nálise, a análise através da codificação e da categorização do material, 
o tratamento e a análise dos resultados, e as conclusões finais.

Análise de dados
Em nosso estudo, durante a construção dos pressupostos te-

óricos tornou-se evidente a potencialidade existente na dança em 
configurar-se como uma forma de expressão de questões simples do 
cotidiano que ganham valor estético e cultural.

Evidenciou-se, nesse sentido, conforme Dantas (1999) a possi-
bilidade dessa configuração, da dança representar um determinado 
contexto social, e as interações decorrentes desse contexto, permi-
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tindo assim, explorar questões como a influência de um projeto social 
que utilize a dança como ferramenta para uma construção cidadã, 
emancipatória e para uma maior inclusão social.

Inicialmente, não poderíamos deixar de destacar que essas três 
questões têm sido objeto de discussões na sociedade contemporâ-
nea face à falta de oportunidades e à presença de desigualdades de 
forma destacada em algumas comunidades, como a da Vila Cruzeiro, 
em Porto Alegre, conforme vimos anteriormente em nosso estudo 
por intermédio de Pochmann (2004).

Dessa forma, ao estabelecermos as categorias de análise corre-
latas, primeiramente à temática da cultura - dança e cultura - procu-
ramos entender a contribuição do projeto investigado, ou da dança, 
com base nas categorias de análise relativas às experiências de vida 
e à construção de contextos com significância social. Ou, conforme 
Ferreira (2003), a dança como um meio de ligação entre aspectos 
individuais e aspectos coletivos sociais.

De outra forma, nossa intenção com a análise dessa temática, foi 
verificar, assim como na perspectiva de Sborquia e Gallardo (2006), 
como o projeto, ou a dança, influenciou os pensamentos, as crenças 
e os sentimentos agregados à vida social de nossas entrevistadas.

Nesse sentido, para esse grupo de jovens, tal questão parece pos-
suir relação com idéias como (1) a melhoria das relações interpessoais, 
(2) a possibilidade de superação, (3) a harmonização do cotidiano (4) 
o desenvolvimento de uma maior cooperação social, (5) a expressão 
de sentimentos, além de (6) uma maior inserção social.

O primeiro aspecto salientado, da melhoria das relações inter-
pessoais, é revelado nas falas das entrevistadas quando dizem, por 
exemplo, que a dança:

“Ajudou a soltar essa minha timidez... A me comunicar mais com 
as pessoas.” (entrevistada G),

“Me ajudou na relação com as pessoas... pra mim me dar mais 
com as pessoas” (entrevistada Cl).

Presente de diferentes formas, nas falas de todas as entrevistadas, 
a questão da melhoria das relações interpessoais possui relevância 
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em nossa investigação frente a um contexto que compreende a ação 
social transformadora como uma ação dependente de uma maior 
comunicação e integração social.

Tal perspectiva, conforme já salientamos anteriormente, está 
presente, por exemplo, no pensamento de autores como Vargas 
(2007) que destaca em consonância com a visão crítica, e por isso 
transformadora, a importância da capacidade comunicativa pessoal e 
coletiva gerada pela dança. Relembramos, conforme nosso próprio 
estudo, que essa autora fundamentou seu pensamento em estudos 
habermasianos sobre a capacidade comunicativa como elemento in-
dispensável à condição transformadora.

Podemos também ponderar em relação a esse aspecto, das rela-
ções interpessoais, sobre a questão que é abordada por Nunes (2003, 
p. 35), e que diz respeito à possibilidade de maior conscientização de 
si próprio decorrente de “convenções e condicionamentos sociais”, 
ou relações interpessoais, como um elemento indispensável a uma 
mudança do indivíduo com seu entorno.

A ponderação sobre a conscientização de si próprio pode ser 
estabelecida também ao analisarmos as falas dos entrevistados que 
abordam a segunda idéia destacada nas alocuções, que se refere à 
possibilidade de superação dos indivíduos através da dança.

Entretanto, com relação a essa segunda idéia, da superação, op-
tamos por uma análise centrada não apenas na perspectiva da cons-
cientização. De fato, pareceu-nos importante analisar essa questão 
salientando, sobretudo a capacidade educativa da dança através de 
uma forma diferenciada de ver a educação, conforme destacamos em 
nosso estudo, o educere.

Assim, através dos diálogos com das entrevistadas, como, por 
exemplo, da entrevistada Cl, que diz que dançar passa um “Sentimen-
to de missão cumprida e isso é bom”, ou dessa mesma entrevistada, 
quando diz que através da dança “A gente se supera mais”; ou ainda, 
da entrevistada D dizendo que o resultado “É uma superação”, pode-
mos supor que, por essa perspectiva, a dança possa estar extraindo 
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das jovens bailarinas, conforme Mansur (2003, p. 212), “algo que se 
mostre significante, algo que ecoe em si mesmo e produza sentido, 
produza vida”.

Em certa medida, essa produção de sentido, decorrente dessa 
superação, pode estar relacionada também com o pensamento de 
Marques (2003, p.25), que diz que a dança não se aprende só dançan-
do, mas também através de uma relação com diferentes significados, 
valores pessoais e culturais que tornam a dança uma “fonte de co-
nhecimento transformador”.

Esse mesmo enfoque dos significados, assim como da comu-
nicação e da conscientização de si próprio, pode servir de marco 
analítico para a quinta idéia – expressão de sentimentos - destacada 
dessa temática das experiências vividas e contextos sociais, que nos 
permitimos antecipar a análise.

Nas falas das entrevistadas as mesmas descrevem a dança como 
uma forma de expressão dos sentimentos, portanto, observamos clara-
mente uma determinada intenção de transmitir o pensamento de que, 
através da dança, seja possível sentirem-se valorizadas, reconhecidas 
e principalmente de que seu pensamento seja conhecido.

“É uma possibilidade de demonstrar os sentimentos... de falar com a dança” 
(Entrevistada F)
“As pessoas valorizam” (entrevistada Cl)
“...eu consigo me impor mais, mais respeito” (entrevistada D)

Ferreira (2003) já destacara essa possibilidade ao dizer que a dança, 
além de realizar a conexão entre o pessoal e o social, desenvolvendo as 
interações sociais, é também uma possibilidade de validar seus pensa-
mentos e sentimentos fazendo com que o sujeito torne-se co-criador 
de seu próprio mundo e, dessa forma, a dança é emancipatória.

Retomando a terceira e a quarta ideia que observamos nas falas 
das entrevistadas, identificamos o pensamento de que a dança possa 
produzir uma espécie de harmonização do cotidiano e também um 
senso de cooperação entre seus praticantes. Entendemos que tais 
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questões não devam ser analisadas apenas a partir de uma perspectiva 
onde prevaleça a harmonia desencadeada pela técnica refinada dos 
movimentos da dança, ou pela necessidade de cooperação oriunda 
de um trabalho em grupo.

Devemos, por outro lado, contemplar aspectos como aqueles que 
apresentamos em nossa revisão teórica que digam respeito, também, 
como destaca Silva (2007), ao entrelaçamento entre a liberdade e o 
sentimento. Ou seja, harmonização e cooperação relacionadas com 
valores e princípios presentes na dança, que expressem uma deter-
minada condição social e cultural para um determinado fim.

Dessa forma, podemos inferir que as falas das entrevistadas, como 
a de Cr, quando diz que viu “muita harmonia aqui... uma ajuda a outra, 
é sempre assim”, ou da entrevistada E, que diz que no grupo “uma 
ajuda a outra”, ou ainda de D, que diz que no grupo existe “muito 
respeito”, estariam relacionadas com a existência de uma consciência 
de que a vida em comunidade torna necessária a presença de uma 
condição cooperativa de lealdade, de justiça e de respeito, entre 
outras questões. É nesse contexto que, autores como Vargas (2007) 
e Siqueira (2006) dizem que a dança possui uma condição de harmo-
nização social, pois facilita a convivência entre diferentes contextos.

Porém, ousamos extrapolar essa questão destacando que essa 
harmonização, cooperação, respeito, lealdade, entre outros, são ele-
mentos que podem ser compreendidos como necessários a uma 
condição de justiça e democracia. Nesse sentido, a presença desses 
elementos, realçados através da dança, pode representar um caminho 
para uma sociedade harmonizada. Conforme Fonseca (1999), a cons-
trução de um caminho para uma sociedade democrática. Para essa 
autora, tal questão possui relação direta com o exercício da cidadania.

Desse modo, é possível pensar que a harmonia e a cooperação, 
vistas pela perspectiva apresentada nessa análise, permitem a minimi-
zação de desigualdades em da exclusão social. A cidadania, conforme 
vimos através de autores como Azevedo (2007) ou Severino (1994), 
possui uma ligação direta com aspectos investigados em nosso estudo, 
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como a maior inclusão social, que influencia diretamente a perspectiva 
histórica e subjetiva do sujeito.

Ainda dentro da temática da dança e da cultura, a sexta ideia 
identificada no discurso das entrevistadas, correlata à categoria de 
análise que aborda a dança na construção de diferentes contextos com 
significância social, foi a ideia da maior inserção social através da dança.

Podemos afirmar que essa ideia perpassa as diferentes temáticas 
utilizadas em nossa investigação, não sendo apenas uma perspectiva da 
dança e da cultura ou da construção de contextos com significância 
social. De fato, a maior inserção social está associada, também, assim 
como a cidadania, às temáticas da construção cultural humana, da 
educação ou da inclusão social, porém, através de diferentes formas.

Assim, apesar de encontrarmos subsídios teóricos para a análise 
dessa idéia, como os de Scarpato (2007) que já destacava no método 
Laban, princípios educativos que proporcionavam o desenvolvimento 
do conhecimento corporal, na construção humana, como uma prática 
pedagógica que possui significância para a maior inserção social do 
sujeito que aprende, optamos por analisar esse contexto, mais adiante, 
através do conceito de inclusão social. Por isso, passamos, imediata-
mente, a apresentar e discutir os resultados encontrados a partir do 
próximo tema geral, a formação cultural humana através da dança, 
utilizado em nossa investigação.

Através desse tema, construímos as categorias de análise da 
dança, o conhecimento do corpo, o conhecimento de si próprio e o 
conhecimento dos outros; a dança e a construção subjetiva do sujei-
to - auto-estima, respeito, emocional, sensibilidade, disciplina, valores, 
etc., e a dança, a cultura local e a cultura universal.

Os resultados encontrados nas entrevistas, tendo em vista a pri-
meira categoria: a dança o conhecimento do corpo, o conhecimento de 
si próprio e o conhecimento dos outros demonstraram uma associação 
do pensamento das entrevistadas às ideias de (1) reconhecimento de 
suas próprias dificuldades (2) percepção de seu desenvolvimento pessoal 
e valorização de si próprio e (3) valorização do outro.
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Desenvolveremos a análise das duas primeiras ideias, a do reco-
nhecimento de suas próprias dificuldades e a da percepção de seu de-
senvolvimento pessoal e valorização de si próprio, de forma conjunta, 
pois entendemos haver uma relação direta entre o conhecimento de 
suas dificuldades com a possibilidade de desenvolvimento no indiví-
duo. Para isso, recorremos, inicialmente, à Scarpato (2007) que diz 
que a dança pode ser vista como uma prática pedagógica que “busca 
contribuir com o desenvolvimento do ser humano em seus aspectos 
motores, perceptivo-cognitivos e sócio-afetivos” (p.41).

Porém, foi em Marques (1999) que encontramos o pensamento 
de que a dança possibilita não apenas uma interpretação da situação 
em que se encontra o indivíduo que a pratica, mas, a partir dessa in-
terpretação, um conhecimento essencial para a educação do ser social. 
Assim as expressões destacadas nas falas das entrevistadas, tais como 
“eu era tímida” de E e por F ou “eu era uma braba... nojenta” de Cr, 
podem ser entendidas como uma forma de realizar essa interpretação, 
de suas situações, descrita pelos autores.

Por essa mesma ótica, salientamos que seja possível supor que 
exista a possibilidade de que as praticantes ao perceberem seu de-
senvolvimento, a partir da dança, desenvolvam como consequência, a 
valorização de si próprias. Encontramos tais evidências nas falas de E 
quando diz “eu evoluí”, e de F que destacando seu desenvolvimento 
pessoal, diz “eu acho que melhorei”, citando não apenas os elemen-
tos técnicos da dança, mas aspectos como uma capacidade de maior 
organização e atenção nos estudos e no relacionamento interpessoal.

De fato, as falas das entrevistadas, em sua totalidade, apontam 
para a existência de um desenvolvimento pessoal que demonstra, além 
de maior organização e atenção, elementos como maior responsabi-
lidade, mais habilidade para lidar com o público, maior escuta, entre 
outros que poderíamos destacar.

Porém, a análise sobre esse desenvolvimento não poderia deixar 
de contemplar também o pensamento de Nunes (2003), referido em 
nosso marco teórico, sobre a condição presente na dança, de sensi-
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bilização sutil, que proporciona um maior autoconhecimento e, por 
conseqüência, de conscientização de si próprio.

Conscientização que, segundo essa mesma autora, permite ao 
indivíduo mudar sua relação com seu corpo e, consequentemente, 
também a relação com seu entorno, com seu mundo.

A partir dessa possibilidade, indicada por Nunes (2003), presente 
também no pensamento de outros autores como Gomes (2003), tam-
bém referido anteriormente, podemos entender que ocorra, através 
da dança, o desenvolvimento de uma condição reflexiva que possibilita 
um questionamento a condicionamentos sociais e um trânsito pelas 
diferenças necessárias a uma formação cidadã.

Foi em Gomes (2003) que encontramos a afirmação de que a 
dança apresenta determinadas condições que a tornam uma espécie 
de metáfora da vida e, nesse contexto, proporciona ao praticante uma 
reflexão sobre afinidades e não afinidades oferecendo a experiência, 
tal qual a vida, de trânsito pelas diferenças e pluralidades como em 
nossa sociedade.

E é justamente a partir dessa questão, o trânsito pelas diferenças, 
que iniciamos agora nossa análise acerca da terceira ideia destacada 
através da categoria de análise relativa à dança o conhecimento do 
corpo, o conhecimento de si próprio e o conhecimento dos outros. 
A ideia da valorização do outro.

Nesse sentido, foi possível identificar, nas entrevistas, as expres-
sões utilizadas pelas jovens bailarinas que demonstram que, com a 
realização das atividades de dança, sua percepção sobre a valorização 
do outro passou a ser significativa em seu cotidiano. Sobre isso, E diz 
que procura tratar os outros “com muito respeito” e que procura 
tratar a todos da mesma forma. Para essa bailarina, isso é decorrência 
do aprendizado que teve com a dança, pois, apesar de já se conside-
rar educada, ela diz “eu fui aprendendo mais coisas” em relação ao 
respeito pelo próximo, através da dança.

Outra fala que também sinaliza para uma maior valorização do 
outro é a que destacamos, na entrevista de G quando, preocupada 
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com que outras meninas da comunidade possam ter a mesma oportu-
nidade que ela, diz: “... eu incentivo elas para vir para cá”, referindo-se 
ao projeto, pois para ela o projeto é bom e “elas não sabem como 
é isso e se a gente falar, elas vão se interessar...”, afirmando que isso 
fará bem aos outros, assim como fez a ela.

Observamos, então, tanto na fala de E como na de G, a possi-
bilidade de estar em desenvolvimento uma preocupação não apenas 
em tratar adequadamente o próximo, mas, sobretudo, através da fala 
de G, ao valorizar ou oportunizar situações consideradas benéficas 
por elas, a qualquer indivíduo.

Tal situação analisada dessa forma pode representar, conforme 
relatamos quando iniciamos a análise desse tópico, a formação de uma 
consciência que permita o trânsito por diferenças. Ou seja, conforme 
Paim e Pereira (2005, p.60), a dança transforma relações estabelecidas 
na sociedade independentemente de “etnias, gêneros, idades, classe 
social e religiões”.

Porém, além dessa perspectiva teórica do maior trânsito pelas 
diferenças, podemos também analisar a situação identificada nas entre-
vistas, a partir do pensamento de Adorno (1995), quando esse autor 
sugere que uma proposta educativa, como a que possui o Projeto 
Dança Criança, que procura desenvolver uma cultura de superação 
de diferenças e desigualdades, representa um caminho para a eman-
cipação dos sujeitos envolvidos.

Nesse sentido, Perrenoud (2005, p. 11) também colabora através 
de seu pensamento, pois, para esse autor, processos que possuam uma 
visão idealista acerca da construção de uma cidadania, e que, nesse 
caso, nos permitimos acrescentar dizendo, de uma construção eman-
cipatória, desenvolvem não apenas os conhecimentos relativos à razão, 
mas também “o respeito à maneira de ser e à opinião do outro”.

Seguindo em nossa análise, ainda no bloco de categorias relativas 
à formação cultural humana, passaremos a discutir agora os resul-
tados encontrados a partir da categoria de análise relativa à dança 
e à construção subjetiva do sujeito autoestima, respeito, emocional 
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sensibilidade, disciplina, valores, etc. Através dessa categoria, identifica-
mos ideias correlatas à (1) melhora da autoestima das praticantes, (2) 
desenvolvimento de uma maior sensibilidade, (3) melhora da confiança 
e colaboração mútua e (4) desenvolvimento de valores.

A melhora da autoestima das praticantes é um aspecto de gran-
de relevância no contexto de nosso estudo, uma vez que tal questão 
perpassa as diferentes abordagens teóricas que utilizamos. Além disso, 
compreendemos a autoestima como um elemento significativo frente 
aos processos sociais relacionados com a construção de uma cidadania, 
emancipação e, sobretudo, com a inclusão social.

Por isso, em nossa análise, poderíamos focalizar a teoria de Dan-
tas (1999 p.17) que retrata a dança, ou os seus movimentos, como 
uma possibilidade do indivíduo em “formular impressões, conceber e 
representar experiências, projetar valores, sentidos e significados, reve-
lar sentimentos, sensações e emoções” que representam um contexto 
sócio-cultural. Essa visão nos permitiria sugerir, por exemplo, que, ao 
expressar seus sentimentos, valores e significados, entre outros, o 
sujeito que dança é um sujeito que se afirma e é reconhecido em sua 
sociedade, portanto melhora sua autoestima, pois possui determinada 
significância social.

Poderíamos também utilizar de escritos históricos, como os de 
Garcia e Haas (2006), que apontam para a utilização da dança como 
uma forma de enaltecimento e exaltação relacionados a triunfos e 
vitórias, que estariam ligados, por isso mesmo, diretamente a uma 
maior autoestima. Contudo, optamos por discutir esse contexto, 
através de uma perspectiva na qual a maior autoestima possa estar 
ligada a uma idéia de autoafirmação e de reconhecimento cujo pra-
ticante, através da dança, possa sentir-se inserido, não marginalizado 
nem estigmatizado.

Assim, através das falas das entrevistadas que dizem, por exem-
plo, “eu me controlo mais” (entrevistada Cr), “as pessoas valorizam” 
(entrevistada Cl), “eu melhorei” (entrevistada F) ou “eu fiquei mais 
empinada por causa da dança” (entrevistada P), podemos supor que, 
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através da experiência no projeto, essas jovens passaram a transformar 
a forma de construção subjetiva que faziam de si próprias, melhorando 
sua autoestima e, consequentemente, sua significação social.

De outra forma, podemos sugerir que essa maior autoestima 
representa a construção de um sistema de códigos e significados re-
ferentes às razões e ações individuais do sujeito que são interpretadas 
e inseridas no contexto coletivo.

Ao passarmos a discutir a segunda ideia, extraída da categoria 
da construção subjetiva do sujeito, a possibilidade de uma maior sen-
sibilização das participantes do Projeto Dança Criança, recorremos, 
de imediato, e, novamente, a Dantas (1999) que afirma ser possível, 
através da dança, revelar sentimentos, sensações e até mesmo emo-
ções relativas a um contexto sociocultural.

Com essa mesma perspectiva, Garcia & Haas (2006) também 
salientavam, como já referimos anteriormente, que o homem ex-
pressava sentimentos através da dança, antes mesmo de falar. Entre-
tanto, ao identificarmos a melhora da sensibilização das dançarinas 
interessou-nos analisar esse contexto, através do pensamento de 
Nunes (2003) para quem dançar representa uma possibilidade de 
melhorar o conhecimento de si próprio face à uma condição de 
sensibilização que produz grandes resultados e, por isso, capaz de 
mudar o rumo de sua vida.

Ferreira (2003) também focava seu pensamento nessa perspec-
tiva acrescentando que a dança, além de permitir o desenvolvimento 
dessa maior sensibilização, possui condições de se tornar o lugar 
onde é possível realizar o entrelaçamento entre questões pessoais 
e sociais, permitindo ao sujeito tornar-se o agente da transformação 
de seu mundo.

De fato, tanto a visão de Dantas e de Garcia & Haas, assim como 
a de Nunes e Ferreira, interessam-nos em nossa investigação, uma 
vez que podemos supor o desenvolvimento de uma possibilidade 
comunicativa, necessária à ação transformadora, crítica, através das 
contribuições de Dantas e de Garcia & Haas. Por outro lado, podemos 
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supor também possibilidade de constituição de um sujeito histórico, 
cidadão e emancipado, através da visão de Nunes e Ferreira.

De outra forma, é possível dizer que a maior sensibilização das 
praticantes pode representar uma das formas, entre tantas outras 
resultantes das inúmeras formas de interação social, que proporciona 
condições para que se estabeleça a construção de uma sociedade 
pautada nos princípios da participação e da justiça.

O terceiro item dessa parte de nossa análise, a melhora da 
confiança e colaboração mútua, pode ser relacionado, em certa me-
dida, à ideia do desenvolvimento de uma maior cooperação entre os 
participantes, já analisada anteriormente, quando discorremos sobre 
a temática da dança e da cultura. Relembramos que, ao analisarmos a 
questão da cooperação, naquele momento, o fizemos juntamente com 
a análise da harmonização do cotidiano e utilizamos subsídios teóricos 
que transitaram por aspectos como a facilitação da convivência em 
diferentes contextos sociais de Vargas (2007), de Siqueira (2007), e de 
Silva (2007), que abordavam valores e princípios, presentes na dança, 
como forma de uma determinada construção social e de Fonseca 
(1999), que destaca princípios relativos à harmonia do movimento 
humano pela construção de uma sociedade democrática.

Realmente, todas essas questões podem e devem ser relevadas 
ao se discutir a questão do desenvolvimento de uma maior colabora-
ção mútua ou cooperação entre os praticantes da dança. Entretanto, 
optamos por salientar, face à progressão de nossa análise, outros 
elementos, agora de cunho educacional e político, como os gestos 
e atitudes humanizadoras, como a maior confiança e colaboração 
mútua, presentes, conforme destaca Laplane (2004), em nossa revisão 
bibliográfica, nas diferentes formas de consolidação de políticas sociais, 
como as que desenvolvem projetos como o Dança Criança. Dessa 
forma, as expressões retiradas das entrevistas, que sinalizam para essa 
confiança e colaboração como: “Uma ajuda a outra, sempre” (entre-
vistada Cr); “Sempre que chega uma nova, eu ajudo” (entrevistada Cl); 
“Umas confiam nas outras” (entrevistada E); podem ser relacionadas 
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ao pensamento de Pacheco (2007) e outros autores de que esse tipo 
de projeto desenvolve uma dinâmica integradora.

É a partir dessa dinâmica integradora, suposta a partir das 
expressões identificadas nas entrevistas, que propomos pensar tal questão 
enfocando a questão do pertencimento, ou seja, o sujeito integrado é um 
sujeito pertencente e reconhecido em um contexto social.

Para Siqueira (2006), o pertencimento ou a inserção em um gru-
po pode ser concretizado através da dança, pois possibilita ao sujeito 
o domínio dos códigos sociais e culturais, revelando questões sociais, 
individuais e coletivas presentes no contexto de uma comunidade. 
Assim, podemos dizer que a confiança e a colaboração sinalizam um 
indivíduo integrado e participante.

A quarta e última ideia, que destacamos na análise da presente 
categoria, está relacionada com o desenvolvimento de valores e disci-
plina. Podemos afirmar isso baseando-nos nas falas das jovens quando 
dizem, por exemplo: “Aprendi muitas coisas, de garra, concentração, 
disciplina, organização, respeito pelos outros”... “Tu tens que prestar 
muita atenção, exige disciplina” (entrevistada D) ou “A gente aprende 
a se organizar mais a ter mais responsabilidade” (entrevistada E), ou 
em outras tantas falas de nossa entrevista.

Considerações
Ao observarmos o projeto Dança Criança, consolidado na co-

munidade da Escola Municipal José Loureiro da Silva, desde 1984, 
através do Orçamento Participativo e pautado na perspectiva da 
Escola Cidadã, da Secretaria Municipal de Educação, que propunha, à 
época de sua implantação, a consolidação dessa cultura, consideramos 
que o mesmo tenha coerência filosófica e política com uma proposta 
emancipatória e cidadã.

Devemos considerar que para um leitor mais atento e conhe-
cedor dos estudos como os de Adorno (1995) sobre a educação e 
a emancipação, ou das propostas emanadas dos estudos de Azevedo 
(2007) sobre a Escola Cidadã, tais resultados, acerca da coerência filo-
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sófica e política, seriam esperados. Por isso, centramos nosso interesse 
nas perspectivas que nos foram sendo disponibilizadas sobre interação 
social, participação e consciência crítica, por exemplo, influenciando 
a inclusão e a emancipação dos sujeitos praticantes.

Assim, a maior interação social emanada da participação no 
projeto chamounos a atenção, primeiramente, através da clareza 
com que as jovens bailarinas demonstraram possuir de que a dança 
proporcionou-lhes uma maior capacidade comunicativa. Sobre isso, em 
que pesem outros aspectos que podem ser salientados, observamos 
que o estudo demonstrou que o ingresso em um projeto como o 
Dança Criança, e a prática da própria dança exerceram uma influência 
positiva na maior capacidade comunicativa dessas jovens. Influência 
que pode ser dimensionada, não apenas sobre a capacidade verbal de 
comunicar-se, mas, sobretudo, ligada à possibilidade que os gestos e os 
movimentos na dança possuem para “formular impressões, conceber 
e representar experiências, projetar valores, sentidos e significados, 
revelar sentimentos, sensações e emoções” de acordo com o pensa-
mento de Dantas (1999, p. 17).

Destacamos sobre essa questão que a capacidade comunicativa 
exerce influência determinante sobre a formação cidadã, emancipação 
e inclusão social do indivíduo; pois, a visão habermasiana, apresentada 
por Siqueira (2006), em nossa revisão teórica, demonstra que a maior 
interação social, conseqüência da maior capacidade comunicativa, pode 
resultar no desenvolvimento de uma postura crítica e transformadora 
como observamos nas jovens bailarinas, objeto de nossa investigação.

Essa postura crítica, ou consciência crítica, foi outra perspectiva 
disponibilizada no decorrer de nossa investigação, e que deve con-
siderar a maior interação social, e não somente a maior capacidade 
comunicativa dos sujeitos envolvidos. A inserção, em diferentes am-
bientes como teatros, universidades, instituições, ou até mesmo em 
outras cidades, assim como as oportunidades de participação em 
diferentes grupos e escolas de dança, representa, em nossa opinião, 
a possibilidade de convívio com diferentes realidades sociais. Por sua 
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vez, e como conseqüência, esse convívio cria condições para o ques-
tionamento sobre a sua própria realidade e o desencadeamento de 
outras perspectivas para suas vidas através de uma consciência crítica.

Salientamos sobre essa questão, que acreditamos que esse con-
texto crítico ligado à inserção social transcende aspectos relativos 
à individualidade do sujeito. Consideramos que a formação subjetiva 
desse indivíduo sofra influência do projeto e da dança e que essa 
influência seja positiva e importante para a formação da consciência 
crítica, pois o desenvolvimento de uma maior autoestima e o autoco-
nhecimento são elementos indispensáveis a essa condição. Entretanto, 
ao referirmos o desenvolvimento de uma consciência crítica, a partir 
da interação social acreditamos que o projeto esteja despertando um 
questionamento aos condicionamentos sociais a que esses sujeitos 
estão impostos e, dessa forma, despertando, conforme Gomes (2003), 
o desenvolvimento de afinidades e nãoafinidades relativas aos condi-
cionamentos sociais que levam à problematização e à reflexão crítica 
de suas realidades.

Além disso, não poderíamos deixar de realizar nossas considera-
ções relativas à possibilidade de uma maior inclusão social através do 
projeto de dança. Destacamos, portanto, que houve uma ampliação das 
possibilidades e das perspectivas emanadas do envolvimento dessas 
jovens bailarinas com o projeto e, por isso, uma maior participação 
social. Nesse sentido, ao retomarmos nossos escritos anteriores onde 
afirmávamos que abordaríamos essa problemática, através de uma 
maior participação social demandada de um contexto incentivado 
pela dança, poderíamos estar afirmando agora que essa ampliação de 
possibilidades, e de perspectivas, representasse, de fato, uma maior 
inclusão social.

Entretanto, nossa compreensão sobre essa questão impõe que 
seja considerada a formação de uma maior cidadania e que as jovens 
sejam influenciadas no sentido de sua participação pela transforma-
ção social e pela construção de uma sociedade justa e democrática. 
Em que pese as diferentes percepções que se possa elaborar sobre 
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as temáticas da justiça e da democracia, consideramos, entre outras 
questões, o enfoque que essas jovens utilizaram no sentido de de-
monstrarem sua determinação em superar barreiras da realidade social 
que lhe são impostas. Além disso, procuramos verificar a percepção 
que possuem sobre essa condição de superação, porém focada em 
um contexto mais amplo e com uma finalidade coletiva.

Dessa forma, nossa intenção foi verificar evidências que pudessem 
comprovar que a dança seja capaz de produzir alguma significância 
social, na vida dessas jovens, extraindo-lhes, conforme Mansur (2003), 
algo que pudesse ecoar em um contexto social mais amplo. Conside-
ramos, nesse sentido, mesmo que outros aspectos possam influenciar 
essa formação, que a dança e o projeto criaram as condições para a 
formação de uma ação cidadã, crítica e transformadora da realidade 
dessas jovens. Afirmamos isso, uma vez que são claras as evidências 
que demonstram que, além de proporcionar uma maior participa-
ção social, o projeto, e por consequência, a dança desenvolveram 
uma consciência coletiva e um respeito.pelo próximo, conforme a 
perspectiva de Vargas (2007, p.51) acerca de um projeto educacio-
nal, através do qual se deva “formar homens e mulheres completos 
e comprometidos conscientemente no processo de sua liberação 
individual e coletiva”.

Nesse contexto, propomos algumas ações para a viabilização de 
outros projetos sociais, como o projeto Dança Criança. Em primeiro 
lugar, o desenvolvimento e a implementação de um projeto político, 
de cunho educacional, centrado em uma proposta emancipatória e 
cidadã. Em segundo lugar, a utilização de ferramentas que possuam 
condições de comprovadamente, como a dança, proporcionar aos 
participantes um desenvolvimento capaz de influenciar positivamente 
a sua formação subjetiva e individual, assim como também no pro-
cesso de comunicação e interação social, coletivamente. Ainda nesse 
segundo ponto, capaz de, através desse desenvolvimento, fomentar a 
maior reflexão crítica. E, finalmente, em terceiro lugar, a capacitação 
dos profissionais envolvidos, em especial dos docentes implicados no 
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projeto, como o educador físico e os pedagogos, para atuarem dentro 
dessa perspectiva tornando-se assim facilitadores desse processo. 
Destacamos ainda o importante papel que possui, nesse contexto, o 
poder público constituído.

Finalizamos, asseverando que, a partir da possibilidade de reali-
zar essa investigação, a dança, com toda a sua potencialidade, como 
movimento, como cultura ou como arte, e estruturada a partir de 
projetos sociais como o Dança Criança, representa uma possibilida-
de concreta para a transformação social através de uma perspectiva 
cidadã e emancipatória.
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Introdução
O conceito de estresse vem da física e significa tensão. Foi defi-

nido num sentido biológico na década de 30, por Hans Selye, médico 
endocrinologista, para designar um estado intermediário entre a 
saúde e a doença manifesta e como um elemento inerente a doença 
que produz modificações na composição química e física do corpo.  
Selye deu o nome de Síndrome Geral de Adaptação ao conjunto de 
modificações não específicas que ocorrem no organismo, ou seja, um 
conjunto diverso de situações de alarme e adaptação às condições 
ambientais que incluem respostas fisiológicas, psicológicas e comporta-
mentais que se manifestam nos sujeitos submetidos à tensão. (FRAN-
ÇA, 1999; NUNES; TEIXEIRA, 2000; FILGUEIRAS; HIPPERT, 2002).

Entende-se, porém que, a definição de estresse deve ser dinâmica, 
pois o que pode ser estressante para uma pessoa, pode não ser para 
outra.  Klamen e Doblin (1995), também consideram o estresse como 
o equilíbrio entre as demandas externas (estressores) que se impõem 
sobre a pessoa e a capacidade desse indivíduo para lidar com essas 
demandas em um determinado momento. O estresse constitui-se, 
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então, de uma relação entre a pessoa, seu ambiente e as circunstâncias 
as quais está submetida. Esta situação pode ser considerada como 
ameaça ou algo que põe em risco a integridade e o bem estar do 
indivíduo. (SILVA, 2000). 

Neste contexto, encontra-se uma situação específica de estresse 
que refere-se a situações em que o indivíduo percebe seu ambiente 
de trabalho como ameaçador ou que exige dele mais do que suas 
próprias habilidades. Fatores como a organização do trabalho, as con-
dições ambientais, a falta de equidade, conflito de valores e falta de 
recompensa são apontados como elementos de desequilíbrio entre 
o indivíduo e o trabalho. (MASLACH; LEITER, 1999).  Ao persistir 
esses fatores estressantes, a luta para combatê-lo e a mobilização do 
indivíduo no sentido de manter-se íntegro poderá levar a um pro-
longamento desse estresse tornando-o mais grave e crônico. Poderá 
ocorrer então, a síndrome de Burnout, considerada a etapa final das 
tentativas de lidar com o estresse.

A Síndrome de Burnout é definida a partir de diversos estudos, 
como uma resposta à tensão emocional crônica decorrente do tra-
balho que implica em relações diretas com pessoas. É o resultado 
final de um processo no qual indivíduos motivados e comprometi-
dos perdem o entusiasmo, encontram-se emocionalmente esgotados. 
(CODO; VASQUES-MENEZES, 1999b; MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 
2001; MORENO-JIMÉNEZ et al., 2002; PINES, 2002; PINES et al., 2002; 
SILVA, 2000).

O burnout é uma síndrome que afeta, principalmente, profissio-
nais que atuam na área de serviços e necessitam do contato constante 
com seus usuários e em atividades de cuidado. Entre os profissionais 
apontados como mais suscetíveis à síndrome estão os de saúde, edu-
cação, policiais e agentes penitenciários. (VASQUES-MENEZES, 2002)

Fica evidente que é a natureza do trabalho e o contexto em 
que os indivíduos desenvolvem suas atividades, a fonte de tensão 
que acarretam para esses sujeitos experiências estressoras impondo-
-lhes muitas vezes a necessidade de reagir de forma estereotipada. 
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Essas características atingem todos os grupos de trabalhadores que 
prestam serviços diretamente à população. No entanto, no que se 
refere à educação, o burnout em professores vem sendo uma das 
preocupações de profissionais e pesquisadores da saúde. Na Améri-
ca do Norte já tem tradição. No Brasil, alguns estudiosos abordam 
este tema específico (CARLOTTO, 2002; CARLOTTO,2010 CODO; 
VASQUES-MENEZES, 1999b; GARCIA; BENEVIDES-PEREIRA, 2003; 
MOURA, 1997). Mesmo assim, recentemente uma revisão sistemática 
apresentada por Carlotto (2010),   conclui que os estudos sobre o 
burnout em professores ainda são restritos. Aponta também para a 
necessidade da construção de conhecimento sólido nesse sentido e 
que o retorno à sociedade de seus resultados poderá ser fonte de 
ações preventivas e curativas.

No modelo atual de ensino, são muitas as atribuições impostas ao 
professor e às vezes a parte de sua carga horária na instituição, tendo 
que dar continuidade de seu trabalho em casa, estes são alguns dos 
problemas enfrentados na prática docente além de rápidas mudanças 
nas exigências de adaptação dos currículos, falta de oportunidade de 
ascensão na carreira profissional, baixos salários, más condições de tra-
balho, pressões de tempo e prazo,  conflitos com colegas e superiores 
além de baixo reconhecimento e pouco prestígio social da profissão. 

Professores, no entanto, não são um grupo homogêneo, pois den-
tro desta categoria, há diferenças de funções e atribuições. O trabalho 
apresenta diferentes desafios, demandas e recompensas, dependendo 
de variáveis como o tipo de escola, sua localização, o nível de ensino, 
bem como a idade dos alunos e, principalmente, o contexto social 
em que está inserida a escola. (CARLOTTO, 2002).

O presente capítulo é um recorte da dissertação de mestrado 
da autora intitulada “síndrome de burnout: um estudo junto aos edu-
cadores (professores e educadores assistentes) em escolas de educação 
infantil”, no mestrado da Escola de Engenharia da Universidade do 
Rio Grande do Sul. O estudo investigou os níveis da síndrome de 
burnout em cada uma de suas três dimensões, Exaustão Emocional, 
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Despersonalização e Reduzida Realização Profissional, em professores 
de educação infantil e sua associação com determinadas variáveis só-
ciodemográficas, profissionais e com fatores estressores percebidos no 
exercício profissional. Aqui, apresenta-se parte da revisão teórica do 
estudo e nas considerações finais, reflexões a acerca dos resultados 
encontrados na pesquisa.

Estresse
O termo estresse tem sido muito utilizado atualmente, e este 

uso tão difundido, faz com que muitas vezes seja empregado em lugar 
de outros termos como cansaço, ansiedade, frustração, dificuldades, 
entre outros. Isto acontece devido a uma série de ideias que tem 
sobrevivido ao longo dos tempos. No entanto, a experiência de es-
tresse, em geral e no trabalho, é normalmente associada a sensações 
de desconforto e mal estar. (FILGUEIRAS; HIPPERT, 2002) 

Na segunda metade do século XIX, o fisiologista francês Claude 
Bernard defendeu que um dos aspectos fundamentais para a manu-
tenção do bem estar dos seres vivos seria a habilidade de manter a 
constância de seu meio interno. Afirmou que as propriedades quími-
cas e físicas do nosso organismo tendem naturalmente ao equilíbrio, 
no entanto, se acontece de falhar esta capacidade de auto-regulação, 
sobrevém a doença. (SELYE, 1959).

Neste sentido, Stacciarini e Tróccoli, (2002) trazem que Walter 
Cannon, fisiologista de Harvard denominou a habilidade para manter 
o equilíbrio interno de homeostase e o estendeu para parâmetros 
emocionais, além dos físicos e descreveu, também, a reação de luta 
ou fuga ligadas às respostas fisiológicas.  Já Hans Selye, médico en-
docrinologista, ampliando os estudos de Cannon definiu o termo 
estresse como: “o estado manifestado por uma síndrome específica 
constituída por todas as alterações não específicas produzidas num 
sistema biológico”. (SELYE, 1959). 

Selye então, denominou estresse como o conjunto de reações 
que um organismo desenvolve ao ser submetido a uma situação que 
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exige esforço de adaptação e, buscando interpretar as repercussões 
fisiológicas do estresse, descreveu a Síndrome Geral de Adaptação ou 
Síndrome do Estresse Biológico, como uma reação defensiva fisiológica 
do organismo, que surge como resposta a qualquer estímulo aversivo.

A Síndrome Geral de Adaptação consiste em três fases. A primei-
ra, a fase de alarme, é onde o organismo se mobiliza para confrontar 
a ameaça, ou seja, o organismo é exposto ao agente estressor quando 
se ativa o estado de alerta, caracterizada por manifestações agudas. 
Nesta fase o organismo apresenta uma reação de luta ou fuga onde 
todas as energias são mobilizadas diante de um perigo externo. Na 
segunda fase, estágio de resistência, a reação continua se a exposi-
ção permanente ao estressor é compatível com a adaptação. Caso o 
indivíduo elimine o estressor, ocorre o reestabelecimento do equi-
líbrio do organismo e o processo de estresse se encerra. Em caso 
negativo, entra em curso a terceira fase, a fase de esgotamento ou 
fase de exaustão. Esta fase representa o estágio mais severo. Ocor-
re quando o organismo fracassa na superação da ameaça e esgota 
seus recursos fisiológicos nessa tentativa. Reaparecem os sintomas 
da etapa de alarme, com conseqüente deterioração do organismo. 
(BENEVIDES-PEREIRA, 2002a; FILGUEIRAS; HIPPERT, 2002; NEVES, 
1994; STACCIARINI; TRÓCCOLI, 2002).

A partir das descobertas de Selye, pode-se determinar que cada 
pessoa reage de forma peculiar regulando o próprio corpo conforme 
a mensagem que envia, disparando o mecanismo biológico e acionando 
uma cadeia química alertando todo o corpo. Se este irá submeter-se 
aos três estágios, dependerá da mensagem enviada, e o corpo deixa 
então transparecer sinais que podem ser chamados de sintomas. 
(NAKAYAMA, 1999).

Lipp (1998) e França (1999) destacam que além do conhecimento 
das fases do estresse, também é importante saber de onde ele vem, 
pois existem estressores externos e internos. Os estressores externos 
podem ser configurados pelas situações em que vivemos no cotidiano 
e os estressores internos podem ser nossas características pessoais, 
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valores, crenças e formas de interpretar determinadas situações. No 
entanto, para Stacciarini e Tróccoli (2002), não é a situação nem a 
resposta da pessoa que definem o estresse, mas a percepção do in-
divíduo sobre a situação. 

Estresse Ocupacional
 O estresse é um processo que pode acometer qualquer pes-

soa e ter diferentes fontes desencadeadoras, no entanto, quando o 
agente estressor refere-se ao trabalho, as atividades desempenhadas 
pelo sujeito o termo que o designa é estresse ocupacional. Vale aqui 
destacar que não é a profissão a fonte de estresse e sim a atividade 
desempenhada (BENEVIDES PEREIRA,2002). 

A preocupação do estresse relacionada ao trabalho aparece já 
na época da Revolução Industrial onde se estabeleciam as causas 
das doenças às exposições dos trabalhadores a agentes químicos, 
físicos ou biológicos. Neste sentido, França (1999), define o estresse 
ocupacional como aquelas situações onde o indivíduo percebe seu 
ambiente de trabalho como ameaçador tanto as suas necessidades 
de realização pessoal e profissional como a sua saúde física e mental 
e que prejudicam sua relação com o próprio trabalho e com o am-
biente de trabalho, pois este, apresenta demandas excessivas a sua 
capacidade ou  o indivíduo não possui condições e ou recursos para 
enfrentar tais situações.

Neste contexto, Codo, Sampaio e Hitomi (1993) destacam que do 
choque entre o indivíduo carregado de subjetividade e a organização 
do trabalho, portadora de uma injunção despersonalizante, ocorre uma 
vivência e um sofrimento que determinarão a saúde na organização 
e seu funcionamento. Desta forma, o mesmo trabalho que possibilita 
crescimento, transformações, reconhecimento e independência pessoal, 
pode ser a causa de problemas de insatisfação, desinteresse, apatia 
e irritação. E, a pressão organizacional leva o indivíduo a estados 
de estresse que afeta diretamente a qualidade de vida no trabalho. 
(SILVA, 2000).
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Para França (1999), o estresse nem sempre é prejudicial, no 
entanto, o estresse prolongado é uma das causas do esgotamento 
que pode levar ao Burnout e afirma que, o conceito de Burnout é 
considerado um dos desdobramentos mais importantes do estresse 
profissional. Entretanto, Carlotto (2002), afirma que é necessário 
delimitar conceitualmente estes constructos psicológicos para não 
confundi-los e diz que o estresse tem caráter geralmente transitório, 
agudo e não necessariamente relacionado a experiências negativas ou 
ao trabalho. Já para Benevides Pereira (2002) a diferença entre estres-
se e Bournout está na perspectiva relacional presente no Burnout.

Síndrome de Burnout
Os estudos sobre burnout tornam-se conhecidos a partir dos 

artigos de Herbert Freudenberger no ano de 1974, um psiquiatra que 
trabalhava em uma clínica de drogados e por Cristina Maslach, uma 
psicóloga social que pesquisava sobre a influência da carga emocional 
do trabalho no comportamento dos profissionais de serviços huma-
nos. (MASLACH, SCHAUFELI; LEITER, 2001; TAMAYO; TRÓCCOLI, 
2002a). No entanto, o primeiro artigo sobre burnout data de 1969, 
escrito por Bradley que utilizava a expressão staff burn-out, referindo-
-se ao desgaste profissional e propondo medidas organizacionais de 
enfrentamento. (BENEVIDES-PEREIRA, 2002a).

Os primeiros artigos de Freudenberg relatavam o sentimento de 
exaustão de energia experimentado por voluntários e profissionais 
de tarefas assistenciais e de ajuda. Descrevia o processo de depleção 
emocional, perda de motivação e compromisso que ele e outros ex-
perimentavam em função de seu trabalho, nomeando este sentimento 
com um termo que é coloquial para recorrer aos efeitos de abuso 
de droga crônico: burnout. (MASLACH, SCHAUFELI; LEITER, 2001).

Na mesma época, a psicóloga social Cristina Maslach, estudava 
as respostas emocionais de profissionais de serviços humanos. Elegeu, 
então, o mesmo termo, “burnout”, que era utilizado por advogados 
que atuavam como defensores públicos, para descrever o processo 
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de exaustão gradual, perda de responsabilidade e desinteresse, por 
entender que este termo identificava-se com os participantes de sua 
pesquisa. (TRÓCCOLI, 2002a).

Já nos anos oitenta, Cristina Maslach e Susan Jackson, também 
pesquisadora, desenvolvem o Maslach Burnout Inventory (MBI), instru-
mento que mede os aspectos da síndrome do burnout. Inicialmente, o 
MBI foi construído para o uso em profissionais de serviços humanos 
e uma segunda versão para ocupações educacionais. Assim, os estudos 
de burnout tiveram suas raízes nos serviços do tipo assistencial, onde 
os profissionais, pela natureza de seu trabalho, necessitavam manter 
o contato direto com outras pessoas. (CARLOTTO; GOBBI, 1999; 
MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 2001).

Neste sentido, encontra-se que existe um consenso de que bur-
nout seria definido como uma resposta à tensão emocional crônica 
decorrente do trabalho que implica em relações diretas com pessoas. 
É o resultado final de um processo na qual indivíduos motivados e 
comprometidos perdem o entusiasmo, encontram-se emocionalmente 
esgotados. O conceito ainda supõe deteriorização, desgaste e uma 
problemática interna percebida. É representado como a descrição 
de um problema generalizado em múltiplas profissões, que afetam 
a satisfação laboral, o envolvimento profissional, a eficácia e a qua-
lidade do trabalho.(CODO; VASQUES-MENEZES,1999b; MASLACH; 
SCHAUFELI; LEITER, 2001)   Benevides-Pereira (2002a), acrescenta 
que Freudenberger  admitia que outros profissionais também eram 
susceptíveis ao Burnout, mas a diferença é que no caso dos profissio-
nais que trabalham em assistência são mais vulneráveis à síndrome. 

Apesar das diversidades conceituais, ocorre uma unanimidade 
entre os pesquisadores na medida em que todos assinalam o mundo 
do trabalho como condição determinante da síndrome e a definição 
mais aceitam e consolidada entre estudiosos do tema é descrita por 
Maslach e Jackson (1981). De acordo com as autoras, a síndrome tem 
sido definida como um fenômeno multidimensional formado por três 
dimensões: “Exaustão Emocional”, “Despersonalização” e “Realização 
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Profissional Reduzida”. (BENEVIDES-PEREIRA, 2002a; CARLOTTO; 
GOBBI, 1999; MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 2001).

A Exaustão Emocional é considerada pela literatura como a pri-
meira etapa da síndrome e o seu fator central. Caracteriza-se por uma 
falta de energia, um sentimento de esgotamento físico e emocional 
onde o indivíduo sente que está sendo exigido mais do que pode dar. 
Refere-se a uma perda e diminuição dos recursos emocionais. Este 
sentimento de esgotamento e fadiga do indivíduo pode manifestar-
-se fisicamente, psicologicamente ou em uma combinação de ambos.

Maslach e Leiter (1999), consideram o desgaste físico e emocional 
como um “índice de deslocamento entre o que as pessoas são e o 
que elas têm de fazer”( p. 34). Acreditam que este desgaste não é um 
problema das pessoas e, sim, do ambiente social em que trabalham. 
Afirmam que a estrutura e o funcionamento do trabalho determinam 
a relação das pessoas e a forma como realizam suas tarefas e que 
outro fator que aumenta o risco de desgaste é quando o lado humano 
destas tarefas não é reconhecido.

O sentimento de exaustão emocional também pode vir do 
desgaste gerado pela tensão entre a necessidade de se estabelecer 
um vínculo afetivo para se obter um trabalho efetivo e este não se 
concretizar ou romper-se, o que é característico nos trabalhos que 
envolvem cuidados. (VASQUES-MENEZES, 2002).

Considerada como fase subseqüente da síndrome, a “Despersona-
lização” é caracterizada por um distanciamento entre si e o usuário de 
seu trabalho, onde o profissional assume atitudes de frieza e cinismo 
considerando seus clientes como objetos. Este distanciamento pode 
ser um modo de proteger a si mesmo de uma intensa exigência emo-
cional que poderia interferir no funcionamento efetivo de seu trabalho.

Esta dimensão aparece acompanhada de ansiedade, irritabilidade, 
perda de motivação e diminuição das metas de trabalho e de suas 
responsabilidades: a pessoa experimenta um sentimento de fracasso e 
retira-se emocionalmente. Para proteger-se deste sentimento, o indiví-
duo isola-se e diminui a intensidade das relações com outras pessoas. 
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Este recurso é um primeiro esforço para tentar controlar a situação 
e aliviar a tensão. (CHERNIS, 1980 apud LAUTERT, 1997). Moreno 
et al. (1990) afirmam que o elemento chave da síndrome deburnout 
pode ser a “Despersonalização” por ser específica desta, enquanto as 
outras dimensões podem ser associadas a outras síndromes. 

A última dimensão é a Realização Profissional Reduzida, onde 
aparece o sentimento de inadequação e incompetência profissional 
e reflete o aspecto de auto-avaliação doburnout. (TAMAYO; TRÓC-
COLI, 2002a). Maslach e Leiter (1999), afirmam que a falta de eficácia 
parece surgir da combinação do esgotamento emocional e de atitudes 
de cinismo no trabalho e argumentam que é difícil ganhar senso de 
realização ao se sentir exausto ou ter que ajudar uma pessoa que 
lhe é indiferente. De acordo com Codo e Vasques-Menezes (1999b), 
o baixo envolvimento no trabalho é decorrente da perda do inves-
timento afetivo.

Em relação ao processo de desenvolvimento da síndrome de 
burnout encontra-se que cada pessoa expressa a síndrome de uma 
forma única, mas de maneira geral, esta aparece como um processo 
gradual, que ocorre de forma lenta acometendo o indivíduo progres-
sivamente. O indivíduo vai perdendo o significado, a importância e o 
fascínio pelo trabalho e sentimentos como energia, envolvimento e 
eficácia são opostos às três dimensões. (LAUTERT, 1997; MASLACH; 
LEITER, 1999; MORENO-JIMÉNEZ; GONZÁLEZ; GARROSA, 2001).

Benevides-Pereira (2002a) afirma que a visão do burnout como um 
processo multidimensional é compartilhado pela maioria dos autores, 
porém a diferença está na ordem em que cada uma das dimensões 
aparece no desenvolvimento do processo.

O modelo de Maslach, é o mais conhecido e aceito na maior 
parte dos estudos dedicados ao burnout. Este modelo enfatiza a im-
portância das características do trabalho como fatores causadores 
da síndrome, principalmente pela grande disseminação do Maslach 
Burnout Inventory (MBI), (BENEVIDES-PEREIRA, 2002a). Cordes e 
Dougherty (1993) participam desta forma de conceber a síndrome, 
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ou seja, consideram que a primeira dimensão a surgir é a “Exaustão 
Emocional”, geralmente associada às grandes demandas do trabalho. 
A seguir, como estratégia defensiva, surge o afastamento psicológico 
do profissional de sua clientela aparecendo, então, a dimensão “Des-
personalização”. Como resultado desta atitude defensiva, surge o 
sentimento de incompetência e de inadequação, a chamada “Reduzida 
Realização Pessoal”. 

Gil-Monte e Peiró (1997) descrevem que a síndrome deve ser 
entendida como uma resposta a fontes de estresse crônico e que é 
um tipo particular de mecanismo de enfrentamento e autoproteção 
frente ao estresse gerado pela relação profissional-cliente e pela 
relação profissional-organização. Afirmam que esta resposta aparece 
quando falham as estratégias funcionais de enfrentamento. Este fato 
supõe a sensação de fracasso profissional e de fracasso nas relações 
interpessoais. Nesta situação, ocorre sentimento de baixa realização 
pessoal e profissional e de esgotamento emocional. Diante destes 
sentimentos o indivíduo desenvolve atitudes e condutas de desper-
sonalização como uma nova forma de enfrentamento. 

De outra forma, se o sujeito não pode enfrentar os estressores 
por meio de estratégias ativas, estratégias centradas na emoção ou 
qualquer outro tipo e percebe que não pode evitar os estressores, 
desenvolve então sentimentos de esgotamento emocional e baixa 
realização pessoal e, posteriormente, atitudes de despersonalização. 
Estes modelos foram elaborados para explicar o processo de desen-
volvimento da síndrome e como progridem os seus sintomas. (GIL-
-MONTE; PEIRÓ, 1997).

Burnout em Educadores
Mudanças no contexto social desencadearam um aumento das 

exigências e responsabilidades que se fazem aos professores. A princi-
pal delas é o contínuo saber. Também o aumento das exigências eleva 
o sentimento de confusão sobre as competências de que o professor 
necessita para exercer a sua complexa função. Além do domínio de sua 
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matéria, o professor tem que ser um facilitador da aprendizagem, sem 
esquecer de aspectos psicológicos que ficam a seu encargo como as 
relações afetivas e a integração social. Estas transformações supõem 
um desafio pessoal aos professores. (ESTEVE, 1999).

De acordo com Gatti (1997), o enaltecimento teórico da profis-
são de professor faz com que a situação precária e pouco compen-
sadora, tanto pessoal como econômica da profissão seja disfarçada. 
Nestas condições, questiona como o professor pode investir no 
autodesenvolvimento e no de seus alunos. 

A mesma autora ainda enfatiza que o docente passa por uma 
crise devido a vários fatores como a desmotivação pessoal, insatisfação 
profissional, tensões organizacionais entre outros. No entanto, para 
que ocorra o processo ensino-aprendizagem faz-se necessário que o 
professor estabeleça com seu aluno uma relação de afeto. Esta relação 
é um pré-requisito para que os objetivos do seu trabalho possam 
ser atingidos com sucesso, principalmente quando o trabalho é com 
crianças pequenas. (CODO; GAZZOTTI, 1999).

Os autores argumentam que apesar desse vínculo ser obrigatório 
nem sempre se concretiza de forma satisfatória e que este fato se dá 
por ser um trabalho formal e uma atividade mediada. Neste caso, o 
indivíduo investe sua energia afetiva, mas esta nunca retorna de forma 
integral, dissipa-se. De acordo com Vasques-Menezes (2002), a tensão 
gerada por esse esforço de vincular-se versus desvincular-se provoca 
um desgaste no profissional. 

Neste sentido, o desgaste profissional no que se refere à edu-
cação recebeu atenção de pesquisas extensas e contínuas, muitas 
dessas documentam a existência de burnout nesses profissionais e 
tentam identificar suas possíveis causas. (PINES, 2002). Demo (1997), 
afirma que nenhuma profissão se desgasta mais rapidamente que a 
do professor. A síndrome nessa categoria tem se mostrado superior 
a profissionais da saúde, e sua ocorrência é considerada como um 
problema social. (CARLOTTO, 2002). 

A autora destaca que esta síndrome se encontra relacionada a 
problemas organizacionais devido à rotatividade de pessoal, absente-
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ísmo, problemas de produtividade e qualidade e também por estar 
associada a vários tipos de disfunções pessoais, como o surgimento de 
problemas físicos e psicológicos. Professores com burnout influenciam 
o local de trabalho assim como interferem na obtenção dos objetivos 
pedagógicos, tornando-os menos cuidadosos em seus planejamentos e 
os alunos tratados com indiferença. (GARCIA; BENEVIDES-PEREIRA, 
2003; MASLACH; LEITER, 1999).

A educação também pode ser associada ao burnout devido aos 
altos níveis de expectativas de seus profissionais que muitas vezes 
não são preenchidas. (MASLACH; JACKSON 1984 apud CARLOTTO, 
2002). Quando o professor está desgastado, o aluno percebe. Vê sua 
impaciência, sua desatenção no trabalho e a falta de suporte a ele 
oferecido. Assim uma escola que não busca meios para que seu pro-
fessor permaneça engajado, também não contribui para o crescimento 
de seu aluno. (MASLACH; LEITER,1999).

 Moreno-Jiménez et al. (2002) afirmam que os docentes formam 
uma categoria especialmente exposta aos riscos psicossociais e que 
estes se defrontam com desencadeantes de estresse próprios do con-
texto ocupacional, da organização escolar, do nível de ensino em que 
atuam, além das contradições decorrentes das expectativas individuais 
do profissional e a realidade. A sobrecarga de trabalho, conforme 
destacam Ben-Ari, Krole e Har-Even (2003) e Pines (2002), também 
causa burnout por decorrer de um sentimento de incapacidade para 
cumprir com as exigências de seu papel e o volume de demandas a 
serem cumpridas em um determinado tempo, além da falta de avalia-
ção positiva dos colegas e da administração. 

Os autores ainda acrescentam que como nas outras profissões, o 
burnout não se apresenta de forma abrupta, constitui-se da fase final 
de um processo contínuo que vai se instalando e pode ser identifica-
do com sinais como sensação de inadequação, falta de recursos para 
afrontar seu trabalho, sentimentos de falta de capacitação necessária, 
e diminuição de recursos para a resolução de problemas.

Carlotto (2002) destaca que, vários modelos para tentar explicar 
a síndrome em professores a partir de diversas perspectivas tem se 
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apresentado. O modelo sociológico de Woods (1999) apresenta a 
síndrome dividida em três fatores: em nível micro, aborda a biografia 
pessoal e profissional do professor (valores, comprometimento, car-
reira e papel desenvolvido); fatores intermediários são considerados 
os institucionais (tipo de escola, aspectos culturais do professor e dos 
alunos e éticos da escola) e por fim, os fatores macro que englobam 
políticas governamentais.

Outro modelo trazido pela autora é mostrado sob a visão de Far-
ber (1999), que acredita que o entendimento do burnout está centrado 
na abordagem psicológica, principalmente quando existe o sentimento 
de que o trabalho é pouco significativo. Não se preocupa com os fa-
tores estressores crendo que a síndrome ocorre quando o professor 
percebe que seus esforços são maiores que suas recompensas. 

Já no modelo existencial apresentado por Pines (2002), a raiz do 
burnout reside na necessidade das pessoas acreditarem que suas vidas 
são significativas, que as coisas que fazem são importantes, úteis e até 
mesmo heróica. Quando sentem que falharam, que o seu trabalho é 
insignificante e que não fazem diferença, começam a desenvolver um 
sentimento de desamparo e desespero, entram em burnout.

A autora ainda reforça que a relação entre as metas e as expec-
tativas profissionais ao ingressarem em uma carreira, e as tensões pró-
prias da profissão é que geram o burnout numa perspectiva existencial. 
Para os profissionais da educação, a meta mais importante é ensinar, 
influenciar, inspirar e contribuir na construção de personalidades e na 
preparação para o futuro de seus alunos. (VOLI, 1997). No entanto, 
problemas com disciplina, falta de interesse, alunos desmotivados em 
classe, impossibilitam este profissional de alcançar seus objetivos a 
contento e tornam óbvio o sentimento de frustração. (PINES, 2002).

Segundo Ben-Ari, Krole e Har-Even (2003), o sentimento de 
frustração, além de outras emoções desagradáveis como tensão, an-
siedade, raiva e depressão contribuem para incrementar o grau de 
burnout experimentado por estes profissionais. Estes sentimentos, 
acrescido do desejo de abandonar a profissão, são considerados por 
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Friedman1 (1993 apud MOURA, 1997) como o pico da síndrome em 
professores. Maslach e Leiter (1999) destacam que esta decisão de 
abandonar uma carreira pode ser muito dolorosa, principalmente se 
esta foi fonte de orgulho, prestígio e identidade pessoal.

Resultados do estudo e Considerações Finais
O estudo realizado abordou as questões da realidade do coti-

diano dos educadores que trabalham em escolas de Educação Infantil 
do Município de Porto Alegre, RS, sendo duas da rede privada, duas 
da rede pública e uma escola comunitária, investigando os níveis de 
burnout desses professores em cada uma de suas dimensões estabe-
lecendo-se   também relações com os aspectos sociodemográficos 
levantados. Além disso, foi investigada a representação deestresse 
que estes profissionais faziam de seu trabalho bem como os fatores 
apontados como estressores.

Decorrente da investigação, destacou-se o perfil sociodemo-
gráfico dos profissionais participantes da pesquisa. Tratava-se de um 
grupo de 46 professores majoritariamente composto por mulheres 
com idades prevalecentes entre 30 e 40 anos com grau escolaridade 
predominantemente de nível superior com especialização. 

Ao avaliar-se a representação do nível de estresse com o traba-
lho desenvolvido, a maioria dos sujeitos da amostra considerou baixo 
o seu nível de estresse, e no contexto de seu trabalho, sentiam-se 
gratificados e satisfeitos além de acreditarem na importância do papel 
que desempenhavam. No entanto, encontrou-se que alguns professores 
consideravam alto e médio seu nível de estresse e apontavam que um 
dos fatores para esse resultado encontrava-se na preocupação com 
as condições de qualidade de vida de seus alunos dentro e fora da 
escola e destacavam a necessidade de uma política de intervenção 
junto aos familiares para o entendimento da função da escola de 
educação infantil. No estudo, pode-se observar também, realidades 
1 FRIEDMAN, I. A. Burnout in teacher: the concept and its unique core meaning. 

Educational and Psychological Measurement, Durham, v. 53, n. 4, p. 1035-
1044, Winter 1993.
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sócio-econômicas diferentes onde algumas se opunham à realidade do 
professor, como conviver com a fome dos seus alunos, sofrimento e 
maus tratos das crianças. Estes achados foram ao encontro de Codo 
(1999), que destaca que os professores de escolas públicas precisam 
lidar com crianças muitas vezes “cooptadas pela socialização das 
ruas”. Em relação aos fatores estressores encontrou-se então que, o 
“relacionamento com os familiares dos alunos” foi o fator de estresse 
apontado como o mais agravante.

Em relação aos escores dos níveis de burnout em cada uma das 
suas dimensões, os sujeitos, apresentaram níveis altos para a dimensão 
“Exaustão Emocional”, níveis baixos para a dimensão “Despersonali-
zação” e níveis baixos para a dimensão “Reduzida Realização Profis-
sional”. De acordo com Carlotto (2002), o nível elevado na dimensão 
“Exaustão Emocional” pode sugerir a existência de um processo 
de instalação de burnout em curso. Os dados obtidos na dimensão 
“Despersonalização” nesta pesquisa, não confirmam a maioria dos 
resultados de outras encontradas na literatura, isto pode ter ocorrido 
porque o questionário talvez não estivesse adequado para esta aná-
lise ou porque ele vai de encontro à própria missão do profissional 
que, portanto, não vai revelar ou assumir um sentimento que seria 
contrário a esta missão.

Os resultados encontrados também contrariaram algumas ex-
pectativas iniciais da pesquisa: por exemplo, pensava-se que o tipo de 
escola, se da rede pública ou da rede privada, causaria impacto sobre 
os níveis das dimensões da síndrome. No entanto, este fato não foi 
identificado, apesar de que na fala dos educadores e nas observações 
realizadas durante as visitas às escolas, o contexto socioeconômico no 
qual estão inseridas e o fato de lidarem com duras realidades como 
com crianças que convivem com a miséria, a fome, as dificuldades 
econômicas e famílias com subempregos, exigia do educador um es-
forço para compreender estas questões que permeiam a vida de seus 
alunos e sem dúvidas se refletem na escola. Por outro lado, apesar 
de nas escolas da rede privada, encontrarem-se crianças com famí-



219

Síndrome de Burnout: um eStudo junto aoS educadoreS 
em eScolaS de educação infantil

lias supostamente estruturadas e pais com bons empregos, isto não 
contribuiu para que seus educadores desgastassem-se menos. Outro 
dado que se verificou foi que as escolas da rede pública dispunham de 
recursos pedagógicos tão ricos e diversificados como os das escolas 
da rede privada, com exceção da escola comunitária que sobrevivia 
muito de doações. Conclui-se portanto, que, o ambiente escolar e o 
tipo de escola não eram as causas do nível alto de “Exaustão Emo-
cional” entre os educadores pesquisados.

Contudo, em relação à organização das escolas, verificou-se que 
o número de alunos por turma incrementou a síndrome na dimensão 
“Exaustão Emocional”, já que os educadores que atendiam turmas com 
mais de dez alunos, apresentaram um nível mais alto nesta dimensão 
que aqueles que atendiam turmas menores, certamente pelo tipo de 
atendimento que estes profissionais necessitavam dispor para respeitar 
as características e o ritmo de cada criança. 

No que dizia respeito às variáveis sociodemográficas, identificou-
-se que os educadores que possuíam tempo disponível de lazer apre-
sentavam níveis mais baixos para a dimensão “Exaustão Emocional” 
que seus colegas que não dispunham deste tempo. Acredita-se que 
o lazer está diretamente ligado à qualidade de vida das pessoas e 
que a falta deste tempo específico, pode tornar o profissional mais 
vulnerável aos agentes estressores.

Observou-se, também, que alguns dos fatores estressores, contri-
buíram de forma significativa para o desgaste emocional dos educado-
res, dentre eles a demanda mental e a frustração. Este resultado pode 
ser traduzido pelo sentimento de impossibilidade de alcançar seus 
objetivos, tanto no sentido de não conseguir atender às demandas 
de seu trabalho, como de não obter respostas satisfatórias de seus 
alunos, bem como a falta de suporte socio-afetivo e a compreensão 
e participação dos pais na vida escolar de seus filhos. Este dado in-
depende do tipo de escola.Apesar dos outros fatores estressores, 
como o relacionamento com os familiares dos alunos, principal fator 
listado, e o relacionamento com os alunos, não apresentarem asso-
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ciação significativa com a dimensão Exaustão Emocional, fica claro 
que, de certa forma, estes aparecem inseridos nos fatores demanda 
mental e frustração. 

Destaca-se, também, que, apesar do nível alto de Exaustão 
Emocional, estes educadores encontravam-se envolvidos com o seu 
trabalho e atribuíam à ele um significado especial de importância e 
realização, apontando os alunos como sua principal fonte de satisfa-
ção. Fica evidente a existência de um idealismo e uma paixão pelo 
que fazem, o que os mantém motivados e as vivências que envolvem 
sofrimento são suprimidas. Fatos que se consideram relevantes dian-
te da sua realidade, onde exercem uma profissão tão importante e 
exigente e não obtêm um reconhecimento no mesmo nível. Estes 
dados podem estar relacionados às características pessoais como o 
tipo de personalidade e as estratégias de enfrentamento empregadas 
pelo grupo amostrado. Entretanto, estes aspectos não foram con-
siderados no estudo e percebeu-se a necessidade de avaliá-los em 
estudos futuros a fim de melhor entender e explicar os fenômenos 
da síndrome e os resultados encontrados, pois as variáveis relativas 
à personalidade podem interferir no desenvolvimento da síndrome, 
no sentido de incrementá-la ou de inibi-la.

Portanto, pode-se afirmar que a causa do desgaste emocional 
dos professores participantes do estudo, ou seja, os níveis altos de 
burnout na dimensão Exaustão Emocional, não estavam centrados no 
tipo de escola, uma vez que não foi possível detectar estatisticamente 
associação significativa entre o tipo de escola ou função exercida pelo 
educador com nenhuma das dimensões da síndrome. Conclui-se, então, 
que as respostas para este fato estão centradas nas próprias carac-
terísticas e exigências do trabalho e não no indivíduo. Entendeu-se 
também que se estas questões não forem observadas, a saúde mental 
destes trabalhadores poderá ficar comprometida. 

Assim, pode- se dizer que, a partir dos estudos realizados o 
mesmo trabalho que é fonte de prazer e identidade poderá levar 
o indivíduo a adoecer eque o burnout é uma síndrome silenciosa e 
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dolorosa que requer atenção e estratégias de enfrentamento. Para 
tanto, um olhar atento se faz necessário ao exercício da profissão de 
professor e, tomando-se como base os estudos de Carlotto (2006), 
destaca-se que diversos aspectos sociais não podem ser desvincu-
lados do trabalho do professor como [...] “a crescente intensidade 
das relações humanas no âmbito laboral, a pressão procedente das 
novas características econômicas próprias da globalização, a crescente 
competitividade, assim como a incidência de um incremento da vio-
lência psicológica nos ambientes de trabalho.”(p1024).Portanto, ações 
conjuntas devem ser pensadas no sentido de buscar alternativas para 
que o ambiente de trabalho do professor seja saudável. 

É preciso discussão e reflexão. É preciso intervenções que 
contemplem os aspectos organizacionais e sociais nas escolas. É 
preciso envolver professores, direção, alunos, pais e sociedade. 
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Introdução
O comitê paralimpico internacional surgiu em 1943 e com ele 

os comitês nacionais, no caso do Brasil foi em 1995. Em Roma, 1960, 
a natação passou a ser modalidade nos jogos paraolímpicos. Os pa-
ratletas de natação são classificados em 13 classes, sendo de 1 a 10 
deficientes físicos e o restante deficientes visuais. Entretanto pouco 
se ouve falar sobre o esporte e os paratletas e eles também contam 
com um investimento reduzido, baixa divulgação e apoio.

A natação é o esporte com o segundo maior número de medalhas 
nos Jogos Paraolímpicos, com um total de 83. Nas Paralimpiadas desse 
ano de 2016 existem grandes possibilidades, do esporte, proporcionar 
alegria aos brasileiros, mas como podemos evoluir? Como podemos 
garantir que os atletas se mantenham e se desenvolvam na atividade? 
Segundo essas questões surgiu a ideia de escrever esse artigo.

Faz-se necessário que se conheça o esporte adaptado e as 
doenças dos indivíduos para que possamos agir da maneira correta, 
evitando um abandono precoce de um esportista, que poderia render 
vitorias para o país. Para auxiliar os atletas a continuarem praticando 
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o esporte, esse artigo busca identificar os fatores que levam a desis-
tência de um paratleta de natação. Assim pode-se compreender os 
erros e modificá-los, a fim de manter o indivíduo na pratica esportiva 
e incentivar seu desenvolvimento.

O governo concede alguns benefícios, que deveriam ser direitos, 
pois precisariam contemplar a todos que necessitam como políticas de 
permanência, bolsas, que auxiliam o paratleta a se manter na prática 
esportiva e outros subsídios. Além disso, a falta de infraestrutura para 
atender aos deficientes físicos e questões de desenvolvimento urbano, 
meio de transporte e acesso afetam o desempenho e permanência 
dos deficientes na prática esportiva.

Para compreender na visão de um paratleta do processo de 
permanência e desistência do esporte, o presente estudo realizou 
entrevista e observações. A metodologia utilizada foi uma análise 
qualitativa, através de um estudo de caso, com um paratleta, classe 
S2, da cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina.

Desistência no esporte
O esporte é um espaço onde grandes ídolos surgem, porém 

é importante que se tenha atenção nas fases em que os indivíduos 
iniciam a pratica esportiva, pois caso não sejam realizadas de manei-
ra adequada, podem levar ao abandono, desperdiçando atletas em 
potencial. O modo de tratar o adolescente influencia diretamente 
na visão dele sobre o esporte, quando ele é tratado como objeto, 
desconsiderando suas peculiaridades pode levar o atleta a desistir do 
alto-rendimento e até mesmo dos exercícios físicos. (DOBRÁNSZKY; 
REY, 2008).

Corroborando com Dobránszky E Rey (2008), Barros (2008), afir-
ma que os atletas vivem as fases de transição de maneiras diferentes 
e isso é determinante para que permaneçam ou abandonem. Pois é 
no momento que vão se tornar profissionais, que muitos desistem.

Os jovens que participam de esportes competitivos têm suas 
identidades desenvolvidas como “atletas” e não por meio das relações 
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sociais. Estes abdicam de alguns papeis, para exercer suas atividades 
ligadas ao desporto. (FILHO, 2014).

Ao mesmo tempo em que é divertido, pois se mostram bons 
em algo e tem as atenções voltadas para eles, também é de certa 
forma assustadora uma rotina de treinamentos intensivos, cobranças 
por resultados, entre outros fatores que podem causar insegurança, 
predicando o desempenho, levando-os, muitas vezes, ao abandono do 
esporte. (FILHO, 2014).

Segundo Filho (2014), em 1959 Thibaut e Kelley teorizaram so-
bre a diferença de uma desistência causada por “bournout”, de uma 
consequência de outros motivos. No início de seus estudos supunham 
que o comportamento dos seres humanos guia-se pela vontade de 
majorar as experiências boas e amainar as ruins. Através desse aspec-
to, pode-se afirmar que as pessoas se mantêm em atividades em que 
seus resultados sejam adequadamente favoráveis, determinado pelo 
custo benefício. Caso a recompensa seja menor que o valor para sua 
prática, encaminharia o ser humano à renúncia da atividade.

Para Filho (2014) avalia-se a participação do indivíduo em uma 
atividade sobre dois modelos:

“O nível de comparação e o nível de comparação a alternativas. O nível de 
comparação é uma escala pessoal, onde a atividade pode ser avaliada, em seus 
extremos, como boa, satisfatória, prazerosa ou ruim, insatisfatória, não praze-
rosa.“ (FILHO, 2014, P. 3)

O primeiro determina o grau de contentamento que o atleta en-
contra, desenvolvendo a atividade, entretanto, não pode afirmar que ele 
irá prosseguir praticando. Existem casos de pessoas que prosseguiram, 
mesmo não sentindo mais prazer. Tornando o nível de comparação a 
alternativas, mais eficaz em justificar o abandono do esporte. Pois, às 
vezes, ainda que não se sinta satisfeito, ele permanece por outros mo-
tivos, contudo, surgindo uma possibilidade de modificar para algo que 
não haja muitos danos, o indivíduo acaba por trocar sua atividade insa-
tisfatória, por outra que lhe aparenta ser mais atraente. (FILHO, 2014).
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Estudos apontam que o abandono das práticas esportivas, de-
correm mais devido ao interesse em outras atividades, do que pro-
priamente pela pressão por resultados, treinamentos excessivos, o 
chamado “burnout”.(FILHO, 2014). ParaBarros (2008) o Dropout, o 
Atrittion e o Burnout são as principais causas de um atleta encerrar 
sua carreira. O primeiro é o abandono, antes mesmo de chegar no 
auge, o segundo um vagaroso processo que leva à exaustão física e 
psicológica e o terceiro um limite emocional levando o indivíduo a 
não conseguir mais realizar aquele esporte.

Contudo Bemfica e colaboradores (2013), afirmam que Dropout 
representa o completo abandono do esporte, enquanto a síndrome de 
burnout, ocorre antes mesmo que haja a desistência, também chamada 
de síndrome do esgotamento. 

Na década de 70, começou-se a investigar a síndrome, definindo-
-a como a consequência de energia, recursos ou força, liberadas de 
forma descometida em determinadas situações. Ao longo do tempo 
ela passou a ter novos significados, como: uma síndrome que pode 
ocasionar em pessoas, que se envolvem com outras, dependentes de 
sua atuação profissional, ocasionando um depauperamento emocional. 
Ou, que ela caracteriza-se pelo cansaço físico, emocional e psíquico, 
efeito de uma carga de trabalho abusiva, resultando em abandono da 
atividade. (BEMFICA , et al 2013).

A literatura do esporte, no início de 1980, começou a utilizar o 
termo “burnout”, no cenário esportivo, como sinônimo de síndrome 
que afasta os seres humanos de suas atividades. Foi bastante citado, 
pois nessa época ocorreram diversos fatos de atletas que desistiram 
de suas carreiras, alegando estarem esgotados, fazendo assim com que 
eles não conseguissem mais exercer suas funções. Essa síndrome pode 
englobar fatores psicológicos, emocionais e físicos como respostas ao 
nível de estresse em que são submetidos (FILHO, 2014)

BEMFICA et al (2013) dividem a síndrome no esporte em três 
categorias: a) quando ocorre uma grande fadiga devido à sobrecarga 
de treinos e competições; b) quando o atleta demonstra baixa auto-
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estima, não se sente realizado e acredita que lhe falta talento; e c) o 
esportista se mostra desinteressado e despreocupado em relação a 
seu rendimento, em alguns casos ocorre desentendimentos com os 
colegas de trabalho. De acordo com os autores, “A síndrome de bur-
nout está catalogada com o código Z73.0 no grupo V da Classificação 
Internacional das Doenças – CID-10”. (p. 143). 

Nem sempre a pessoa nota estar esgotada, mas ainda assim exis-
tem os sintomas físicos e psicológicos e nesses casos, é importante 
que haja atenção dos outros profissionais, identificando e tentando 
auxiliar o atleta. Quando o treinador tem o conhecimento sobre a 
síndrome, facilita, pois ele é a pessoa mais próxima e pode interferir 
diretamente. (CHIMINAZZO; MONTAGNER, 2009).

Para os treinadores a rotina de treinamentos, é a principal res-
ponsável pela síndrome nos atletas. Além disso, as competições, as 
viagens e pressões por resultados, podem desencadear “burnout”, 
que se manifesta através de alterações no sono, no apetite, cansaço, 
fadiga muscular, perda de peso. (CHIMINAZZO; MONTAGNER, 2009).

Quando se trata de paratletas existem alguns agravantes em 
continuar a prática esportiva, eles encontram dificuldade com o 
transporte, falta de acessibilidade, conseguir patrocinadores e políticas 
públicas. (MELO; FUMES, 2013).

Melo e Fumes (2013), aponstam em um estudo constataram a 
necessidade das práticas esportivas ocorrem no ambiente escolar, para 
facilitar o deslocamento. Além dos transportes, muitas vezes os locais 
de treinamento também não têm acessibilidade. A falta de lugares e 
transportes adequados impedem o direito dos seres humanos de ir 
e vir podendo causar o abandono precoce do esporte.

Em relação as questões governamentais, como o bolsa-atleta, 
contemplam pouquíssimas pessoas, deixando muitos desamparados, 
além do mais para receber o auxílio o indivíduo necessita mostrar 
grandes resultados e mesmo assim não é garantia:

“Segundo a Lei 10.891 de 9 de julho de 2004, a Bolsa-Atleta4 Federal é institu-
ída pelo Art. 1º e é destinada aos atletas praticantes do esporte de rendimento 
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em modalidades olímpicas e paraolímpicas, bem como naquelas modalidades 
vinculadas ao Comitê Olímpico Internacional (COI) e ao Comitê Paralímpico 
Internacional. Os parágrafos a seguir tratam das categorias de bolsas existen-
tes nesse programa do governo federal: “§ 2o Para efeito do disposto no § 
1o, ficam criadas as seguintes categorias de Bolsa-Atleta” (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 502, de 2010).Ficam criadas as categorias: Atleta de Base, 
Estudantil, Atleta Nacional, Atleta Internacional, Atleta Olímpico ou Paraolímpico, 
Atleta Pódio (Brasil, 2010).” (MELO; FUMES, 2013, P. 44)

Essa pressão por bons resultados, que faria conseguir a bolsa, 
torna um ciclo, pois ele tem de obter bons resultados, em contrapar-
tida, não tem transporte, local, material adequado e nem um apoio de 
uma equipe multidisciplinar, mesmo que por lei seja dever do Estado 
promover os esportes formais ou não. (MELO; FUMES, 2013).

Paratletas de Natação
O exercício físico, realizado na água, conta com as proprieda-

des dela, como facilitadores da realização da atividade, sem risco de 
quedas e sem causar grandes impactos para as articulações, as forças 
que agem sobre os atletas permitem que eles tenham uma maior 
variedade de movimentos.

Os incentivos da loteria esportiva, o ministério do esporte e 
turismo, empresas privadas, o Comitê Paraolímpico Brasileiro, muda-
ram a realidade dos paratletas, que até então tinham poucos espaços 
escolares e centros de reabilitações, para desenvolver seus esportes. 
Muitos usufruem de benefícios fisiológicos, sociais e psicológicos do 
desporto, contudo poucos chegam a um nível de tornar-se atleta pa-
raolímpico e campeão, servindo de exemplo e tendo contentamento 
pessoal. (VITAL, et al, 2002).

A natação proporciona um local de aprendizagem, sociabilização, 
é motivadora e quando ocorre no dia-a-dia de uma pessoa com de-
ficiência, torna-se um novo modo de estimular buscando autonomia. 
Por meio do esporte pode-se vivenciar novas experiências, desen-
volve todas as partes do corpo, em diferentes graus, aumentando 
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suas capacidades físicas, cognitivas e sócias. (FREGOLENTE; PRADO 
JUNIOR, 2015).

A exploração e a descoberta da realização de movimentos, são 
oportunidades no meio aquático e acompanhar o desenvolvimento do 
atleta permite que o estimulo seja adequado. Alterações afetivas são 
observadas, como melhora da autoestima além de mudança cognitivas 
e qualitativas como na postura e no comportamento motor.

Há um aumento na autonomia dos indivíduos que praticam 
natação paralímpica. Pois as atividades em família, os treinamentos 
e competições causam esse efeito. Por isso tanto as mães, como os 
treinadores tem um papel fundamental na mudança de conduta dos 
atletas. Tornando a natação um ambiente bom para o desenvolvimento 
do esportista. Para que ocorra uma superação dos limites e uma me-
lhora do desempenho, deve-se continuar estimulando os praticantes. 
Priorizando a relação entre o triangulo formado pelo participante, 
sua família e seu treinador. Adquirindo o conhecimento em relação a 
doença e fazendo as adaptações necessária para que consigam atingir 
os objetivos, gerando um ambiente favorável para o desenvolvimento 
do atleta. (FREGOLENTE; PRADO JUNIOR, 2015). 

Esse ambiente traz respostas positivas em relação a motivação 
do atleta para continuar no esporte. A pratica e a aprendizagem do 
desporto modifica o indivíduo e locais, não relacionados a natação. 
Contudo havendo alguma adversidade na instituição, ou em casa, o 
rendimento do atleta é afetado, participam menos, mostram dificul-
dades em realizar destrezas que aprenderam anteriormente e ainda 
apresentam problema em concentrar-se. (FREGOLENTE; PRADO 
JUNIOR, 2015).

Segundo Santos e Guimarães (2002) os atletas que tem um maior 
controle nas pernas, apesar de apresentar dificuldade na fase aérea e 
na penetração na agua, tem uma saída relativamente boa. Entretanto, 
o aperfeiçoamento e melhora nas questões técnicas, acabam com-
prometidas devido a própria deficiência, fazendo com que o atleta 
obtenha um avanço fisiológico, mas não técnico.
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Para que ocorresse uma igualdade nas competições, foi deter-
minado que os atletas fossem classificados, tudo começou com uma 
classificação médica, em que os eles eram separados de acordo com 
sua patologia e utilizaram subgrupos, que nivelava-os de acordo com 
aspectos capacidades física e de competitividade.

De acordo com Monica da Silva Araújo, na década de 80:

“...tínhamos o seguinte quadro geral em termos de classificação na natação: 
8 classes de lesadosmedulares (associados na ISMWSF- de Stoke Mandeville), 
6 classes de “Les Autres”2 e amputados (associados à ISOD) e 8 classes de 
paralisados cerebrais (associados à PC-ISRA), que juntamente com as subclas-
ses que as acompanhavam dava um total de 31 classes.” (ARAUJO, 2009, P.2)

Os subgrupos se tornaram excessivos fazendo com que se 
criassem classes, pois inúmeras provas eram canceladas por falta de 
pessoas, devido a quantidade de especificidades corporais. As falhas 
no sistema de classificação foram determinantes para que ocorresse 
uma nova formula, o chamado sistema de classificação funcional. Que 
surgiu em 2000 nas paraolimpíadas de Sidney. Esse modelo catego-
riza o atleta a partir de sua capacidade em realizar os movimentos. 
(ARAUJO, 2009).

O conhecimento prove de pesquisas realizadas de forma multidis-
ciplinar, englobando a fisiologia, experiências de paratletas e educação 
física adaptada. A autora ainda afirma que: 

“Nesse sistema classificatório é realizado todo um esquadrinhamento do corpo 
que, ainda que mantenha a deficiência dentro de seu horizonte, tenta isolá-la 
em sua série de medições, a fim de aferir o que, fora dela e para além dela, 
permite que cada atleta seja capaz de realizar movimentos. É no conjunto dessas 
considerações que podemos entender a idéia de “potencial residual”. Para cada 
teste relacionado à coordenação motora, locomoção, propulsão, bem como 
para a medição de cada membro, é realizada uma codificação matemática, que 
posiciona cada atleta em classes específicas, tendo por finalidade estabelecer 
uma medida comum que faça com que todos possam competir nas mesmas 
condições de igualdade.” (ARAUJO, 2009,P. 3)
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Nessa nova classificação os atletas são organizados em 13 classes, 
de S1 a S10, é composta por indivíduos com deficiências físicas e as 
outras, com deficiência visual. A letra S, representa a palavra “nada-
dor”, em inglês e quanto menor a classe, maior é o grau da patologia 
e comprometimento físico. (ARAUJO, 2009).

Metodologia
A presente pesquisa está caracterizada por ser um estudo de 

caso que se utilizou de entrevista semi-estruturada e observações para 
compreender quais aspectos influenciam no processo de abandono 
na natação por parte de um paratleta. O estudo de caso conforme 
Gomez, Flores e Jimenez (1996), tem como objetivo geral “explorar, 
descrever, explicar, avaliar e/ ou transformar”. Gil (1996) afirma que 
o estudo de caso não aceita um roteiro rígido para a sua delimitação.

Realiza-se também uma abordagem de cunho quantitativo, que 
segundo Gil (1996), é apropriado para medir tanto opiniões, atitu-
des e preferências como comportamentos, a fim de responder aos 
questionamentos do presente estudo.  O estudo investigou o caso de 
um paratleta da modalidade de natação que passou pelo processo de 
abandono e retorno de sua modalidade na cidade de Florianópolis. 
Como instrumento de análise de dados foi utilizado o método de 
categorização de Bardin (1996).

Resultados 
Com base no resultado da entrevista e das observações podemos 

destacar e discutir alguns aspectos que influenciam na permanência do 
paratleta no esporte. O atleta, deste estudo, tem 16 anos, nascido e 
residente da cidade de Florianópolis, Santa Catarina. Ele é deficiente 
físico, por causa da doença, Artrogripose múltipla congênita (AMC), 
suas articulações foram afetadas, causando deformidade e rigidez. 
Entrou para a natação pois estava acima do peso, sem vontade de 
viver, através de uma amiga, sua mãe ficou sabendo da associação e a 
partir daí ele conheceu e começou a praticar natação. 
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Os treinos ocorrem três vezes na semana e duram entorno 
de uma hora e trinta minutos, eles ocorrem no CEFID, está há 5 
anos treinando e 4 participando de competições, já participou de 
aproximadamente 15 campeonatos. Tem sua mãe como principal 
motivação e conta com o apoio dela para continuar praticando. O 
que ele mais gosta nos treinos é a sensação quando entra na agua 
e o que menos gosta é o cloro. 

Ele encontra dificuldade com o transporte para o local de trei-
namento, além da distância não só dele, como dos campeonatos, que 
são importantes para que o atleta estabeleça relações com outras 
pessoas nas quais ele se identifica. Podendo interagir com indivíduos 
da sua classe e de outras, de diversos lugares do pais. Ele é classificado 
funcionalmente como S2, uma classe baixa devido à dificuldade em 
realizar seus movimentos. 

Através da entrevista podem-se destacar alguns aspectos positivos 
da natação na vida do indivíduo, como o fato de que anteriormente 
ele estava desmotivado e com sobrepeso. O esporte traz benefícios 
para todos que praticam, não somente no controle do peso, mas 
também proporcionando um desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
capacidades físicas. Fregolente e Prado Junior (2015) acreditam que a 
natação serve como instrumento para a sociabilização, tendo como 
consequência a melhora do condicionamento físico e cognitivo. Os 
aspectos positivos do esporte auxiliaram o atleta, pois a respeito do 
motivo pelo qual ele começou a praticar, respondeu que:

Entrevistado: Estava muito gordo, sem motivação nenhuma pra vida. Minha mãe 
viu a foto do marido da amiga dela em um calendário, que ele também tem uma 
deficiência, perguntou como ele tava lá, ela apresentou a associação pra gente. 

Os benefícios da água, que causa relaxamento, além de reduzir 
quedas e os impactos articulares. Fregolente e Prado Junior (2015) 
afirmam que o ambiente é propicio para que haja uma exploração de 
movimentos, fazendo com que o atleta conheça suas capacidades. O 
indivíduo relatou seu prazer ao entrar na água, como o que ele mais 
gosta em relação aos treinos:
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Entrevistado: A hora que eu entro dentro da água, que eu sinto a água assim.

Percebemos que o apoio da família tem papel fundamental para 
a sua permanência, pois contar com eles é muito importante, além 
de fornecer o apoio psicológico e emocional, pode auxiliar no trans-
porte e em outras dificuldades física que o atleta encontra pelo seu 
caminho.  Para Fregolente e Prado Junior (2015) o esporte leva a 
uma maior autonomia, assim como os ambientes familiares. Por tanto 
havendo essa base familiar estável, pode facilitar o desenvolvimento do 
indivíduo, no esporte. Essa presença da família é relatada, pelo atleta, 
como a principal motivação para a prática esportiva:

Entrevistado: Tenho bastante apoio da família

Quando questionado sobre sua motivação ele respondeu:

Entrevistado: Minha mãe!

A sociabilização causada pelo esporte, principalmente em cam-
peonatos, é um fator importante para a motivação do atleta, pode 
ser observada na fala do atleta. Para Pagani (2012) a sociabilização é 
uma parte importante das competições. E isso pode ser observado 
na fala do indivíduo.

Entrevistado: Da mesma classe é bem difícil de encontrar, só assim, em cam-
peonato, mas é uma amizade legal, não tem rivalidade, às vezes acontece, mas 
é só na hora que cai na água mesmo, só isso.

E o bom relacionamento com o treinador, que exerce um papel 
muito importante, pois muitas vezes, além da família, ele é que tem 
mais contato com o atleta. Ele deve conhecer a doença do atleta e 
conhecer o mesmo, para saber o limite do indivíduo, deve ter em 
mente que existem as questões pessoais e quando há uma união entre 
o esportista e o seu treinador, facilita o desenvolvimento e reduz o 
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risco de desistência do atleta. Como corrobora Brandão et al (2000) 
quando afirma que a desistência precoce pode, às vezes, ser evitada, 
através de um treinador socialmente qualificado. Sobre seu relacio-
namento com o treinador ele afirmou que:

Entrevistado: É uma amizade legal, mas as vezes é meio chato, não é sempre 
que a pessoa ta bem pra treinar e acaba forçando demais as vezes.                

Contudo também se observa aspectos negativos, como a classifica-
ção, mesmo após as suas modificações, contem falhas na contemplação 
dos quesitos que envolvem o esporte, pois ao nadar crawl, por exemplo, 
os braços e as pernas, exercem predominantemente funções diferen-
tes, o primeiro, mais propulsão e o segundo, mais equilíbrio. Araújo 
(2009) afirma que a classificação funcional é dada de acordo com as 
capacidades de realizar movimentos. A questão é que os movimentos 
têm importâncias diferentes. O modo de classificação, foi considerado 
injusto, quando questionado sobre isso, ele respondeu que:

Entrevistado: Não, nem um pouco. Eles acabam somando pontos, medindo as 
tuas deficiências, acaba caindo com pessoas que não tem nada a ver com a 
deficiência da outra pessoa, tipo uma pessoa mexe as pernas e o outro não, é 
muita desvantagem sabe?

 A distância, o fato de não ser perto da escola dificuldade a 
locomoção do atleta, para Melo e Fumes (2013) o desporto realiza-
do na própria instituição de ensino escolar ou perto dela, facilita o 
deslocamento e os gastos com transporte, inclusive existem casos 
de pessoas que deixam de ir, por não ter um carro. E o transporte 
que, no caso dos paratletas traz mais uma dificuldade para a pratica 
esportiva, pois alguns não conseguem pegar ônibus sozinhos e por isso 
sempre necessitam do auxílio de outra pessoa e acaba dependendo 
da disponibilidade da mesma. Melo e Fumes (2013) falta transporte 
públicos e institucionais, inclusive adaptados, dificultando o desloca-
mento do paratleta. Tanto a questão da distância, como o transporte 
foram relatos pelo paratleta, como dificuldades:
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Entrevistado: De ônibus, vou com a mãe. 

Ou então as políticas de permanência, como as bolsas que são 
fundamentais para auxiliar o atleta, contudo são muito difíceis de 
serem adquiridas, além de dependerem de resultados, colocando no 
atleta uma pressão psicológica, para que os consiga. Elas servem como 
instrumento de permanência do atleta na sua atividade, mas como não 
atinge a todos, acaba sendo um privilégio e deixa de ser um direito. 
Melo e Fumes (2013) apontam que os auxílios governamentais, como 
as bolsas, é outra dificuldade encontrada. As bolsas não contemplam 
a maioria dos atletas, ele afirmou que:

Entrevistado: Não recebo, conheço uma pessoa que recebe.

Com isso observa-se a deficiência das políticas de permanência, 
que excluem a maioria dos atletas. Podendo ocasionar uma desmo-
tivação ou até mesmo uma impossibilidade da pratica esportiva, por 
falta de condições de se manter.

Considerações Finais
A natação pode ser um instrumento de inclusão social, para 

pessoas deficientes. Ela serve de estimulo, para que o praticante 
tenha um objetivo, criando seus vínculos com as pessoas envolvidas 
em treinamentos e competições. Além disso, existem as melhorias 
físicas comum em qualquer indivíduo que pratique natação, como o 
aumento de força e resistência.

O paratleta, diferente do atleta, tem no esporte, assim como 
na escola, o principal meio para socializar, no desporto, conta com a 
oportunidade de conviver com outras pessoas deficientes, sentindo-se 
parte de um grupo e não o único “dessemelhante”. Assim o esporte 
torna-se fundamental para que o indivíduo estabeleça vínculos de 
amizade e tenha gana de viver. Por isso, é importante que o paratleta 
permaneça praticando a natação. Pois mesmo que não se desenvolva a 
ponto de participar de grandes campeonatos, chegando até mesmo a 
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uma paralimpiada e obtendo medalha, só o fato de treinar e participar 
de pequenas competições, já serve de estímulos para que a pessoa 
viva e não apenas sobreviva.

Cabe ressaltar que alguns autores acreditam que paratletas, de 
classe mais baixa tem menos chances de evoluírem dentro do esporte, 
não chegando a níveis mais elevados, o que não pode ocorrer é que 
essas classes se mantenham fora dos campeonatos, pois a falta de um 
objetivo final, desestimula, podendo causar a desistência. Por isso é 
de suma importância que se realizem competições que não excluam 
classes menores e que seja feita uma avaliação sobre o sistema de 
classificação, para que a diferença entre os atletas, dentro dos eventos, 
não desanime o mesmo.

Outro aspecto importante é a presença e apoio da família, tanto 
no processo de motivação e base emocional, como para auxiliar na 
acessibilidade e locomoção dos atletas para, e, nos locais de treinamento 
e competições. Pois nem todos os lugares são adaptados por completo, 
assim como os meios de transporte que são utilizados por eles.  

A relação com o treinador também é relevante, pois tem de ha-
ver uma cumplicidade, eles devem seguir em equilíbrio, considerando 
suas diferenças e peculiaridades, respeitando os limites individuais, 
não somente na montagem e execução do plano de treinamento, 
mas também na flexibilidade do mesmo. Os treinamentos têm de 
ser dinâmicos, para que não seja repetitivo e cansativo, buscando 
uma melhoria técnica e no rendimento, objetivando competições e 
estimulando o desenvolvimento por completo do atleta. A desistência, 
na maioria das vezes, é causada por aspectos do treinamento. Mesmo 
com o escasso apoio, recebido pelos paratletas, nos locais nem tão 
adaptados, ainda assim eles continuam praticando, tendo o auxílio da 
família, sendo aliados de seus treinadores e principalmente quando 
os treinamentos não são exaustivos e são motivadores, atrativos e 
com maiores finalidades. 

Além disso, treinamentos inadequados e excessivos, acabam por 
desestimular o paratleta, que deixa de encarar a natação como algo 
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motivador para sua vida e passa a tratar aquele momento como um 
fardo, muitas vezes, causando o abandono. Fazendo-se necessário que 
se preste atenção nos detalhes de cada indivíduo, na montagem dos 
treinos e não somente na técnica que eles devem desenvolver, mas 
no momento em qual ele está vivendo e no que o agrada, tornando 
a pratica esportiva algo prazeroso. 

Com isso, conclui-se que o processo de abandono na visão do 
paratleta é multifatorial, pois pode ser desencadeado tanto por fa-
tores de infraestrutura e logística, como há falta de transporte para 
os treinamentos, como por fatores pessoais, como por exemplo, o 
desgaste durante o processo de treinamento. Nessa perspectiva, cabe 
ao profissional que trabalha com nadadores com deficiência a buscar 
alternativas que busquem promover a permanência dos atletas em 
suas atividades.
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a reunir estes jovens em pequenos grupos e programaram saídas para 
jantares, idas ao shopping e outras atividades de lazer comuns para 
a faixa etária.

Esse trabalho foi tão exitoso que os pais e os próprios jovens 
solicitaram que isso se tornasse uma rotina. Foi então que, em agosto 
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de 2011, surgiu o Clube Social Pertence. O Clube tem como objetivo 
propiciar vivências diversas, vivenciar o direito a igualdade com os 
demais integrantes da sociedade, além de oportunizar relações inter-
pessoais. Dentre as diversas atividades oferecidas pelo Clube, focadas 
no convívio e integração social, surgiu a necessidade de proporcionar 
um espaço para a prática de exercícios físicos e atividades despor-
tivas. Foi então que em abril de 2015 teve início uma parceria entre 
a ADIPA - Associação Desportiva do IPA e o Clube Social Pertence.

A ADIPA está vinculada ao curso de Educação Física do IPA e 
é responsável por todas as atividades relacionadas ao Esporte, res-
ponsável pelo gerenciamento dos espaços, tais como ginásio, salas 
de ginástica, sala de musculação e a piscina do Centro Universitário 
Metodista do IPA. A partir desta união, todas as semanas, sendo uma 
vez por semana os participantes do Clube Social Pertence praticam 
atividades físicas e desportivas nas dependências da ADIPA. 

O grupo é composto de adultos e adolescentes com diferentes 
tipos de deficiências intelectuais, dentre elas, pessoas com Sindrome 
de Down, Autismo, e alguns com dupla deficiência. As atividades rea-
lizadas focam na melhora das habilidades motoras destes indivíduos, 
acredita-se que as atividades físicas e a iniciação desportiva adaptada 
sejam meios facilitadores e motivadores para a aquisição de novas e 
melhores habilidades motoras. 

São desenvolvidas durante as aulas atividades desportivas, tais 
como: Basquete, vôlei, handebol, futsal, todas as modalidades com 
exercícios e regras adaptadas para o grupo. Nos dias mais quentes 
as atividades são realizadas na piscina semi-olímpica, com exercícios 
lúdicos, exercícios específicos de natação e jogos aquáticos integrativos. 
O desporto adaptado surgiu como um importante meio na reabilitação 
física, psicológica e social para pessoas com algum tipo de deficiência, 
consiste em adaptações e modificações em regras, materiais, locais para 
as atividades possibilitando a participação das pessoas com deficiências 
nas diversas modalidades esportivas (DUARTE; WERNER, 1995), e 
também pode ser definido como esporte modificado ou especialmente 
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criado para ir ao encontro das necessidades únicas de indivíduos com 
algum tipo de deficiência (GORGATTI; GORGATTI, 2005). 

A oportunidade da prática desportiva para pessoas com de-
ficiência é de extrema eficácia para a promoção da qualidade de 
vida das mesmas, segundo Melo e López (2002) “é a oportunidade 
de testar seus limites e potencialidades, prevenir as enfermidades 
secundárias a sua deficiência e promover a integração social do 
indivíduo”. A reabilitação é um processo que diz respeito ao de-
senvolvimento humano e às capacidades adaptativas nas diferentes 
fases da vida. Abrange os aspectos funcionais, psíquicos, educacionais, 
sociais e profissionais (BRASIL, 2008). Os objetivos da reabilitação 
é assegurar à pessoa com deficiência, independente da natureza ou 
da origem da deficiência, a mais ampla participação na vida social e 
ainda proporcionar a maior independência possível em atividades 
da vida diária.

Abordar o problema da deficiência possibilita que, além do 
conhecimento sobre a limitação do indivíduo, tenhamos também o 
conhecimento sobre os instrumentos necessários para que esses 
indivíduos tenham uma boa qualidade de vida. 

O termo Qualidade de Vida foi definido pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS 1998) como: “(...) a percepção do indivíduo de 
sua posição na vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos 
quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões 
e preocupações”.

O termo qualidade de vida abrange muitos significados, conforme 
Minayo; Hartz e Buss, (2000), essa diversidade se deve, em parte, pela 
influência de pelo menos três características que podem estar asso-
ciadas à noção de qualidade de vida. Então esses autores, descrevem 
os três aspectos da seguinte forma: 

• Primeiro deles é o momento histórico, ou seja, uma socie-
dade em diferentes períodos possui padrões de qualidade de 
vida também distintos dependendo do seu desenvolvimento 
econômico, social e tecnológico.
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• Segundo, é cultural, já que os povos constroem e organizam 
suas necessidades e valores de acordo com suas crenças, 
costumes e tradições.

• O terceiro está associado às classes sociais, pois as concep-
ções de bem-estar relacionam-se com o status e a estrati-
ficação social, sendo claramente verificada em sociedades 
nas quais as desigualdades e heterogeneidades são bastante 
evidentes e nas quais esse conceito varia entre as camadas 
superiores e inferiores.

Nahas (2001) diz que, qualidade de vida é um conceito diferente 
de pessoa para pessoa e tende a mudar ao longo do tempo. São 
múltiplos os fatores que determinam a qualidade de vida de pes-
soas ou comunidades. Fatores como: estado de saúde, longevidade, 
satisfação no trabalho, salário, lazer, relações familiares, disposição, 
prazer e até espiritualidade.

A condição e o modo de vida dos indivíduos determinam as 
possibilidades de escolhas que os mesmos podem adotar para suas 
vidas. Ou seja, a adoção de hábitos saudáveis deriva, numa primeira 
instância, do acesso satisfatório a bens de consumo que proporcionam 
um estilo de vida tido como saudável (GONÇALVES; VILARTA, 2004).

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-IV), deficiência mental é o estado intelectual signifi-
cativamente inferior à média, associado a limitações em pelo menos 
dois dos aspectos do funcionamento adaptativo: comunicação, cuida-
dos pessoais, competência doméstica, habilidades sociais, utilização 
dos recursos comunitários, autonomia, saúde e segurança, aptidões 
escolares, lazer e trabalho. Por muito tempo, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) considerou como deficiência mental ou retardo men-
tal a apresentação de desenvolvimento intelectual abaixo da média 
apresentada pela população (QI 70), acompanhado de limitações no 
desenvolvimento perceptivo, motor e/ou social.

Dentre as deficiências trabalhadas, as que predominam são a Sín-
drome de Down e a Síndrome do Autismo. A Síndrome de Down é a 
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anomalia mais comum e conhecida, causada por um acidente genético 
que ocorre em média em 1 criança a cada 800. 

Thompson (1991) afirma que as causas podem estar ligadas ao 
par de cromossomos 21, por translocação ou mosaicismo. A Trissomia 
do Cromossomo 21 consiste na presença de um cromossomo a mais 
no par 21, e ocorre em 95% dos casos de Sindrome de Down. Alguns 
cuidados devem ser tomados com as pessoas com Sindrome de Down. 
Eles podem apresentar instabilidade atlantoaxial, não podendo forçar 
as primeiras vértebras cervicais, razão pela qual se deve evitar, nesse 
caso rolamentos e mergulhos. Os portadores dessa Síndrome podem 
apresentar problemas cardíacos, devendo as atividades de resistência 
cardiorrespiratória ser moderadas, embora devam ser realizadas.

Em relação a Síndrome do Autismo é tido como uma Síndrome 
comportamental, compreendendo um conjunto de sintomas que 
podem ter mais de uma origem. Segundo a CID-10, é: Um transtorno 
invasivo de desenvolvimento definido pela presença de desenvolvimen-
to anormal e/ou comprometimento que se manifesta antes da idade 
de 3 anos e pelo tipo característico de funcionamento anormal em 
todas as três áreas de interação social, comunicação e comportamento 
restrito e repetitivo.

A deficiência intelectual causa uma falsa idéia de incapacidade 
ou impossibilidade de participação, levando a se crer que não vale a 
pena insistir em qualquer atividade especifica. Esse fato faz com que 
as pessoas acreditem não haver resultado positivo no que se refere 
ao desenvolvimento e à performance psicológica, motora e ou social. 
Mas considera-se que o movimento faz-se necessário, não somente 
para aqueles dotados de desenvolvimento motor dentro dos parâ-
metros normais, mas que em qualquer condição o indivíduo precisa 
mover-se para continuar vivo, e, mais ainda, para fazer parte da vida, 
estando nesse mover-se a integridade biológica, que é a base da vida 
(Jacquard, 1998).

De acordo com Fonseca (1998), desde a exteriorização das 
emoções, até a consciência e a individualização do próprio corpo, 
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até a consciência em si, o movimento é revelador de uma conquista 
progressiva da independência. Independência e autonomia, duas pa-
lavras distintas, mas de elevado grau de importância, principalmente 
quando se trata de pessoas portadoras de deficiência intelectual, essas 
pessoas são eternas dependes em praticamente tudo, nas atividades 
da vida diária, na tomada de decisões.

Porém essa dependência extrema pode ser atenuada, quando 
trabalhamos o corpo, o movimento motor, quando estimulamos sua 
autoconfiança. A parceria entre a ADIPA e o Clube Social Pertence 
visa a melhora das condições sociais, melhora das habilidades motoras 
de pessoas com deficiência intelectual
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